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ANO XXXIX- N• 066 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lomanto Júnior, !•­

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e noventa cruzei­
ros). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.989.603.69Õ,OU (oito bi­
lhões, novecentos e oitenta e nove mil_hões, seiscentos e três mil, seiscentos e· noventa ·cruzeiros) correspondente a 1.524.310,12 
ORTN, considerando o valor nominal da ORTN, de Cr$ 5.897,49 (cinco mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e 
nove centavos), vig~nte em outubroj83,junto à Caixa Econômica federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de hospitais gerais, nos bairros de Campo Limpo e Itaquera, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. 12 de junho de 1984.- Se~ador Lomanto Júnior, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lo manto Júnior, l •­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 26, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, du­
zentos e trinta e dois mHhões, novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o mon­
tante de soa dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item IH do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, alter3cda pela de n• 93. de li de outubro de 1976. ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 11.298.030 Obrigações do Tesouro do Estado de Minas Gerais­
tipo Reajustãvel- ORTM, equivalente a Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhÕes, nove-
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centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), considerando o valor nominal do título de Cr$ 
7.012,99 (sete mil, doze cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em dezembro/83, destinada ao giro da dívida consolidada 
interna intralimíte mobiliária daquele Estado,.vencível durante o exercício de 1984, mediante ofertas públicas, nos termos do 
item V~ I da Resolução n• 565, de 20 de dezembro de 1979, do Banco Central do Brasil, obedecidas as condições admitidas no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de junho de 1984.- Senador Lomaoto Júnior, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

l-ATA DA 90• SESSÃO, EM 12DEJUNHO 
DE 1984 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N'>' 394/84, encaminhando autógrafo de projeto 
de lei sancionado. 

1.2.2 -.Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N9 258-SUPAR, restituindo, para promulgação, 
pelo Presidente do Senado Federal, os autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n9 75J80 (n9 709/79, na o­
rigem), que institui o "Dia Nacional das Relações 
Públicas". 

1.2.3- Comunicação da Presidência_ 

- Referente ao expediente anteriormente lido. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 96/8~~ de autoria' 
do Sr. Senador Benedito Ferreira, que dâ nova re­
dação aos arts. 23 e 65 do Decreto-lei n? 227, d~ 28 ~,e_ 
fevereiro de 1967 (Código de_ Mineração). 

- Projeto de Lei do Senado n9 97 J84, de au-toria_ 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que determina a 

SUMÁRIO 
percepção do adicional de insalubridade pelos traba­
lhadores da categoria que especifica. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câma.Ta n9 
3/84 (n9 3.172/76, na Casa de origem), por ter recebi­
do parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão 
a que foi distribuído. 

- 1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Nego· 
ciação da dívida externa do Brasil e de outros países 
da Am'érica Latina. 

SENADOR LUJZ VIANA - Desativação do 
Hospital das Clínicas, de Salvador. 

SENADOR JORGE KALUME- Transcurso de 
mais um aniversário do Correio Aéreo Nac~onal. !59 
aniversário do ·79 Batalhão de Engenharia de Cons­

truções, sediado em Cruzeiro do Sul - AC. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Unificação­
dos sistemas financeiros Sul-Br~sileiro e Habitasul. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Revisão da taxa­
de juros de custeio da borracha. 

SENADOR. NELSON CARNEIRO- Apelo em 
PrO-i do aProveitamento de serVidores da Colméia 
pelo Banco Regional de Brasilia. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Realização do I 
Encorlti-o do Pantanal Mato-grossense. Reativação 
do Programa de Desenvolvimento do Pantanal -
PRODEPAN. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de Resolução n~ 
32/84. que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e 
nove bilhões, duzentos e trínta e dois milhões, nove­
centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzei­
ros e s_etenta centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovada. Ã promulgação. 

-Requerimento n9 99"!84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n9' 68/84, submetendo à deliberação do __ Sena­
do proposta para que o Governo do Estado d_o 
-Espírito Santo possa realizar operação de crédito n-o 
valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
ciilco inil cruzeiros) para os fiils que especifica. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nQ 102/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem nQ-72j84, solicitando autorização do Senado 
pãra que o Departamento de Águas e Energia Elétri­
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi-
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lhões de cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 51/78 (nl' I.465f75, 
na Casa de origem) qUe acrescenta parágrafo ao art. 
81' da Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas sobre desportos e dá outras providências. 
Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 54/81 (n"' 435(19, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal Civil, militar ou autárquico. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 58/81 (11' 
J .595/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi­
timação adotiva, e dá outras providências. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 47 (83 (n9 
5.615/81, na Casa di: ori&emj intrOduzindo alteração 
na Lei n" 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n9 3.035(80, 
na Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei o9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de ServiçO Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio Adiada por- falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei· da Câmara n9 10/81 (n9 
1.529/79, na Casa de origem) que diSpõe sobl-C a ãpo­
sentadoria, com proventos integrais,- dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ.marâfi9 44/81 (n9 587/79, 
na Casa de origem) que veda os veículos de coffiuni­
cação de massa (rãdio, televisão cinema, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários o_U_ cjfiaJQuer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ~Ou a veicula-ção -dÕ 
anúncios e áe Comerciã.IS ~qUe n3:o Sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profisSiOriais e empfesas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53Jn (n9227 j75, __ 
na Casa de origem) Que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e_ dá outras providências. Votação adfada por. 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (nq. 
4.257/77, nã Casa de origem) cj_ue autoriza á alie­
nação de imóveis residenciais-da Rede Ferroviãriã 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
naçfor Henrique SantiUo, solicihtndo a criação de 
uma comisSão especial mista, composta de 11 sena­
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. Votação a­
diada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágra­
fo ao art~ 51' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial, alterada pela Lei nl' 5.890, de"S de junho de 1973. 
Votação •dh_tda po~_ falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 48/83 (nl' 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gíão com sede em João Pessoa, Estado da Paraiba, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lêi do Senado n9 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura dos Estados, dos Terri­
tóriOs e 00 Distrito Fedúal a competência exclusiya 
para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes a cada 
produtor rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_ do Senado n9 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei nl' 5.107, de 13 de setelnbro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação _d_Qbrada ao trabalhador que conta mais de lO 
anos _de serviço e.é despedido sem justa causa. Vo­
taçiio adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Defesa dare­
formulação da política do BNH. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Transcurso 
do 40"' aniversário de fundação da cidade de Udice, 
no Estado dó Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Movimen­
to reivindicatório dos professores das instituições au~ 
tárquicas de ensino superior. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inaugu­
ração da Adutora Juarez de Carvalho, no MunicípiO 
sergipano de Bobias Barreto. 

SENA!J.OR GASTAO MIJLLER- Empenho do 
- Senã.dor -Gabriel Hermes junto ao Poder Executivo, 

no sentido de que se prossiga com as obras da usina 
hidrelétrica de Tucurui e suas eclusas. 
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SENADOR MURILO BADARO _...Homenagens 
que estão sendo prestadas ao Prof. Hermann 
Mathias Gorgen, pela passagem do seu 751' aniver-
sário. -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES--- Possível 
extinção da classe média, face o achatamento dos sa­
lários e a ostensiva diminuição do seu poder aquisiti­
vo. Baixa dos juros internacionais que poderão advir 
da pressão político-diplomática dos países pobres, 

'frente aos seus credores. Apelo em favor da libe­
ração urgente de recursos federais para impedir fe­
chamento do Hospital das Clínicas de Salvador. 

SENADOR -AfÃ RiO MAIA- Anãlise do colégio 
eleitoral que escolherá o futuro Presidente da Re­
pública. 

SENADOR MARCO MACIEL-- Pontos suscita­
dos por S, Ex' em palestra proferida n3 sessão de en­
cerramento do seminário "Meio Ambiente e Regiões 
Metropolitanas", realizado em Recife, alusivo ã pas­
sagem da Semana do Meio Ambiente. 

SENADORJAISON BARRETO-Apelo ao Pre­
sidente da CACEX Oo sentido da revogação de por­
taria daquele ó_rgàO que proíbe a importação de li­
vroS técnicos e revistas especiálizadas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO. DIÀ 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 11-6-84. 

Do Si. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 11-6-84. 

3 :__ATA DE COMISSÃO 

4-RETIFICAÇÃO 

Referente a ata de reunião de Comissão Mista 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 90' Sessão, em 12 de junho de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Mário Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares --Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros --Alberto Silva - Helvídio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto -José Lins,_ Virgílio Távo­
ra -Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista - Pas­
~os Pôrto- Jutahy Magalhãis- Lolnanto Júnior~ 

Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixoto - Nel~ 
· ·-=-s~n Carneiro .:_ Itamar Franco - M urilo Badaró -

Fernando Henrique Cardoso - Henrique Santillo -
Gastà.Q___Müller- Josê. Fragelli - Marcelo Míranda -
Affon$o Camargo- Ja_ison Barreto- Lenoir Vargas­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 SrS. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

___ Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

-N9 394, de 7 de junho de 1984, encaminhando au­
tógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 62, -de 1979 (n9 
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3.316(77, nu Casa de origern), que altera os arts. 16 e 25 
da Lei n' 4.7,37, de 15 dejulh,o de 19_65 --Código Eleito­
ral. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 7.191, de 4 de 
junho de 1984.) --

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido_v~i à publicação. 

Sobre a mesa, aviso que _vai ser lido pelo Sr. 1~'­

Secretário. 

t lido o seguinte 
Aviso n~' 258-SlJPAR. 

Em 12 de junho de 1984 
Ex.celentíssimo Senhor Primeiro-Secretârio: 
Tenho a honra de restitUir a Vossa Exce!ênc_ia, para os 

devidos fins, os_ autógrafos_ do projeto de lei dá_ <Amara 
n~' 75, de 1980 (n~> 709, de 1979, na Casa de origem), que 
"institui o "Dia Nacional das Relações Públicas", visto 
que o Ex.celentíssírho Senhor Prrisiâente da República 
não se manifestou sobre o mesmo, no prazo-estabelecido 
no parágrafo 2"' do artigo ?9 da COnStit}l_içao-Federal. 

Aproveito a oportunidade para renoVar a VoSSa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

O SR._ PRESIDENTE (~enoir Vargas) - Com refe­
rência ao- expediente que acaba de ser lid_p, a PresÍdênc!_a 
comunica ao Plenário que já determinou aS prO:V1dências 
necessári_as à promulgação da lei, nos termOs do§ 5"' do 
art. 59 da Co_m_titulção. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. }9-SeCretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 96, DE 1984 
Dá nova redação aos arts. 23 e 65 do Decreto-lei n"' 

227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mine­
rnção). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 Os arts. 23 e 65 do Decreto-lei n"' 227, de 28 

de fevereiro de 1967, passam a viger com a seguinte re­
dação: 

''Art. 2J. --se, em razão da outorga do alvará de 
pesquisa, ou de sua renovação, deixar de ser apre­
sentado relatório dos trabalhos autorizados, con­
templado, na forrn_a do_ art. 30, com despacho_ de_ a­
provação ou de· arquivamento, o requerimento que 
venha a objetivar nOva autorização incidente sobre . 
a mesma área quando- formulado pelo anterior ti­
tular, ou, em se tratando de pessoa física, se_o reque­
rente a esta vincular-se como cônjuge, paren!e con­
sangaíneo ou afiro, até: o terceito grâu, e, no Caso de 
pessoa coligada, controladora ou crmtrolada - so~ 

mente adquirirá o direito de prioridade, de que trata 
o art. 11, alínea a, se interposto após o ptàZo de 30 
(trinta) dias, contando, confõrme o caso, dos se-
guintes eventos: ~ 
I- expiração do prazo de vigência do anterior -

alvará, quando não tempestivamente requerida sua 
renovação ou apresentado _relatório de pesquisa; 

I I - expiração do prazo de vigência do al'Varã de 
renovação -quando não tempestivamente apresenta­
do relatório de pesquisa; 

UI- publicação, no "Diârio Oficiàl" Q.a Un~o, 
do despacho de indeferimento do pedido de reno­
vação do alvará, tempestivamente apre-sentado; 

IV- publicação, no "DiáriO -OficTU1" dã União, 
do despacho denegatório de aprovação do relatório 
que haja sido apresentado: 

§ l"' Ao titular d_a autorização çie pesquisaS, nas 
circuns_tâncias de que trata este artigo, ou à Socieda­
de a este vinc~la_da como coligada, controladora ou 
controlada, é ve_dada a transfe~:ênci_il: de alvará que, 
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incidente sobre a área considerada, venha a ser ou­
torgado _a terceiro. 

§ 29 O alvará de pesquisa obtido com lnlrin­
gência às disposições deste artigo c_onsiderar-se-â 
nulo de pleno direito. 

"Art. 65. Serã declarad_a_ a caducidade da aut9-
rização de pesquisa ou da concessão de lavra, desde 

. _:_que v_erific;ada quaisquer das seguintes infrações: 
a) ,a_bandono da min_a,caractrizado pela inter­

--rupção dos trabalhos de lavra, semju,stifi,cativa, por 
_ m,áis de 6 (seis) ~eses consecutivos ou por 24 (vinte 

e- quatro) meses acumulados e.não c_onsecutivos; 

b) abandono da jazida, caracterizado pelo não 
Inicio dos trabalhos previstos no cronograma inte­
grante do pla·no de aproveitamento econômico da 
ja~.:ida, sem justificativa~ nQ prãzo âe -1-(um) ano da 
publicação do título de lavra; 

c) prosseguimento de lavra ambicios-a ou de ex­
tração de substância não compreendidas no título 
de concessão, apeSar de multa; 

d) não dar continuidade ou promover, no pra­
·zo de 90 (noveríta) dias da publicação do título de 
pesquisa ou de lavra, o processo judicial de ava­
liação da renda pela ocupação dos terrenos e de-in­

-denização pelos danos e prejutzos que possam ser 
causados pelos trabalhos d~ pesquisa ou lavra; 

e) abandono da' área de pesquisa, caracterizado 
pelo não início dos trabalhos respectivos, setri juSti­
ficativa, no prazo -de 6 (seis) meses da publicação do 
título de autorização ~e o titular for o pro"prietário 
do solo ou da data do acordo amigável ou judicial 
com os proprietários -Ou posseiros; 

f) abandono da área de pesquisa, caracterizado 
pela interrupção dos trabalhos respectivos, sem jus­
tificativa, por mais de 3 (três) meses consecutivos ou 
120 (cento e vinte) dias acumulados e. não consecuti­
vos, salvo motivo comprovado de força maior; 

g) não atendimento de obser'{ação do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral, caracteriza­
do pela reincidência, no inlervalo de I (um) ano, de 
infração com mul1as." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr~E_io e 
especialmente o artigo 26 do Deáeto-lei n" 227, de 28 de 
fevereiro de 1967. 

Justificação 
O projetO visa a obstaculizar uma r,10civa pr~tica que 

já vem Se tornando comum no setor mineral brasil~!ro, 
utilizada por tituÚnes de -alvarás de- pesquisa mineral 
que, sem pesquisar devidamente, logram manter-se, in­
definidamente, em áreas geologicamente- proitl1SSõras, 
assim em caráter ineramente especulativo, e tanto por­
que inexistem até agora, no.corpo da legislação específi­
ca reguladora dessa outorga estatal, restrições a tolher a 
configuração de tais abusos. Usam do expediente de dei­
xar _improveitosamente transcorrer o prazo de .vl8ência 

"'dO Ui vaiá, sem a"' reiliúição dos trabalhos de pesquisa a 
que estão obrigados, para logo a seguir atravessar, por si 
ou acobertados sob _interposta pessoa de sua confiança, 
requerimento prioritário para obtenção de novo alv1;1rá, 
no exato momento erri que a área venha a Se desvincular 
do título anterior. Tendem a perpetuar-se, mediante tais 
artifícios, com a titulação de_ áreas em seJ.l. favor, todav_~a_ 
s_em pesquisar e sem que se abra oportUnidade a que ou­
tros efetivamente intf';ressados o faç~. 

Dessa maneira, por interesses simple&mente especula­
- tfvOs, pernicioSos ao desejável incr.effiento_do setor mine_­

rário pátrio, retardam o conheciffiento geológico do nos­
so subsolo, que se pressente dadivoso, por seguros indí­
cios, impedindo, em proveito próprio, que novas jazidas 
minerais venbam a ser c_ortvenientemente revelados, en­
sejando a geração de mais riquezas para o Pais, mediante 
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a indispensável pesquisa das áreas Vinculadas aos alyarás 
outorgados pelo Governo. 

Diga-se, ainda, que o Código de Mineração em vigor 
_ (Decreto-lei n" 227, de 28-2-_67_), mediante suas dispo­
sições legais, tem procurado, entre outros -objetivos, esti­
mular o descobrimento e ampliar o conhecimento de 
nossos recursos minerais, criando, assimt condições bási­
caS que possibilitem agilizar o seU racional aprÓveita­
me-nto. 

_Nesse sentido, ao garantir direitos ao titular de autori­
zação de pesquisa ou concessão de lavra, esse diploma le­
gal impôs-lhe obrigaÇões que, uma vez descumpridas, su­
jeitam o infrator a sanções que variam gradativamente 
de simples advertência à caducidade d_o_di_reito de pes­
quisa ou lavra. No Capítulo V- Das sanções e das nuli­
dades·- arti8o 65. cOntempla as hipóteses que a caduci-

----dade deverá, como medida extrema, ser aplicada a fim de 
impedir o retardamento do início dos trabalhos de pes­
quisa ou lavra, a parafização indefinida desses trabalhos 
e, ainda, a sua condUção indevida e incorreta. 

Por tal motivo, e favorecidos pela impunidade, os de­
tentores de direitos minerários, at~ndendo ã interesses_ 
próprios e quase sempre contrários ao da Uniã_o, deixam 
de desenVolver os trabalhos de pesquisa ou lavra, usan­
do, para tanto, de diversos artifíCiOs ·escusos, mas ampa­
rados pela deficiência- da legislação vigente. A existência 
de inúmeras jazidas· e minas totalmente paralizadas e de 
numerosas autorizações de pesquisa em poder de quem 
não vem desenvolvendo quaisquer trabalhos,_ pode ser 

-~ facilmente comprovada através de quadro estatístico ela­
bOiãdo- pelo Departamento Nacional da Produção Mi­
neral. 

Este projeto visa, com a nova redação que dâ ao artigo 
65 do cita9o diploma legal, a aparelhar a Administração 
Federal com um instrumento legal que a capacitará a eli­
min?r do setor mineral aqueles que, por interesses pró­
prios ou incapacidade, estão retardando ou impedindo ó 
desenvolvimento da indústria extra_tiva mineral. Essa 
nova redação não se opõe à idéia inicial do legislador do 
Código-de Mineração, que foi a de dar ao tit_ular de direi­
tos miQer~rios a nece~sária segurança jurídica para po­
der realizar seus trabalhos. Ela não enfraquece Os títulos­
autorizativos, mas, simplesmente, fortalece o executor 

_ da legislação, dando-lhe con_dições reais para punir os 
maus mineradores .. 

Fin~lmente, este Projeto sugere a revogação do art. 26-. 
do Código de Mineração, o qual estabelece limites, de au­
torizações de pesquisa para cada pessoa natural ou jurí­

-dica. 

Essa limi(ação tem por finalidade evitar que as autori-­
zações de pesquisa fiquem concentradas em poder de 
quem não tem condições de desenvolver os necessários 
trab<!-Ihos em todas elas. 

Com a aprovação deste Projeto, a Administração Fe­
deral poderá com presteza fazer caducar os direitos con-

.- cedidos a quem não os estiver exercitando, o que torna 
perfeitamente dispensável o artifício do art. 26 do Códi­
go -de Mineração. 

- - SaJa das Sessões, 11 de junho de 1984.- Benedltf) Fer· 
reira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

De~cteto-lei n"' 227, de_28 de fevereiro de 1967 

Art. 23. Qualquer que seja o resultado da pesquisa, 
fka o titular da autorização obrigado a apresentar o re­
latório dos trabalhos realizados dentro do prazo de sua 
vigência. 

Parâgrafo único. f: vedada a autorização de novas 
pesquisas até que o titular faltoso satisfaça a exigência 
deste artigo. 
••••• -. ~· ••.••••••••• ·~. -· •••• -. ·-· ~· ••• -•• -. ~ ·-•_.!'"•_ 
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Art. 65. Caberá ao Diretor~Geral do DNPM, por e­
dital publicado no "Diário Oficial" dn União, deClarar a 
disponibilidade da jazida: 

I - cuja concessão de lavra tenha sido revogada, anu­
lada ou declarada caduca e desde que, a critério do 

, DNPM, a jazida Seja considerada inesgotada e economi­
camente aproveítável; 

li -cujos trabalhos de lavra de mina manifestada, a 
critério do DNPM, tenham sido abandonados ou sus­
pensos definitivanlente e desde que a jazida seja conside­
mda inesgotada e economicamente aproveitável; 

111- quando. embora com relatório de pesquisa a­
provado, tenha o titular da autorização ou sucessor de­
caído do direito de requerer a lavra; 

§ I'~ Declarada em disponibilidade, a lavra da jazida 
poderá ser requerida por_ter~ro interessado, desde que 
satisfaça as exigências dCste -Regulamento. 

§ 2~' Ao titular da concessão de lavra ou do manifes­
to de mina, cuja jazida seja declarada em disponibilida­
de, não caberá direito à indenização. 

§ 311 A declaração de disponibilidade será averbada à 
margem da transcrição do repectivo título de concessão 
ou do manifesto. 

Art. 26. Cada pessoa, natural ou juridica, poderâ 
deter 5 (cinco) autorizações de pesquisa para cada subs­
tância mineral e, no máximo, 50 (cinqUenta) da inesma 
classe. 
...................... -····-~- .-~:...:.;;~ .. --· .... --.-.-

Às Comissões de Constilufçdo e Justiça e de Minas 
e Energia. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1984 

Determina a percepçio do adicional de insalubri~ 
dade pelos trabalhadores da categoria que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt Fazem jus ao adicional de insalubridade os 

trdbalhadores que exercem sua atividade em permanente 
contato com esgotos sanitários, cloro e cal, além de ou­
tros produtos químicos utilizados no tratamento da âgua 
para consumo público. 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se áil disposições em contrário. 

Justificação 

O Pagamento do adicional de insalubridade aos traba­
lhado·res mencionados no texto do projeto, que exercem 
sua atividade junto a redes de esgotos sanitários ou a es­
tações de seu tratamento, assim como nas estações de 
tmtamento de água para consumo da população, em 
permanente contato com detritos sanitários ou com pro:­
dutos químicos diVersos, deveria ser uma decorrência da 
legislação em vigor,já que a exposição à contaminação~ 
uma constante. 

Entretanto, algumas empresas que exploram tais ser~ 
viços públicos- como é o caso da CEDA E, no Rio de 
Janeiro - recusam-se a pagar~lhes tais direitos, o que 
tem ensejado campanhas e reivindicações as mais vigoro­
sas e justas. 

O nosso projeto viSa, pois, estabelecer a eXpreSSa abri~ 
gatoríedade de tal pagamento, a fim de que as empresas 
não tenham onde apoiar sua intransigência. 

O presente projeto atende a sugestões' publicadas no 
uUrbanitário" do Sindicato dos Urbanitários do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

(Às Comissões de ClinStituiçãO f! JÚStiça, de L~gi;~. 
/ação Social e de Saúde.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- a Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento 
In terno, por ter r~bido parecer contrário, quanto ao 
médto, da comiSSão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 3, de 1984 
(n~' 3.172/76, na Casa de origem), que introduz alte-­
rações na Lei n~' I. 711, de 28 de outubro de 1952 -Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

O SR. PRESIDENTE (Há oradores inscritos para o 
período do Expediente.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­
tillo, por cessão do nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O Sr. Henrique Santillo pronuncia discurso que, 
entregUf: à revisão do orador. será publicado poste­
riormentf!. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala~ 
vra o Senador Luiz Viana, para uma comunicação. Em 
seguida, darei a palavra ao Senador Jorge Kalume. 

O S~. LUIZ VIANA (PDS- BA. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 'Se­
nadores. 

Creio que já~deve ser do conhecimento de muitos o 
que ocorre no meu Estado, na minha Cidade da Bahia, 
onde está sendo fec)lado o Hospital das Clínicas. ~ real­
mente um dos fatos mais lamentáveis que podia ocorrer 
na velha Capital do Brasil. Não é apenas um hospital, é 
uma escola, numa cidade já deficiente de hospitais, onde 
os hospitais do INAMPS, o Ana Néry, o Manuel Ventu­
rino, já começaram a ter unia parcial desativação. Dos 
hospitais do Estado, eu desejo falar pouco, mas eles, 
também, por falta de recursos, não oferecem condições 
adequadas para prestar a assistência que deviam e que o 
Governo do Estado desejaria prestar. 

Nós já nos habituamos muito, Sr. Presiçfente, às prete­
rições, às injustiça~ às insuficiências de Verbas com que 
somos dotadOs pelo Qoverno da União. Acredito que 
outros têm sido mais .felizes, embora, também, insufi­
cientemente dotados. Entretanto, eu não quero deixar de 
ler alguns números, não para censurar o que se deu, e 
que talvez ainda seja muito pouco, diante daquilo que 
hospitais de outros Estados necessitam. 

A verdade é que enquanto o Hospital das Clínicas da 
Bahia, que tem 332 leitos, recebeu, em \983, cento e oi­
tenta e oito milhões, o Hospital do Triângulo Mineiro, 
com 441, recebeu um bilhão e noventa milhões, a Uni­
versidade do Rio~ com 400 leitos, recebeu um bilhão e 
trezentos milhões, o Hospital de Porto Alegre, com 700 
leitos, recebeu cinco bilhões e oitocentos milhões e o do 
Rio Grande do Norte, com 400 leitos, um bilhão e cento 
e setenta e dois milhões. 

Naturalmente, foi -muito pouco o que eles receberam, 
deviam ter recebido mais, porque o problema de saúde, o 
problema das condições precárias da população que não 
pode pagar medico, não pode pagar remédio, se agrava 
dia a dia. Mas, na Bahia, isso se agrava ainda mais, por­
que além· das deficiências hospitalares, nós somamos a 
isso tratar-se de um hospital-escola. É lá onde se for­
mam, onde estudam os médicos da Universidade Federal 

--da Bahia. JuntO de V.Ex•, está o Senador Almir Pinto 
-que é Um dos ilustres médicos diplomados em Salvador. 

Não sei até onde iremos. Antes eram os alunos em gre­
ve; hoje, são os professores que estão em greve e, agora, 
sãó Os hospifãiS que se fecham. 

Eu não quero fazer nenhum apelo, Sr. Presidente, de 
tal maneira o fato _ê clamorosq!_ O que eq desejo ê me as~ 
saciar ao protesto generalizado que lavra na Bahia, que 
lavra em Salvador,, contra a brutalidade desse crime, de 
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se fechar o maior hospital da cidade. um hospital-escola 
que presta inestimáveis serviços à população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos os povos têm a sua história, cantam o seu triun­
fo com orgulho como forma de melhor amar a terra em 
que nasceram. E o Brasil, apesar de nação nova, contan­
do apenas 162 anos de independência, pode ufanar-se 
dos feitos de seus filhos,. escritos com destemor e dos 
quais tanto nos gloriamos. 

Dentro deste raciocínio pode-se incluir uma iniciativa 
genuinamente brasileira, como sai ser a criação do Cor­
reio Aéreo Nacional, antes denominado Correio Aúeo 
Militar. E aqui comporta o pensamento do diploma es­
panhol Donosco Cortês que, pela sua originalidade. se 
coaduna à criatividade brasileira do CAN: 

.. 0 Gênesis é belo como a primeira brisa que: re­
frescou os mundos; como a primeira aurora que se 
levantou no céu; como a primeira flor que brotou 
nos campos; como o primeiro sol que surgiu no 
oriente." 

Poderia frase tão bela deixar de expressar, transporta­
da para o nosso caso, o nascimento do CAN? E à seme­
lhança dos pâssaros que alegram as manhãs, também 
animou e ainda anima os habitantes antes e agora benefi­
ciados com a sua presença levando a novidade e 
quebrando muitas <trezes a monotonia como uma das ca­
racterísticas de um "mundo" que despertava, como 
aconteceu e ainda acontece com muitas das áreas geogrt­
ficas deste continental Brasill 

Eu mesmo, quando nos idos de 1947 ouvia o roncar 
dos Douglas ou dos Cata1inas, tinha a sensação de estar 
dentro de um mundo diferente Já no então distante Acre 
insulado entre a imensidão do céu e da floresta. Foi o 
Cam, o fulcro que-contribuiu com a bravura de seus pilo­
tos para fazer os brasileiros acreditarem e amarem muito 
mais o seu paíst Tinha e tem o sentido do amplexo dos 
brasileiros de outros Estados, levados por esses aviões 
aos seus patrfcios imobilizados pela brutalidade das dis­
tâncias. Foi sem favor o elo positivo de brasilidade a fa­
zer vibrar ou pulsar os corações de todos nós radicados 
pelo interíor até inópito. 

Poderíamos ilustrar e enriquecer esta saudação'com os 
mais variados registros acerca do CA N. Contudo, desta­
quei do livrQ .. A Epopéia do Correio Aéreo", lançando 
em 1946, pelo piloto~aviador José Garcia de Souza, um 
depoimento que pela sua insuspeitabilidade bem merece 
ser citado pois tem como autor o saudoso General José 
Fernandes Leite de Castro, o qual como Ministro da 
Guerra, f~i _um dos pioneiros do Correio Aéreo Militar~ 
logo transformado em Correio Aéreo Nacional - O 
CAN. 

Fazendo justiça, disse S. Ex•: 

"Qual teria sido o seu fim se, para amparâ~la e 
d~r-lhe vida, ela não contasse com a ação patriótica, 
s-ãbia, inteligente e dedicada de Eduardo Gomes­
nome por todos os títulos querido e respeitado entre 
os brasileiros!" 

"'E dos aviado::es. que lhe seguiram as pegadas, 
guiados por L,emos Cunha, Nelson Freire (Lavanere 
WandCrley), Montenegro Filho, Sampaio de Mace­
do e outros belos pilotos, cujos feitos o seu estudo 
cita com sóbria justiÇa!"-

Não se pode falar no CANsem a lembrança terna de 
Eduardo Gomes, que em verdade, com o seu reconheci~ 
do entusiasmo, seu desprendimento pelas coisas mate-
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ríãis~--pela sua dedicação exclusiva à Pátria, foi o alicerce 
da vitoriosa_i.déiã ·qúe- p-elos seus relevantes serviços se· 
ombreia ao ·seu símile, Santos Dumont, o inventor, ·enR 
fim o "Pai da Aviação"; os dois se confundem pela con­
duta sempre voltada para o Bem! 

Efetivamente-Eduardo GomeS, o Patrono do CAN, é 
o "Protagonista de fatos significativos da vida política 
nacional, em todos eles_demons_trou profunda _firmeza -_de 
atitudes e total independência de pontos de vista. Con­
testador que não se perdeu na esterilidade de contestar 
por contestar, quando chamado a dirigir, chefe foi e sou­
be ser". E continua o registro: 

"Por todas essas glórias_, tão grandes e tão sabi~ 
das, por todas as realizações, por toda esta pureza 
de propósitos, o Brigadeiro Eduardo GQmes ê, s~m 
dúvida, um grandioso exemplo de abnegação e des~ 
prendimento.':. 

E quando unfssonos bendizemos a sigla CAN pelo que 
ela encerra de benemerências para o povo brasileiro, mi­
nha presença aqui também significa o reconhecimento 
do povo acreano pelos inumeráveis beneficioS- qUe tem 
recebido da Aeronáutica, através dos freqüentes vôos do 
Correio Aéreo Nacional que para ali foi em 1947 a pedi­
do do então governador do Terdtório, hoje de saudosa 
memória, o inesquecível líder José Guiomard dos San­
tos, junto ao Diretor de Rotas, o saudoso Brigadei!o 
Eduardo Gomes. 

E convém relembrar que o vôo inicial, como já me re­
feri desta Tribuna, se realizou com o atual Tenente Br_i~ 
gadeiro, Ministro Délio Jardim de Mattos, jovem Capi­
tão que tinha sob seu comando seus colegas Geraldo la: 
barthe e Tenente Vespasiano Ramos. Este. destaque, nes­
tas comemorações, é para mostrar a disposiçãõ _do CAN 
de sempre servir e servir patrioticamente o Brasil. Por 
isso dizemos que os componentes do CAN representam 
a família brasíleira ampliada, aos quais, através do_ seu. 
lídimo Ministro Délio Jardim de Mattos, manifestamos, 
mais uma vez, a nossa gratidão, 

E para que seja anexada ao meu pronunciamento, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, quero ler a Ordem do Dia 
dQ Sr. Ministro. DêJio Jardim de Mattos, comemorativa 
da data: 

53• ANIVERSÁRIO DO CORREIO AI'.REO NACIO­
NAL 

ORDEM DO DIA 
HOMENS DO CORREIO AIO:REO 

A Força Aérea trabalha, produz e avança, Cami­
nhamos no tempo, na- técnica e nos-objetivos, mas é 
no exemplo dos pioneiros que buscamos força e 
vontade para continuar a luta,_ Verdadeiros intér­
pretes dos anseios de sua época, estes mensageiros 
do progresso simboliz.am o nosso pacto de amor ao 
Brasil. 

Rever o passado é percorrer pãgjnas gloriosas de 
abnegação e desprendimento, é descobrir o espírito 
simples e forte daqueles que tornaram possível a 
epopéia do Correio Aéreo. 

Seus nomes ressoam nos rincões mais distantes 
do território, suaS--palavras ecoam proféticas diante 
da integração dos nossos dias, suas obras são férteis 
sementes plantadas no coração do Brasil. 

Aos Pioneiros a nossa gratidão, aos continuado­
res a certeza de que a obra continua. - Délio Jar­
dim de Mattos, Ministro da Aeronáutica. 

Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com prazer. 

O Sr. Gastio MUiler - Senador Jorge Kalume, por 
delegação do nobre Senador Hum_b~rto Lueena, eu que~ 

DIÁRIO DO CONGRES_SO N AClONAL (Seção li) 

ria, em nome do PMDB, congratular-me com V. Ex•, em 
primeiro lugar, pelo discurso que feZ e, em Segundo, de~ 
clàrar que o PMDB está totalmente solidário com V. Ex' 
nas homenagens prestadas ao CAN, Nós da grande 
Amazônia, mais que todos os demaiS brasifeíros, sabe­
mos o valor do CAN4 De m-odo que o PMDB estã soli4 

dário com V. Ex~ na homenagem que pfesta a esse scr­
v_iço e a um dos seus pioneiros, que é o h_oje Ministro da 
Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos. -

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Sei perfeitamente que os nossos sentimelltos de brasilida­
de também se confundem neste partícular. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero aproveitar a 
oportunidade para homenagear o 7<> Batalhão de Enge­
nhUriU e- Construção pelos relevantes serviços que tem 
prestado ao meu Estado, mot_ivo também por que me en­
Contro nesta tribuna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Encontrava-me ausente de Brasma dia 6 deste mês, 

data do transcurso do !59 aniversãrio de criação do 7<> 
Batalhão de Engenharia e Construção cóm sede na cida­
de acreana de Cruzeiro do SuL Para_ mim esta efeméride 
tem um significado especial, pois éramos Governador 
quando o Estado do Acre foi contemplado com ~sa uni­
dade do Ministério do Exército, graças ao empenho do 
saudoso General Rodrigo O~távio Jordão Ramos, en~ão 
comandante da recém criada 12• Região Militar, sedia­
da em Manaus - Amazonas. 

A presença do 7<> BEC, no Município mais ocidental 
do Brasil, fronteira com o Peru, objetivou não apenas 
resguardar as nossas lindes mas tamb.ém construir estra~ 
das como fez e vem fazendo parà melhor integrar os mu~ 
nicípios a seu cargo Com Rio Branco, a capital, e conse­
qüentemente com o Brasil através da rodovia BR-364. 
Podemos ir mais além no registro que ora fazemos por· 
que o BEC, na florescente Cruzeiro do Sul, terra banha­
da pelo caudaloso rio Juruá, trouxe a seus habitantes 
novo alento, e contribuiu também para dar uma maior 
amplitude nos campos da cultura e assistência social, 
como já tive oportunidade de registrar, desta tribuna, 
rfos anos ãnteriores. E a corporação do nosso valoroso 
Exército, ante a sua disciplina e o trabalho desenvolvido, 
tornou~se ainda mais simpático ao povo cruzeirense e 
quiçá acreano. E essâ Unidade do EXército de Caxias, 
apesar de recente, já fez história Pelo seu desempenho e o 
entrosamento com a própria população civil no qual de­
posita sua confiança, o que me .faz lembrar _Albert Ca­
mus que "compreender é, antes de mais nada, unificar". 

E o BEC, que matinalmen-te faz a sua tropa desfilar, 
com o garbo que a caracteriza, em continência ao "auri­
verde pendão da esperança", cantando canções patrióti­
cas, impregna a nossa alma de amor e de orgulho, num 
ritmo ditado pela disciplina e contagiante civismo. 

E a semente ali plantada através do Ministério do 
Exército e patrioticamente cuidada pelos seus Coman­
dãnies a partii' do pionefro Capitão Lauro Augusto An­
drade Pastor Almeida e com a spa _co_m;Qiidação pelos 
demais Comandantes, oficiais de engenharia Tenente­
Coronel Job Lorem~ de .Sant'Ana, hoje General, 
Tenente-CorOnel Décio Almeida Brasil, Tenente­
Coronel lvino Schw_a_rz Ribeiro, Tenente-Coronel Luiz 
Fernando Barreto Cesar, Teilente-Coronel Tiago Castro­
de Castro, Tenente-Coronel Marne de Paiva Silva e 
atualmente comandado pelo Tenente-Coronel Renato 
Osório Coimbra, o BEC Vai cUinpriiido sua destinação. 
Por isso saúdo os discípulos de CàXias que vêem no BEC 

·a sua própria pátria mantendo~se sempre alerta mesmo 
porque , 

"Verás que um filho teu não foge à luta, 
Nem teme, quem te adora, a própria morte." 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pulavr'U ·a·o nobre Senado Oct;lvio Cardoso, pura uma co­
municaç~o. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
breYe comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. _Pre­
sidente. Srs. Senadores: 

Foi assinado, no Rio Grande do Sul, um protocolo 
pelo Sistema Financeiro HABITASUL com o Sistema 
Financeiro Sul-Brasileiro, Qbjetivando unificã-los de 
modo a dotar a Região Sul de um conglomerado capaz 
de responder à altura às exigências do desenvolvimento 
dos E.~tados do Rio Grande do Sul, do Paraná e de Santa 
Catarina. Esta unificação, que operará com o nome de 
Sistema Financeiro Sui~Brasileiro, representa o surgi­
mento de imediato de uma rede integrada por 379 agê_n­
cias nos três Estados e por 514 agências por todo o País. 
Além do porte que lhe permitirá operações com evidente 
ecOnomia ·de escala, o sistema unificado maximizará os 
imensos recursos humanos, tecnológicos, fiimnceiros 
oom que= já conta:, possibiHtando significativos aumentos 
qualitat-ívo e quantitativo no serviço que desenVolvejuil­
to às principais comunidades da Região Sul e no País. 

t: convicção nossa, Sr. Presidente, que essa unificação 
Vem -dar à R:egião Sul do País umã capacidade de desen­
volvime-nto bastante maior através de um órgão de gran­
de expressão no campo financeiro, com capacidade de 
decisãO regional. Nós sabemos como operam os grandes 
bancos sediados fora dos Estados em que captam recur­
sos. Por isso, eu queria, nesta oportunidade, saudar essa 
iniciativa de ilustres empres·ários Rio-grand,enses que, 
em boa hora, resolveram proceder a,essa unificação que 
vivifica, que fortalece, que abre novas perspectivas para 
o desenvolvimento sócio-econômico dos três Estados da 
Região Sul. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
OCTÁVIO CARDOSO EM SEU D/SC(.IRSO: 

Porto Alegre, 9-6-84 
Excetentíssimo Senhor 
Octávio Cardoso 
Do Senador da República 
Brasília - DF 

Coni-unico a vosSência que nesta data firmei protoco­
lo, em nome do SiStema Financeiro HABITASUL, com 
o Sistema Financeiro Sul-Brasileiro, objetivando unificá~ 
los de molde a dotar a região Sul de um conglomerado 
capaz de responder a al~ura as exigências de desenvolvi­
mento dos Estados do Paraná, Santa Cat;:1dna e. RiQ 
Grande do Sul. Esta unificação que operara com o nome 
de Sistema Financeiro Sul-Brasileiro, representa o surgi­
mento de imediato, de uma rede integrada por 379 agên~ 
cias nos três Estados do Sul e. por 514 em todo o Pals._ 
Além do porte que lhe permitirá operações com eviden­
tes economias de escala, o Sistema ora unifiçado maxi­
mizarã os imensos recursos humanos, tecnologicos e fi­
nanceiros com que já conta, possib1\itando significatiVOs 
aumentoS qualitativo e quantitativo nos serviços q~e de­
senvolve junto às principais comunidades da região e no 
Pais. Reafi"i-inO minha convicção de que eventos CQrilo 
este, de que estou tendo a honra de participar, devem se 
consütlJii" em instr~mentos para a consolidaçãQ da aber­
tUr~l"económica, que traz em seu bojo 3. d~centr;liza:ção 
de decisões, devolvendo as regiões a competência para 
in:tplementar por si mesmas seus programas de desenvol­
vimento social e econômico. Cordiais Saudações- Péri­
des de Freitas Dnu:k, Presidente do Grupo H A BIT A­
SUL. 

I) A unificação dos Sistemas Sul~ Brasileiro e HABI­
TASUL possibilitara o surgimento de um forte conglo­
merado financeiro com poder decisório autóctone na 
Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
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Sul), comprometido vocaclonalmente com o desenvoh•i­
mento das comunidades onde atua este evento pode se 
constituir no primeirO- passo parã a_re~oiit~da pelas re­
giões periféricas dó poder de influir nas decisõ~_econô­
micas de porte nacional visto que a região Sul é a primei­
ra que se equipa com um sistema financeiro próprio, de 
alto porte, que passa a ser parte imprescindível em qual­
quer processo decisório que envolva assuntos de interes­
se do três estados. 

2} O robustamente do Sístema Finãnceiro- SUl­
Brasileiro se traduz pela concentração de recursos huma­
nos, tecnológicos e financeiros com elevado poder de 
mobilização a nova rede, integrad~ pelos si~temas Sul­
Brasileiro e HABITASUL, e agora unificada, passa a 
contar com 514 agências, das quais 37 são localizadas 
nos três Estados do sul. Através de l_lma política de oti­
mização do elevado nómero de cartas patentes com que 
passa a contar, o sistema tenderá, naturalmente, a otimi­
zar sua presença nos polos de desenvolvimento e nas re­
giões de potencialidade industrial, comercial e agrícola 
da região, ampliando sua participação nos pontos gera­
dores de produção, Esse poder de alvançagem irá deter­
mínar, já a curto e médio prazos, a elevação dos índices 
de produção e produtividade para os setores que passa­
rão a receber direta e indiretamente a sua influência 

3) A par do evidente compromiSso regional, o Siste­
ma Financeiro Sul Brasileiro amplia a presença regional 
no cenário economico nacional não só pela rede de agên­
cias de que já dispõe, como pela expansão a que essa 
nova dimensão o levaram. Uma participação mais forte 
do sistema na economia nacional trará reflexos imedia­
tos para a região em termos de novas oportunidades de 
expansão das empresas regionais, tanto na forrria de in­
centivos creditícios como taillbém na expansão de mer­
cados. 

4) O Ingresso do BRASILINVEST, através da sua 
associação com a companhia HABIT ASUL de partici­
pações na CPP - Companhia provincia de partici­
pações, que detêm 40-0JO do controle acionário do siste-­
ma, representa de imediato o porte de ''KNOW HOW" 
e tecnologia fiflancelra internacional para o Sul­
Brasileiro. Esse aporte se materializa através da expe­
riência e conhecimento do BRASILINVEST da cena fi­
nanceira internacional, onde já atua há vários anos. Co-­
nhecimento dos mercados financeiros europeu, america­
no e asiático, familiaridade com processos de transferên­
cia de tecnologia, gerência de negociações para ope-­
rdções de crédito e investimento bi ou pluri-nacionais, 
fazem parte do acervo de experiências com que o BRA­
SIUNVEST ingressa no sistema. 

5) A economia de escala que a unificação proporcio­
nal ao sistema lhe permitira ampliar e agilizar sua pre­
sença na economia, operando a custos que lhe possibili­
tarão desenvolver investimentos nas· áreas de recursos 
humanos, tecnologia financeira, informática, etc., quali­
ficando ainda mais o atendimento ao imenso universo de 
públicos que já atende. Isso lhe permitirá também desen­
volver programas de ocupação de espaço com maior ve­
locidade, uma vez que o sistema passa a contar com es­
truturas mais fortes e equipadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Para uma 
breve comunicação~)- Sr. PreSideflte, -Srs: Senadores; 

Leio cópia da carta cíue o-s- produtores de borracha do 
Estado do Amazonas, encaminharam ao Banco Central. 

Sr. Presidente: 
Expressamos-lhes, de início, os "nõssoS protestoS -

de elevadas considerações e. no ensejo, solicitamos a 
V. S' se possível, a gentileza de, juntamente com 
seus assessores, estudar uma possível revisão na 
política monetária, quanto à destinação de taxas de 
juros para o nosso Estado, o Amazonas, concernen-
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te à área da borracha. Sabemos que o Banco Central 
. dimensiona a política monetária, para todo o País, 
mas sem levar em conta a regionalização. Com isso, 

_o-· o nosso pobre Estado sofre as conseqUências dessa 
Política. em 1983, tivemos uma queda de produção 
na borracha, em números bem acentuados. Este 
ano, tudo indica que não será diferente, talvez seja 
pior, pois com essa taxa de juros aberrante, con-

--dições nenhuma teremos nós de repetir o que fize­
mos ano passado. Até a presente data, não tivemos 
coragem de refazer novos contratos bancários para 
o custeio do ano em curso, Se persistir como está, a­
quele que tentar fazer empréstimos bancários, com 
certeza irá fechar portas e, ano que vem, será mais 
um que deixa de produzir a goma tão nescessâria ao 
nosso País. Sabemos também das dificuldades por 
que passa a Nação. Mas se não começarmos a mu­
dar a~ diretrizes dessa política, pior ficará np futuro, 

OTiiteríor dÕ nosso Estado estã sendo abandona­
do. A população já não acredita mais em nada e se 
desloca para as cidades mais próximas, criando 
sérios problemas sociais. Só um incentivo muito 
bom fará com que o povo interiorano permaneça 
em s_uas localidades. 

Sr. Presidente, em nome desse povo sofredor, re­
-veja essa taxa de juros, dando para nossa região, um 
melhor tratamento em relação à taxa destinada ao 
custeio de borracha, para que se passar crescer, e 
produzir mais, dando aO nosso povo do interior, 
melhores condições de vida, 

Certo de contarmos com s.eu bom senso, aguArdamos 
e ·acreditmllos. com sua compreensão. 

Anteciosamente, -Raimundo Mata- Silvestre Rei~ 
tosa - Raimundo Lobo - Antonio Brito - Pedro Dezi­
"dérío - Saulo Lu_niere - Raimundo Lima - Alcenor 
Ferreira -- Luís Pedrosa. 

Leio a resposta do Banco C~ntral: 

Referência expediente de 11-4-84 enviado ao 
Exm9 Sr. Presidente do Banco Central co)Dunica­
mos a impossibilidade de revisão das taxas aa vista 
das diretrizes gerais da Política Econômica Finan­
ceira atenciosamente- José Kleber Leite de Castro 
diretor crêdito rural BACENTRAL: 

Sr. Presidente, no México há um dítado que diz o se­
guinte: "Pobre do México, tão longe de Deus e tão perto 
dos Estados Unidos". 

Do Amazonas, posso dizer o seguinte: "Pobre Amazo­
nas, tão perto de Deus e tão longe do Governo", 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

o sR. PRESiDENTE ~(Lenoir Va.rga.s) - Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Banco Regional de Brasília, que recebeu a quase to­
talidade dos depósitos da "Colmeia", no Distrito Fede­
ra_!, e _que, segundo os critérios anteriormente adotados 
pelo BNH, deveria também absorver os funcionários da­
quela empresit, somente deu aproveítamento, até o pre­
serite momen.to, a Pouco ma-is de 90 empregados, estan­
do aproximadamente 200 vivendo momentos de insegu­
rança e aflição diante da corrida dos dias e da falta de 
cham:.tmento por parte daquele estabelecimento ban­
cário. 

Estivemos entre aqueles que defenderam a permanên­
cia, em Brasília, dos recursos das Cadernetas de Pou­
pança que so(reram intervenção e portanto nos sentimos 
à vontade para também cobrar o aproveitªmento desses 
funcionários que não contribuiram, de forma alguma, 
para que o Banco Nacional de Habitação fizesse a inter­
veÍlÇÜO na Empresa. 
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Fu.cemos ~ta reclamação e ao mesmo tempo apela­
mos para o Governador do Distrito Federal, Coronel Jo­
sé Ornelas, no sentido de examinar com urgência o 
problema, dando-lhe a solução que todos esperamos: a i­
mediata admissão dos funcionários da "Colmeia". 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pa!~vra, para uma comunicação, ao nobre Senador José 
Frugelli. 

O SR. JOSlt FRAGELLI- Sr. Presidente, agradeço 
a distinção feita por V, Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - t que o 
tempo destinado a essas intervenções já estâ esgotado. 
Mas eu não podia deixar de: atender a V. Ex~ 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Muito obrigado. V. Ex• 
foi muito bondoso. Desde que sou Senador, é a segunda 
vez que peço para falar para uma comunicação. 

. o' SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOSE FRAGELLI - (PMDB - MS. Para 
uma comunicação, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não posso deixar de fazer esta brevíssima comuni­
cação, qUando recebo um convite dos GoVernadores de 
Mato GfosSõ .. e de Mato Grosso do Sul, bem como do 
prefeito de Corumbá para o I Encontro dos Pantanais 
Mato-grossenses, que se dará simultaneamente com a 
reativação do CIDEPAN (Consórcio Intermunicipal 
para o Desenvolvimento do Pantanal) no dia de hoje, 
prolongando-se essa reunião até o dia de amanhã. 

O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento 
do Pantanal foi uma iniciativa de todos os municípios 
mato-grossenses, à época em que o Estado era um só, 
formando assim uma união em torno de um programa 
para se estabelecer a proteção da nora, da fauna e da e~ 
cologia pantaneira e, também, sensibilizar o Governo 
Federal a fim de criar programas para o desenvolvimen­
to daquela grande área. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse trabalho foi ini­
ciado no Governo Pedrossian, que construiu uma estra­
da de rodagem de Corumbá atê Miranda e Aquidauana, 
vencendo os pantanais coisa que à época parecia insupe­
ráveL Mais tarde, no riteu Governo, foram construidos 
130 quilômetros da chamada estrada Transpantaneira, 
que teve cre -terminar em certo ponto do rio Cuiabá, não 
podendo continuar a construção dessa rodovia, porque 
chegou o período das cheias do Pantanal. Quando o 
Pantanal mato-grossense é invadido pelas águas, isso ge-­
ralmente acontece durante um determinado período que, 
então, se- iniciou no fim de 1972/1973 e se prolongou ãté 
o ano passado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, agora espera-se um 
período em que não haja_ enc;hentes na grande região do 
Pantanal. E, portanto, é oportuna essa iniciativa dos go­
vernadOres de Mato Grosso, Júlio José de Campos, e de 
Mato Grosso do Sul, Wilson Barbosa Martins, do Pre­
feito de Corumbá e dos representantes de todos os mu"' 
nicípios da chamada região pantaneíra. Essa reunião te­
rá a presença não só dos governadores mencionados, 
mas, também, de Ministros de Estado, outras autorida­
des, empresários e todos os interessados na região do 
Pantanal. 

E da maior importância, Sr. Presidente, a reativação 
do PRODEPAN, que é o Programa de Desenvolvimento 
do Pant<:~nal, formulado e aplicado em parte pelo Gover­
no Geisel, justamente para a defesa do Pantanal, não a­
pen<:~s para o seu desenvolvimento. Essa área é única em 
nosso País. O chamado Pantanal Mato-grossense não ê 
s6 mato-grossense, Sr. Presidente, ele ocupa também 
um~ grande iirea da Bolívia e uma área ainda maior do 
Paraguai. Portanto, é uma região para a qual se deve 
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traçar não só uma política nacional, mas tambêm em 
cooperação ~ no nosso modo de entender - com os 
dois países, a Bolívia e o Paraguai. 

Nessas seqtiências de obras realizadaS: pelo Governo 
Pedro Pedrossiam, pelo meu Governo, por esses goVer­
nos que desejam continuar o programa, muito bem ela­
borado pelo Governo do Presidente Geisel, o PRODE­
PAN, teve, também, um resultado: a construção -
permitam-me dizer, durante o meu Gover_no_- de uma 
rede de energia elétrica·chegando a Corumbâ, transpon­
do o Pantanal e fornecend_o energia elétrica, mesmo, à 
Bolívia - à cidade de Jarro e, sobretudo, à cidade maior 
de Puerto Suares. Portanto, o Pantanal tem uma signifi­
cac;lo que vai um tanto além dos próprios interesses na­
cionais. 

Eu me congratulo, Sr. Presidente, com essa iniciativa 
dos Governadores Júlio José de Campos, Wilson Barbo­
sa Martins e do Prefeito de Conünbá, Dr. Fadah Scaff 
Gattas, porque é um trabalho que deve ser reativado. Eu 
diria mesmá Que -<f GoVerno Federal deverá interessar-se 
e elaborar, dentro do menor prazo possível, um progra­
ma comum com a Bolívia e com o Paraguai, sobretudo 
nesta época - para terminar, Sr. Presidente - em que 
nós vemos a ecologia do Pantanal agredida violentamen­
te por aqueles que estão fazendo uma_ devastação na fau­
na pantaneira, sobretudo com a matança de jacarés. Essa 
reativação do PRODEPAN, Programa de Desenvolvi­
mento do Pantanal, é da maior imPOrtância, porquer a 
construção de rodovias ê, ao meu ver, a única maneira 
de, realmente, fazer-se uma eficiente defesa da ecologia 
do Pantanal. 

Termino, portanto, congratulando-me com o Gover­
nador, Engenheiro Júlio José de Campos, de Mato Gros­
so, Dr. Wilson Barbosa Martins, de Mato Grosso do 
Sul, com o Dr. Fadah Sca.ff Gattas, Prefeito de Corum­
bá, que recebe todas essas altas autoridades e com os de­
mais prefeitos da Região pantaneira- de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. 

Era o que tinha a dizer. Muito Obrigado. (Muito 
bem!) 

Documento a que se refere o Senado!' José_ H·agelli, em 
seu díscurso: 

OF /SCCC/893 /84 
Cuibá, 30 de maio de 1984 

Senhor Senador: 
Tenho a subita honra de, em nome do Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado, Engl' Júlio José de Cam­
pos, participar e coiividar Vossa Exelê:ncia para o I En­
contro dos Pantanais Mato-grossense, que dar-se-á si­
multaneamente com a reativação do CIDEPAN (Con- _ 
sórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento do Pan­
tanal), nos dias 12 e 13 de junho próximo", na cidade de 
Corumbá- MS. Incluso, apraz-nos enviar cópia de OI 
(um) exemplar dos Estatutos do Consórcio, donde 
depreende-se que à época da feitura dos mesmos gover~ 
nava o Estado de Mato Grosso, o eminente homem 
público incrustado na pessoa de Vossa Exelência. 

Mister se faz, outrossim, participar-lhe ainda, que 
num estreito entendimento entre os Governadores de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, avençou-se revigo­
rar o CIDEPAN, trazendo para o Encontro, Ministros 
de Estado, autorida.des e empresáriOs, a firil de 
sensibilizá-los quanto à importância dessa singular re­
gião brasileira e, do cenário mundial- o pantanal- e, 
sobretudo, emprestar vigência ãs nonnas legais discipli­
nadoras do referido consórcio ( CfDEPAN), colimando 
desta sorte reativar o PRODEPAN, programa de grande 
alcance sócio-econômico, todavia, em estado latente. 

Agradecendo a vossa atenção e no aguardo de uma 
confirmação da presença de Vossa Exelência, para o real 
brilhantismo de tão importante Condave, apresentamos 
nossos votos de alta consideração. - Djalma Rocha, 
Secretário-Chefe da Casa Civil. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Secão l!J 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORI1S: 

- Altevir Leal- Raimundo Parente- Galvão Mo­
desto - Alexandre Costa - Josê Sarney - Guilherme 
Palmeira- Joào Lúcio-- Roberto Saturnino -Severo 
Gomes- Benedito Ferreira- Roberto Campos- Jor­
ge Bornhausen_- Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, reQuerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19~ Secretário. 

É lido e aprovado o _seguinie-

REQUERIMENTO N• 109, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n9s 12 e 13 sejam submeti­
das ao Plenário em 29 e 39 lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1984.- Humber­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- tem 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 32, DE 1984 

(Em regime de urgência -art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 283, de 1984), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 
(setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois mi­
lhões, novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e 
nove cruzeiros e setenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redação fmal do Projeto de Resoluçio n9 32, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO. N' DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrS 79.231.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' É o Governo do Estado de Minas Gerais, 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de 1975, alterada pela de n9 93, de li de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federa_!, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de 11.298.030 Obrigações do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais- Tipo Reajustâvel 
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~ ORTM, equiyal~nte a Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta 
e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecen­
tos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e 
setenta centavos), considerando o valor nominal do títu­
lo de Cri 7.012.99 (sete mil, doze cruzeiros e noventa e 
nove centavos), vigente em dezembro/83, destinada ao 
g~ro da díVi~ consolidada interna intralimite mobiliário _ 
daquele Estado, vencível durante o exercício de 1984, 
mediante ofertas públicas, nos termos do item VII da 
Resolução n9 56_5, de 20 de dezembro de 1979, do Banco 
do Central do Brasil, obedecidas as condições admitidas 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra e_m vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. -PRFSIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

99, de 1984, de autoria do Senador Humberto Luce­
na,_ so_Jic!tand~, nos termos do art. 37_1, c, do Regi­
mento Interno, urgência para a Mensagem n~' 68, de 
1984, submetendo à deliberação do Senado propos­
ta para que o Governo do Estado do Espírito Santo 
possa realizar operação de créditQ no valor_ de Cr$ 
2,984.745.000,00 (dois bilhões, novecentos e oitenta 
e quatro milhões, setecentos e qUarenta e ci"nco mil 
cruzeiros), para os fins que especifica. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadq. 

O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A solici­
tação de V .Ex• será atendida. 

De acordo com o Regimento Interno, suspenderemos 
a sessão durante alguns minutos, para que, atráves das 
campainhas, se proceda à convocação dos Srs. Senado­

. res ao plenãrio. 

(Suspensa às 15 horas e 47 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 52 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação. A votação do re­
querimento fica adiada. 

Em conseqüência, as matérias da pauta, constituída 
dos Requerimentos n~'s 99/84 e 102/84; Projetos de Lei 
da Câmara n•s 51/78, 54/81. 58/81,47/83, 5/81,44/81, 
53/77 e 65/79; Requerimento n~> 784/83; Projetos de Lei 
da Câmara n9s 79/79 e 48/83; Projetos de Lei do Senado 
n~"s 145/81 e 76/83, todos em fase de votação, deixam de 
ser submetidos a votos, ficando sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

H á oradores inscritos. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

por cessão do nobre Senador Mário Maia. 

O SR.1TAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

NoS últimos t-rês arios (de 198i a 1983) o produto in­
terno bruto per caplta caiu em mais de dez por cento; em 
1984é- PossívéT outro resultado negativo. 

Os saldos comerciais, ainda que apreciáveis, não são 
suficientes para reverter toda a situação. A parcela da 
produção industrial voltada ao mercado externo é pe~ 
quena, considerando o conjunto do setor, além de um es­
treitamento do mercado interno de consumo. 
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A in nação, tomundo os dozes meses encerrados em 
maio último, est:í com o índice de 2:35,5%.-Eni pararclo, 
o indicador g_cral de pessoal ocup-ado na economia do 
País. de acordo FIBGE. vem sofrendo quedas gradati­
vas. Observando a base fixa 100: pUra o ãilo de 1976, 
tínhumos. em novembro de 1983 apenas 85,89. (Na déca­
da dos setenta menos pessoas ·empregadas). 

A m<Jssa de salários, seguindo o emprego, caiu, bem 
assim 0 seu poder <.tquisitivo- rebaixamento do salário! 
real dos tmbalhadores. 

A renda per capita dos brasileiros (produção total de 
bens e serviços do País dividido número de habitantes) 
baixou em I 0,3 nos últimos três anos (80 a 83), depois de 
ter cre.<;cido 77,7 de 1970 u !980~ 

Enquanto a população bm-Siliira continuou a crescer, 
acre.<icentando ano a ano, a produção de bens e serviços 
do Puís- PIS- de 80 a 83 teve uma redu<;ão de 3,79%. 
Em 1979, o PIB nacional, u preços de 1970, estava em 
Cr$ 196.11 bilhões. Em 1980, chegou a Cr$ 445,5 bilhões 
e, em 1983. passou para Cr$ 428,6 bilhões (preços de 70}. 

É preciso considerar, também segundo dados do Ban~ 
co Centrul ( 1982) que a renda líquid~ pro~uzida por bra­
sileiros e transferida para outros países atingiu 5, I% dO 
PIB- a renda enviada para fora chegou a Cr$ 2,59 tri­
lhões. 

A princip;.~l causa dessa transferêilcia para outros paí- · 
ses- EEUU principalmente, é o pagamento de juros da 
dívid<I externa e que, segundo o Instituto Brasileiro de 
Economia (IBRE) da Fundação Getúlio Vargas, do total 
enviado ao exterior, cerca de 70% são juros da divida. 
Além da situação salarial vigente perversa, o estado da 
economia é um fator terrível nas condições gerais da po­
pulação- acofdos FM I- bãnqueiros, resultando entre 
outros. o Decreto-lei n9 2.065. A própria classe empresa-_ 
ria! já reconhece que não haverá recuperação da econo­
mia sem mudança da lei salarial que reponha o poder de 
compras da classe média e do operariado, para reativar o 
mercado interno. A Federação das Indústrias de São 
Paulo desconheceu o 2.065 no reajustC?;salarial dos meta_­
lúrgicos da Grande Silo Paulo e do A BC. As empresas 
estatais estão reajustando salários dos funcionários mais 
categorizados, para não perdê-los (?} acima do 2.065. 

Esse conjunto negativo de fatores é dramaticamente-­
sentido no sistema financeiro· de- habitação. 

Dadas as nossas característicaS-ao custo da habitiição­
são adicionadas inúmeras parcelas ao financiamenú:~, re-­
sultando elevadas prestações, aumentando, portanto, o 
prazo de amortização. Segund_O_o BNH, -o comprometi­
mento da renda do adquirente de casa própria em 1983 
estava em torno de 30%, em qualquer dos planos de 
amortização existente. 

Há. hoje, uma crise sem precedentes. ~grande o nú­
mero dos que atrasam, ou deixam definitivamente de Qa­
gar os financlamentos imobiliários. Com mais de três 
prestações .. dependuradas", o que o BN H considera ina­
dimplência, teríamos aproximadamente mais de 15% dos 
•uutuários. 

Em 1983, às vêsperas de completar vinte anos de exis­
ência, o índice da correção monetárí3. -âas _prestações 
~130,42%) foi superior ao índice de correção de salários, 
:~ lndice Nacional de Preços ao Consumidor (124,31%). 

Nem a política salarial, já modíficada, nem o desem­
'rego foram consideradosA _o Governo está propondo a 
enegocíação das prestações da casa própria, em bases 
1ificeis de absorção pelos devedores. Dados dependendo 
:e uma melhor avaliação já indicam ·que 600.000 (seís­
~ntos mil} mutuários não pagaram, provocando um 
'rombo'' de mais de Cr$ 270 bilhões nos cofres do BNH, 
-:>corrido, ao que consta, pelo Fundo de Assistência Ha­
,jtacional (FUNDHAB). 

Segundo o seu Presidente, Nelson da Mata, o proble­
ua é de liquidez, gerados por diferentes fatores da eco­
·omia nacional, mas que serão superados. Para outros, o 
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Sistema Financeiro de Habitação, criado em !964 paru 
"cobrir o déficít habitacional", hoje em torno de 8 mi­
lhõc!J de moradia~. não é e nem pretende ser social, pois 
que en(re outras coisas, o Governo impôs a desi"Mde­
xaçi'\o dos salários, e incoerentemente não a estendeu aos 
demais setores da economia. 

A verdade é que os recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), utilizados pelo Banco 
Nucionul da Habitaç5o, estão tambétl) diminuil,do~ deyi­
do Uo desemprego e as próprias cadernetas de poupança 
- geridas pelo BN H - sofrem retiradas cada mês para 
cobrir. sem dúvida. o déficit familiar. 

Seg:um:.lo a imprensa nacional são muitos os adjetivos 
que os mutuários do SFH (Sistema Financeiro de H~bi­
taçào) usam para qualificar seu estado de espírito diante 
do elevado aumento das suas prestações; atordoados, 
confusos. preocupados. e alguns s~ autodenominam 
mortuários. A desinformaçào é completa. As regraS são 
alteradús ao sabor dos interesses do Banco, visando, an­
te.~ de m<.1is nada. garantir o SFH. _ 

A visão do Governo é financeira para um problema 
social da mais alta importância. 

À Corr~ção monetária aplicável 'às prestações da casa 
própria. em julho próximo, quando vencerem muitos 
dos contratos de financiamento imobmário (a maioria__ 
dClCS) será de_aproximadamente 190%. 

Partindo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência diante do reajuste esperado, o 
Bt\[rf desenvolveu estudos no sentido de buscar "a com­
patibilização da prestação da casa própria com o grau 
original de compiometimento da rendado adquirente", 
de acordo com prospecto_ distribuíçio pela Secre~aria de 
Comunicação Social da Presidência do BNH. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço o aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Itamar Franco, é 
impossível negar os ref1exos _neg-ativos da inflação e, no 
que tange ao BNH. esses reflexos são re~lmente inc_alcu­
láveis. revando aoS mutuários dificuldades quase que in· 
transponíveiS. Agora, o que me parece certo é que o es­
forçá que o BNH Vem fuzendo talvez seja superior até às 
sua rfi'óprias possibilidades. O novo sistema de ajusta, 
menlci-aProvudo pelo BNH prevê um aumento das con, 
tribuições, d~s cotas de pagamento _mensal dos mu, 
tuúrios, nurTia-rTtédia de 80% do aumento do IN PC. Nós 
reconhecemos qUe os salários têm eafdo, é evidente, de 
;,1cordo a nov<l lei salarial, mas o esforço do Banco tem 
sido muito grande. Também, é fofçoso reconhecer, ape­
sar desse esforço, que o problema de inadimplência con­
tinua. A impressão que tenho é que não há saída para 
eSSel.ipÓ âe problerria, a não Ser que realmente a inflação 
caia. 

O SR.)_TAMAR FRANCO- Nobre Senador José 
- Lins, ao final do nosso pronunciamento vamos tentar 
dar um quadro daquilo que pensamos em relação ao 
Banco Nacional da Habitação. No nosso entendimento 
- e há pouco dizia isso - o Governo tem se mostrado 
mais pteocupado com o aspecto financeiro do que com o 
aspecto social. Realmente, V. Ex• lembra que o aspecto 
financeiro se torna importante quando praticamente 600 
mil mutuáiíáSjá-estãO-deixando de pagar a prestação das 
suas casas próprias. 

O Sr. José Lins-- V. Ex~ me permite? 

__ O SR. ITAMAR FRANCO - Vou tentar demonstrar 
adiante- e ouvirei V. Ex' em seguida- que para a eco­
nomia brus_ileira, dependente como está da ordem inter­
nacfonal.- 5,1% dÕ nosso PIB foi transferido para o exte­
rior. Desses 5,1% do nosso PrB transferido para o exte-
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rior, praticamente 70% foi transferência de renda pari 
pagamento de juros, particularmente para os banqueiros 
internacionais. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ se refere a vários anos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO --sim, é evidente-: 

O Sr. José Lins_:_ Vários anos de despesas ou de pa­
gamento, em compuraçào com o ano ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu dei aqui a v, Ex• 

O Sr. José Lins - Sim, eu vi. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi considerando de 
1900" 1973. 

O Sr.José Lins- Mas, queria dizer que o assunto que 
V. Ex~ traz é da maior importância. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu acho que o assunto 
ê realmente da maior importância. 

Agmdeço a V. Ex• a atenção e o debate. 

O Sr. José Lins- O BNH, como V. Ex• sabe, tem 
hoje mais de 40 milhões de contribuintes, de contribuin­
tes. em geral, pobres. São pessoas que cooperam com a 
parcela do seu Fundo de Garantia para a movimentação 
do Sistema Financeiro de Habitação; e tem cerca de pou~ 
co mais de4 milhões de mutuários. O grande problema é 
contentar. ao mesmo tempo, os cOntribuintes e os mu­
tuários. como V. Ex~ sabe. Então, concordo com V. Ext 
que o sistema realmente não ê de caráter eminentemente 
social, embora ultimamente venha assim funCionando 
em função das medidas que o BNH tomou. Mas, resol­
ver um problema social, como é o caso da habitação, 
sáhfetudo para as camadas mais pobres, com um dinhei­
ro que obrigatoriamente terá que ser corrigido na medi­
da em que a inflação o corrói, realmente é muito difícil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
José Lins. Tentaremos mostrar neste pronunciamento 
essa contradição, que se tenta impor ao sistema tipo ca­
pitalista brasileiro, quando a faixa a ser atendida pelo 
Banco Nacional da Habitação dos mais carentes deste 
País é muito larga. 

Se se buscar no mercado as letras do Tesouro ou se 
apli~ar err_J caderneta de poupança, o mercado exigirá 
uma rentabilidade. Evidentemente. essa rentabilidade 
aplicada ao mutuário de baixo padrão, fará com que ele 
não tenhll condições de pagar a prestação da sua casa 
própria. 

Vamos tentar demonstrar que é preciso haver uma 
modificação de filosotia do Banco Nacional da Habi­
tação. Eiltào, comO dizia a V, Ex~. Senador José Lins, a 
visão do Governo é financeira, para um problema social 
da mais alta ifl1_portánçia. 

A correção monetáda aplicada às prestações da casa 
própria, em julho próximo, quando vencerem muitos 
dos contratos de financiamento imobiliário, a maioria 
deles será de aproximadamente 190%. 

O Sr. José Lins - Quanto? 

O SR. ITAMAR FRANCO- 190%. 
Daqui a pouco vou dizer o que tenta fazer o BN H 

para tentar minorar a situação. 
Então, veja. Senador José Lins., há dois dias, no subúr­

bio do Rio de Janeiro, de Bangu, para adquirir um apar­
tamento de dois quartos uma família precisaria ter a ren­
da de seiscentos mil cruzeiros. Veja o padrão exigido 
para um apartamento de dois quartos, num subúrbio do 
Rio de Janeiro, em Bangu. Um apartamento realmente 
pequeno. Seiscentos mil cruzeiros uma família precisaria 
Ler, no mínimo, quatro a cinco peSsoas trabalhando para 
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poder atingir-o padrão exigido para adquiri~lo. Veja que 
há preocupação com a ordem financcírã-;-quando insisti­
mos que a preocupação deva ser social. 

Partindo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência se ~e mantivesse essa correção de 
190% diante do reajuste esperado ... 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? Acho que a cor­
reção do banco não vai ser superior a 140% do INPC. 
Agora, os salários, sim, iriam a 190% .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O BNH, evidentemen­
te, numa tenlativa de ~vítar esses 100% de inadimplência, 
oferece, no momento, três opções e uma delas é através 
da chamada equivalência Salarial, a que daqui a pouco 
vou me referir, para atingir esse teto, que diz V. Ex', de 
cento e quarenta e poucos por cento, mas que no futuro 
não vai resolver o problema do mutuário. Pretendemos 
provar esse fato através dos números. 

Partindo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência- repito- diantt: dQ reajuste es­
perado, o BNH desenvolveu estudos, no sentido de bus­
car a compatibilização da prestação da casa própria com 
o grau original de comprometimento da renda do adqui­
rente, de acordo com-º prospecto distribuído pela Secre­
taria de ComunicaçãO Social da Presidência do BNH. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães --;- O que acho dramático, 
também, nesse_ problema do Sistema_ Financeiro d~ Ha­
bitaç~o, é que até há algum tempo o bem imóvel era uma 
espécie de uma garantia do empréstimo. Quàildo havia 
dificuldade para o pagamento da amortiz(l.ção, ·o ~u­
tuário poderia vender o s~u bem ou, então, tê-lo como 
garantia de pagamento do próprio Sistema Financeiro 
de Habitação. Hoje não, hoje o valor real do bem imóvel 
não é suficiente para pagar o seu débito perante o Siste­
ma Financeiro de -Habitação. Portanto, vê V. Ex' hoje 
quantos são os casos em que o mutuário entrega gratui­
tamente ao _Sistema Financeiro de Habitação o seu imó­
vel, porque não tem mais condições de_ pagar e nem de 
vender, porque ningUém compra aquele imóvel. Nós 
chegamos a tais distorções que o mUtuário que comprar 
hoje um imóvel novo vai pagar uma amortização menor 
do que aquele outro que já tem o pagamentO fixado por 
essas normas, que hoje regem o Sistema Financeiro de 
Habitação, Então, são distorções que, na teoria ê muito 
bom dizermos que acompanha o salário, mas na prática 
sabemos que o salário real não está acompanhando a 
amortização do débito. Isso teoricamente sa.bemos que 
acontece, porque todas as comprovações são feitas nu­
mericamente para isso, mas quando vamos ao dia-a-dia 
de pessoas que conhecemos e com as_ quais travamos 
conversa a respeito do assunto, vemos que vários não 
têm essa condição de acompanhar. Um salário de um 
certo nível não acompanha, de maneira alguma, essa 
questão do reaJustamento das prestações do sistema. 

O SR. IT_AMAR_FRANCO- Exatamente, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. De distorção em distorção, de 
tentativa de_teiDJ;nd_os, vamos_c_hegando_ à conclusão de 
que o BNH estâ falido. 

t: preciso, então_, haver uma profunda alteração na sua 
estrutura. Nessa profunda alteração, que vamos propor 
logo em seguida, não há como- continuo insiStindo~ 
obter recursos do mercado, porque esses recursos :odo 
mercado são muito caros para essa população carente. 

Vejo que V. Ex•, na sua primeira intervenção, quando 
encaminhava o aparte, falou muito bem. O indivtduo 
compra uma casa, daqui a alguns meses a prestação é 
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mais cara do que o valor de mercado do imóvel que ele 
adquiriu. Evidentemente, o mutuário não vai agüentar e, 
não agüentando, ele tem que entregar a casa. Quando 
não pode entrf:gá~la, ele passa ã ser um inadimplente, 
porque não há outra solução, particularmente, quando 
-se tem no País ainda uma política salarial que não cor­
resp-onde à realidade do trabalhador, que não lhe permi­
te sequer sobrevivência, quanto mais recursos neces­
sários da ordem de 15% ou 20%, para proceder à amorti­
zação da sua casa. Portanto essas distorções que estão à 
vista de todos é que não conduzem, por incrível que pa­
reça, a uma nova política, e não só política salarial, mas 
uma busca de uma nova ordem sociaL _Muito Q~rigado 
p~la intervenção de V. Ex~. 

Continuo, Sr. Presidente; Alcançou o BNH aquilo que 
denominam "efeitos redutores" das prestações, com 
equivalência salarial nas respectivas faixas previstas no 
Decreto-lei nl' 2.065. Antes é necessário mostrar o se­
guinte - e veja, Senador José Lins, que o que se segue 
8gora não é a fala do SenadOr da OposíÇã"o. Se eu lesse 
aqui e não dissesse qUe isso é da notã técnica-do B:NH, 
da sua própria Secretária de Comunicação Socja!, pode­
ria passar aos Senadores interessados na matéria que era 
o Senador da oposição que estava afirmando o que eu 
vou dizer neste instante, quando, em verdade é o próprio 
Go~_~rno que reconhece as sua~ distorçõ~, ao dizer o se­

. guinte: 

"A atual políticií salÚial regida pelo úécreto-lei 
n~' 2.065, de 1983, vem causando forte impacto sobre 
o coniprometimento da renda do adquirente da mo­
radia própria com a prestação mensal de sua dívida 
hipotecária, notadamente no âmbito da classe mé­
dia." 

Quer dizer, é o Governo que reconhece, porque estã 
atingindo o Banco Nacional da Habitação, que a política 
salarial imposta pelo Decreto-lei nl' 2.065 i1ão pode con­
tinuar. Tanto que não pode continuar que é o próprio 
Governo, atravês das empresas _estatais, qJ.!e jâ vem pa­
gando acima do limite do 2,065, demonstrando aqui, Se­
na-dor José Lins, qua a política salarial inlposta pelo Go­
verno, face ao acordo com o Fundo Monetário Interna­
cional, ela hoje atingiu em cheio o Banco Nacional da 
Habitação, quando é o próprio Banco Nacional da Ha­
bitação que protesta contra essa política do DeCreto-lei 
n~' 2.065. 

Srs. Senadores, o que são esses ·~efeitos redutores" re­
(erido; pelo o Banco Nacional da Habitação? 

Em primeiro lugar, os mutuáiiós-ôo SiStema Financei­
ro de Habitação poderão substituir a correção monetária 
em UPC pela variação do salário mínimo, como fator de 
atualização das prestações. Essa é ~rna fórmula que o 
BNH está imaginando para poder resolver os seus 
problemas. Em I 984. esse índice poderia ser reduzido em 
cerca de 20%. 

Vamos observar, segundo o próprio BNH, a partir de 
julho de 1985, a variação anualizada da correção mone­
tária está prevista com valor idê_ntico à variação anua1i­
zada do salário mínimo, isto ê, de 185%. 

Aqui, Senador José Lins, vale a pena, e vou pedir a V. 
Ex~. Sr. Presidente, que possa permitir que dos Anais do 
Senad_o_ constem esse daQ.o do Bªnco Nacional Q.a H~bi~ 
tação, que mostra, exatamente, o que estamos tentando 
falar em palavras, que, a partir de 1985, o índice da cor-_ 
reçào monetária cai em relação ao salário mínimo_. En­
tão, na correção que o Governo pretende, de 80%, numa 
prestação de cerca de 180, cairia para 144%, correspon­
dendo a praticamente 25% de uma queda da prestação 
devida. Mas, a partir -de 1985, ãté-1995, cómo âiZ ó 
BN H, nós ter~mos, então, uma retomada, ano a ano, de 
62,7%. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. ITAMA,_F. FRANCO - _Com muito prazer, 
nobre Senador. 

o s·r. Joséj.tns- o Ponto rundamental da metodolo­
gia ad~tada pelo banco foi uma previsão de recuperação 
dos salários... Evidentemente, o banco, não podendo tirar 
dinheiro dos depositantes, concede, nessa fase crítica-da 
economiã, quando a inflação é muita alta, portanto, cus­
to d~ vida muito altO, e o salârio não e_S_tã Crescendo cor­

- respondentemente, o banco reduziria a prestação, e não 
aumentá-la~ia nos anos seguintes, mas jogaria num a~­
mento de salário da ordem de 5% ao anQ, durante vários 
anos. e assim podendo recuperar os recursos depositados 
pelos empregados no Fundo d-e Garantia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
José Lins, e é isto_ que estou procurando mostrar, que 
quando for encontrada a curva da correção mon~tária 
coili a variação anualizada do salário m(nimo, e, a partir 
daí, até 1995, o mutuário tem que estar atento a isso. 

_O Sr._José Lins- Está de_ acordo c:om a legislação. 

-0 SR. ITAMAR FRANCO- ... porque, a partir dai, 
o Banco Nacional da Habitaçã-o, no entendimento deles,­
começa a recuperar e passa a ter o mutuário do Banco 
Nacional da Habitação uma preocupação maior. 

Porque; por incrível que pareça, como eu disse, nos úl­
timo5.. rnç_s~. a variação

7 
da correção monetária fC?i supe- · 

rio r à variação da correção salarial. Evidentemente, ago­
ra tenta o BNH aplicar a correção salarial, mas jã cha­
mando ele mesmo a atenção para o ponto de encontro da 
curva e a defasagem que haverá, de 5%, até 1995. 

O Sr. José Lins- Agora, o que me parece, nobre Se­
nador, muito justo é que o-BNH, não podendo penalizar 
os depositantes do Fundo de Garantia, por tempo de 
Serviço, ele faz essa concessão, nesse momento crítico, 
aos mutuários, aqueles que adquiriram casa própria, 
mas manterá, daqui por dia.nte, sempre a parcela de pa-

-gamento anual comp"ã.tfvel com o g"rau de comprometi­
mento inicial do mutuário, em relação ao salário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Aí, Senador José Lins, 
é que nós vamos mostrar que a finalidade social do Ban­
co Nacional d~ Habitação não atende exatamente à po­
pulação brasileira mais carente, que, hoje, estaria na or­
dem de cerca de 8 milhões de habitantes. 

6 Si. José Lins- Esse é realmente um oUtro proble­
ma sério. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E é onde eu tento cha­
mar ·a atenção, respeitosamente, do Senado para o enfo­
que social que pretendo dar ao pronunciamento que faço 
nesta tarde. 

Daí em diante, até 1995, como eu já disse, a previsão é 
de que o salário mínimo supere 5% a Cãda ano a correção 
monetária:. e o Senador José Lins-disse exatamente na 
sua intervenção o que eu acabo de dizer. Assim, para um 
abatimento de 25% agora, e isso é preciso que se escla­
reça ao mutuári"o do Serviço FinanCeirC)de Habitação, 
para um abatimento de 25% agora, que ele terã realmen­
te, mais tarde teremos 62%, no mínin'io. 

-se o reajuste esperado para 1985 for da ordem de 
13~?fc>. e quem prevê esse reajuste não é o Senador da 
Oposição, repito, é o próprio gráfico do BN H que prevê 
o reajuste, qua'ndo se enc_ontram as curVas da cOrreção 
monetária com o salário mínimo, de 135% para t984, 
pergunto eu: não estamos diante de uma bomba de retar­
damento:' E ai volto enfaticamente a dizer: a visão do 
Governo continua a ser financeira, e não social. 

No nosso entendimento, Sr. Presidente, _em razão_ do 
que acahamos de expOr, ainda que de uma forma talvez 
desordenada, mas de uma forma sincera ... 
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OSr.JoséLins- Está certo. V. Ex' expôs muito bem. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... tentando, neste mo­
mento em que a política predomina o quadro nacional, 
mostrar um dos-problemas mais sérios do nosso Pais que 
é o problema da habitação, nós entendemos o seguinte: 

1) O Brasil não tem uma política nacional para o 
atendimento das necessidades b.áSicás e-m matéria ba6ita­
cional. 

2) Os poucos programas que existem socialmente, 
orientados em matéria habitacicirlal, não se encontram 
nem ordenados entre si, nem foram fruto de um prévio 
leval1tamento das prioridades mais urgentes de serem 
atendidas. 

3) Tanto o SFH quanto o BNH- e isso que é impor­
tante ressaltar, nobre Senador José Lins- foram -fruto 
de uma filosofia dita liberal ou de mercado, que pode ser 
adequada a um país com elevado nível de desenvolvi­
mento mas é totaLnente inepta para um pai::; como o nos­
so, formado de grandes massas carentes. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCÓ - Pois não. 

O Sr. José Lins- Grosso modo, V. Ex~ está certo. 
Joga~se numa poupança forçada que tem origem no 
Fundo de Garantia para aplicação, a juros módicos, 
num programa social. Evidentemente que, fora di-sSo, 
restaria o Governo subsidiar. O Governo não pode sub~ 
sidiar todo mundo. Mas, como V. Ex• sabe, há vários 
programas do BNH que são altamente subsidiados, 
como o caso do Projeto CURA, Projeto PROMORAR, 
agora o recente Projeto MUTIRÃO, são projetos alta­
mente subsidiados, quase todos eles exigem um paga­
mento mensal da ordem não superior a 10% do salário 
mínimo. Agora, aí, n6bfe- Seitador, é que eu chamo 
atenção para um problema fundamental: é que é muito 
dificil nós resolvermos os problemas sociais, istO é, aque­
leS problemas cujos custos para as populações de baixa 
renda deverão ser supridos pela classe mais rica, se nós 
não tivermos um programa de desenvolvime!lto econô­
mico. Quer dizer, nós não vamos fazer milagre. Pode ser 
até que se possam subsidiar alguns desses programas, a 
curto prazo, ·durante algum tempo, mas a solução do 
problema do desenvolvimento e da melhoria das con­
dições de vida das populações mais pobres é muito difícil 
de resolver, a não ser através da criação de novos empre-­
gos, da melhoria do salário, e, certamente, durante al­
gum tempo, através do subsídio, como é o caso do pró­
prio FlNSOCIAL (jue o Governo aplica, em parte, para 
baratear as habitações das classes mais pobres. Mas eu 
quero chamar atenção é para esse ponto: é difícil nós re­
solvermos, continuamente, ou tratarmos, continuamen­
te, os problemas sociais se não tivermos um embasamen­
to econômico para que a sociedade possa arcar com essa 
despesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, eu 
não diria que é dificil. E:u diria- que nós teríamos que re­
pensar socialmente o nosso Pais, e para isso, evidente­
mente, nós teríamos que examinar a política, na sua for­
ma globalizante. Quando eu digo a política, eu digo a 
política de uma forma geral, não apenas a política insti­
tucional. 

Veja V. Ex• que, ao longo destes últimos anos, nós te-­
mos assistido a quê? Que o cresdmento social brasileiro 
tem sido um subproduto do crescimento econômico. 
Nós temos ordenado a dirCtriz brasileira para um mode­
lo de desenvolvimento econômico que não pode se-r apli­
cado a uma Nação que busca o seu desenvolvimento, ou 
u uma Nação pobre ainda como é o- Bra-sil. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite~ me V. Ex' um aparte? 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, Senador. 
Com muito prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Estou acompanhando a sua ex­
posição, corroborando o seu ponto de viSta, com a luci­
dez com que V. Ex~ está analisando o problema. Hâ a 
considerar que a preocupação do Governo em eximir-se 
sempre de qualquer responsabilidade __ levou, desde o 
lançamento, o BNl-f, através de instituições interine­
diárias, e onerar, com custos adicionais, a construção da 
casa própria. O BNH não contrata com ninguém, nem 
com nenhum construtor, a construção da casa própria; 
ele o faz através de finan-ceiras que, por sua vez, finan~ 

-- dãnl o-co-nstrutor através do lançamento de títulos imo­
biliários. Ora, tudo isso é oneroso, custa caro. Isso repre-­
_s_entou que os bancos, principalmente com a preocu­
pação de lucro que prevalece dentro da estrutura social 
brasileira, a partir do exemplo do_ Gover:rto, cobram 
15,20%;-na inienn:ediação. Por s-ua vã, os juros dos títu­
los imobiliários também são -elevadíssimos e têm cor­
reção monetária. Tudo isso onera o valor da casa, por 
isSO aS CaSas d6 BNH saem por preço astronômico e o 
mutuário, quando quer vender a casa, n_u_p_ca encontra 
quem dé esse valor. O BNH, para corrigir isso, agora 
t::orrigiu as prestações. Todavia, o mutuário fica respon· 
sável pelo valor total. V. Ex• tem toda razão, quando 
analisa a política que vem sendo adotada, completamen­
te divOrciadã do interessê social brasileiro. Meus para­
béns a V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que agradeço a in­
tervenção de V. Ex•, sempre muito lúcida. Quando V. 
Ex• diz custos adicionais, V. Ex" diz tudo. Exatamente, 
numa chamada economia de mercado, numa tendência 
para seguir o modelo capitalista, essas letras do Te·sourO, 
a poupança têm que ter rentabilidade, e ao aplicar essa 
_rentabiJidade, ela, evidentemente, vai cair sobre o mu­
tuário, e sobre aquele mutuário que não pode, realmen­
te:, pagar. Eu não quero nem entrar no que poderia ter le­
vado ao enfoque na discussão com o Senador José Lins, 
o problema do custo da construção civil, neste País. Veja 
V. Ex• ao que nós assistimos, há alguns dias atrás.: por 
incrível que pareça houve uma briga do cartel de cimen­
to e o preço do cimento despencou de quase Cr16.000,00 
para Cr$ 2.800,00, pelos rilenos no meu Estado, Minas 
Gerais ..... 

O Sr. Cid Sampaio- (Fora do microfone) ... em todo 
o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO ..:....... Ê, no Brasil todo. E 
veja V. Ex•, que, de repente, o cartel fez as pazes, o CIP 
(a Comissão- fntenninisterial de Preços) estabeleceu e 
baixou o preço e assiste ao cartel comandar hoje a políti· 
ca de preço do cimento no País. Quer dizer, como se isso 
-fosse normal, o Governo assiste a isso tranqüilamente e 
não há intc!-rfiiênda, tenta.se enganar a opinião pública. 
t isso, exatamente a que assistimos, fora - como esta­
mos tentando enfocar - a filosofia exclusivamente fi. 
nan·ceira do Governo que aí está. 

O Sr. José Uns - Permite--me V. Ex' um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO -_Com prazer. 

O Sr. Josê Lins- Concordo, também, com o póhto 
de vista do nobre Senador Cid Sampaio de que, ao longo 
do proásSO de alimentação dos órgãos construtores, a 

_partir do BNH'"há, naturalmente, um aumento de custo: 
aumento de custo que há, aliás, em qualquer sistema. 
Mas uma grande parte dessas casas, a maior parte delas, 
sobretudo as casas de baixa renda, são construídas .atra­
vés das COHABs e hoje há mesmo o sistema de cons­
trução pelos próprios donos- das casas, o sistema muti· 
rào, representando, em número, já uma quantidade ra-
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zoavelmente grande. Há ainda um problema a conside­
rar: é que através desses sistemas são criados dois mi­
lhões de empregos no Pais. Quer dizer, o sistema tam­
bém tem um lado positivo, que é de realimentação da 
criação de empregos. Mas não posso deixar de concor­
dar com V. Ex• que poderia haver métodos mais baratos. 
O Banco tem-se esforçado, inclusive, no campo da pes­
quisa, no campo de apoio às empresas de construção ci­
vil, mas não posso deixar de reconhecer que há, reaJmen­
te, uma fuga de recursos que alimenta todo um sistema 
que poderia, talvez, ser melhor ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só alimenta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Cid SaõiPifO-- Por que o Banco, que é banco, 
concede a intermediação financeira a instituições que roK 
-ram criadas com esse objetivo, que reservam uma grande 
margem de lucros? Por que o Banco não financia- direta­
mente a construção, não fioancia construtores? Bem en­
tendido, o Banco não iria construir, o construtor teria a 
sua margem de lucros, dentro, inclusive, do processo ca­
pitalista. Mas criou~se uma instituição de agentes finanM 
ceiros que passam .. , 

O Sr. José Lins- Acho que há um engano de V. Ex~ 
pOrque o sistema _é formado de duas partes. Há o sistema 
de poupança forçada, que é constitufdo pelo Fundo de 
Garantia e há o sistema de poupança livre que é captado 
pelas financeiras. Não são recursos do BNH que vão 
para_ -~s financei!as ... 

o sR.-ITÃMA1fFRANCO- Captado pelas financei­
ras, mas garantido por quem? 

O Sr. José Lins....:...... As financeiras são instituições- pri· 
vadas fiscalizadas pelo Governo. 

O Sr. Cid Sampaio- Mas só as financeiras financiam; 
ou as COHABs ... O BNH não financia ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não são fiscalizadas. 

O Sr. José Lins - O BNH financia todas as 
COHABs, todos os programas habitacionais ... 

O Sr. Cid Sampaio - As COHABs e as financeiras. 

Q_ SR. ITAMAR FRANCO --Nem fiscaliza, nobre 
Senador. 

O Sr. Cid SampaiO- Fiscaliza, sol dlssant. 

O Sr. JOSê Lins- Apenas, naturalmente, para uma 
participação mínirria em alguns programas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, dizia eu 
que, tanto o _BNH quanto o Sistema Financeiro de Habi­
tação foram- fruto de uma filosofia, dita liberal, ou de 
merCado, que pode ser adequada_ a um país com elev-ado 

- nível de renda: -
Esta afirmativa se prende à simples constatação de que 

os recursos captados pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação e repassados aos agentes imobiliários, para finan­
ciar a construção de moradias, têm como único móvel a 
obtenção de alta rentabilidade. Evidentemente, que o se­
tor capitalista só pode visar o lucro. 

Tanto os recursos oriundos das Letras Imobíliãrias ... 

O Sr.JosCXin$-:...._ Ma~ V. Ex• sabe que essesjurossão 
controlados pelo Banco e repassados para órgãos ofi­
ciais ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO ~Quando V. Ex• diz con­
trolados eu pediria até que V. Ex' colocasse isso entre as­
pas. 

O Sr. José Lins - Claro, inclusive hâ um diferencial 
entre os juros cobrados para o Nordeste e para o Sul, 
respectivamente, que são da ordem de 2%. 

O SR. ITAM~ FRANCO - Tantos os recursos, 
nobre Senador Jos_é Lins, oriundos das Letras Imobi­
liârias como aqueles provenientes das cadernetas de pou­
pança, como ainda os restantes egressos do Fundo de 
Garan~ia do Tempo de Serviço, estão necessária e 1nder­
rogavelmente vinculados a taxas de rentabilidade atraen­
tes. Evidentemente que têm que estar porque senão nin­
~uém iria colocar lã o seu dinheirQ. 

Nestas condições, como seria possível conciliar uma 
política voltada - e aí que eu tento chamar a atenção, 
Sr. Presidente - nestas condições, como seria possível 
conciliar uma política voltada para o atendimento da.s 
necessidades sociais e básicas, quando os recursos desti­
nados a financiar a construção estão amarrados à renta­
bilidade de mercado. É difícil entender que amarrado ao 
financiament_o de mercado, se possa aplicar isso para as 
populações mais carentes, exatamente as populações 
mais necessitadas deste país. c• 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Itamar Franco, eu 
tenho a impressão que é preciso separar o joio do trigo. 
Quer dizer, há padrões de habitação que seguem normal­
mente o curso das exigências de mercado, mas hã outros 
padrões habitacionais que o Governo subsidia, através 
de vários esquemas, inclusive, do FINSOCIAL, inclusive 
com os lucros do próprio Banco, que V. Ex• sabe que es­
tão comprometidos por dez anos para esse rebaixamento 
das prestações das casas próprias. 

Agora, é evidente, e eu concordo com V. Ex• numa 
coisa, que é impossível a comunidade subsidiar_ ete.rna­
mente ou durante vários anos, longos anos, um proble­
ma tremendamente oneroso como este da construção da 
casa própria que exige, praticamente, a aplicação de uma 
Itaipu por ano, em termos de dinheiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito bem, Senador 
José Lins. 

A filosofia inspiradora do BNH e·do ServiçO Financei­
ro de Habitação revelou-se inepta num País de baixo po­
der aquisitivo como o nosso, levando a uma conseqüên­
cia funesta: à falência de todo o sistema. 

A verdade é que o BNH hoje está falido, está quebra­
do. Por quê? Porque a filosofia não pode se aplicar -
continuo insistindo nisso- num País que busca o seu 
desenvolvimento, ou num País carente de recursos, como 
o Brasil. 

Hoje, deparamo-nos com uma situação paradoxal- e 
aí é que é importante, Senador Jósé Lins distinguir isso 
- por um lado, hã um excedente de imóveis nas mãos 
das empreteiras imobiliárias que não os conseguem Ven­
der, enquanto que, por outro, a população carece dra­
maticamente de condições mínimas habitacionais. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO Vou ouvir o nobi'e Sena­
dor Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre SenadQr Itamar _Franco, 
estava eu ouvindo o discurso de V. Ex•_-~_os_ excelentes 
apartes, não só do nosso Partido, mas do Partido do Go­
verno. No entanto, veio-me à mente aqui colocar, no dis­
curso de V. Ex•, dojS ratos que eu gostaria que V._Ex', 
como colega e engenheiro, analisasse. Primeiro: hâ pou­
co tempo, lá no Estado do nosso eminente Senador José 
Lins, essas financiadoras, que repassam o dinheiro do 
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BNH para a construção civil, se viram a l;lraçq_s com o 
problema da lna lmplêncla dos tomadores, dos compra­
dores dos apartamentos, e elas pediram ajuda dos cons­
trutores para cobrar aquela parcela que o mutuário não 
pode pagar - aliás, chamam·se atualmente de mor­
tuários porque não podem pagar. Então, os construtores 
disseram: ... Não. A nossa obrigação· era apenas cons­
truir." .. Sim. Mas vocês têm que nos ajudar a cobrar 
aquilo que nós não podemos cobrar". Então, eles disse­
ram: .. Nós não temos condições de fazer isso. Por que 
vocês não tomam o im_óvel que estã hipotecado à finan­
ciadoraT .. Eles disseram; .. Porque o valor do imóvel é 
muito menor do que o financiamento." E, a partir desse 
momento - aí ê incrível - não se pode mais evitar. 
•• A h; então, vocês estão cobrando mais do que vale o ob­
jeto financiado? Então, não podemos entender mais na­
da. Quer dizer, está hipotecado por um valor menor, en­
quanto vocês estão cobrando mais_ do que vale." Então, 
qual é o milagre, qual é o mistério desse negócio? Primei­
ra p-ergunta aos companheiros que podem pegar um lá­
pis e me vem à idéia: por que existe este negócio de cor­
reção monetária e não sei que mais? Isso foi inventado, 
aí, depois de 1964, se não me engano, para se corrigir 
uma distorção de um período da Revolução, entre 
1964/1965 e esqueceram de eliminar o remédio, não pa­
rece isso? E, a partir daí, passou a ser dogma: todo mun­
do só pode trabalhar com essa correção. E a correção, e 
a inflação e a bola de neve vão crescendo, não tem fim 
aonde chegar. V. Ex• concorda comigo? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente. Ainda hâ 
pouco, mostrava eu- aliás, num gráfico do próprio Go­
verno, precisamos esclarecer que o gráfico não é do ho­
mem da Oposição- que houve, agora, quase nesses vin­
te anos de existência do BNH, que a correção mOneulria 
foi maior do que a correção da curva salarial. Agora, 
vem o BNH exatamente fazer uma projeção, mostrando 
que vai haver um ponto de incidência, a partir de 1965, 
quando, aí, então, até 1985, teremos uma diferenÇa de 
5% dessa correção monetária. E veja que V. Ex• tem ra­
zão, quando se refere à correção monetária inventada 
por este Governo, é que, no próprio BNH, já houve um 
determinado momento em que ele teve que aplicar um 
redutor sobre essa correção monetária. Porque, se ele 
não aplicasse o redutor sobre essa correção monetária, ... 

O Sr. Alberto SOva- Já tfnha estourado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .. ~já tinha estourado. 
Quer dizer, ele mesmo, o Governo, foi obrigado a aplicar 
o redutor a essa correção monetária. E é essa correção 
monetária que o Ministro diz, a todo o momento, que 
tem que acabar. 

O Sr. Alberto Silva - Estão trabalhando com um 
monstro! Eles não controlam. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ~ isso, Senador. Eu 
não tenho dúvida de que, se o BNH continuar nessa filo­
sofia, vai estourar, vai falir e não vai resolver o nosso 
problema. 

O Sr. Alberto Silva- Todo o nosso País está submeti­
do ao monstro. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Não sei qual foi a filosofia que V. 
Ex• se referiu. V. Ex• disse textualmente; '"se o BNH con­
tinuar com essa filosofia, ele vai estourar". 

_O SR. 11;'AMAR FRANCO- Vai estourar, não, já es­
tá estourado, já está quebrado. 
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O Sr. José Lins- Não, eu peço licença a V. Ex• para, 
primeiro, contestar: o BNH não está quebrado. O BNH 
é um banco sólido. Agora, tem o problema de liquidez e 

_de recursos para reaplicar. V. Ex~ sabe que os recursos 
do BN H provêm, primeiro, dos depósitos ... 

-()SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
sabe porque eu ... 

O Sr. José Uns- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou ouvir V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. JosE Lins- Os recursos do BNH provêm, em 
parte, do Fundo de Garantia, que é compulsório, V. Ex• 
sabe disso; e, em parte, naturalmente, dos retornos. São 
esses retornos, essas parcelas, nobre Senador, que têm 
caído, porque os salários têm se elevado menos do que o 
INPC. Então, o BNH tem sido uma vítima da inflação, 
mas o BNH tem sido muito bem conduzido. E aqui, no 
momento, eu gostaria de fazer justiça, Oão Só aO Presi­
dente José Lopez, como ao Sr. Nelson da Matta. Veja V. 
Ex• o seguinte: são recursos aplicados por longos anos, 
15 a 20 anos. Então, o retorno é relativamente pequeno. 
E, por outro lado, a questão dos imóveis já construídos e 
que não estão tendo saída, evidente, é um problema de 
ganho dos assalariados. Mas V. Ex• sabe que o Banco, 
agora:, adotou uma nova sistemática. Hã poucos dias, re· 
solveu alugar essas construções, com uma cláusula de 
aquisição pelo inquilino. ~ uma espécie de leaslng. Mas, 
veja V. Ex• que o esforço do BNH tem sido enorme. e_, 
realmente, muito difícil a um sistema como esse se man­
ter, por longos anos, cobrando menos do que a correção 
monetária - cobrando dos seus mutuários menos que a 
correção monetária - se esta inflação não cair. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador José 
Lins, em primeiro lugar, nós estamos colocando o 
problema de uma maneira impessoal. 

O Sr. José Lins- Claro, e tenho a impressão de que 
estou de acordo com V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não estou, aqui, me 
referindo ao Diretor "a" ou ao President~ "b", absoluta­
mente. Estou tentando enfocar o meu pronunciamento 
de uma maneira ... 

O Sr. José Lins- Apenas, chamei a atenção para o 
esforço que, socialmente, se incide em construção. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Sím,- é a minha filoso· 
fia. Mas não adianta esse esforço, Quando V. Ex• diz que 
o BNH é vítima da inflação, eu digo que não é apenas o 
BNH que é vítima da inflação- é todo o País que é víti­
ma da inflação. 

O Sr. José Lins- No caso, V. Ex• analisa o BNH. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O BNH ainda não fa· 
Jiu, não está quebrado, porque é um organismo do Go· 
vemo pois, caso contrário, já tinha ido embora. 

Já concederei o aparte a V. Ex•, nobre Senador Cid 
Sampaio. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que o nosso sistema es­
tá sendo produzido pela<; financeiras, que não são do 

-Governo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Daqui a pouco, vou 
chegar naquilo que V. Ex' disse, de que o·BNH adotou 
ou não, aínda que abordando de uma maneira ligeira, o 
que é o chamado leasing imobiliário. 
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O Sr. José Lins- Há poucos dias, adotou o leasing. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Ód 
Sampaio, ouço, agorã, o ãparle de V. Ex•, com muito 
prazer, antes de prosseguir no meu pronunciamento. 

O Sr. Cid S-ampãio - Nobre Senador, eu queria sa­
lientar que só disc.ordo de v. Ex• no "se". Q_que quero 
dizer, realmente, é sobre o que V. Ex• disse antes_que eu 
me pronunciasse - ê que o BNH representa um todo 
dentro do Governo e o seu otimismo, o se1,1. "se" em de­
corrência do otimismo deles, é pensando que a recupe­
ração dos salários e a baixa da correção monetária- pro­
gramada vai resolver. Mas como nós podemos acreditar 
numa programação? Quantas vezes foram fixadas nor­
mas? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Acho que há um enga­
no. Ao contrário, estou mostrando que_ o b~co está C"!·_ 
minhando, no meu entendimento, o banco está quebra­
do. Dentro dessa filosofia imposta, implantada, não vai 
resolver o problema. 

O Sr. Cid SampaiO--..::.:._ Ü próprio gráficO acrédita ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - O gráfico do BNH 
acredita. 
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privilegiar a classe mais pobre num programa dessa di­
mensão ... gostaria que V. Ex~ me dissesse de onde tirar o 
dinheiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou di-zer daqui a pou­
co a V. Ex• 

O Sr. José Lins- -Se V. Ex• resolvei- este problema, 
pàrll mim oU Pã:ra o -País, estará dando uma grande Con­
tribuição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vo-u dar a minha Idéia 
a V. Ex~. se bem que não tenha a obrigação de fazê-lo, 
porque não estou dirigindo o País nem o Banco Nacio­
nal de HabÜação. 

O Sr. José Lins- Nada por obrigação, estou é recor­
rendo à inteligência de V_ Ex~ V_ Ex•, com a inteligência 
privilegiada que tem, pode, se quiser, dar a sugestão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, que representa 
o Governo, e o faz muito bem, com a sua inteligência e 
assiduidade aqui, no plenário, é que poderia trazer, com 
as luzes, repito, da sua inteligência, as soluções que ai es­
tão. 

O Sr. José Lins - Aliás, já me referi ao meu pensa­
mento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Porque, a verdade, Se­
nador José Lins e vou em seguida mostrar a V. Ex~ o que 
penso em relação ao Banco Nacional da Habitação, a 
verdade é que a filosofia do Governo é uma filosofia fi­
nanceira, quando eu preconizo uma muàança social para 
o Pais. 

O Sr. Cld Sampaio ~ Acredita que a correção mone­
tária vai c<tir 5% anualmente. Mas como podemos acre· 
ditar numa promessa dessa? Quantas vezes foram casa­
das a correção monetária com a correção cambial e, no 
meio do caminho, suspensas? Foram feitas promessas, 
marcadas condições e alteradas. Nós estamos criando 
um monstro, um monstro que engloba tudo e que estâ 
devorando o Pais todo. o-sr. José Uns- Logo, V. Ex• terá que encontrar um 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente..~<l!l!OS-----fundo social...-

de acordo com V. Ex• O SR. ITAMAR FRANCO.....:. Evidentemente, quan-

O Sr. Cid SampaJo.....:. MaS riulrlij)-uTãdo e-manobrado 
pelos homens responsáveis pela condução do País. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu vou mostrar isso. 
9) a contradição advém do fato de terem sido os re­

cursos financeiros tomados para a consttução junto ao 
rnerC<J.do financeiro altamente especulativo o que encare­
ceu sobremaneira o custo final; 

É o que dizia, há pouco. o Senador Alberto Silva. 
10) a recessão econômica, o desemprego e o achata­

mento salarial impederri até mesmo à privilegiada classe 
média ter acesso à aquisição de unidades; 

11) os incorporadores, por seu túrno~-encon~ram-se 
em diticil situação, pois, enqllailto iião Vendém:-São-obri­
gados. a partir do habite~se, a arcar com os ônus das pe­
sadas amortizações mensais das unidades construídas; 

12) suscita-se, hoje, corno solução paliativa, a intro­
dução de leasing imobiliárTo", Uina fàrnla de contrato de 
locação com opção final de compra para o locatário, 
Pode ser que esta solução remeta para o futuro o inevitá­
vel quebrado sistema mas certamente não poderá evitá­
la pois este, como jâ deduzimos, é fatalmente inadequa­
do para uma economia com as características na riossa; 

O Sr. José Lins - Permite V .. Ex.' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - A questão da construção da casa 
própria nunca foi tão bem. conduzida, neste País, como o 
foi pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acha V. Ex•? 

O Sr. José Lins- Acho, porque foi um sistema que 
beneficiou a mais de 5 milhões de famílias. Gostaria que 
V. Ex~ me dissesse como é que a comunidade poderia 

do falo numa política globalizante, não me refiro, ape­
nas, ao Banco Nacional da Habitação; acho que este 
Pais precisa se repensar socialmente em toda a sua filoso~ 
fia ae- trabalho. em toda a sua diretriz de desenvolvimen­
to, não apenas em relação ao problema da moradia, que 
no dia de_ hoje enfoco ... 

O Sr. José Lins- Ouvirei V. Ex•, é muito interessao-
te. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É importante que, na 
regulamentação do Ieasing- se é que venham a aplicá­
lo- não se venha a prever a alocação de recursos públi­
cos para viabilizá-Io ... - essa é-a primeira dúvida que te­
nho em relação ao leasing, se nós vamos ter que aplicar 
ou nãó recursos do poder público para viabilízar esse 
leasi1_1_g até agora, _apenas a idéia foi_ lançada, a do leasfng 
írnobilíárío - pois estã.ríamos oOe"iando o Erário com 
encargos que alêm de duvidosos resultados, visa tão­
somente salvar uma privilegiada minoria. Porque, evi­
dentemente, os 180 mil imóveis que aí estão, ao que me 
parece, seriam mais da média para cima ... 

O Sr. José Lins- V. Ex~ já acha que o Governo não 
deve subsidiar? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nesse caso, da classe 
privilegiada, não. 

O Sr. J<!sé Lins - Não, as casas que estão à dispo­
sição para a venda não são privilegiadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E ai é que está, Se1la­
dor, o BNH está lançando a idéias do leasing ... 

O Sr. José Lins- As casas são da COHAB, são casas 
de baixa renda ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Não sei, não sei se são 
apartamentos de alto poder aquisitivo ... 

O Sr. José Lins- Posso garantir a V. Ex• que nã.o _ 
são. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei, V. ExJ, como 
Líder do Governo, pode afirmar. Mas, a idéia lançada, a 
do leasing imobiliário para - usando a expressão deles 
----:: desovar 180 mil habitações, precisa ser caracterizada_ 
Se:Jor do padrão de alto luxo, da classe mêdla para cima, 
não há corno poder ... 

O Sr. José Lins - Estou de acordo com V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Cremos que a solução é 
a solução do mercado, tão a gosto da elite que comanda, 
que haja uma acomodação geral dentro das regras do jo­
go! da livre iniciativa, penalizando-se com risco de perda 
àqueles que assumiram a possibilidade de lucrar. Eviden­
temente, os grandes construtores, as grandes empresas 
que buscaram um mercado mais rentável, têm que arcar 
com as suas responsabilidades e os seus custos. 

Paralelemente - e aí que vem, Senador José Lins, a 
síntese da nossa opinião - entendemos que a única so­
lução viável, até que o País possa- repito a V. Ext- até 
que o País possa ter uma política social adequada para o 
Brasíi~ a única solução viável para enfrentar a crise habi­
tacional ê a alocação de recursos do Tesouro, oriundo de 
tributos e outras fontas, sem preocupações de remunerar 
o capital utilizado no financiamento da construção. 

Esta é a minha indicação para o país Brasil. 

O S:r. JoSé-Lius- V. Ex• sabe que esses recursos· de 
Tesouro são extraidos do povo. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Senador José Lins, es­
ses recursos do Tesouro ... 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou dar o aparte a V. 
Ex•, Senador Alberto Silva, apenas para dizer algumas 
coisas ao Senador José Líns. 

Veja V. Ex~. e aqui está _o exemplo do Col}gresso Na­
ciOnãl, e gu_l!_~ todo~ os dias o Senador Fábio Lucena re­
lembra isso, o Senador Cid Sampaio, todos nós, ê isso 
que aqui está. O que aprova o Senado, o Congresso Na­
cional? Aprovam orça:mento fiscal da ordem de 30 tri­
lhões de cruzeims, que não temos nem estrutura suficien­
te e ·adequada para fiscalízar esse orçamento fiscal. No 
entanto, o Conselho Monetário Nacional, acima do 
Congresso Nacional, vai aprovar orçamento da ordem 
de 90 trilhões de cruzeiros, que o Governo, a todo ins­
tante, modifica pelo telefone. O Ministro telefona para o 
fulano lá que o representa no Conselho Monetário e diz: 
Vou alterar isso aqui, hoje vou jogar tantos por cento 
para agricultura, vou jogar tantos por cento para outros 
problemas, e essas alterações são feitas. 

Então, Senador José Lins, aí é: que eu volto, nós preci­
samos ter urna filosofia, realmente, por que não seria jus­
to aplicar recursos de Tesouro às populações carentes? 
Seria sem, e seria possível, melhor do que ouvir o que ou­
vimos e é importante sempre considerar isso nos anais do 
Senado. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - É que em uma noite, 
um indivíduo que não tinha condições físicas nem men­
tais, a mentais cií jã fica- por minha conta, mas não tinha 
condições fisicas. Ele levanta numa noite, num organis­
mo do Governo, percorrendo todos os gabinetes da nos­
sa República, 30 bilhões de cruzeiros, para 9 dias depois 
sua empresa ir à falência. AI há recursos, aí há recursos 
do Tesouro, aí o Tesouro pode assistir a essa gente. 
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O Sr. José Lins - Permite V. Ext um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou s6 ouvir o Senador 
Alberto Silva e, em seguida a V. Exf e, Sr. Presidente, 
vou encerrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Itamar Franco, 
é porque eu não tinha entendido o último parâgrafo do 
excelente discqrsQ que V. Ex.t faz nesta larde, mas agora 
entendi, V. Ex• propõe que o Tesouro aloque recursos 
para esses setores. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lógico, para esses seto­
res carentes, sem remuneração de capital, evidentemente. 

O Sr. Alberto Silva - Antes que V. Ex' concluísse, 
voltando àquele tema inicial, é que os mutuârios que são 
os que compram a casa e não podem pagar porque, às 
vezes, estão desempregados, às vezes são desempregados 
depois de terem feito o contrato, O ·que o Senador Josê 
Lins disse, sobre o aporte de recursos, quer- dizer, o re­
torno tem caido, mas é claro -que tem caido, como ê que 
não ia cair se o povo estâ sendo desempregado, os que 
compram as casas como vão pagar e os que ainda não es­
tão empregados, como vão çomprar? Então, acho que 
seria necessária que, paralelamente, tivesse uma medida 
em que o pessoal que comprasse a casa pudesse pagá-la. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, 

O Sr. Alberto Silva- No campo, por exemplo, e ago­
ra queria apenas lembrar V. Ex•, vou fazer um discurso 
aqui sobre isso; eu tive uma longa conversa com o Gene­
ral Danilo Venturini e propus a ele, no meu Estado, onde 
o Governo Federal está fazendo um pequeno açude, ehâ 
populações carentes desta s_eJ:;a que incharam uma das 
nossas cidades, e estão críando problema para o prefeito, 
que elas sejam devolvidas ao campo e assentados no 
perímetro molhado do açude; uma pequena estrada con­
tornando e que eles usem a vazante do açude, em vez de 
obra de irrigação complicada a jusante da barragem, A 
água já está lá, nobre Senador, nós engenheiros aqui e o 
nobre Senador José Lins sabemos disso também, a água 
já está Já. Quando o açude vaí secando, aquela vazente 
do açude dá feijão o ano todo, e quando o açude enche, é 
porque está chovendo, então ele planta no alto, porque 
pode plantar. A renda é absolutamente segura, a não ser 
que o açude seque, o que não é provável. Então, V. Ex• 
vê que o problema é só de lógica, bom senso e competên­
cia para colocara questão. Então, proponho que o BNH 
faça uma casa popular para cada uma dessas famílias. 
Estas garantem o pagamento ao BNH, porque eles têm 
renda. Muito obrigado pefo aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sou eu quem-agradece 
a intervenção de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex~ termine, 
desejo cumprimentá-lo pelo seu _excelente pronuncia­
mento que enfoca, nos seus devidos termos, a posiÇão do 
nosso Partido, o PMDB, quanto a esse momentoso 
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problema que tanto angustia o povo brasileiro, sobretu­
do ati suas camadas mais desfavorecidas, inclusive a clas­
se médja que, como sabe V, Ex•, está altamente sacrifica­
da com a última política salarial bâixada pelo necreto-­
lei n~ 2.065. Aproveitando a oportunidade, lembro a V. 
Ex.• que a nQssa Bancada tomou a iniciativa de uma co­

' missão parlamentar de inquérito, qÜe vai ser instalada 
por estes dias, justame11te para investigar, em profundi­
dade, a atual politica levada a efeito peló Sistema Finan­
ceiro da Habitação, gerido pelo BNH no Pafs. E eu, de 
público, convido V. Ex• para ser um dos integrantes des­
se órgão técnico, dado o conhecimento de causa. que tem 
V, Ex• do assunto, podendo, portanto, dar uma grande 
contribuição à sua solução, no âmbito do Senado Fede­
ral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a inter­
venção de V. E.x•, Senador Humberto Lucena. E, como 
diz o nobre Líder, esta é a filosofia do nos~_o Partido, é a 
filosofia que nós temos a esperança de que um dia o País 
possa considerá-la no seu aspecto humano e no seu as­
pecto também sociaL Agradeço de pronto o convite que. 
V. Ex~ me faz. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, a 
Presidência me chama a atenção, e vou encerrar; mas se 
V, Ex• gostaria de aduzir algo às suas considerações, 
para honrar mais uma vez o meu discurso, eu o ouvirei. 

O Sr. José Lins- Eu gostaria, nobre Senador, se V. 
Ex• me permite. Sempre tenho uma grande admiração 
pela palavra de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- V. Ex• é ut'n analísta competente, 
um homem de raciocínio límpido. Mas eu gostaria de 
trazer à consideração um problema mais amplo, já que 
.v. Ex• mesmo quis dar uma dimensão mai_s ampla, V. 
Ex• analisou o BNH, mas teve a intenção de citá-lo ape­
nas como exemplo. Mas, é muito fácil identificarmos que 
a comunidade produz, por ano, um certo volume de ri~ 
queza, a que chamamos de PIB- Produto Interno Bru~ 
to. Esse dinheiro todo, essa renda toda estâ dividida em 
parte para pagamento de salários. Sabe V. Ex• que o que 
vai para salârios é superior a 50% do PIB; uma parte fica 
nas empresas privadas para reinvestimento, investimen~ 
tos novos, e são esses investimentos novos que criam em~ 
pregos: outra parte é arrecadada pelo Governo que, em 
parte, tambêm aplica em investimentos, e em parte apli~ 
ca em subsídios. V, Ex• pode citar, por exemplo, o orça~ 
mento d_oJNPS, que'équaseigual ao da União, e que é, 
-de certo modo, também tirado do trabalhador e, em par~ 
te, subsidiado pelo Governo. V. Ex• pode citar o próprio 
Sistema Nacional de Habitação, que leva subsídios do 
Governo. V. Ex• pode citar o FINSOCIAL, cujos recur~ 
sos ~ão distribuídos para os mais diversos fins sodais. v: 
Ex~ sabe que o ensino público é gratuito; V. Ex• sabe, 
também, que a saúde pública e assistência à sa_úde; ê em. 
grande parte, subsidiada pelo Governo. E V. Ex• sabe 
mais, que esses recursos são tirados da comunidade. 
Dessa maneira, note bem V. Ex•: chegamos, finalmente, 
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à conclusão de que o volume de subsídios, inclusive dado 
à agricultura, estava gerando tal_~istorção, na economia 
do País, e criando tais problemas de inflação ou de au~ 
merito da dívida pública, que, por sua vez, obrigava a 
emissão de letras, que, por sua vez, aumentava os juros, 
que,_ por sua vez, puxava a inflação, Então vê V, Ex• 
como o problema é complexo. Não basta dizer "O Go­
verno deve tirar dinheiro para subsidiar isso ou aquilo". 
Na realidade, a base de toda a solução dos problemas 
tem que ser econômica, atê para poder tirar desse bolo 
econômico uma certa parte para subsidiar as classes mais 
pobres, Apenas acho que o problema do investimento, o 
problema da criação de emprego, o problema social não 
pode jamais ser separado do problema econômico. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou en~ 
cerrar. Senador Josê Lins, eu não gostaria de estender o 
debate, jã que o Presidente me chama a atenção; mas 
peço a V, Ex•, Sr. Presidente, apenas a paciência de 
aguardar dois minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Paciência eu 
tenho, nobre Senador, o problema é o tempo. Não tenho 
é tempo, paciência eu tenho. ê que há outros Senadores 
inscritos. 

OSR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, que além de um 
Senador é filósofo, sabe que se pode controlar o tempo, 
tendo-se um pouco de paciência. 

Mas, Senador José Lins, eu não quero nem me esten­
der no debate sobre o problema do Produto Interno Bru­
to, nem analisar, apenas tentei, ainda que ligeiramente, 
mostrar que, por incrível que pareça...:... e sei que V. Ext­
não está de acordo com isso- quanto ao nosso Produto 
Nacional Bru\o, e não preciso dizer isso a um economis­
ta, a um engenheiro como V. Ex•, mostrar a diferença 
entre o PJB e o Pwduto Nacional Bruto; quando nós es­
tamos transferindo - e os dados são do Governo, são 
do GoveTrio de V. Ex• - quando, no ano de 1982-. nós 
transferimos 5,1% da nossa renda, que correspondeu a 
mais de 2 trilhões de cruzeiros, para pagamento, pratica­
mente, de juros do serviço da nossa dívida. 

O Sr. José Lins- V, Ex• sabe que não chega a 5%, a 
transferência de juros; seriam 30 bilhões de dólares. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Josê Lins, os 
dados são do Governo de V. Ex•. 

O Sr. José Lins- Mas posso dizer a V. Ex• que esses 
dados nào correspondem à verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então, depois, V. Ext­
poderia até trazer esses dados, porque eu até gostaria de 
confrontar com os meus. 

Então, a verdade- e vou encerrar, Sr. Presidente -é 
que precisamos dar uma filosofia diferente ao desenvol­
vimento deste País; o Senador Jos_é Lins fala no seu de­
senvolvimento, na procura do desenvolvimento, estamos 
de acordo, mas é preciso que esse desenvolvimento al­
ca-nce o setor social, sob pena deste País não ser a grande 
Nação do Século XXI, que ela pretende ser. 

Muito obrigado, pela paciência de V. Ex•, Sr. Presi­
dente. (Muito -bem!) 
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fvorução do comprometimento de renda no SFH 
jul/82 a jul/84 
. PESISAC ... 

V •cr <!Oroxlmaco c!o t; a(l iaman o~ U>'C 

O SR. PRESIDENTE (lenoir-Vargas)-- Concedo a 
palavra ao nobrt: Senador Amaral Peixoto, por cessão 
do Sr. Senador Murito B:adaró. 

O SR. AMARAL PElXOTO (PDS-=-- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Na último domingo, 10 de junho, as comunidades da 
Tcheco-Eslováquia, do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
reuniram-se na Cidade de Lídice, no meu Estado; e tive­
ram a bondade de me convidar, para estar presente. 
Comemorava-se ali o 4QQ Aniversário da Lídice t1Uffii~ 
nense. É preciso fazer um pequeno histórico do que foí 
Lídke. 

Em 1943, a Rádio de Berlim ãnunciava que Lídic~ h-~­
via desaparecido do mapa dü Terra. A cidade foi, real­
mente, destruída pela artilharia alemã; em seguida ocu­
pada pelas tropas SS. Os homt:n_s_ foram levados para a 
praça pública c fuzilados, treLentos c poucos; e as mulhe­
res e crianças~ postas em vagões de carga, levadas para os 
campos de concentração. 

No mundo, levantou-se um clamor contra isso. Em 
vários países, criaram-se cidades _coin o ilcime de .t,.ídice. 
Eu era Interventor, no EstadO do RiO de Janeiro-; radi­
calmente contrtlrio ao nazismo, como sempre fui. Resol­
vi logo dar a uma localidade do Es_tado do Rio, que ira 
um pequeno distrito do Municípío "de-Rio ClirO, dar o 
nome de Lídice. Construí uma escola, a qual d~i o nome 

de ~residente Benes, o homem sacrificado, também, du­
rante a guerra. Daí para a frente, todos os anos, 
realizam-se essas concentrações. Então, fiquei realmente 
emodonu.do ao ver aqueles homens - muitos dos quais 
nà.u puderam voltar à pátria, porque não concordaram 
com o regime que se instalou no País - homens esses_ 
que usavam. então, roupas características de sua terra. 
A-S mu_l_hcres estavam vestidas com os trajes da Boêmia, 
_cantundo o hino nacional, com lágrimas nos olhos; em 
seguida, us crianças brasileiras cantaram o nosso Hino 
nucionat 

Qucrõ _regístrar esse fato nos Anais do ·senado, em ho­
menagem a essas comunidades que trabalham ao nosso 
lado, e criam riquezas no Brasil, que sãO hoje mais iden· 
tificiidaS porque perderam a pátria e vivem no nosso 
meio, têm f1Jhos brasileiros. 
"Lá es~vam lambêm delegações de antigos combaten­

tes da nossa Força E.xpedicionâria, antigos combatentes 
americanos, ingleses, belgas, franceses. Foi um espetácu­
lo realmente emocionante. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um_ aparte? 

O SR. ÀlVJ:ARAL PEIXOTO - Com muito pr_azer. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Amaral Peixoto, 
quero aproveitar_,~sta oportunidade para dizer, de públi­

-co, o que penso, desde que me entendo: que V. Ex• é uma 
das nossas reservas morais e políticas ... 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - Obrigado a ·v. Ex• 

O Sr. José Lins- ... melhores e mais admiráveis. V. 
Ex• tem toda uma vida de dedicação a este País., dentro 
de um padrão de honestidade e de trabalho, que, hoje, 
deve servir de exemplo para todos nós. Feliz o homem 
que pode_contar a história que V. Ex~ está nos contando, 
um caso que ajudou a redimir erros humanos e a criares­
perança nova para uma população sofrida como foi a de 
Lídjce, exemplo da maldade humana, mas que ressurgiu 
redimi~u em tantas partes do mundo, uma delas no seu 
Estado, pelas mãos de V. ExJ Meus parabéns. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado pelas 
palavras generosas de V. Ex~ 

Eu queria dizer que existem hoje Hdices em 16 países 
do mundo, inclusive no nosso, e em todos esses lugares 
esse norrie -representã màis do que uma homenagem à: 
queles que foram sacrificados pela barbaridade da guer­
ra, JIIas um brado de alerta contra o espírito totalitário, 
representa o protesto da Humanidade para que aqueles 
fatos não se repit~"m mais . 

O SC~ Cid Sampaio -~Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Pois nào, nobreSena~ 
dor. 

O Sr. q!!ffialnpalo- Nobre Sena~or Amaral Peixoto, 
qi.le(o fdíCitâ~lo por, aÍgum tempo passado, ter prestado 
essa homenagem a um povo que foi vítima da violência, 
do arbítrio e do totalitarismo. Hoje, aqui no Brasil, essa 
homenagem nos comove, nos sensibiliza e nos estimula, 
porquanto, nobre Senador, nós também vivemos 20 anos 
no silêncio, na opressão, sob o comando arbitrário que 
impõe ao povo brasileiro submissão, sem lhe permitir 
participação. Aproveito esa magnífica oração de V. Ex' 
para fazer votos que o Senado da República, como o 
Congresso brasileiro, associem-se a um movimento que 
partiu da própria população brasiieira, para que de uma 
vez por todas nós ponhamos um ponto final no arbítrio e 
o povo venha, na realidade, a escolher os seus governan~ 
tes, o que significa dizer es1..'0lher o seu próprio destino. 
O exemplo de V. Ex•, alguns anos passados, é também 
um exemplo hoje. Só espero que o Congresso brasileiro, 
que V. Ex~ dignifica, s_iga o exeinplo e possamos nós to­
dos jUiltOs ajudarmos o povo brasileiro a completar a 
sua libertação. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. AMARA_ L PEIXOTO - Muito obrigado tam· 
bém a V. Ex• pelo julgamento que de mim faz. Quero di~ 
zer desta cadeira, o mesmÕ que disse há poucos dias ao 
Li der Humberto Lucena, inclusive sentado nesta cadeira 
que V. Ex~ ocupa no momento como Uder do Movimen­
to Democrático Brasileiro: não são muito diferentes os 
n_ossos pontos de vista, talvez o detalhe ou o modo de e­
xecução, porque como V. Ex•, sou um homem convenci­
do de que só se pode redemocratizar o Pais através de 
uma Assembléia Constituinte. E quando resolvi ingres­
sar no PDS, eis que o partido a que eu pertencir;~ estava 
extinto, é porque estava convencido, em grande parte 
pelo trabalho do nosso saudoso e eminente presidente 
Petrônfo Portella, de que o pensamento do Governo· era 
realmente de reconstitucionalizar o Brasil, redemocrati­
zar o Brasil, dando anistia, que jâ deu e tomando uma 
série de medidas, embora concorde com V. Ex' de que 
outras precisam ser tomadas ainda. 

Mas espero que possamos nos entender e possagws 
dar tranqUilidade ao nosso País. Como _ontem sofreu a 
humanidade, aquele horror que os moços não conhecem 
-V. Ex• menos do que eu, porque mais moço, mas deve 
se lembrar bastante -, para que não mais se repita no 
mundo aquele horror da guerra selll tréguas, que não se 
repita no Brasil o desentendimento entre os brasileiros, 
porque a pior coisa que pode existir num pais é a ·casa 
dividida, e nôs estamos nesse momento com a Casa divi­
dida. Muito obrigado. (Muito bem! Palrpas.) 
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O SR. PRESIJ)ENTE (Lenoir yargas)- Càncedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gabriel H_ermes~ (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senac!_or_Héliç Guei~ 

ros. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad~CJres: . 

O magistério universitário çlas instituições de en~ino 
federais autárquicos mobilizaram-se, rece;ntemente, num 
movimento reivindicatório_que chegou à greve nacional, 
lutando pela melhoria de suas condições de trabalho e 
pela preservação do ensino superior públiCo e gratuito 
no País, crônica e crescentemente degradado principal­
mente nas autarquias federais. 

Já em outubro do ano passado o movimento se afir~ 
mava, em advertência continuadas, sem que o MEC pu­
desse atuar, para previnir um surto grevista. 

Enquanto isso, ·os salários desses profissionaiS 
reduziram-se em cerca de um terço do _seu valor real, em 
um ano, ocorrendo a evasão de profess~res e técr::ti~os, a­
nulada a atuação acad~micSt_dos que não tinham como 
ampliar seus instrumeti.IQs_de trabalho, impedido de ad-­
quirir livros e revistas especializadas, as escolas sem con­
diçoes mínimã.s J)ara-acotltr'ãtação de docentes já apro­
vados em concursq público, os prédios erri péSsfri:taS co-n­
dições de_ higiene e segurança, equipamentos deteriora­
dos, porque inexistentes as Verbas para pagar os cOntra­
tos de manutenção. 

Os hospitais, impossibilitados de receber doentes, vão 
cancelando vagas c na Universidade Federal do Rio .de_ 
Janeiro suspeiidem-se o tratamento e a pesquisa do cân­
cer. 

Enquanto muüos laboratórios deixaram de funcionar, 
outros estão prestes a encerrar suas atividades e o bio- _ 
tério da Faculdade de Farmácia da UFSa e do _Labora­
tório da UFPe tiveram -de sacrificar suas cobaias, por 
não ter como alimentá-las. Há dois dias, o ·Hospital Es­
cola, de Salvador, despediu os últimos enfermos.· 

Verifica-se que a crise universitária brasileirª- de~orre; 
sobretudo, da insuficiência das_yerbas destinadas ao Mi­
nistério da Educação e Cultura, quando a Seplan mini­
miza os recursos destinados ao ensino superior. 

Será que, no fundo cj_e tudo isso, há 9 intuito de impos­
sibilitar a educação universitária gratuita, que tem sído, 
no Brasil, o mãís perfeito instrumento da ampliação dos 
quadros universitários, na luta Contra o estrangulamento 
econômico e a involução pedagógica e cultural, contra a 
estagnação científica e o progresso tecnológi_Ç_Q:f_ 

Para a preservação da universidade pública e gratuita 
é que se mobilizou, também, o magistériO superior do 
País, ao mesmo passo em que defe_ndia justas reiv_iridi~ 
cações salariais, de cuja satisfação depende igualmente a 
melhoria da qualidade do ensino universitário. 

Manifestando, mais uma vez, nossa solidariedade com 
o magistério superior, nesse justo movimento reiVii1dica~ 
tório, fazemos votos para que o·MEC obtenha, do Go-_ 
verno, os recursos necess_ârios para evitar a degràdação 
do ensino superior no País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargàs)..:.:: COncedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival J,Japtista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE-J>ronun­
cia o seguirite discurso.) - Sr-. Presid"entci, Srs-. Seii8:d~­
res: 

O Município de labias Barreto viveu no dia 7 de_fu­
nho passado um dos ntais importantes e decisivos aC?n­
tecimentos de .sua história quando, perante uma multi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

dão calculada em mais de cinco mil pessoas, e com a pre­
sença de q1,1arenta prefeitos do interior sergipano, o Go­
verna-dor João Alves Filho inaugurou a Adutora Juarez 
de Carvalho- assim denominada em-homenagem a um 
velho servidor do DESO n~ qual trabalhou duranU::-triD­
t~-~lnos prestando os mais relev-antes serviços à adminis-

- _ tação e à comunidade. - -

Além de resolver, de maneira definitiva, o velho 
problema do abastecimento d'água da cidade sede do 
Mun_icjpj.9, a referida Adutora enquadra-se noS planos 
do _Governador João Alves Filho como_ unia das _mais 
s_igniú~t_ivas e importantes iniciatiVas de ~Y~ fecunda 
administração voltada para o desenvolvimento e hem­
estar do povo sergipano. 

Convém acentuar as dimensões desse magno empreen~ 
dimento que representou para o Governo do. Estado um 
investimento da ordem de l bilhão de cruzeiros, benefi­
ciando, de imediato, uma população superior a 15 mil 
habHuntes. 

Com uma extensão de 28 quilômetros, a Adutora Jua­
rez de Carvalho incluiu, no elenco das obras que a inte­
gram, a construção- de u~a estação elevatória, reserva­
tórios e estação de tratamento. 

Também, no mesmo dia, foram inauguradas as ·obras 
de recuperação e urbanização do açude dos Missionários 
e assinado convênio para construção da Barragem-do Ja­
beberi, que possibilitará o desenvolvimento de uma ex­
tensa área agricultável no Município assegurando a exe­
qUibilidade de projetos de colonização. 

Ao agradecer, em eloqaente discurso, o apoio que õ 
Município de Tobias Barreto vem recebendo do Gover­
nO do Estado, o Prefeit'o" Luiz Alves de Oliveira r_e­

-lembrõU as realizações do Projeto Chapéu de Couro que 
Con"trfEluirá, âecisivamente,~ para acelerar o desenvolvi­
me~o sôcio-econômico de Sergipe. 

SaDentando que além da Adutora Juarez de Carvalho 
o Governo do Estado possibilitou a construção decente­
nas qe cisterllas, 26 açudes e a implantaÇãO de sisté:mas 
de abastecimento de água e vári~s povoados, o Pi-efeitÕ 
Luiz AlVes de Oliveira justificOu a homeiiagcm tributada 
aO Governador João Alves Filho com a colocação do _seu 
nome em uma das avenidas da cidade. 

Ão conclUir a sua oração~ o PrcfeíiO-_a~unciOu que o 
Governador havia autoril;ado a reali;zação das obras de 
reforma da Casa_ onde nasceu Tobias Barreto :-patrono 
do Município. -

No decorrer das solenidades, sucedercim~se os discur­
sos proferidos pelo Deputado Carlos Alberto de Olivei­
ra, pelos Secretários estaduais de Obras·,- Transportes e 
Energia, José Ràllembbrg Leite, e O.e Reçursds Hídrico_s, 
Josê_Çarlos Machado, _os quais enalteceram a personali­
dade do Governador João Alves filho e enfatizaram os 
aspectoS mais importantes: da sua extraordinária gestão 
em benefício ~o interior, e das camadas mais pobres ou 
-~ulneráveis da população. 

- Integrando a comitiva do Governador João Alves Fi-
lJ:lo,_.t.ive a satisfação de acompanhá-lo na viagem a To­
bias Barreto, em companhia de vários l>refeitos, Secre­
t<!rios d_e Estado; dos Deputados Federjlís Hélio Dantas; 
Celso de Carvalho; _e dos Deputados Estaduais José Ri­
beiro, Manoel Messias Oóís, José Augusto Vieira, FranM 
cisco Paixão, José Teles ·de Mendonça, Djalma Lob(), 
Carlos Alberto Oliveira e Lauro Rocha. 

Finalizando, solicito a inGOrporãçâo ao texto- destas 
coii.Slderã.çõis do discurso pronunciado pelo Governa­
dor João Alves Filho, perante a multidão que calorosa­
mente o aplaudia, ao ensejo da inauguração da Adutora 
Jua_rez de Carvalho, ao mesmo te_mpo em que me con­
gratu_lo com o digno e laboriosOPovo de' Tobías Barreto 
pelo~ b~neficios decorrentes_ desse -magno empreendi-
mento._ -- -_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. I>r_esidente~ (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O NOBRE 
SR. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DiSCURSO: 

João Alves Filho: 

"NENHUM ESTADO DO NE 
REALIZA MAIS DO QUE SERGIPE" 

O discurso 

Aqui, hoje, nesta tarde, vivo um momento de muita 
alegria. Alegria, porque volto a Tobias Barreto - que 
fof ião castigado por uma seca inclemente de cinco anos 
- pará" trazer as boas novas da água, água em abundân­
cia, através da inauguração da Adutora "Juarez Carva~ 
lho'', sem dúvida, a obra mais desejadapor todo o povo 
desta comunidade. 

Hoje, posso dizer a todos vocês que quando estive em 
Tobias Barreto, logo depois de empossado governador 
do Estado, saí daqui de coração amargurado: a região 
apresermwa sulcos profundos em s~a terras cr~tªdas 
pelo sol, quase não havia verde, e foi duro sentir o_ sofri­
mento estampado na fisionomia de todos. E,<;távamos no 
auge de uma seca violenta de mais de cinco anos. 

Entretanto, ao lado do sofrimento do povo, crescia de 
forma comovedora a confiança que ere- demonstrava no 
seu prefeito e oo seu governador. Saí daqui decidid_Qa_ fa­
zer tudo que estivesse ao meu alcance, para realizar a as­
piração e o sonho do povo de Tobias Barreto. Por iss.o, a 
minha grande alegria, no dia de hoje, ao inaugurar esta 
audu.tora, que faz jorrar águas nas torneiras de toda a 
comunidade. 

Valor da Água 

Somente um sertanejo, homem acostumado ao sofri­
mento, mas tambêm marcado pela coragem e pelo deste­
mOr na luta contra as secas, que se repetem ao longo dos 
anos, pode avaliar o valor real da água, para a sua sobre~ 

-vivência, para o seu trabalho, para a sua economia. 
Vivemos a mais dramática seca que já se abateu_s_obre 

Sergipe, e, no ano passado, ela atingiu o ponto máximo 
de seu poder de destruição, dizimando 70% do nosso re­
baitho e 90% da nossa safra de grãos, levando à fome, à 

-sede e quase ao desespero, milhares de famílias sergipa­
nas. Agota graças a Deus, as Chuvas começaram a cair 
erl-t nosso EStado, mas é bom ter em mente que as secas 
são fenômenos que se repetem e as previsões do C.T.A. 
jã nos advertem que em 1992 teremos outra grande estia­
gem. 

O que nós temos de ter é essa consciência, a consciên­
cia de que a seca é um fenômê:no permanente, e que os 
remédios para esse mal devem ser perenos, definitivos e 
não emergenciais, Improvisados, e dos efeitos palíativoS, 
como tem sido feito no Nordeste ao longo dos séculos. 
Não há um remédio único e milagroso para combater as 
secas, que só podem ser enfrentadas com um o;lo;nco de 
medidas e de obras, que, integradas, possam permitir ao 
nordestino combater seus efeitos com eficãcia e Conviver 

- _Oormãlmente com elas. Esta é uma verdade coniprovada 
no mundo iflteiro, em vârios paises. Na Califórnia, nos 
Estados Unidos, chove muito menos do que no Nordeste 
e no entanto a Califórnia é o maior celeiro de produção 
de alimentos do mundq. 

Chapéu de Couro 

Os bons exemplos devem ser seguidos, e isso é o que 
tem de ser feito em SeYgipe e no Nordeste. Todos vocês 
que -têm acompànhado minha luta nesses 13 meses de 
Góvei'rio Já deve ter constatado _que é exatamente através 
das ações do projeto "Chapéu de Couro" que estilmos 
criando obras permanentes, obras que permitirão multi­
plicar por cinco vezes o volume de água disponível no 
semí-árido e no agreste sergipano, para que quando as 
secaS-voltarem não tragam a morte pafa nosso"rebanho, 
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a destruição de nossa lavoura, a fome e sede para nosso 
homem e a morte para milhares de crianças, pois são 
exatamente as crianças indefesas e frágeis as maiores víti­
mas da rragêdia. 

Outro dia, o Ministro da Saúde afirmou que em 1983 
morreram no Nordeste 150.000 Crianças, vítimas, na 
maioria dos _casos, de fome e de inanição. 

Foi pensando nesse grave problema que aumentamos 
o ano passado em Cinco vezes o progf-ama de diStri­
buição gratuita de alimentos de 25 mil passamos para 
125 mil o número de crianças e gestantes atendidas pelo 
P.N.S- que pela primeira vez chegou ao semi-árido ser­
gipano. Aqui mesmo em To_bias Barreto introdu:rimos a 
distribuição gratuita de alimentos atendendo 3.200 
crianças_ e gestantes todos os meses. Estamos certo de 
que com essa medida, que conta com o apoio entusiásti­
co do prefeito Luiz_ Alves, salvamos a vida de centenas de 
crianças inocentes. 

Meus amigos, povo de Tobias Barreto: 
·Aqui estamos para, lado a lado com· o prefeito Luiz 

Alves, compartilhar da entrega de várias outras obras de 
sua dinâmica administração, sem Sombras de dÚvida, 
brilha~te. 

Luizinho, como ê carinhosamente tratado por seus 
amigos ·e pelo povo, representa, com seu carisma e sua li­
derança a personalidade forte, sensível e leal dos filhos 
de Tobias Barreto. 

Jabeberl 

Nesta oportunidade repito um ato novo que recordará 
um encontro igual a este. Da mesma forma que _há 12 
meses estivemos aqui assinando a contratação da ora da 
adutora "Juarez Carvalho", vamos, neste momenlo, as­
iHHlro oticialmenteL_a contratação de uma nóva obra: a 
g:rande barragem do Jabeberi. E dentro de 12 meses, cOm 
fé em Deus. estaremos aqui de vOlta paiã-Cntregar as 
obras dessa barragem que irrigará 750"'(ãrefas que serão 
entregues a camponeses de Tobias Barreto. qúe, da terra 
fértil, tirarão trabalho e alimentos para nossa gente. 

É ~ssim. meus amigos, que tenho trabalhado no Go­
·.:~rno. São obras que não dão placas. que em sua maio­
P<.t. ficam escondidas de grande parte da população, mas 
que são fundamentais e inadiâveis para nosso povo. 
Obras como a adutora .. Juarez Carvalho" e a barragem 
do Jabeberi aqui nestê município. Das barragens do 
Piauí em Lagarto. do Lagamar ern Pinhão, do Jacarecica 
em Itabaiana. cujas construções já estãO autOrizadas. 
Obras como as mil cisternas implantadas nos munictpios 
sergipanos e que deverão ser 20 mil até o final do projeto 
"Chapêu de Couro". Cisternas, entr.egues gtatUiiamente, 
às pequenas propriedades que ficarão protegidas das~Se­
cas, pelo menos com água para o êO?fSufno liuniano. Esse 
é o maior plano no gênero em todo o Nordeste. Aqui em 
Tobias Barreto já entregamos 421 cisternas e até o fim do 
Governo a meta é beneficiar todas aS pequenas propiie­
dades rurais deste município. 

Pois, é assim, meus amígos, qu'e estamos fazendo nos­
so Governo. Com obras como a construção de 300 quilô­
metros de adutoras, que ê mais do que existe em tOdOs os 
Estados do Nordeste, em realização atualmente. São 
obras como 130 aguadas pequenos açudes, dos quais 18 
estão espalhados neste município. -SãO ObiaS como 300 
cisternas de abastecimento singelos espalhados nos po­
voados pela zona da seca e que foram realizados nestes 
meses de administração e que tanto trouxeram para o 
homem sofrido do irtterior. 

São essas obras, meus amigos, que no futuro nos pou­
parão da humilhação dos_ .. carros-pipa", retrato cruel do 
subdesenvolvimento da nossa região. 

Estrlldll!l 

Obras como os 160 quilômetros de estradas pavimen­
tadas que estão sendo realizadas, como a eletrificação de 
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mais de 70 povoados ... São as sementes que o Governo 
distribui, a maior parte gratuitamente ou pelo sistema de 
troca, QL!r::: eSte ano fez multiplicar por quatro a média 
antes comercializada pelo "Com_age ... São preocupações 
como a distribuição de 26 ambulân~ias já entregues _às 
prefeituras do interior e mais 14 que já estão chegando, 
para facilitar o atendimento da população carente do in~ 
terior. 

Em, Aracaju, através do Projeto Capital, o grande de­
safio das obras do esgoto, tão importante para a saúde 
da população, a construção do hospital de Pronto­
Socorro, do centro de criatividade as milhares de casas 
em construção pela COAB. 
- Todas essas obras estão detinidas com pouco mais de 
um ano de Governo. Certamente não ê tudo que deseja­
moS, mas, acreditem, é tudo que no limite de nossas 
forças pudemos realizar. E, estejam certos que, pela mer~ 
c~-de Deus, muitas outras obras virão. 

Obras como as tO casas de parto, pequenas meternida­
dés-, que dentro de 60 dias estaremos entregando nos mu~ 
nícípios de Salgado, São Miguel do Aleixo, Nossa Se­
nhora Aparecida, Moita Bonita, Pinhão, Pedra Mole, 
Malhador, Cedro, Telha e São Domingos. São os hospi­
ta~s de Glória, com as obras já iniciadas, são os hospitais 
de Poço Verde e de Ribeirópolis, que já autorizamos ao 
sefthor secretário da Saúde abrir concorrência. 

São 29 açudes de porte que estão sendo construídos 
em vários municípios da zona da seca. 

Trabalho 

.Qs_que sabem reconhecer a verdade, os que viajam, os 
que têm olhos para ver, esses sabem que no Nordeste ne­
nhUm Estado está realizando proporcionalmente mais 
do que Sergipe. E, então, que eu lhes pergunto: como é 
que se pode dizer que o nosso Governo não estâ traba­
lhando, não está cumprindo seu dever, não está resga­
tando os compromissos assumidos com o povo_ que nos 
elegeu e que confia em nós? 

Não será nunca com a mentira, com a calúnia, a infâ­
mia e o ódio que a verdade será sufocada, e nem conse­
guirão desviar.nosso trabalho em prol do Estado. 

Cada cidadãO possuí um patrimônio que é construído 
com a vivência de anos de luta, e que espelha por nossos 
atos do passado. o nosso presente e nossas ações futuras. 
E o povo sergipáno conhece meu passado, e de todos que 
fazem este Governo, dai a nossa garantia de que não fa~ 
lharemos em nossa missão para ao lado de meus compa­
nheiros de equipe e homens de bem como o prefeito Lui­
·z.i:nho e tantos outros, que enriquecem a vida pública de 
Sergipe, dar o·contributo de nosso trabalho para a cons~ 
trução de uma sociedade mais próspera e principalmente 
mais jUSta. 

Momento Slngulat 

Entendo que a Nação, e conseqilCUtemente. O Estado 
viv:e.,um momento singular da nossa história, uma. crise 
econômica, social e política sem precendentes. Diante 
dessa situação de fato é necessário, rhaís do que nunca, 
que aqueles que desempenham a liderança na vida políti­
ca conservem uma linha de equí!ibrio, de altivez e de se­
renidade, e que o diálogo seja a palavra de ordem; que 
todo o esforÇO de somaçào Seja utilizado, afim de que se­
jam encon,_Úadà$ saídas para esta grande crise. 

É mister que 'tomemos consciência que é- chegada a 
hora de_unir forças para enfrentar o irtimigo comum que 
é a _reces-são, que ê o desemprego, que _é a fome, que é a 
incerteza, que é_a ameaça da convulsão social. Este é que 
deverá ser o grande objetivo! 

I! assim que penso e tem sido esta a nossa postura no 
Governo: Trabalho, diálogo, equilíbrio e responsabilida­
de, e estou certo de que o nosso comportamento retilíneo 
está sendo entendíd_o pela comunidade e especialmente 
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pela classe política sergipana, à qual nos orgulhamos 
pertencer. Especialmente às lideranças do PDS, o meu 
partido, cujo apoio tem sido decisivo ao nosso Governo. 

Em política, há um velho ensinamento que é sempre 
atual: não se agridem os fatos! E os fatos são obras como 
esta que hoje inauguramos. 

Os fatos contra os quais não há sofismas ou ataques 
que os façam desaparecer: são obras iguais a esta já em 
fase adiantada de conclusão! Fatos são a adutora deIta­
baiana que estará sendo entregue ainda este mês. No 
próximo mês a adutora de Campo do Brito, a interli~ 
gaçâo tão sonhada entre a Adutora do Alto Sertão com·a 
Sertaneja, que regularizará o abastecimento d'água em 
Glória e Carira; ainda em julho e Adutora do Cumbe; 
nos próximos 180 dias de forma ininterrupta estaremos 
entregando as adutoras dos municípios de Areia Branca, 
São Domingos, Macambira, São Miguel do Aleixo, Nos­
sa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, novos siste­
mas de abastecimento d'água, totalmente ampliados e 
renovados dos municípios de Riachão do Dantas e Nos­
sa Senhora das Dores, além do reforço e modernização 
de Moita Bonita, Divina pastora, Malhada dos Bois, 
Muribeca, Neópofis, Socorro e Riachuelo. 

- Adutoras 

Até o fim do ano portanto, estarão concluídas tal 
como já concluímos e entregamos as adutoras de Lagar­
to,.Símão Dias, Poço Verde~ Poço Redondo, Monte Ale­
gre e hoje Tobias Barreto, mantendo inalterável este rit­
mo v_ertiginoso de obras~ até dezembro poderemos afir­
mar às populações de todas essas sedes municipais e_em 
inúmeros povoados que elas podem ficar tranquilas com 
as próximas secas, pois nunca mais precisarão se abaste­
cer pelos precários e humilhantes carros-pipa. 

São com obras que tais que estamos vindo à praça 
pública para prestar_ contas- ao povo e as lideranças do 
meu partido que confiaram em nossa mensagem, nilo 
obstante a fase de dificuldades imensa que o País atra­
vessa. Nunca Sergipe viveu a convergência de crises ta­
manhas. 

Reconhecemos que o governador precisa também au­
mentar a faixa de uma assistência mais íntima ao dja-a­
dia, da política partidária, e se isto não aconteceu tanto 
quanto seria desejável, desejável pelo próprio governa~ 
dor que é político por convicção e até por função, com 
certeza;_ isso deveu~se ao excesso de trabalho de uma 
equipe de Governo absorvida em vencer um desafio gi­
gantesco. Pessoalmente, como governador, tenho me de­
dicado a uma permanente mobilização em Brasília, ou 
onde quer que e><istam recursos para trazer para nosso 
Estado. extremamente carente e dependente do poder 
central. 

E em caso assim não h(lllvéssetTioS- feito seria impOssf­
vel a realização destas obras - adutoras, hospitais, 
aguâdas, cisternas, açudes, etc._ e mais ainda, correría­
mos o risco de atraso do próprio funcionalismo. 

Resllltados 
concretos 

Mas, meus amigos, felizmente, resultados concretos 
estão aí às vistas de todos. Os prefeitos do interior são 
testemunhas de que não estiveram sozinhos na luta: o 
governador sempre esteve ao seu lado. Os parlamentares 
federais d_o PDS por sua vez sempre estiveram conosco, 
ombro a ombro, em Brasflia, e os deputados estaduais, 
sempre presentes no apoio para aprovação de mensagens 
e projetos do Governo. 

Há um agradecimento especial que desejo deixar regis­
trado neste momento a um gesto que muito me sensibili­
za; o prefeito Luiz Alves de Oliveira, os vereadores de 
Tobias Barreto, representantes do povo desta terra que­
rida decidiram colocar o nome deste amigo da terra, 
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atualmente governador, em uma de suas avenidas, do 
fundo do meu coração, meu muito obrigado. 

Por último, minhas homenagens e meus agradecimen­
tos às lideranças políticas e ao povo de Tobias Barreto 
que tanto apoio me ·cteram nas eleições, que continuam 
confiando em nossa homenagem e se solidarizando co­
nosco neste quatorze meses de Go.verno. 

Especialmente, dirijo as últimas palavras ao dinâmico 
prefej,o Luiz Alves, este jovem líder que encarna tão 
bem as virtudes do verdadeiro sertanejo: cor_agem para a 
luta, firmeza: nas suafposições e convicções e lealdade 
para com os seus amigos. 

Asseguro-lhes, mais uma vez, que não esmorecemos 
diante das dificuldades por maiores que elas se apresen~ 
tem, pois o mesmo Deus que peJimile que elas surjam nos 
dará forças para vencê-las tendo o otimismo como ponta 
de lança, ao lad_Q tia crença inaba_lável de que somando 
forças superaremos todos os obstác_ulos, até porque, 
como sempre costumo dizer "Cristo se veri.d:rã com tr3.~ 
balho''. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
p~(avra ao nobre Senador Gãstão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: .. 

Deve-se ser sincero nas manifestações de aplauso a 
quem bem o merece. No caso em pauta, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os aplausos são, de fat_o e d~_dire_ito, diri­
gidos ao nobre Senador Gabriel Hermes, pois vem o 
mesmo lutando __ J:nérgica e entusiasticamente junro ao 
Poder Executivo, através dos órgãos competenteS a co­
meçar pelo Sr. Presidente da República, no sentido de 
que se prossiga, com a obra da Hidrelétrica de Tucuruí, 
também com a constru_ção da&. "Eclusas" que assegura­
rão a navegação com a .. Grande-Hidrovia''. 

Visando esse objetivo de real interesse nacional e dos 
Estados amazônicos, o Senador Gabriel Hermes, conse­
guiu levar à presença do Sr. Presidente da República, no 
dia 14 de dezembro de 1983, uma delegação de Senado­
res, Deputados Federais, Governadores, bem como em­
presários e trabalhadores da área, afím de solicitar, o an­
damento, como essencial, das Eclusas de Tucuruí. 

Com o prosseguimento e término das referidas "Eclu­
sas", Sr. Presidente e Srs. Senadores, teremos, perma~ 
neniemente, a navegação pelos grandes rios Tocantins e 
Araguaia. Isso significará, pôr em prátiCa o "Projeto lnM 
tegrado" abra_ogendo do todos os Vales do Tocantins 
Araguaia, proporcionando o transporte fluvial para os 
produtos e que serão muitos do Projeto Carajãs. 

Há poucos d_ias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
no?re Senador Gabriel Hermes, sem esmorecimento, 
leva à presença do Sr. Ministro Delfim, representantes 
dos Estados diretamente ligados ao problema, entreganM 
do naquela oportunidade um documento elucidatório, 
ao Sr. MiniStio do Planejamento e ao mesmo __ tempo 
alertá-lo da necessidade dos recursos amplos, afim não 
parar a construção das Eclusas que deverão ser construí­
das, paralelamente, as obras da própria- Hidrelétrica de 
Tucuruí: 

Aplausos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
notável e dinâmico~ representante do Pará, Senador 
Gabríel Hermes, a quem vai se dever em grande parte a 
construção das "Eclusas" que trarão grandes beneficios 
ao Brasil e de forma especial aos Estados Amazônicos, 
ressaltando a importância da navegação fluvial no rio 
Araguaia, beneficiando dezenas d(;_ Municípios mato­
grossenses. Sabe~se que o rio Araguaia ficará naVegável 
até Torixoréu, do lado de Mato Grosso e Baliza do lado 
de Goiãs. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docuM 
menta que foi elaborado e que foi entregue ao Sr~ Minis­
tro Delfim Netto. 
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Aspiro a que_ o Governo Federal, como um todÕ, 
sinta-se sensibilizado pela grande obra que marcará, não 
há dúvidi:t, no setor de transporte aquático o Governo 
atual. 

Eis o que diz o documento a que me referi, de autoria, 
do nobre Senador Gabriel Hermes e por vários Senado­
res e Deputados Federais subscritos: 

Brasília, 6 de junho de 1984 

Exm~' Sr. Antônio Delfim Netto 
MinistroMChefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
Em audiência concedida pelo Senhor Presidente 

da República João Figueiredo em 14 de dezembro 
de 1983, à grande delegação de Senadores-, Deputa­
dos, Governadores dos Estados do Pará., Mara~ 
nhão, Goiás, Mato Grosso e representantes das As­
sociações de EmpresárioS e Trabalhadores da mes­
ma região, Sua Excelência manifestou~se·sensibiliza­
do do reconhecimento de todos pela iniciativa da 
construção da Hidrelétrica de Tucuruí -e- das Eclusas 
que assegurarão a navegação com a Grande Hidro~ 
via. 

11- No ato foi justificado como inevitãVel e es­
sencial a construção das Eclusas de Tucuruí, obra 
iniciada por determinação do Presidente, e prosse­
guida em conjunto com a Hidrelétrica, como acor­
do, entre os Ministérios das Minas e Energia e dos 
Transportes. Graças a determinação fefiz, patriótica 
e lúcida do Governo Federal, evitou~se o desastre de 
ser interrompida definitivamente a navegação pelos 
grandes Rios Tocantins e Araguaia, o que ofenderia 
a lesgislação que protege os cursos d'agua, com efei­
tos graves, negativos a toda região e, ainda, assegu­
rou a construção das Eclusas a instalação do Proje­
to Integrado para os Vales do Tocantins Araguaia, e 
transportes ao PROJETO GRANDE CARAJÂ$. 

111 -Informamos: 
I- A conclusão das Eclusas de 'Tucuruí, acoplaM 

da a pequenas obras de melhoramentos, possibilita­
rá de imediato a operação de uma hidrovia com 850 
km de extensão ligando o Oceano Atlântico pelo 
Porto de Vila do Conde e Belém até a cidade de San~ 
ta Isabel- ao longo do Tocantins- e, até Impera~ 
triz - ao longo do Araguaia. De Outra parte ficam 
ligados toda a Amazônia, inicialmente, até Impera~ 
triz e Santa Isabel, pelo encontro das águas dos rios 
Amazonas, Tocantins e Araguaia. Na oportunidade 
da construção da Eclusa de Santa Isabel alcançare­
mos 2.000 km de hidrovia e, assim quase a cidade 
capital - Brasília. 

2- Até final de 1984 terão sido investidos nas 
Eclusas recursos da ordem de Cr$ 26 bilhões (valo­
res nominais) ou aproximadamente Cr$ 60 bilhões a 
preços atuais e na conclusão serão necessários cerca 
de Cri 300 bilhões distribuídos de 1985 a 1989, 
quando se concluiria a obra. Ainda o custo das 
Eclusas será de apenas cerca de 2,5% do da Hidrelé-­
trica. 

3- Dados internos da PORTO BRÁS indicam 
que na hipótese de paralisaçã·o das obras das Eclu­
sas de Tucuruí, a conseqUente desmobilização e re­
mobilizacão futura, exigirã custOs adicionais de Cr$ 
69 bilhões (preços de junho de 1984), o que confia­
mos não ocorrerã, pois seria danoso ao desenvolvi­
mento da região e ao Projetó Grande Carajás. 

IV- Ressaltamos que na audiência das lide­
ranças políticas e empresariais dos Estado~ do Pará, 
Goiás, Mato Grosso e Maranhão com o Presidente 
da República, Sua Excelência manifestou-se sensibi­
_lizado pelo problema, em todas as suas nuances, 
tranqüilizando_ ao- assegurar que não permitiria a 
paralisação das Eclusas. 
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V- Objetivamente, solicitamos que V. Ex• au~ 
torize para o e:rtercício de 1984, a alocação nas obras 
das Eclusas de Tucuruí de recursos adicionais no 
montante de Cr$ 20 bilhões, oriundos do excesso de 
arrecadação, e do PIN. Tais recursos permftirão a 
continuidade das obras, ainda que em ritmo aquém 
do desejável possibilitando a manutenção de inúme­
ros empregos diretos e indiretos. 

- SolícitatT).os, ainda, como fundamental, que V. 
Ex~ determine o reestudo da programação pluria­
nual de investimentos da PORTOBRÃS que assegu­
re a continuidade das obras, especificamente, ao 
longo de 1985. 

Esteja certo, Senhor Ministro, do conteúdo his­
tórico desta decisão de V. Ex', o que não serã olvi­
dado pelos habitantes e lideranças da região e pela 
Nação, pois é medida que representa uma aspiração 
de natureza unânime e que beneficiará inúmeras ge~ 
rações. 

Na oportunidade, transmitimos o testemunho de 
nossa admiração e estima. 

DEPUTA DOS: Antonio Amaral - Brabo de 
Carvalho- Coutinho Jorge- Gerson Peres- Jor­
ge Arbage - Manoel Ribeiro - Oswaldo Melo. 

SENADORES: Gabriel Hermes- Atoyslo Cb­
ves - Benedito Ferreira - Gastio Müller - Joio 
Castelo - Raimundo Parente - Altevir Leal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARó (PDS- MO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Provavelmente o grande público não o conheça.~ cer­
to que seu ilustre nome não freqüenta com assiduidade 
as pãginas dos jornais ou as colunas sociais. Todavia, é 
fora de dúvida que, no mundo intelectual, político, eco­
nômico e científico, ninguém desconhece a figura admi­
rável do Professor Hermann Gorgen e todos aplaudem o 
notável serviço que presta às boas relações entre o Brasil 
e'-ã. AleiTtãnha. 

Estou comparecendo à tribuna do Senado Federal 
para associar-me às .homenagens que lhe estão sendo 
prestadas ao ensejo do seu 751' aniversário, oportunidade 
em que sua obra cultural e política vem à divulgação 
mais ampia, para que o Brasil tome conhecimento deste 
extraordinário cidadão alemão que adotou nosso País 
como sua segunda Pãtria e continua servindo aos interes­
ses brasileiros com inexcedível amor e. dedicação. 

Desde que veio para o Brasil, escapando da fúria do 
regime hitlerista, Gorgen localizouMse na cidade mineira 
de Juiz de Fora; onde grangeou amizade, simpatia e res­
peito. Regressando à sua terra de origem, deu curso ao 
compromisso íntimo de retribuir através do esforço pela 
melhoria das relações bilaterais, do acolhimento a jovens 
estudantes que buscam a Alemanha, de div.ulgar as coi­
sas- do Brasil, de relatar os sucessos da economia e do de­
senvolvimento nacionais, a magnífica hospitalidade que 
desfrutou durante sua permanência por mais de três lus­
tros nas terras mineiras. 

Regressando à Alemanha, elegeu-se para o parlamen­
to alemão, organizou a Sociedade Teuto-Brasileira, que 
passou a se constituir em centro de atividade cultural 
germano-brasileira na capital do grande país europeu. 

Mantendo intensa atividade cultural, proferindo con­
ferências, palestras, visitando universidades na qualida­
de de proíessor pro tempore, Hermann Gorgen obsessi~ 
vamente percorria os caminhos do seu país e da Europa 
dominado pelo sentimento da grande missão de exaltar o 
nome e as coisas do Brasil. 

Neste mister, ninguém o superou e, não contente, fun­
dou _os_ Cadernos Germano-Brasileiros, publicaçãQ que 
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divulga nos dois idiomas artigos, comentários e notícias 
de interesses brasileiros por toda a Europa, 

Possuidor de sólida formação cristã, fez dos valores 
axiológicos o sustentáculo de sua vida pública, orientan­
do toda sua profícua ativ-idade na defesa de pontos de 
vista consentãneos com a liberdade, a dignidade, a jus­
tiça, os sentimentos de Pátria e da família, e, fin3.1mente, 
o acalentado desejo de paz entre todos os povos. 

Como representante de Minas Gerais no Senado Fe­
deral não poderia deixar passar sem registro a efemêride, 
como agradecimento ao Professor Hermann Mathias 
Gorgen pelos relevantes serviços prestados ao Brasil, a 
Minas Gerais e à causa da paz mundial. 

Era o qtie tinha a dizer. {Muito bem!) 
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sobrecarregar o empenho maior da famíUa, pois ainda 
não foi inVentado o brasileiro movido a coisa nenhuma." 

O que torna, logicamente, mais grave a situação da~ 
queles que têm de sobreviver, com sua família, à base de 
um salário mínimo, sempre defasado relativamente à in~ 
ilação e incapaz de cobrir Satisfatoriamente os seus ga~~ 
tos ~liímentares insubstituíveis, vez que um quarto de sua 
receita se esvai facilmente no transporte diário, também 
irrdlspensável para o seu desloCam-ento ao local de traba~ 
lho. Sem falar da prestação da casa própria, que tem a­
tingido níveis alarmantes e tampouco pode ser tida por 
sUpérflua. 

E o pior é que os salários baixos nem sempre são pa~ 
gos em dia, tendo sido demonstrado, recentemente, que 
das-42 greve~~c:'~sumadas,~~II! _ _!P.aiot no Estado de São 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a Paulo, 27 tiveram por causa os salários em atraso. 
palavra. ao nobre Senador Jutahy Magalhães. No tocante aos funcionários públicos, federais, esta~ 

duais ou municipais, a coisa não é diferente: o poder de 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro~ compra da categoria caiu de quase metade nos últimos 

nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 30 meses. 

dores: E não é por acaso que professores de autarquias tam-
Principafmente durante estes três últimos anos de re~ bém_ estão_ em greve, num movimento que tem causado 

cessão, de desemprego e de política salarial mais arro- sérios prejuízos ao País. 
chada, muito_se tem falado neste plenário sobre a prole· Mas, Senhores Senadores, se a situação do assalariado 
tarização ou possível extinção da classe média; o achata· está assim tão precária por causa do- endividamento do 
menta dos salários; a ostensiva diminuição do seu poder Brasil no extêrior e das pressões externas, que tem sofri~ 
aquisitivo. do o nosso País, para adotar uma política de desaqueci-

Dia a dia as profecias inquietantes têm-se revelado menta económico, resta~nos talvez alguma esperança de 
verdadeiras e duas matérias constantes de O Globo, de reformas positivas diante da natureza político~ 
dois de junho último, também são neste sentido. diplomática, que as nossas negociações financeiras têm 

Uma delas é uma notfciã ligeira, mas carregada de r~a· revestido modernamente. 
lismo, onde se mostra que os alimentos básicos custam _ Queremos desejar deste plenário que, malgrado a indi-
hoje, em relação ao ano passado, mais de 30 horas de fer_cnça e a insensibilidade dos ricos, as coisas mudem 
trabalho para um pai de família. para ihelhor, tanto para o Brasil quanto para a América 

Diz o jornal que "o trabalhador- brasileiro, que recebe Latina, no seu conjunto. 
salário mínimo, teve de trabalhar, em maio, 161 horas e Se a fragi!ídade financeira conscientizou os povos ir-
seis minutos para comprar a ração essencial mínima de mãos de uma indispensável solidariedade, talvez não seja 
alimentos, enquanto um ano antes, para a mesma com- utópico esperar que a pressão, coletiva e bem dirigida, 
pra, trabalhou 131 horas e 52 minutos". produza os resultados almejados, sobretudo no que tan-

Dados colhidos pelo DIEESE (Departamento Inter- ge à baixa dos juros internacionais. 
sindical de Estatística e Estudos Sociológicos) mostram 
que, neste período, o preço de uma ração, composta de Enfim, Srs. Senadores, gostaria ainda de, em breves 
treze alimentos, aumentou em 241,4% sendo que, nos úl- palavras, lavrar um veemente protesto contra o fecha~ 
timos meses, as altas mais expressivas dos produtos que menta do Hospital das Clínicas de Salvador. 
integram a ração essencial -foram as da: banha, mais Dos 312 leitos, somente 4 estão ocupados. Estes doen~ 
749,6%; feijão, 602%; farinha de trigo, 297,9%; carne, tes es~ão à espera, apenas, de que se encontre um local 
257,2% e banana, 247,8%. - para tranferí·los. 

Já o colunista Joelmir Betting, em crônica intitulada Esta- havendo, Srs. Senadores, uma certa insensibilida~ 
"No último furo", afirma que- o" Consumo de ãHnleiiios-~- ~ --diPara com este grave problema que atinge profunda-
essenciais, do gênero in natura caiu em até 18% nos bai- mente a comunidade baiana, O Hospital das Clínicas era 
cães de supermercados, cotejado com os cinco primeiros o verdadeiro hospitaf·escola da Bahia. Já há algum tem~ 
meses do ano passado. po vem seP-do desativado porque suas nec~ssidades não 

E o fenômeno tem ocorrido nas várias regiões inetro~ sàO atendidas. · 
politanas do P--.tís, onde o desemprego friccionai é, em Ao que consta, o Reitor Germano Tabacof vem solici-
média, de um trabalhador em cada seis. tando recursos da ordem de 500 milhões de cruzeiros, 

E, do mesmo modo que decresce o consumo da carne, não _só para reatívar o tradicional hospital, bem como 
do pão, do leite, do azeite e dos ovos, também baixa a para ele criar condições de auto·suficiência. 
venda dC: utulidades domésticas. Neste setof, e segundo o Gostaria, Sr, Presidente, -de que áS- auto!idades econô~ 
comércio lojista de Porto Alegre, o declínio é de 33% em micas do PaíS olhassem este pleito com a mesma preocu-
relação ao mesmo mês de abril, do ano passado, pação com que constumam atender às empresas finan~ 

Em matéria de vestuário, a queda seria de24%, mesmo ceiras que necessitaram de ajudas muito superiores à 
em época de inverno, como agora. quanqa solicitada pelo Reitor da Universidade Federal 

E o triste resultado da equação desconcertante, em da Bahia para propósito tão meritório.lsto sem falar nas 
que os termos são: salário menor;· emprego menor e necessidades mínimas da Universidade, que também não 
preço real cada vez maior dos produtos. estão sendo atendidas. · 

E, se se quer alargar a fatia da comida na redivisão dO" Sr~. Senadores, 
._rrçamento familiar, é evidênte·que se faz neCêSs-ária a- ie- A Béihia não _está clamando por muitos bilhões de cru-
llfução dos gastos em roupas, calçados, eletrodomésticos, zeiro-s. Não queremos 30 bilhões como aqueles que f o-

serviços de cultura e lazer. ram injetados na Coroa-Brastel; não pretendemos as 
A coisa só não é desesperadora po(qU:e em alguns seta~ centenas de bilhões de cruzeiros que tiveram que ser gas. 

res, como o de calçados, a baixa venda interna tem sido tos para cobrir os "rombos" das últímas financeiras que 
compensada por um expressivo sucesso nas exportações. sofreram intervenções. 

Mas, segundo o colunista, permanece a observação de O que a Bahia pede são 500 milhões de cruzeiros para 
praxe: "o item alimentação, inflacionado pelos custos re- um hospital que atende uma clientela humilde que não 
montados da economia rural e pelos lucros inarredâveis tem como pagar. O" que a Bahia solicita é ~m socorro ur-
da intermediação em cascata; tem a perversa mania de gente para um hospital que serve de escola para os futu. 
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ros médicos, enfermeiras, etc., que irão, no futuro, mino­
rar os sofrimentos de nossos irmãos. 

A Bahia espera ser atendida neste pleito que é justo e 
para o qual as vistas dos Srs. Ministros terão que se vol­
tar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AM. Pronuncia o 
seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O continuísmO, ê preciso que se diga de um modo cris~ 
talino, não está na continuação do General Figueiredo 
n~ pode_r. O continufsmo está exatamente na escolha do 
futuro Presidente mais uma vez, peta 6'1 vez, por um Co­
légio Eleitoral elaborado cuidadosamente pelo sistema 
de tal forma que fique sempre assegurada a escolha de 
um agente lealmente comprometido como Regime mili­
tarista implantado no Pais em 1964. 

E do conhecimento de todos que para homologação 
de cada Presídente da República Federativa do Brasil, 
indicado por um restrito segmento das Forças Armadas, 
constitui·se um Colégio Eleitoral especial. 

Assim, para a escolha do primeiro General dessa série 
de cinco, cassaram~se os mandatos de mais de uma ccm­
tena de parlamentares e, para a formação do primeiro 
Colégio Eleitoral espúrio, ilegítimo, convocaram~se su~ 
plentes na ordem decrescente de seus respectivos votos, 
desfigurando de tal maneira a vontade popular, que De­
putados de mais de 250.000 votos foram substituídos por 
suplentes de 150 vOtos, para homologar o nome do Gen. 
Humberto de Alencar Castello Branco, no dia 11 de abril 
de 1964, para completar o qüinqilênio do Presidente de­
posto o qual compreendia o período de 1961 a 1965. Es-­
tava escolhido o Presidente da VII República instaurada 
em· 9 de abril, por via do Ato Institucional n'1 l. Castello 
Branco teve seu mandato prorrogado até 15 de março de 
1967, 

Vejam bem, foi ainda esse Colégio Eleitoral assim de­
formado na sua essência que no ocaso dos "mandatos" 
de seus membros foi chamado novamente a homologar 
outro nome de General no dia 3. de outubro de 1966. 
Costa e Silva, o novo Generai~Presidente tomou posse 
em 15 de março de 1967, baixou o Ato Institucional n'1 5 
em 13 de dezembro de 1968, cassou centenas de manda­
tos (desta feita sem a convocação de suplentes) e morreu 
em 17 de dezembro de 1969 deixando vaga a Presidência 
a qual foi negada ao Vice~ Presidente Pedro Aleixo, pela 
Junta Militar que se instalou no País. Como está na 
lembrança de todos, a Junta Militar constituída pelos en­
tão Ministros Militares de Costa e Silva: Augusto Ha~ 
mann Rademaker- Marinha, Aurélio Lyra Tavares­
Exército e Márcio de Souza -e Melo - Aeronáutica, de­
cretou o fechamento do Congresso Nacional outorgando 
ao País a emenda constitucional n'1 I à carta autoritária 
de 1967, cuja emenda passou a vigir como se constituição 
fosse. Essa emenda por sua vez já foi emendada 23 vezes 
e está às vésperas da 24• remenda. 

Com o Congresso Nacional, agora desfalcado de mais 
de I 00 parlamentares constituiu.se o 39 Colégio Eleitoral 
para homologar desta feita, sob a mais cruel pressão, o 
nome do 39 General da série, o Gen. Médici para com~ 
pfetar o período, ao fim do qual, esse mesmo Colégio, 
desta forma decaptado, humilhado e até injuriado, foi 
chamado, em fim de mandato a homologar o nome do 49 
General da série, General Ernesto Geisel. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para as carac­
terísticas desse Colégio: o mesmo estava em fim de man~ 
dato, tal qual o que elegeu o General Castello Branco, 
com a diferença de que para este, foram convocados os 
Suplentes e para aquele, permaneceram as cadeiras dos 
cassados vazias. 

Para o substituto de Geisel, novamente as forças do 
continuísmo arquitetam um novo Colégio. Um Colégiô" 
especialissimo, adredemente preparado para ser infalí~ 
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vel, fossem quais fossem os resultados das eleições de 
1978 para Renovação da Câmara Federal e de 2/3 do Se~ 
nado da República. 

A pretexto da Reforma do Judiciário, o General Gei­
sel, autoritariamente decretou o recesso do Congresso 
Nacional e impós ao País o célebre pacote de abril de 
1977 perpetuando desta forma o 41' golpe dentro do pri­
meiro, o de 64. Por este ato de força, o General Geisel 
passou a governar sozinho-: reduziu a maioria qualifiCa­
da de 2/3 do Congresso Nacional à maioria absoluta, 
isto ê, a metade mais um dos congressistas, para ·apro­
vação de emendas à ConstituiÇão. 

Com este ardil, o Presidente desmembrou Estados da 
Federação, fundiu outros, criOu 23 Senadores indicados 
e nomeados pelo Presidente da República para garanti­
rem a homologação de seu substituto, 

Com esse Colégio Eleitoral inusitado foi homologado 
o nome imposto pelo Presidente Geisel, o General João 
Baptista Figtieireâcq,araum período de 6 longos anos. 

As eleições de 82 se aproximaram. O conti_nu{smo te­
meu mais uma vez a derrota e para cortá-la se precaveu: 
além das deformações anteriores, com a persistênCia dos 
ilustres Senhores Senadores, que o humor popular brasi­
leiro passou a chamar de "biônicos" pelas características 
singulares da essência de seus mandatos, aproveitando­
se ainda da maioria absoluta, o continuísmõ-e8üibe1eceu 
através da emenda constitucional n9 22 que cada As­
sembléia terá 6 Delegados indicados pela bancada dos 
respectivos partidos majoritários, dentre seus membros 
(Art. 74 - § 29), para o Colégio Eleitoral. 

O mal maior portanto, não está nas pessoas, mas nO 
Sistema. O continuísmo é ã f:kpressão mais transparente 
do Colégio Eleitoral em suas várias formas de adaptação 
até aqui arquitetadas, j::tal'ã dar sempre um resultado fa­
vorável à pennanência do Sistema Militarista no poder. 

O continuísmo, como veêm os Senhores Senadores es­
tá na forma viciada de escolha do futuro Presidente pelo 
Colégio Eleitoral vigente, que como os demais, foi singu­
larmente confeccionado de forma a continuar o poder na 
mão das mesma.s pessoas, com a mudança apenas apa­
rente, com a troca do principal figurante. 

Da análise fica evidente que o Colégio Eleitoral man~ 
terá o poder, sacramentando o continuísmo, seja qual 
for o candidato: do governo, da oposição, de conciliação 
ou de consenso. 

Portanto, não há que se trocarem as pessoas, mas o 
Sistema indireto de escolha, pelo Direto agora, já, como 
única safda para salvação nacional do caos em que se en~ 
contra. 

Só as Eleições Diretas já serão capazes de mudar a a~ 
tua! situação de perplexidade em que se encontra o povo 
brasileiío, sem destino, sem rumo. 

Não há que se lançar mão do argumento de que se ne~ 
cessitam. de mais 2 ou 4 anos para se operar a transição 
do autoritarismo para a normalidade democrática. 

O período de transição está exaurido; começou com a 
distenção com o Presidente Geisel e continuou e deve se 
encerrar com a abertura proclamada pelo Ge_neral Fi­
gueiredo. 

Figueiredo é a transição - 6 anos foram irié.is que su­
ficientes para sedimentá-la. Terminado seu mandato, es­
tará encerrado o período de anormalidade democrática, 
iniCiado na madrugada de 19 de abril de 1964-. 15 de ja­
neiro de 1985 há _que ser a alvorada de novos_ dias. 

O povo não suporta mais o continuismo de 20 anos de 
absolutismo. 

Insistir nO Colê_gio Eleitoral já não é teimosia. Passou 
a ser uma psicose; uma espécie de paixão dominante pela 
petmanência obcessiva no poder. 

De Colégio em Colégio, chegamos ao caos: caos eco­
nômico, como uma dívida externa insolúvel; uma in­
flação galopante e uma dívida interna_ irredutível. 

Caos político, com o quadro de perplexidade em que 
nos encontramos tão tenebroso e sem fim que vem_ dele­
var à renúncia o Presidente do PDS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Só está faltando o caos social explícito. Porque impli­
citamente o desgoverno já está estabelecido desde há 
muito tempo neste País tão rico de reservas naturais e 
tão pobre de espírito púbHco, esmagado pela ambição e 
estagnado pela cizânia dos que detêm o poder há mais de 
vinte anos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito• bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MAClliL- (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acaba de realízar-se no Recife, -Sob os auspícios do 
Ministério do Interior- atravês do CNDU- e do Go~ 
vemo do Estado de Pernambuco - por intermédio da 
FIDEM -, amplo Seminário sobre o tema "Meio Am­
biente e Regiões Metropolitanas". Significativamente, o 
conclave efetuouMse no instante em que se celebrou, 
como agora anualmente ocorre, a "Semana do Meio 
Ambiente". 

Tive a oportunidade de comparecer, a convite do ilus­
tre Vice~Governador Gustavo Krau_se e do operoso Su­
perintendente da FfDEM, Dr. Paulo Roberto de Barros 
e Silva, à sessão de encerramento das atividades, e expor 
algumas preocupações minhas S{lbre o momentoso as~ 
sunto. E volto, agora, da Tribuna desta Casa da Fede­
ração, a ferir a questão e renovar pontos que suscitei no 
Seminário. 

O mundo, como é notório, tem procurado enfrentar 
nas últimas décadas o extraordinário desafio de 
equiHbrio 'entre cidade e meio ambiente,_ em bU!!Ca de re~ 
solver as contradições e incompatibilidades que com­
põem esse confronto. 

Ineg-avelmente o fenômeno urbano, na sua avassala­
dora dinâmica, expõe o meio ambiente a inexorável e 
crescente processo de deterioração, porque a lógica da 
cidade contrapõe-se à ecológica, que é mais estável na r<;~.­

zão das suas int~r;~.ções. 
A cidade tem sua lógica na concentração e no cresci­

mento, condição que fatalmente inibe a capacidade do 
meio ambiente de reconstituir~se em integridade e 
equilíbrio mesológico. Qualquer análise das relações en~ 
tre os seres vivos e o seu ambiente 90ndenaria a cidade 
pelo seu afã de crescimento, embora essa dinâmica se: ali~ 
cerce na própria natureza humana, que criou e busca no 
ambiente urbano proteção material e cultural, agregada 
a suas exigências biológicas. A natureza ê inspiração, 
mas suas leis não garantem proteção permanente aos 
frutos dessa inspiração, traduzidos em tudo quanto o ho­
mem constrói, descobrindo ou criando. 

A cidade ê essa proteção. Primeiramente reúne os in­
divíduos, mulfiplicando suas forçás, condição necessária 
de sobrevivência. Em seguida permite, pela associativi~ 
dade que lhe é intrfnseca, que a humanidade evolua. 

Na realização de seus sonhos, o homem tem a cidade 
como instrumento de destreza, meio e facilidade na traje­
tória do progresso. Seu compromisso com o meio am­
biente só tem razão na razão desse progresso. A cidade é 
máquina de construir e conduzir ambições. Como má­
quina, contudo, ao produzir elimina seus refugos, que a 
natureza, na sua lógica de equilíbrio, tem que diluir; e a 
cidade funciona como se acreditasse que essa capacidade 
da natureza jamais haverá de exaurir~se. 

Embora a maioria dos indivíduos prefira a cidade 
como alternativa natural a seu espírito gregário, essa ten­
dência esconde distorções acentuadas na meQida em que 
as grandes concentrações não produzem o suficiente 
·para atender a suas próprias demandas, permitindo que 
cresçam contradições sociais naquilo que foi criado 
como fator de fortale_cimento dos seres humanos. Tais 
contradições manifestam-se através da segregação social 
n() partilhamento dos benefícios produzidos pela cidade, 
marginalizando grandes contingentes em condições su­
bumanas de vida. 
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Uma primeira contradição na intencional procura da 
cídade como fator de segurança dos indivíduos está nas 
condições de vida desses contingentes marginalizados, 
cuja segurança, sobretudo no aspecto sanitârio, é infe­
rior à de qualquer forma de vida de outra espécie animal. 
A permanente exposição a toda sorte de doenças, em es­
pecial às que se poderri transmitir Pela circulação hídrica, 
indica que esses contingentes foram frustrados em seu 
instinto natural de juntar-se, como fator de multipli­
cação de suas forças e defesas. 

Pelas facilídades encontradas no meio urbano para 
realização de suas aspirações, o homem extrapola suas li~ 

. mitações na permanente busca de crescimento econômi­
co, exac_erbartdo as possibilidades reunidas pelas cidades 
para esse objetivo. A cidade torna-se instrumento de 
força ilimitada para o alcance de ambições materiais, 
nela se instalando propósitos predatóríOS irreversíveis, 
com graves repercussões psicossociológicas e ambientais. 

Outra contradição fundamental nas relações homem­
ddade é a neurose de crescimento, a criação de expectati­
vas ilimitadas e atingidas, geralmente, por poucos. Por 
isso o homem, que concretiza _seu __ ideal gregário 
reunindo-se nas cidades, nelas se conduz, muitas vezes, 
por princípios anti-sociais, nitidamente antagônicos à­
quele ideal. 

As enormes potencialidades oferecidas pelo meio ur­
bano como alternativa de engrandecimento e progresso 
da humanidade induzem os indivíduos a. perseguir sem­
pre metas mais arrojadas, obrigando o uso de recursos 
muito afém da capacidade do meio ambjente de 
recOnstiüií-los, dando partida a arrísCado processo· de 
de-terioração do ambiente natural. 

Assim, a crescente demanda por recursos da natureza 
ê outra extraordinária contradição que transforma o 
crescimento da humanidade em verdadeiro risco à vida 
no planeta. 

Numa perspectiva de preservação do meio ambiente, 
difJcilmente se poderia conceder a cidade sob forma eco­
lógíca pura; a cidade é um processo de desequilíbrio eco~ 
lógico; procurar refazê-la fora da égide do crescimento e 
da concentração, inerentes à sua natureza, seria despre­
zar sua força e as facilidades que oferece à empreitada 
humana. Sem a cidade a capacidade humana tende a 
atrofiar~se; salvar, portanto, o meio ambiente, sufocanM 
do o fenômeno urbano, não parece alternativa inteiTgen~ 
te. 

A humanidade, porém, precisa imbuirMse de consciên­
cia de seu processo de perpetuação, e a consciência eco­
lógica é a primeira e principal delas. É ela que preserva­
r~·- em ~!_ti ma instância, tanto a cidade como o meio am­
biente, constituindo~se em fator essencial de equilíbrio 
dessas duas forças. 

Consciência ecológica pressupõe compreensão do fe~ 
nômeno urbano como instrumento do crescimento mate~ 
rial, social e espiritual da humanidade, sem contrapo~ 
sição às leis da natureza, à capacidade limitada do plane~ 
ta em prover recursos naturais indispensáveis à vida. 

Dessa forma, o equilíbrio ensejado entre cidade e meio 
ambiente é uma questão de coragem e consciência- dos 
indivíduos, dos empresários e do governo. 

A despeito de fatores econômicos que podem explicar 
e at_é justificar comportamentos, aos indivíduos cabe pri­
meiro nível de responsabilidade nessa empreitada. Não é 
da natureza humana a ausência de hábitos sanitários, tão 
em evidência atualmente, como os que fazem os resíduos 
conviverem em ambientes doentios, ou disp()rem os seus 
Indivíduos com gestos e atitudes que só reciclam a insa­
lubridade. A consciência sanitária entre as pessoas é ta­
refa_ inadiável para CQmpreender a responsabilidade cole­
tiva com o meio ambiente, Porque essa consciência será 
a base de un~a compreensão maior, indispensável, de cu­
riho ecológico. 
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A educação sanítáriâ·, -ae- ã:nlplo espectro, deve ser o 
programa número um que uma polftii::a sobi-e o meio 
ambiente evoca. Não haverá solução sem o cumprimen~ 
to deSsa etapa básica. 

O desafiO de promoção do desenvolvimento eConômi­
co de uma sociedade é a rotina que impele ·as agentes 
produtivos a exercer seu papel em toda intensidade. No 
meio urbano essa função tem extraordinária magnitude_e 
ela, quase sempre. é exercida com graves repercussões 
ambientais. 

As atividades industriais, por exe-mplo, raramente 
condicionam-se à necesstdãde_de. Preservar o meio am­
biente. Seja no consumõ de recursos naturais, seja na de­
posição de seus resíduos .. 

Novamente ai a consciência ecológica f__f_undamental 
para a bu";ca de maior _equilíbrio entre ação produtiva e 
ambiente. Isoladamente,_todas as formas de contenção 
de excessos...,... multas. _suspensão de direitos, etc.- têm 
demonstrado sua inocuidade ante a evidente escalada da 
produção econômica; descomprometida com os custos 
relativos ao meio ambiente. - -- -

Aos polítiCos, por sUa vez, cabe cada vez mais com­
preender que o progresso das cidades leva, ina_lienavel­
mente, à concentração e ao crescimento; isso impõe, de 
Jutra parte, cuidados com integridã.de do mdo ambien­
:e, como forma de garantir desenvolvimento e sobrevi­
vência da sociedade. A consciência ecológica, ainda uma 
vez, é uma atitude necessária para á re31ização dos ver­
dadeiros anseios da comunidade. Por ela se institui o fiel 
da balança no julgamento entre os interesses de cresci­
mento econômico e os de integridade ambiental. A ação 
política, como se sabe. diz respeito a todo o universo dos 
problemas humanos: portanto, via de canseqilência, nes­
te conjunto também o papel do político não pode ser 
omitido, pois a busca de uma harmonia entre desenvolvi­
mento econômico e integridade ambiental certamente 
sobressai a todos os outros os outros com um compro­
misso inarredável. 

Finalmente. papel relevante cabe ao espaço síntese 
ocupado pelo governo. t a percepçi'io de todas as per­
cepções; stm a inter~·enção do poder público não se ob­
tém o justo equilíbrio entre crescimento e preservação e 
não se promove a moõllização dos mais diversos meios 
para conter quaisquer pressões que se contraponham aos 
legítimQs interesses de proteção da condição humana. 

Pois, insista-se. as expectativas ante esse-papel istér. 
dern suas responsabilidades no provimeT1to de u.m.aam­
pia consciência ecológica nacional. capaz dti permitir às, 
c•dade<; .auspicioso papel de consagração da sociedade~ 
;~.a_s ~~Jtb rnais inequívocas aspirações. inclusive de..cunbo 
biológico. 

Nes~t seu papel, deve inspirar-se o g~t.·erno nà certeza 
d-e. que o equiiíbrio entre a cidade e -0 meio ambiente 
~flo;q<,;ç:-!hc .• !Hl medida em que a ele incumbe responsã­
IJ:ilid~de em w":.Jilúar as forças sociais. 

A •Avn~:~~ ne!os indíviduos, sobretudo aqueles inte­
grantes das faixJ.s populacionais mais pobres, essa mobi­
lizacão deve efethmr~se mediante persistentes campanhas 
sartitárias. associadas a obf3s e serviços de custos mode­
rados. soluções simplificadas mas____eficaz.es que ele~'em os 
níveis sanitários das comtiiüdã.des mais carentes. É certo. 
contudo. proclamar que ensinar o povo a ter hábitos sa­
nítários, mesmQ os maiS simplés, é tari:tbém OOTiferir-lhe 
direito à água potável. recolhimento de dejetos e erradí~ 
cação de endemias. - --

J~s forças econômicas~be agir em permanente apoio 
às ações do governo mormente em suas exPectativas de 
desenvolvimento da sociedade, através do progresso que 
ensejam. A este esforço dCYe-se ulllr~ (gJ.lalmeflfe, decidi­
da ação de governo para conter a expansão predadora, o 
crescimento injusto e a busca de riqueza sem qualidadf 
de vida 
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A função precípua de pesquisar o correto uso da natu~ 
re,za, sem co~prometer seu equiHbrio, é um serviço à so~ 
ciedade, a desafiar as instituições que se voltam púã a 
defesa _do m_eio ambiente em todos os níveis de governo. 
Apoiar as forças produtivas, corrigindo, porém, even~ 
tuais distOrçõeS, inclusive Cõin relação à conservação de 
naturezA-t. é tarefa que dignifica urDa Nação. · 

Uma tomada de consciência por parte de todos, por­
tanto, é um permanente desafio a_o governo, no seu es~ 
forço de preservar a integridade ambientai. 

O processo, aí, é de mútua alimentação. Os efeitos, 
sobre indivíduos, de uma crescente responsabilidade .sa­
nitária e a-consciência de um desenvolvimento comedido 
no uso dos recursos naturais são estímulo ao governo­
vale dizer. aos Poderes Executivo e sobretudo ao Legisla­
tivo, nos três _níveis da administraÇão- para estabeleci; 
menta e ú.x.açào de instrumentos, inclusive jurídicos, que 
reflitam _o deseja da soçjedade de construir o progresso 
sem ~ãfroÕtar os recursos da vida. Legislação de preser­
vação ambiental e desenvol~imento urbano e rural, lon­
ge de se contrapor à ambição de progresso, reflete sua 
maturidade no respeito aos direitos dos indivíduos e aos 
recursos esgotáveis da natuceza. 

Nào são raros os exemplos que o Brasil ostenta, reve­
lando essa maturidade. Os CódigosFiorestal, de Saúde, 
Mineração, ÁgUa-S- e -Pesca, as legislações atínent~ ao 
parcelamen_to do solo urbano e rural, ao Estatuto da 
Terra e ao uso de defensivos agrícolas, entre outros, são 
instrumentos de in equivoca importância~ conquisc.a.s ex.~ 
Úaordinárias da sociedade brasileira. 

Nas cidades, onde as contradições são mais agudas. a 
construção de um suporte legal que contemple o fenône­
mo urbano na sua dimensão sócíO:CUTtural e ecOnômica 
deverá embasar o correto tratamento da questão urbana 
no Brasil. A criação das regiões mettopolitarlas, a le_í de 
pÚceiaiTienlo do solo para Iins urbanos, a lei de zonea­
mento industrial nas áreas críticas_de poluição são pas­
sos a representar o inegável afinco com que se persegue o 
justo equilíbrio entre o progresso e a preservação dOs re­
cursos. da nature:ta.. 

O trato das cidades exige dessarte que se persiga, cada 
vezmais,---a legitimação de instrumentos, seja de planeja­
mento, seja de natureza jurídica, capazes de possibilitar 
o desenvolvimento e o controle do processo urbano. sem 
as contradições naturais do confronto cidade-meio am­
biente~_ 

_ Nessa ótica não se poderia deixar de mencionar o es­
forço- de in-stituir mecanismos jurídicos que amenizem as 
conseqilêndas do acelerado processo de uTbinização-do 
País, obrigando o !><!to r público a realizar vultosos inves­
timentos para corrigir crescentes distorções, face ao des­
controle com que crescem as cidades. Dentro desse qua~ 
úro, vale r_essaltar a remessa pelo Presidente_ da Repúbli~ 
ca ~me-nsagem ao CongresSo N acionai. dispondo sobre 
objetivos e normas para promoçJo do descnvolvi,ntt:!ll9 
urbano, permitlndo à Nação melhor compreender e con­
duzir esse processo. em razão das rápidas e profundas 
transformações que se operam na moderna sociedade 
brasileira. O conteúdo desse projeto de let; pai- caractefi­
z:;tr politicamente uma primeira r_evisão ampla das ques­
tões que envolvem o problema urbano do País, vem exi­
gindo cuidadoso esforço do Congresso, através de suas 
Ço_missões. Oxalá que esse esfon;o conjunto permita a 
todos nós, membros dos poderes Executivo e Legislatívo 
..... agen.te.s da vontad_ç popular- atingir os objetivos .de 
dotar o País de base jurídica sólida, capaz de balizar ade­
quadamente a questão urbana brasileira. 

Eram essãS, Sr. Presidente, as observações que deseja­
va produzir sobre o tema c registrar, com justificada ale­
gria ao encei'rar-se a·i-eatização dos eventos que assinala­
ram a Semana do Meio Ambiente, inclusive o ~eminá.rio 
ocorrido no Recife, que já se forja ém nossa Pátria ade­
quada percepção da importância da ecologia para o Cor- -
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reto e hàr:rrtorrioso d~nvolvimento do País. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
·es: 

É enervante a monotonia com que, no Brasil, erros e 
equívocos os mais -evidentes são cometidos com impres­
sionante reincidência. Basta que surja a mfÕ."ima opornf­
nidade, e lã vêm decisões há decênios com-provadamente 
erradas e a custo corrigidas pelos m_esmos Qurocratas 
que as baixaram. Ou por determinação superior, não 
raro do próprio Presidente da República. 

É o que se dá, por exemplo, com a importaÇão de li­
vros técnicos. Sua importân~ia para o incessante aprimo­
ramento de_médicos e çientistas é notório. Como notória 
ê o significado prioritário do desenvolvimento cultural, 
técnico-científico, sem o qual jamais lograremos nos. tot~ 
nar país df::Senvolvido, conforme nossas potencialidades 
nos assegurarÍ1. 

De tempos em tempos, sob a alegação da necessidade 
de comprin1u unportações, vê81 medidas como essa a 
que aludo, de efeitos os mais maléficos. Jriclusive com á 
implicação de economia de escassas divisas, enquanto es­
tas são copiosamente desperdiçadas COJru) nas incessan­
tes viagens presidenciais ou ministeriais pelo mundo, 

-'"com comitivas integradas por centenas de felizardos ami­
gos do poder, 

_Desd_e_(Q de janeiro deste ano, está em vigor-resolução 
baixada pela carteira de comércio exterior do Banco do 
Brasil _proibindo a importação de qualquer Uvro técnico~ 
bem como revistas especializadas. É a repetição, pelà 
enésima_vez. do ocorrido em numerosas outras ocasiões 
de ilossó passado. 

Essa resOlução cria situação extremamente prejudicial. 
a todos que se dedicam a setores técnicos e cientlfico.~~ 
aos quais o Governo sempre promete ln_ceatlvo, procla­
mando" sua imporHincia decisiva para nosso futuro. 

De novidade. <.~pen<1s, o fato de perdurar !lté hoje a IllP' 

dida, a despeito dos protestos das entidades médico­
científicas do País, como se deu com a Associação Cata­
rinense de Medicina, através de seu presidente, Luiz Car­
los Espíndola. 

Não são os escassos dólares economizados através 
desta absúràa medida, indicativa ãtê de falta de imagi·­
nação por parte do-s burocratas do Governo, que resol­
verão o problema de nossa falência. que não é só exter· 
na. mas tambt:m interna. 

Portanto. aqui apelamos para que_medida tào nefasta 
quanto injustiftdvel seja logo revogada, po.;~ibilitando 
aos que se dão ao aprimoramento técnico-científico de 
n~sso Pais continuarem dispo_ndo de material didático 
imprescindível ao seu trabalho. 

É o apelo que aqui deixo aos gestqres de nossas fi. 
nanças, especialmente ao presidente da CACEX, convic-­
to de qu_e, conforme já se deu dezenas de vezes, a reso­
lução a que me refiro seja prontamente tornada sem efei­
to, do que não res1,1ltará débâç:l~ alguma para um País 
que deve cem bilhões de dólares aos banqueiros interna­
cionais, sem que se deixe_de gastar faraônicamente com 
passeios presidenciais pelo mUndo inteiro! 

Era o que tinha .a dizer, $r Pre:;idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais or-adores ins-critos. 
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Nada maiS havendo que tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 51, de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de_orige_m), que 
acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n"'J5,151, de 8 de 
Outubro de 1975, que institui normas _getais sobre des­
portos e __ dá o_p__tras providências. 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n•;i38 e 639, d~ 
1981, da Comissã-o 

- de Educação e Cultt.ra 

2 

Votação, em turno único, do P~ojeto de Lei da Câma­
ra n"' 54, de 1981 (n"' 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiários do_ servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo _ _ __ _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, s~b n"'$ 179 e 180, de 
1983, das Comiss_ões: -· -
~ de Legislação Social 
~de Serviço Público Civil; e 

~ de Finanças. 

3 

Votação, em turno 'ánico; dei Projeto de Lei_da Câma­
ra nl' 58, de 1981 (n"' l.595/79, na Casa de origell'!), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

FARECER, sob n"' 904, de 1983, da CÕmissãO--
- de Constituição e Justiça, favorável, com Em~ndas __ 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ. 

4 

Votação, em _turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1983 (n"' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n\" 6.649, de IQ-demaiO de 1979! _ 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n'i' 806~ de 1983~- da CbffiissãO-
- de Constituiçio e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes .. _ 

s 
Votação, em_ turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n\" 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte" 
rando o arL 19 da Lei n\" 6.226, de 14 de julho de _l 975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972. de 
198 t. das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Flnanças. 

6 
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- VOtâÇão, em turno únícci;· do ProJeto de Lei da Câma-
-ra n\" 44, de 1981 (n"' 587f19,'"".na·Casa- de.Orig·e-m), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revista$, cártázes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e ~e comerciais que não se· 
jam negociados, produzidos, ériados, filmados, grava· 
dos, copiados - imagem- e sórri - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo -

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis~ 
sões: 
- -de Economia, favorável, com voto vencido dos Se· 
nadares Bernardino Viana, Jos_é J .ins e Lenoir Vargas; e 
-- de Finanças, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de t 977 (n"' 227(75, na Casa de Origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atleta~ profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob, n•s 1.360e 1.361, 
de 198 l, das C omissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

9 

Votação, em turno único, do Proje!o de Lei da Câma­
ra n'~ 65, de I 979 (nQ 4.257 (77, na Casa de or:ig~m), que 
autoriza a_ a!_ienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviâri3 Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES,sob nos 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

--de Transportes, Comunicação e Obras Pu1Jiicas, 19 
pronunciamento: contrário; 2'~ pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

_;;-de Finanças, 1'~ pronunciamento:· favorável; 2\" pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário: 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 784, de 
l 983, de autoria do Senador Henriqu~ S:iiitillo, soHcitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In: 
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e \inte} dias, ·com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluçõe_s para a crise 
econômico-financeira do Paf$. 

(J?ependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

u 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno_, 
urgência para a Mensagem n'i' 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma- Estado do Espfríto Santo possa realízar operação de crê-
ra n" 10, d~ 1981 (n" 1.~29/79, na Casa de origem), que - dito no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no-
dispõe sobre ·a aposentadoria, com proventos integrak -~--- -vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, e cinco mil cruz~irosT, para os fins que esp·e~iftca. 
tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões__; __ 
-de Legislaçio Social; e 
- de Finança.• 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 102, de 
l984,,-d(! auto!Ía do-Senador H~mberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do -Regimento Interno, 
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urgência para a Mensagem nQ 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senadç para que o Departamento de Á­
guas e Energia Elêtrica de São Paulo- DAEE_, possa 
iealizar opefação de crêdito no valor de Cr$ -
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

13 

Votação, em turno único (apreciaÇãó pi'eliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no};- do Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1979 (ri~" 

1.511/75, na Casa-de origem), que acrescenta parágrafo· 
ao art. 5"' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dis-põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada -pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendO 

PARECERES, sob n"'s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Legislação Soda!, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de con-Stituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do S..ubstitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno). do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 48, de 1983 (n"' 5.019/81, na CaSa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba~ 
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá_outtas providências, tendo 

PARECER, sob, nº 790, de 1983, da Comissão 
c-=de Constituição e Justiça (audiência solicitada pcl; 

Comissão di Legislação Social), pela inconstitucionali~ 
dade e jnjuridicida9e. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n<:> 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, Qos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exdusiva para fixar as quotas de .farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 
~ARECERES, so n9s 248 a 250, de 1982, das Comis­

sõ_es: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCidade, e, no mêrito, favorável, com as Emendas 
nºs l e 2-CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorãvel ao projeto e às emendas 
da Comissã.o de COnstituição e Justiça; e 

- de Serviço Públic() Civil, favorável ao projeto e às 
emendas d_a Comissão de Constituição e Justiça. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 76, de t 983, de autoria dQ Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta_ dispositivo à Lei ri"' S. 107, de 13 de­
setembro de l 966, visando restabelecer o privilêgio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

_PARECERES, sob n"'s 1.018 e 1019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucíonalid_ade, 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e Josê Fragelli; e 

..::..:: de ~gislaçio Social, favorável. 

O SR._fRESIDENTE (Lenoir Vargas)-- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUC~NA NA SESSÃO DE ll-6-84, 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, e Srs. Senado­
res: 

Parece até que os Srs. Senadores não estão lembrados 
de que neste ano mesmo, o Senado discutiu e votou, em 
urgência urgentíssima, em sessão extraordinárias às 18 
horas e 30 minutos, vários projetos de resolução, autori­
zando municípios e Estados a contraírem empréstimos, 
sem que tivesse havido neste plenário, qualquer pedido 
de verificação. Portanto, acho que este já seria um argu­
mento importante na discussão desta matéria, no dia de­
hoje. Creio, pan mim, que se trãta no caso em espécie de 
um problem;.t de natureza política estadual. porque nos 
demais Estudos nós vimos que tudo ocorreu pacifica­
mente. Só em alguns deles, notadamente o Pará e agora 
Minas Gerais. é que apareceram diVergências muitO liga­
das a interesses políticos locais, que não cabe ao Senado, 
absolutamente, discutir. _ 

O que nós queremos, agora, é nos manifestar Sobre a 
situação econômico-financeira dos Estados à luz dos pa­
receres das comissões técnicas, evidentemente. E nesse 
sentido o Senador Severo Gomes, há poucos dias, fez um 
pronunciamento que me pareceu perfeito, quando disse 
que as grandes dificúldades por que passam os municí­
pios e os Estados, neste momento, no Brasil, são da res­
ponsabilidade da política econômico-financeira leva~a a_ 
efeito pelo Governo Federal, que concentrou de tal ma­
neira em suas mãos a renda pública e elevou a tais parâ­
metros a inflação que não deixou aos municípios e aos 
Estados outro caminho para o cumprimento das suas 
obrigações, no que tange à administração pública, senão 
recorrer a essas receitas extraordinárias que decorrem 
dos reCursos provenientes dos empréstimos internos e ex­
ternos. 

Sobre os casos que aqui estão, diria símplesmente 
quanto ao Projeto de Resolução n~' 32 de 84, .. que autori­
za o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cri 79.232,971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o montao~ 
te de sua dívída consolidada, que esse processo passou 
pelo crivo da comissão de mérito, que á a Comissão de_ 
Economia. E a comissão abalizada para se aprofundar 
em torno .do pedido de financiamento do Governo de 
Minas Gerais lhe deu o parecer favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução que é o que estamos votan­
do neste instante. 

A Comissão de Constituição e Justiça não deu parecer 
no tempo adequado. 

Cabe às Lideranças dos Partidos, de acordo com o art. 
317, c, do Regimento Interno, requerer urgência paia 
projetos pendentes de pareceres das comissões técnicas. 

Portanto diante da situação de dificuldades do ~tad<? 
de Minas Geraís e tendo em vista o parecer da Comissão 
de Economia, que conclui pelo projeto de resolução que 
aprova o empréstimo, eu e o Senador Aloysio Chaves, na 
qualidade de Líderes do PMDB e PDS, respectivamente, 
demos à matéria um frãtimento estritamente regimental, 
e não vemos por que sermos censurados por isto. Se hou­
ver quem não andou a tempo e à hora f9i a Comissão de 
Constituição e Justiça, como não o Iez também em re­
lação aos pedidos de empréstimos relacionadO-s -Com o 
Governo do Espírito Santo, constante do item I 2 da Or­
dem do Dia e com o Governo do Estado de São Paulo, 
constante do item 13. 

Isso porque o Regimento, no art. 137: 

"0 exame das comissões sobre as proposições, 
exetuadas as emendas e os casos em que este Regi-
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menta determine em çontrãrio, obedecerá aos se­
guintes prazos: 

a - 20 dias para u Comissão de Constituição e 
Justiça." 

Prorrogável por igu<~l periodo o que equivale, portan­
to. a 40 dias. 

Oi'a, os pedidos de empréstimo Incluídos, para os 
quais requeremos urgência, nos itens 12 e 13 foram en­
viados ao Congresso no dia 17 de abril. Por conseguinte, 
os quarenw- dias da Comissão de Constituição e Justiça 
passaram folgadam~nt<;, sem que houvesse aquele órgão 
técnico se manifestado, sobre eles. Assim, nós que somos 
solicitados pelos Governadores de Estados e pelos Pre­
feitos das Capitais, f!um ano que não é eleitoral- por­
que em 1982 a Oposição entendeu de obstruir esses pedi­
dos por temer que esses recursos fossem desviadas __ de 
seus objetivos para fins eleitorais -temos votado inclu­
sive em urgência urgentíssima indiscriminadamente os 
pedidos de empréstimos dos Estados e Municípios. 

Em suma. Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vejo 
procedência na censura do nobre Senador Murilo Bada­
ró às lideranças do PMDB e do PDS. Nós mantemos, 
não só o nosso apoio ao projeto de Minas Gerais, como 
também as urgências solicitadas para os itens -li e 12 da 
Ordem do Dia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEN­
RIQUE SANT!LLO NA SESSÀO DE !!-6-84 EQUE, 
ENTREGUE À REV!SÀO DO ORADRO, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMPB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dorec;:: 

Fazendo-se uma retrospectiva do processo histórico 
brasileiro, desde o Brasil Colônia, passando pelas várias 
fases do Império e por todo o período republicano, se é 
levado à COnstatação de que se vive, nos dias atuais, uma 
situação política, econômica e social sem precedentes: 
nunca se esteve tão próximo do colapso total. 

·As condições objetivas de ruPtura se conf!guram no 
momento em que o projeto poHtico nacional já não mais 
SUst-f:r1ta os inÚ:~esses da maioria esmagadora da Nação, 
na verdade., de nenhum de seus grupos sociais maiores. 
Rompem-se, neste momento, os elos entre Estado e 
Nação, as ligações entre el_jte~_ dirigentes e povo. 

Historicainente, tem ~ido notável a competência das 
elites brasileiras em sufocar as poucas experiências ver­
dadeiramente populares no País, seja pelo esmagamento 
violento e irrlpiedoso dos movimentos sociais, seja pela 
superação das crises pelo processo de. manipulação des­
ses- mesmos movimentos ou pelo desvio da linha de rup­
tura pela aparente conciliação de interesses. 

Sempre que se deseja contornar as situações críticas ou 
tamponar as mais genuínas aspirações populares, reite­
radamente se lembra a "índole pacífica do povo brasilei­
ro" e a sua não menos propalada "cordialidade". Embo­
ra sempre que estiveram com suficientes forças, fOram as 
eliTes do País extremamente cruéis e violentas na repres­
são aos movimentos populares. 

Contra os negros, contra os indígenas, contra as rebe­
liões populares, contra grupos revolucionários ou em de­
sespero, pr-atiCaram-se verdadeiros genocídios que a his­
toriografia oficial procura propositadamente esconder. 

-O autoritarismo elitísta brasileiro tem-se preservado 
pela estratégia continuísta que aHa a repressão violenta e 
perversa ao processo de acomodação de cúpula sem 
maior compromisso de atendimento às aspifações popu­
lares. Enfim, a "índole pacífica" e a ••cordialidade" das 
classes populares têm sido usadas como argumento para 
a acomodação de interesses das elites de forma lenta e 
gnidual ·Ressalte-se uma verdade: brigam as facções 
políticas dominantes enquanto apenas não correm o ris-
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.co de se verem substituídas no poder pelo povo. A estra­
tégia: ou a repressão ou a antecipação. 

Durante o período colonial, movimentos sociais im­
portantes se fizeram, procurando-se cunhar a nacionali­
dade brasileira e sua verdadeira autonomia e indepen­
dência, rompendo-se os laços da dominação. Enquanto 
se teve forças, esses movimentos foram sufocados de for~ 
ma cruel. E quando já não se podia mais evitar~se a rup­
tura, evitou-se pela antecipação: D. Pedro J "lançou mão 
da coroa_" antes que "um aventureiro" o fizesse. 

Na libertação dos escravos estabeleceu-se o mesmo 
processo de antecipação e de estratégia lenta, gradual e 
segura, concebida e implementada pelas leis do Ventre 
Uvre e dos Sexagenários até a composição final com o_ 
capít<~lismo ínteinacional. Na verdade, o ano de 1888 foi 
a antevéspera da República, proclamada e efetivada a se­
·g.uir por um ferrenho monarquista: Deodoro da Fonse­
ca. 

Há certos trezentos anos, na alvorada do povo brasi­
leiro, bem aí, fez-se a repressão genocida, por exemplo, 
no Maranhão na revolta de Beckman, sem contar o sécu­
lo e meio anterior de ·massacre indígena. Pouco depois, 
nas Minas. Gerais a revolta popular comandada por Fel i· 
pe dos Santos Freire, o primeiro líder da plebe no Brasil, 
foi afogada em sangue e ao líder se mandou "arrastar e 
esquartejar para exemplo". A epopéia de Palmares, a 
Tróia Negra, no ·dizer de Oliveira Martins, teve quase 
um século de resistência e heroísmo, dizimados até o últi­
mo ser vivo. 

Um século depois, outra vez nas Minas Gerais, os 
mestiços e os escravos, os mineiros e os comerciantes, o 
povo enfim, se fazia Nação e resistia na Inconfidência. 
As mesmas manobras de escamoteamento fizeram épo­
ca,.os_mesmos disfarces, as mesmas artimanhas. 

Repito palavras do cronista de então: 

"E. no entanto, não ·havia meio de disfarçar que 
ec;:sas demonstrações nada significavam mais que 
simples manobras do torvo espírito do regime. 
Tudo isso é comum a todas as sociedades políticas 
em fase de transição, quando um poder ou uma ins­
tituição moriburida, ou que representa a morte, se 

·encontra com os primeiros sinais dos novos tempos. 
O choque final é sempre temeroso; pois, antes de tu­
do, desperta, nos que representam e guardam a ins­
tituição combalida, as maiores anomalias morais, as 
anormalidades mais absurdas e estranhas. que pare­
ciam já relegadas para o fundo das eras, mas que 
ressurgem da noite com um grande alarme, a ver pe­
rigos em toda a parte e pretendendo a qualquer cus­
to, pela reação violenta e pelo ludíbrio, retardar a 
inevitável eclosão do dia nascente." 

Em Pernambuco em especial, mas em todo o Nordes­
te, pela resistência popular à invasão flamenga, o_ Brasil 
.se rei NaçãO mais cedo. E, por isso mesmo, rivalizando­
se na .resistência e na luta pela liberdade com o extremo­
sul do País, ali suced_eram-se os massacres. durant.e todo 
o século passado. Do Padre Roma ao Frei Caneca, pas­
sando pelo ... general das massas" José Inácio de Abreu e 
Lima, o precursor das idéias socialistas no Brasil, até o 
grito de "Viva a Pátria" inflamado de Henrique Rebelo 
no cadafalso, ecoando na alma brasileira. 

O binômio "repressão ejou antecipação" foi o lema 
das elites brasileiras também durante o período republi­
cano. Na República Velha, Florino Peixoto, inspiração e 
paradigma do tenentismo a afnda hoje dos militares da 
corrente nacionalista,_ não hesitou em convocar o apoio 
da Marinha norte-americana para esmagar a Revolta da 
Armada liderada por Cust6dio de Mello e Saldanha da 
Gama. 

A tragédia de Canudos, com o impiedoso massacre de 
milhares de pessoas, dá a medida exata da violência e da 
crueldade que se fizeram também sempre presentes na 
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repressão aos movimentos operários e estudantis. TamM 
bém na Revoi_ução de 30, em nome da inviolabilidade do 
voto e da alternância no poder e de reformas nas estiutuM 
ras do País, a Nação amargou longo e tenebroso inverno 
democrático, incluindo o período do Estado Novo. 

Mais recentemente, a "Marcha da Família com Deus 
Pela Liberdade" e a "Campanha do Ouro Para o Bem do 
BrasH" acabaram desembocando no mais demorado ciM 
elo do autoritarismo vivido pelo País, responsável pelo 
desespero nacional que aí está, herança trágica a ser lega­
da às nossas gerações futuras. 

Estamos caminhando celeremente na linha de colisão, 
próximos da ruptura social de conseqüências imprevisí­
veis. E a manifestação, o ludíbrio, as negaças, o negocis~ 
mo estão levando a todos nós ao descrédito público. Go~ 
verno, Congresso Nacional, Partidos PoHticos, Paria~ 

mentares, Governadores, Ministros, Juízes, estamos do~ 
tos desacreditados. t a proximidade do caos. 

Essa a herança trágica desse período penumbroso da 
vida nacional: o descrêdito total das instituições de go~ 
verno e de todos os diretamente ligados a elas. Afinal, a 
crise econômico~ financeira, social, política, moral, civi1i~ 
zacional, está atingindo situação de paroxismo tal que o 
povo jã foi levado ao limite máximo de ·sua reSTStêhcia. 

O legado trágiCO do fracasso do regime tecn<?crático­
militar tem nome: Brasil. Maior divida externa do mun­
do, uma Itaipu por ano de juros externos pagos em dóla­
res, economia em caos ·e desordem, e recessão, inflação 
de 235 por cento ao ano, salários expropriados, caindo o 
salário médio em cerca de 20% em_ poucO mais de- um 
ano, gerando novo surto de concentração de rendas, mi­
lhões de desempregados, mais de lO milhões de subem- _ 
pregos, com mais de 20% da população economicamente 
ativa na chamada economia submersa, 35 milhões de fa­
mintos, 20 milhões de analfabetos, 80 milhões de anêmi­
cos e verminóticos, 15 milhões de chagásicos, queda de 
30% no consumo de carne e de Ieite, nos últimos 5 anos. 

Sabe-se que não se pode ser simplista na análise das 
causas dessa crise. Ela tem múltiplas causas, por sua gra­
vidade. Trata-se de uma crise civilizacional a acomet_er 
todos, em escala planetária, é verdade. E__ver_d_a__d~ tam­
bém que variãv_eis internas !evam~na ao limite maior do 
suportável. 

Há um choque econômico levando à exasperação so­
cial. Não se pode minimizar a ligação intríseca entre o 
econômico e o soci"al. Quando urri povo é pressionado a 
ponto de não lhe ser mais possível satisfazer sua fome, 
que é presa das mais exasperanfes privações; quando a 
recessão triunfa, sem que-·seja-·-posslvel estrever sua re­
gressão; quando o mercado de trabalho ameaça fechar­
se mais e mais a tal ponto que as gerações adultas estão 
desesperadas e a jovem geração não pode estar senão re­
voltada; quando o salário não é senão uma ficção ti:" é roí~ 
do pela innação num ritmo que-não permite nem mesmo 
a previsão para o amanhã; quando se endurecem as po­
sições dos que procuram garantir seus lucros e a dos que 
são excluídos deles, embora sejam eles os principais arte­
sãos desses lucros;.quando tudo não passa de uma ciran­
da de papéis a gerar dinheiro para quem já tem muito, 
está-se, sem dúvida, às portas de seriíssimos conflitos so­
ciais. 

Por outro lado, absorvido pelo atendimento à dívida 
externa sob as exigências insuportáveis do FMI que as 
autoridades econômicas .atendem com extrema docilida_­
de, o governo não tem meios de controlar a dívida públi­
ca interna, que atinge a cifra de 35 trilhões de cruzeiros, 
sem incluir nela aquilo que se convencionou chamar 
dívida social. Só os juros dessa dívida ~ornam quantia su­
perior à folha de todos QS salários pagos na economia fi­
nal. 

Para saldá-los, o Governo procura ctrptar a poupança 
interna mediante a venda de ORTNs e LTNs, reduzir os 
investimentos produtivOs e, principalmente, os gastos so-
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<:iais. Esta drenagem é a causa alegada pelos banqueiros 
das altas taxas de juros cobrados internamente, que em­
purram ·para as concordatas ou falências as pequenas e 
médias empresas, as maiores geradoras de empregos. 

A renda per capita dos brasileiros ~iu 10,6% nos últi­
mos 3 anos, e a realidade é que se a economia brasileira 
volta a crescer 5% ao ano, só em 1990 atingirá a renda 
per caplta de 1980 e, se a partír de agora a ihdústria con­
seguir 6% ao ano a atividade industrial de 1980 só será 
recuperada em 1993. Por outro lado, segundo estudos da 
FGV, o percentual de transferência do PIB brasileiro 
para o exterior, que não chegou a I% em 1970, subiu 
para mais de 5% em 1982, 75% dos quais para pagamen­
to dos juros da dívida externa. 

Alêm desses elementos componentes da crise brasilei­
ra, há outros igualmente importantes: a acefalia do po­
der político, passivamente à espera do ápice da crise de 
um lado e, do outro, as vacilações das forças políticas de­
mocráticas, com choques e entrechoques que mais pare­
cem pressões exercidas para melhor marginalizar-se o 
povo do processo. 

TUdo se faz para que a atual crise repita os processos 
históricos anteriOres: se não pode ser vencida pela vio­
lência repressiva, promove-se a conciliação para a pre-
Servação do regime. -

"Esse é um resultado paradoxal" de que fala Flores­
tam Fernandes, "Os que tomam o poder pela violência 
armada e contra a lei, impõem à Nação a paz armada e a 
obediência à ordem ilegal que passa pOr uma ordem 
constitucional que se considera sagrada". O autoritarts~ 
mo das elites tenta renovar-se, utilizando-se dialetica­
me_n~de sua posição ou, inSerindo-se por _ela, constrói 
sua outra face com o jânus mitológico. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com 
imenso prazer. 

O Sr.João Lobo- Senador Henrique santillo, apenas 
para corroborar o estarrecedor quadro que V, Ex• pinta, 
do futuro negro e sombrio que espera esta Nação. Eu 
gostari:l de juntar, ao que V. Ex• relatou no seu brilhante 
discurso que, por dados insuspeitos, nós temos nos 
·melaS Urbanos cerca de 80 milhões de brasileiros. Isto, 
no ano de I 984; 80 milhões de brasileiros vivem nas 
grandes cidades, nos grandes _centros urbanos. No ano 
2000, i to é, daqui a I 6 anos somente, os meios urbanos 
deverão estar expandidos, inchados, com !60 milhões de 
brasileiros, o dobro do que existe hoje. Então, traduzin­
do isto em números, Senador Henrique Santi11o, nós te-' 
remos, em 16 anos, que construir uma infra-estrutura 
nessas cidades nas quais passamos 400 anos contruindo, 
quer dizer, temos apenas 16 anos, Senador henrique San­
til\q, para fazer tudo isso que foi feito ao longo de 400 
anos da nossa História. E ninguêm tem mais ilusão de 
que as chaminés que deixaram de fumaça r não mais vol­
tarão a fazê-lo. As levas de operários despedidos não se­
rão mais readmitidos nas fábricas, engrossando, cada 
vez mais, o número de desempregados, o número de 
ociosos·, a pesar sobre o pequeno número de_homens ati­
vos da Nação brasileira. Tudo isso representa um qua­
dro verdadeiramente negro e sombrio para o nosso futu­
ro. Era a pena& esta a contribuição que queria juntar ao 
brilhante discurso de V. Ex'-

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex• 

t essa a conciliação que as elites, hoje, defendem com 
unhas e dentes. Tecem-se de propósito os argumentos 

-contra qualquer polarização. Afinal, há um grande risco: 
o povo está em ascenção política e demonstrou não estar 
dtsposto ao imobilismo. Na verdade, a polarização vem 
de cima para baixo, como parte de uma estratêgia vesga 
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e destrutiva. Os Partidos de Oposição, mesmo quando se 
movem muito pouco e ousam o mínimo possível, como 
na mobilização pelas ''Diretas já," recebem uma dose de 
violência, como as emergências, e ameaças de retrocesso 
sufíci"entes para intimidá-los e para pôr à frente de suas 
vanguardas decisivas os políticos de "maior habilidade 
conciliadora". 

Hâ, no entanto, no exame mais acurado da realidade 
brasileira, a existência de uma correlação de forças bas­
tante dedicada nos dias atuais: as forças sociais que sem­
pre sustentaram o regime estão a favor de mudanças 
imediatas, fartas da sucessão de escândalos como Coroa­
Brastel, Capemi, Baumgarten, Delfin, Polonetas, estou­
ros financeiros, BNCC, DNPM e outros. 

Numa_ população majoritariamente constituída de jo­
vens, exige-se cada vez maior participação na determi­
nação de seu destino, demonstrando, inclusive, estar dis­
posta a ir às ruas para marcar essa exigência. A classe 
média, natural amortecedor de crises, vive situação de 
crescente polarização ante o descalabro e a desordem da 
ecoliomia. Há uma população quase toda exigindo mu~ 
danças imediatas pela eleição direta de Presidente da Re­
p~blica. 

Em contraposição, o Governo se isola na sua inêrcia, 
fazerido da impotência política sua estratégia de esperar 
pelo impasse, emb-alando absurdos sonhos continuístas. 
Desconhecendo, ou procurando desconhecer a situação 
exasperante da população e suas legítimas aspirações, 
contenta-se_ em_ ser, de fato, governante de si mesm~. 
Nem isso, essa é a verdade. Limitam-se os inquilinos do 
Palácio do Planalto a se auto-estimarem e a se estimula­
rem reciprocamente, como numa á.ção entre amigos. 
Contra a· vontade da Nação, são mantidos pela inércia 
das regras jurídicas que a ela impuseram pela força das 
armas e pelO apoio dos comandos militares. 

O Sr .. B~ned-ito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Fem~ira- Senador Henrique Santillo, 
V. Ex• me deixa preocupado quando assume, em nome 
das oposições, do seu Partido, a paternidade dos fatos 
geradores das emergências decretadas aqui, no Distrito 
Federal. V. Ex~ diz que as emergências foram de_cretadas 
contra as "diretas". V. Ex• confunde as coisas, porque, 
na realidade as emergências permitiram a realização de 
quantos comícios a Oposição pretendeu fazer. Agora, o 
que nãO se per-rilitiu ""7- e aí ê que acho que a OpoSição 
não pode assumir a paternidade- foram aquelas bader­
nas, aqueles insultos que o próprio Presidente do Senado 
recebeu aqui, por pessoas irresponsáveis, travestidas de 
mulher, porque tenho as minhas dúvidas, até, s_e mulher 
realmente se comporta da forma como aquelas fantasia­
das de mulher andavam por aqui, agredindo Senadores, 
violl!ntando os domicílios dos Senadores e agredindo o 
próprio Presidente do Senado. Eu não acredito que o 
PMDB nem a campanha das "Diretas Já" incluísse aqui­
lo. Realmente, penso que V. Ex• injuria as Oposições, 
porque não creio que o PMDB tivesse propugnado por 
aquele tipode comportamento. E foi aquele tipo de ba­
gunça, de baderna aqui, em Brasília, que aconselhou o 
Presidente da República a tomar medidas constitucionis 
que são as medidas de emergência, de sorte que V. Ex•, 
ao arrolar nesse corolário de queixas que apresenta, traz 
esse aspecto que acho, realmente, muito ruim, não só 
para as Oposições, mas até para o próprio regime demo­
cr~tico, porque ter um Partido de Oposição que patroci­
na aquele tipo de coisa, realmente, nos Oeixa mal como 
civilização. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ Devo, como parla­
menta-r educado e democrático, respeitar os seus argu-
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mentes, mas contradizê-los. Ponto altamente secundário 
do meu discurso, abordado por V. Ex•, ainda assim, es­
tou disposto a defendê-lo. 

Na verdade, a Nação inteira sabe-que a decretaçãO dils-­
medidas de emergência, durante o episódio de votação 
da emenda constitucional pelas diretas, para a Presidên-
cia da República, deveu-se tão-somente à tentativa de in­
timidar o Congresso Nacional- sabe bem disso V. Ex•e 
de intimidar a Nação como um todo, a sociedade brasi­
leira como um todo. 

E digo mais, eminente Senadór. Foí o ponto de parti­
da, o estopim mesmo para a degringolada do seu Parti­
do. O seu Partido que se desintegi:i, e que vive mais um 
episódio extremamente dificil, de implosão interna, hoje, 
com a renúncia do seu Presidente, o eminente Senador 
José Sarney, após receber uma carta do Presidente da 
República desautorizando-o de medidas que, antes, se­
gundo ele próprio, haviam sido acertadas com o próprio 
Presidente da República. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, V. Ex~ vai-me permi­
tir, mas essas medidas não foram acertadas. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Embora não se 
tratando ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Pelo ãlnor de Deus, nobre 
Senador J:Ienrique Santillo, V. Ex~ está pisando num ter­
reno delícado. V. Ex• não pode fazer esse típo de atir­
mação. 

O SR. HENRIQUE SANTIL-LO - Embora não se­
tratando de uma questão que nos diga respeito direta­
mente, há de dizer respeito a todos nós, porque de inte­
resse da Nação brasileira; porque trata-se do Partido que 
dá apoio ao Governo qu_e aí se encontra. Portanto, trata­
se de assunto de interesse de toda a Nação brasileira. 

Claro, inequívoca a desintegração do Partido que dá 
esse apoio ao Governo autoritário, que procurei OOnti­
nuar a qualquer custo aqui no Congresso NacionaL E ele 
vive hoje mais esse episódio. 

De qualquer forma, resta-nos um consolo: de que a so­
ciedade volte a mobilizar-se para continuar ocupando es­
paços políticos importantes, a mobilizar-se da forma 
como V. Ex• classifica de baderna, e que, na verdade, 
não se trata de baderna, mas de mobilização na ordem e 
na paz, capaz, portanto, de dar exemplo de ciVisiilõã to­
dos nós aqui no Congresso Nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V, Ex' não entende 
como agressão verbal..._ 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• tem razão. Veja que esse episódio, hoje, com o Presi~ 
dente do PDS, que V. Ex• já declaioU que não temos 
nada com isso, mas evidentemente temos que dar a nossa 
solidariedade ao Presidente Senador José Sarney~ e até: 
estranhando que ninguém, neste Plenário, hoje, tenha fa~ 
lado no Senador José Sarney, pelo menos para que pu~ 
desse a Nação saber, através do Plenário do Senado, o 
que se passou ... 

O Sr. José Fragelli - Le roi est mort, vive le roi! 

O Sr. Itamar Franco - Diz o Senádor José Fragelli, 
que H o rei está morto, viva o rei". Mas eu queria, exata­
mente, pinçar o que disse V, Ex•, para mostrar a neCeSsi­
dade das eleições diretas, neste País; não só no episódio 
Sarney, nessa desintegração que se assiste hoje neste 
País~ Veja, Senador Henrique Santillo, V. Ex~ falou na 
"ciranda" de papéis; quando V~ Ex• se referiu à dívida 

externa, e se não me engano disse da docilídade com que 
se negociou com o Fundo Monetário Internacional. Nós 
fomos mais além da docilidade, Senador Henrique San­
tillo; nós assinamos um contrato com os bancos interna­
cionais, e esse contrato foi lido, por nós, da tribuna, em 
que o Brasil não admifia, sequer- veja V, Ex•- a mo­
dificação na sua estrutura de poder. Veja V. Ex• a que 
absurdo se chegou no acordo internacional, em que a es­
trutura de poder não poderia ser moditicada; e é a razão 
pela qual não há baderna,_há o desejo, há uma aspiração 
nacio-riai~-hOJe, das eleições diretaS-. -E o que nós espera· 
mos é que o nosso Partido, realmente, entenda que a úni­
ca saída é a eleição direta, não esse Colégio í!C:gítimo que 
aí está, Era o aparte que queria dar a V. Ex~, 

cumprimentando-o pelo seu pronunciamento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Tem V. Ex• intei­
ra razão, Senador [tamar Franco, como sempre, do alto 
de sua coerência de homem público. O movimento pelas 
eleições diretas adquiriu tal força que, na verdade, foram 
obrigados a admitiMlas, não já, segundo eles, mas daqui a 
quatro anos. Abertamente, não se consegue um argu­
mento válido para esta espera. Nos bastidores, deixam 
implícito o veto militar às "Diretas Já". O próprio Presi­
dente Figueiredo, usando de meias palavras,· em várias 
ocasiões, fez referência a isso. Para garantir a democra­
cia, não às "Diretas Já", já atirmou o Presidente, che­
gando a alegar a existência de forças mais ou menos 
ocultas, que as vetam em detinitivo. Sabe-s_e hoje, com 
certeza, que o regime não é dono da vontade da cons­
ciência dos militares. Nem esses desejam, monolitica­
mente, mantê-lo à revelia da Nação. As eleições do Clu­
be Militar, por seus resultados e pela alta abstenção, per­
mitem identificar a extensão desse veto. 

Ele não existe. Entenderam os eleitores do Clube Mili- · 
tãr que a eleição presidencial é matéria de livre debate, 
desvinculada da função constitucional das Forças Arma­
das. Foram insensíveis aos interesses dos oficiais da re­
serva, por exemplo, "a vasta legião que mama nas tetas 
das empresas públicas e partículares, prêmio de lealdade, 
não à sua corporação, mas à ideOlogia que transformou 
a cobiça de alguns em bandeira de poucos", como bem 
disse Raymundo Faoro, em artigo na revista Senhor, há 
poucos dias. 

O Sr. FábiO Lucena- Permi.te V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com 
imeilSo prazer, 'eminente Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, eu me encon­
trava, hoje, na sessão do Congresso Nacional, quando o 
Deputado Nilson Gibson, falando em nome da Lide­
rança do PDS, afirmou que o Senador José Sarney não 
foi eleito Presidente do PDS. E o DCputado não escondia 
o seu contentamento, o seu estado de comemoração, que 
causou espécie, mesmo, aos correligionários do ilustre 
Deputado por Pernambuco. Este é apenas o registro de 
um fato realmente constrangedor, onde eu tive a oportu­
nidade, muito infeliz, aliás, de testemunhar, no Congres­
so, cuja sessão era presidida, na oportunidade, pelo emi­
nente Senador Lenoir Vargas. Daí ter razão o Senador 

-Itamar Franco, ao atirmar que o Presidente José Sarney, 
comõ Senador, como nosso colega, merece, de fato, a 
nossa solidariedãde, porque, até ontem, ele era o salva­
dor das negociações, ele era o cardeal, o sumo pontífice 
do PDS, e hoje é o homem mais renegado que há dentro 
daquele Partido. Quero, também, fazer uma pequena re­
tificação à afirmativa do Senador Itamar Franco, sem 
querer Contestar S. Ex•, obviamente, sobre que ninguém 
falO-u, aqui, no Senad-o, sobre os a·cont~cimentos. ~para 
repetir qui eu, de fato, fui o primeiro orador inscrito, e 
mencionei o episódio da renúncia do Senador José Sar­
ney. E com relação às eleiçÕes do Clube Militar, quero 
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mencionar uma estatística estarrecedora que eu H, recen­
temente, numa revista especializada: ê que apenas 14% 
dos membros efetivos do Clube Militar entre oticiais da 
ativa e da reserva, disseram sim ao Governo General Fi­
gueiredo. Era só. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Apenas para es­
clarecimento: o eminente Senador Itamar Franco 
referiu-se aos nossos pares da Bancada do Governo. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Senador Alexandre Costa, com prazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu sou obrigado, até, a des­
viar o assunto do discurso importante que V. Ex• está fa­
zendo, tendo em vista os apartes do Senador Fábio Lu­
cena e do Senador Itamar Franco. Eu vejo que a Opo­
sição aproveitou, hoje, a tarde, já que aqui se encontra 
apenas o Líder Senador João Lobo, tranqüilo, para dar 
um show. Cardeal e Sumo PontHice existem dois nas 
Oposições: um é o Governador atual de Minas, Tancre­
do Neves, e outro é Ulysses Guimarães. Eles são o Car­
deal e o Sumo Pontífice que eu conhe~o. na política bra­
sileira. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO- Não hâ de ser por 
falta de Cardeal que nós vamos nos dar mal, não é, Sena­
dor? 

O Sr. Alexandre Costa- Nós do PDS nunca conside-­
ramos o Senador José Sarney de Cardeal e nem de sumo 
pontífice. Tem sido um homem altamente contestado, o 
que é natural ~B: democracia. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Não iremos ao in­
ferno por falta de Cardeal. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas dizer que ele não rece­
beu solidariedade, recebeu_sim, inclusive a minha, que 
não desejada nunca _a sua renúncia, e fui um dos que 
apelaram para que ele não renunciasse. Acho que a Pre-­
sidência de um partido, quando o Presidente é vencido, e 
o fato é que se levou o assunro para a ex_ecutiva, se o as­
sunto fosse pacífico não precisaria ir à exec_utiYa, ele se­
ria executado diretamente pela Presidência. Se foí levado 
é porque havia dúvidas. Se havia dúvidas, havia opiniões 
divergentes. E o fato de o Presidente perder, eu não vejo 
nada demais numa democracia, que todos nós defende­
mos, principalmente os grandes líderes da Oposição, na 
pessoa de V. Ex~, na Pessoa do Senador Itamar Franco e 
na pessoa do Senador Fábio Lucena. 

O Sr. JOsé.Fragelli- ~porque o Presidente do Parti­
do, antes de levar à executiva, levou ao Executivo. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu agradeço, YOU continuar 
embevecido com o discurso que V. Ex~ está fazendo e di­
zer que pelo meu desejo, pela minha vontade, o Senador 
José Sarney continuaria sendo o Presidente do PDS. 
Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou certo que 
sim. 

A vontade nacional. agora, reclama alguma coisa de 
novo, muito acima de simples disputa pela Presidência 
da República, embora tenha identificado nela a grande 
esperança de mudar. É tempo de mudança: um Brasil di­
ferente, urbano, moderno e industrializado exige so­
luções novas e inovadoras para a crise que o engolfa, que 
não repita enfadonhamente os mesmos processos históri­
cos da barganha política de cúpula ou o [J.SO da força 
para suprimir as divergências. 

A- sociedade exige mais que a simples espera que os 
seus problemas se resolvam ao saber da casualidade das 
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circunstâncias. Já mostrou, pela participação popular 
nas assembléias do novo sindicalismo, nas associações de 
moradores, nos movimentos socia_i_s,_tQdg_s, e na campa­
nha pel<Js "Diretas Já", estar disposta a conquistar uma 
nova política para o Brasil, inovadora f! participativa. 

Vê-se, portanto, a importância política da manu­
tenção da unidade das forças democrâticas, que vão do 
PT ao PMDB, ao PDT, ao PTB, atingindo até setores 
mais dinâmicos e progressistas do PDS, pãssando pelas 
instituições da sociedade civil, unidade essa conquistada 
pelo povo nas ruas, exigência da população mobilizada 
na campanha das eleições diretas para a Presidência da 
República. 

Essas precisam mostrar o exemplo de coerência e au­
tenticidade, do ponto de vista étko"e p-olítico, qile-lht:: 
permitam evitar maiores frustrações do povo. Essa res­
ponsabilidade deixa de ser apenas do Congresso Nacio­
n:.~l para ser também dos setores partidários ou não 
extra-congressuais, como os governadores estaduais 
oposicioniStas: Estes, principalmente, precisam dotar de 
maior ênfase suas posições acr lado da causa maior do 
povo, que é a constituição de um governo federal legíti­
mo. Devem abrir mais seus governos à participação po­
pular porque, afinal, essa expectativa se gerou de forma 
muito clara e inequívoca em suas campanhas eleitorais 
maravilhosas. 

Crê-se que essa unidade possa ser mantida pelo lança­
mento imediato de um candidato à Presidência da Re­
pública por eleições diretas, comprometido efetivamente 
com a convocação imediata de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte e c_om um programa mínimo de sal­
vação nacional nos campos econômico e soci.al, como 
ponto de urgência urgentíssima para o País, em quase 
desespero. É preciso que e.<>Se-candidato mobilize o Pais, 
com o apoio de to_c;l_<,l_s as forças democráticas. A situação 
já está insuportável e o povo já esgotou seus. limites de 
paciência. É indispensável que as forças democráticas, 
dentro e fora dos partidos políticos, encontrem com ur­
gência um denominador comum para um projeto de 
emergência de salvação nacional, que comece estabele­
cendo um posicionamento adequado do govern-o e que 
consulte os interesses nacionais diante da divida externa 
do País, da recessão econômica, dos juros internos, do 
desemprego e do subemprego, dos baixos salários e das 
questões postas pelo Decreto-lei n~ 2.065, que predsam 
ser revistas. Não dá para se fazer nada agora que não ve-­
nha, de imediato, aliviar de certa forma a elevadíssima 
carga que está pesando sobre os trabalhadores brasilei­
ros e que signifique também maior liberdade de 
organizarem-se. Toda a mobilização popular deve fazer~ 
se em torno desse programa mínimo para a salvação do 
Pais. 

Hã um grande desafio posto diante de nós, congressis­
tas, que é o de tão rápido quanto possível, reduzirmos a 
distância entre as inStituições-de governo e a Naç-J.o. In­
felizmente, é verdade a afirmação do empresário Olavo 
Setúbal: 

"Existe - disse ele - um distanciamento cres­
cente entre o Brasil formal e o Brasil real; entre o 
Brasil de Brasilia, fechado nos palácios de ar condi­
cionado, discutindo as soluções a partir de dados 
abstratos, nem sempre verdadeiros e sempre mal­
interpretados, e um Brasil que reúne um titilhão de 
pessoas na rua, para demonstrar, de uma forma or­
_deira e orgail-izada, o seu incOnformismo." 

Ou, ainda, como ressaltou outro empresário, Dilson 
Funaro: 

"O gr:fnde desafio brasileiro é a mudança estru­
tural da organização política deste País, para que a 
sociedade possa realmente em todos os momentos 
ter a sua representação, e não apenas a elite ou a 
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burguesia, defendendo os seus pontos de vista, 
esquecendo-se dos fatores da miséria quase absoluta 
do País." 

Só há uma forma de evitar-se a ruptura: eleições dire­
tas para a Presidência da República imediatamente, fun­
dadas sobre um programa mínimo de salvação do País, 
única forma de constituir-se um governo com credibiH­
dade. E a credibilidade -é indispensável à eficiência. O 
mais s~o apenas jogos de interess_es particulares 
sobrepondo-se -aos reais interesses da Nação. O posicio­
namento contrário ao Colégio Eleitoral, sem mistifi­
cação, exigido pela ::;ociedade, não se fundamenta apenas 
em princípios éticos. Mais que isso, trata-se de uma exi­
gênchl de caráter político. 

Não se trat::l apenas de uma questão de ordem ética, 
embora essa tenha de estar permanentemente oferecendo 
os parâmetros de nosso comportamento. Trata-se, 
sobretudo, de uma exigência politia da mais alta relevân­
cia para o País. As oposições não têm o direito de repetir 
o fiasco "Euler Bentes", nem tampouco poderão 
comprometer-se com o fracasso do autoritarismo quere­
site às mudanças e sua sucessão interminável de escânda­
los, sob pena de deixar de ser a alternativa institucional _ 
para a sociedade-brasileira, e passar a ser julgada e tam­
bém condenada pelo povo. Este já não aceita mais a mis­
tificação ou o farisaísmo, as n-egaças e truques da contra­
fação da atividade política. Só o jogo da verdade tem va-

- lÕr e exige nosso coinPicimisso com a mobilização popu­
lar que se confronte com as jogadas sujas de cúpulas que 
levem apenas a uma reacomodação do autoritarismo. 

As oposições democráticas não podem comprometer­
se com o fracasso que resiste à mudança. Precisa conti­
nuar sendo a alternativa institucional verdadeira da so­
ciedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
S• Reunião, realizada em 19 de maio de 1983. 

Ãs dez horas do dia dezenove de maio de mil novecen­
tos e ointenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
dente, José Fragelii, Passos Põrto, Octávio Cardoso, 
Gastão Miiller, Eunice Michiles, Almir Pinto e Aderbal 
Jurema e os Senhores Deputados Oly Fachin, Rômulo 
Galvão e Francisco Dias, a Professora Eurides Brito, Se­
cretária de Educação e__Cultura do Governo do Distrito 
Federal e o Professor Apolinário Costa, reúne-se a Co­
missão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada comO aprovada, e, em _seguida, convida a 
_Professora Eurides Brito, para ocupar lugar de honra à 
Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
à Professora Eurides, que presta seu depoimento sobre 
.. Programa Alternativo para a Educação", 

Após a exposição da Professora, usam da palavra, os 
Senhores Senadores Aderbal Jurema, Passos Pôrto e Eu­
nice Michi\es e o Senhor Professor Apolinário Costa. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece e depoi­
mento da ilustre convidada, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se-­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

Junho de 1984 

ANEXO À ATA OA 5' REUNIÃO, DA COMIS­
SÃO DE EDUCACÃO E CULTURA, REAUZA­
DA EM 19-5-83, REFERENTE À PALESTRA DA 
PROFESSORA EURIDES BRITO, SECRE­
TÃRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO GO­
VERNO DO DISTRITO FEDERAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO 

M/JLLER .. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Declaro 
aberta a reunião, em que teremos a honra e o prazer de 
ouvir o pionunciamento da Professora Eurides Brito, 
membro do Conselho Federal de Educação e Secretária 
de Educação do" Distrito Fed.t;:ral. 

Dispenso-me da leitura do curriculum vitae da Profes­
sora Eurides, porque se trata de uma figura eminentíssi~ 
m·a da educação brasileira, tão conhecida que dispensa a 
leitura de seu rico curriculum. A Professora Eurides Brito 
tem sido _inexcedível colaboradora desta C_omissão. 
Quando lançamos o Projeto Educação, que tinha como 
'objetivo elaborar uma programação para a Educação em 
nosso País, entre os anos 1980 e o ano 2000, a Professora 
Eurides Brito foi mobilizada por nós, através da Univer­
sidade de Brasília, para dar a sua contribuição que cons­
ta do terceiro volume. Com as contribuições de 19 ex­
poentes da educação, entre os quais se fncluiu com relevo 
singular a Professora Eurides Brito, foi o Projeto entre· 
gue ao Presidente da República e ao Ministério da Edu­
cac;ào. Tenho a impressão que essa obra tem contribuí­
do, nos últimos anos, para esclarecer alguns pontos, que 
ainda provocam controvérsia no quadro geral da edu­
cação brasileira. 

Depois do Projeto Educação, nós lançamos um novo 
ciclo de debates, desta vez, sobre o tema: Programas al­
ternativos para a educação e a cultura do Brasil. O nosso 
objetivo é convocar figuras representativas da educação 
das duas áreas, das áreas mais ligadas ao Governo, das 
áreas que pertencem aos quadros da Oposição. Como no 
último pleito as Oposições elegeram 10 Governadores, e 
nós do PDS elegemos li, teremos oportunidade de con­
frontar pontos de vista. Esperamos abrir novos cami­
nhos para a educação. 

O Professor Darcy Ribeiro, na sua apresentação à Co­
missão de Educação e Cultura, lançou alguns temas ex­
plosivos. Por exemplo, ele defendeu a tese de que deve-­
mos reduzir de 8 para 6 anos a duração do curso de pri­
meiro grau. Por outro lado, o Professor Darcy Ribeiro é 
radicalmente contrário ao terceiro turno nas escolas de 
primeiro grau. Este terceiro turno foi introdUzido no Es­
tado do Rio, pelo então Governador Carlos L.acerda, 
quando "era Secretário de Educação o Professor Flexa 
Ribeiro. 

Conversando recentemente com ex-Secretário de Edu­
cação de São Paulo, Professor Luís Martins, hoje e;x­
DeputadO F'ederal, ele me revelou que, na mais rica uni­
dade da Federação, existem escolas de primeiro grau 
com 5 turnos. Na sua exposição, o Professor Darcy Ri­
beiro destacou também que é indispensável o"aumento 
da carga horária nas escolas de pr:imeíro grau, reduzida 
em muitas escolas a três horas. Ele entende que devería­
mos ou exigir uma carga horária de seis horas, embora 
mesmo no Estado do Rio, essa carga horãria ser amplia­
da apenas para 5 horas, 

Não é só na ãrea dos Governos da Oposição que hã 
criatividade ou idéias novas. A Professora Eurides Brito, 
que não pertence aos quadros da Oposição, por Sinal e1a 
é uma educadora suprapartidária, lançou uma iniciativa 
revolucionária, aqui no Distrito Federal, na área da pré­
escola. A Professora Eurides Brito terá uma oportunida­
de de expor, com detalhes, sua iniciativa, que está al­
cançando um êxito realmente excepcional. 
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Tenho o prazer de conceder a palavra, neste momento, 
à Professora Eurides Brito, para iniciar o seu pronuncTa-~ 
menta, que serã seguido de debates, com os parlamenta­
res, SenadOres e Deputados, que nos honram com a sua 
presença. 

Com a palavra a Professora Eurides Brito. 

A SR' EURIDES BRn·ó-- Senador João Calmon, 
mui digno Presidente da Comissão de Educação-eCullu~-­
ra do Senãdo Federal, Srs. Serl"aOOres, Srs. Deputados 
aqui presentes, Srs. da Imprensa, meus Senhores, e mi­
nhas Senhoras. 

Aceitei, com .muita honra, o cOnvite do ilustre senador 
João Calmon para estar aqui nesta Comissão de Edu­
cação, a fim de falar a V. Ex•s sobre educação brasileira, 
especificamente, comO- me fOi proposto, de projetos- de 
educação_e cultura que possam ser apreciados como al­
ternativas para solucionar, ou pelo menos minimizar, al~ 
~uns dos problemas que afetam a educação em n-osso 
País. 

O prazo muito curto entre o coDvfte e a vinda-a esta 
Comissão - considerando~se as nUmerosas tarefas que 
ocupam o dia-a-dia de um Secretário de Educação e Cul­
tura e, no meu caso especial, ainda a participação em um 
Colegiado-do -porte do Co11selho Federal de Educação, 
onde presido a Câmara de EnsinO-de l~' e 29 GraUs­
não me permitiu a elaboração de um trabalho mais acu­
rado, daí por que usarei, basiCamente, de três linhas: a 
primeira delas, a de reafirmar posições, dados e comen­
tários que já tenho registrado em conferêncüls, palestras 
e aulas dadas em ocasiões e locais diversos; a segunda, a 
de relatar experiências que estamos implantando no Dis­
trito Federal, na bw:;ca de solução para alguns problemas 
que se _apresentam renitentes; e, finalmente, utilizar-me 
um pouco de minha própria experiência pessoal como---­
professora que teve sua iniciação formal no magistúio,"­
quando mal completara 14 anos de idade, ainda ginasta­
na, assumindo, sozinha, a direção e magístérío nUmiês­
cola paroquial, na periferia de Belém, minha cidade na­
tal, precisamente no bairro da Sacramenta, lecionando 
numa escola de sala úriíc3., -no mesmo turno, as quatro 
primeiras séries do curso p-rimário, para alunos em diver­
sos estágios de aprendiZagem, especialmente os de I• 
série. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Peço licença_ 
para anundar a presença do eminente Senador Gastão 
MUller, que é o Vice-Presidente desta Comissão. 

A SR• EURIDES BRITO -'Como tiVe oporturiidade 
de afirmar em palestra proferida em recente seminârfo 
realízado na Universidade de Brasflia, um grande erro 
que cometem muitos dos que criticam a escOla brasiteira 
é tomar como marco referencial a reforma educacional 
de 1971. Isto provoca, sem dúvida, em boa parte doses­
tudantes e - por que não dizer - em certas camadas 
menos informadas_ da sociedade; a falsa idéia de que pos­
suíamos até aquele ano um bem estruturado sistema edu­
cacional, que começou a ruir a partir da -discutida Leí n9 
5.692 de I 971. Ledo engano, pois, se nos propusermos a 
fazer uma pesquisa histórica dos diferentes momentos da 
vida nacional, encontraremos sempre críticas e aplausos 
ao sistema educacional vigente, E, invariavelmente, mais 
críticas que aplausos. Mas isto; evidentemente, não deve 
servir de consolo_ aos. administradores da educação, 
quando tentam justificar as críticas feitas aos tempos 
presentes. Antes, deve servir de estímulo a novos estu· 
dos, pesquisas ·e providências, visto que, sendo a -edu­
cação um processo dinâmico, é natural que ela procure 
se ajustar às constantes mutações da sociedade. Assim, o 
processo educativo, em sua função social, é passível de 
desajustamentos, que requerem perffiaOente -busca de no-
vos caminhos, -

Jamais o sistema educacional vj_g~nte satisfez total­
mente aos críticos da -educação, nem tampouco ã-os 
usuáríos, o que poderíamos comprovar facilmente repro· 
duzindo uma série de críticas feitas nas diversas décadas, 
ao longo da vida do nosso País. Isto sem dúvida tornaria 
nosso encontro na manhã de hoje bastante prolongado e 
enfadonho e, de certo modo, fugiria aos objetivos princi· 
pais deste ciclo de debates, em tão boa hora organizado 
por eS-te incansável batalhador da educação que é o Se· 
nador João Calmon. Todavia, apenas à guisa d~ ilus­
traçãO, citarei quatro depoimentos de difúentes éPocas e 
que servirão apenas para referendar o que disse acima. 

Em 1851, o Presidente da Província do Grão-Pará, em 
relatório encaminhado a D. Pedro 11, chamava a atenção 
para o estado lamentável em que se achava a instrução 
em toda a Província, mostrando que as escolas se acha­
vam nas mãos de professores inabilitados e, na maioria 
dãS vezeS;-·sem vocação para O magistéiio, não zelando, 
em conseqüência, pela educação de seus d_iscípulos. 

Nessa mesma linha, em 1864, o Presidente da Provín­
cia do Ceará dizia a respeito~ da instrução naquela 
Província: .. o problema da instrução primária: pode ser 
reduzi.do à seguinte forma: quais os meios práticos de 
obter a mais larga e ampla difusão do ensimo primário e 
de garantir-lhe a excelência e a pureza? A solução parece 
simples: multiplicar o número de escolas e confiar o ma­
giStério a um- pessoal com as habilitações necessárias, 
que conheça e saiba desempenhar conscientemente seus 
deveres. Mas esta aparente simplicidade envolve graves e 
complicadas dificuldades, Obter um pessoal na altura de 
seus deveres, eis a magna questão. A primeira condição 
para ter bons mestres ê fazer do professorado uma car­
reira digna que, garantindo meios de decente subsistên­
cia e assegurando o futuro, atraia e chame as verdadeiras 
vocações, Esta condição imprescindível em _quaisqUer 
circunstâncias cresce de importância entre nós. País no­
vo, rareiam aqui as aptidões, ao passo que diversas pro­
fissões altamente rendosas clamam por operários, O in­
divíduo que se sente com certas habilitações;',- conti­
nua, ainda, o Presidente da Província do Cearã-":" "pre­
ferirá por certo mil outras carreiras que lhe abrem às es­
peranças largos horizontes, à vida obscura do mestre­
escola que sujeita-o a um trabalho penoso, inninge-Ihe 
no presçnte dll-!as privações e promete-lhe no futuro a· 
pobreZa. Daí um resUltado profundamente deplorável: 
_só aspira ao prOfessor-ado aquele que é tão inapto que 
não pode viver de outra indústria particular, em um País 
de tantos recursos como o nosso. Destarte o professora­
do torna-se o refúgio da inabilidade. Para mim é fora de 
dlívida que ~~na mesquirihez dos ordenados que es_tá _a 
causa primordial do lamentável atraso de instrução pri­
mâria nesta, como em outras províncias. Tem a Provín­
cia do Ceará a respeito do ensino excelentes regulam_en­
tos Cjiie consag-ram as experiências dos países mais cultos 
e os conselhos e indicações dos homens Competentes neS­
te assunto. Mas estes ex.celentes regulamentos permane­
cem estéreis; não- dãO frutos esperados. E por quê? Por 
falta de pessoal que os saiba compreender e fec1,1ndar 
COffi-li"ITiã práttCa inteligente e sincera. E por que falta 
pessoal? Porque os ordenados são mesquinhos. Assegu-

-rar ao professorado bons ordenados, é, pois, o passo 
mais eficaz para melhorar o ensino, mas ainda não é tu­
do."(') 

Numa objetiva crítica à educação brasileira, Roberto 
More1ra, em seú livro "'Educação e Des.envolvimerttõ no 
Brasil", uma publicação de 1960, diz o seguinte;_ .. sendo 
a população brasileira, em 1889, calculada em 14 mi­
lhões de habitantes, segue-se que para cada grupo de lO 
mil habitantes haviã 114 alunos nas_escolas Pl-imãrias, 7 
nas iScola~ secun~árias e 1,6-nas e~colas Superiores. Era, 
sem dúvida, um contingente escolar muito pequeno para 
um País independente e soberano. No momento da Pro­
-clamação -da Repúb"lica" - ainda é Roberto Moreira 
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quem diz..:._ •·a- !5 de novembro de 1889, o ·arasil era ain­
da um Paf.<:. extremamente inculto e subdesenvolvido" .(2) 

Em seu livro .. Educação não é Privilégio", publicado 
na década _de 50, o mestre Anísio Teixeira destaca: ·•sem 
pretendermos ser exaustivos na perquirição de causas, 
limiramo~nos sem falseamento a dizer que nos faltoti vi­
gor para expandir a escola a seu tempo quando os pa­
drões eram bons ou razoáveis ainda, e o p-rocesso históri­
Co não hãvhi. sofrfdo os impactos da aceleração dos dias 
atua~s" .(l) 

Se o tempo nos permitisse, iríamos ilustrando com de­
pqimentos de cada década para mostrar que jamais che­
garemos a um mOdelo educacional que agrade a todos, 
fato que, ígualmeJ1te, também não ocorre_ em nenhuma 
nação do mundo, independentemente do estágio de de~ 
senvolvimen-tó econômico e de regime pol(tico. A vasta 
literatura de educação comparada nos compl'ova isso. 

11- ALGUNS DESAFIOS EDUCACIONAIS 
UMA ABORDAGEM NACIONAL 

I- Ensino de 1"' grau - o grande desafio 

O acesso à edu_caçào tem sido sempre a aspiração dos 
povos. As nações que formam hoje o "clube fechado" 
das na<:;ões desenvolvidas conseguiram, ainda no século 
passaàO, superar o problema de uma educação básica a 
todos os cidadãos, preparando-se, pois, para receber o 
século XX com a garantia da instrução popular. No Bra­
sil, como vimos, a situação foi bem diferente. Apesar de 
as C0nstituições, de uma forma ou de outra, acenarem 
para uma escola primária que deveria ser franqueada a 
todos os cidadãos, foi a Constituição de 1946 que melhor 
situou, até então, os componentes obrigatório e gratuito 
referentes a esse grau de ensino, A Constituição de 1967 
não só mante'.(e _o compromisso de obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino primário, previsto na Carta de 
1967, como acrescentar um novo componente, o da faixa 
etária que deveria ser beneficiária dessa compulsorieda­
de estabelecida no preceito Constitucional- a faixa dos 
7 aos 14 .anos. 

Gildásio Amado, grande educador brasileiro recente­
' mente falecido, destaca as principais questões suscitadas, 
como resultado de agregação da variável faixa- etárh ao 
ensinO primário obrigatório e gratuito, nos estabeleci­
mentos públicos de ensino. A questão passa :1 ser assim 
discutida: 

1. Deveria a expressão ensino primário ser interpreta­
da de forma mais abragente, implicando 8 anos de esco­
laridade_obrigatória. respeitando-se assim a faixa dos 7 
até aos 14 anos, com a conseqüente extensão do ensino 
primário? ou, 

2. Estaria a Constituição usando restritamente a ex~ 
pressão ensino primário vinculando-a à faixa etária ape­
nas para garantir que dentro desse: ciclo de idade a 
criança de'Veria ter assegurada sua vaga na escola pri~ 
mária, já que é sabido de todos que ainda enfrentamos 
sérios problemas concernentes à reprovação, à distorção 
série~idade escolar e outros? ou, ainda, 

3. Deveria ser_ repensado o ensino brasileiro, 
substituindo~se os ensinos primário e médio por nova 
formulação de graus, que ao mesmo tempo que atentasse 
para a· faixa etária estabelecida na Constituição também 
implicasse uma renovação quanto aos seus objetivos, 
procurando desta maneira oferecer um ensino adequado 
aos anseios da vida hodierna? 

Com o advento da Lei n9 5.692/71, de 11 de agosto de 
1971, a última proposição foi legalmente a vertcedora,já 
que existiam evidências de que já o era no desejo e na in~ 
terpretação çla maioria dos ed1:1cado~es brasileiros, con­
vencid-oS ~e-que~ "com a complexidade crescente que 
atinge a vida moderna, dificilmente poderá alguém assi­
milar os valores do seu tempo e revestir um mínimo de 
eficácia no trabalho, sem uma formação que alcance 
pelo menos o ginásio". (4) 
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Pelo famoso relatório FAURE, ela UNESCO (1972), 
conhecido em todo o mundo sob o título 4 •Aprender a 
Ser", em termos de número de anos <;I e o.Prigata:riedade __ 
escolar, o Brasil estava apenas acima do Laos (3 anos) e 
ao lado da Mauritânia (4 anos). 

Em \954,-para t.OOO alunos da 1' série do l"' grau, ha­
via 964 nas sete sérieS subSeqü"entes, ou seja, a 1 ~série do 
então ensino primãrlo cOntava com a matrícula superior 
ao restante do primário somado âo ginasial. --

Passamos, pois, em termos legais, a ter ~rn~Ceducação 
compulsória de oito anos, na faixa dos 7 aos 14_ an.as, 
mas que, na prática, ainda est.ã longe de s~_v_iabilizar. 

Vinte e cinco anos mais tarde, em. 1979, para 1.000 alu­
nos da I • série do I"' grau houve_2.15_l estudante5 na:s_ ou- _ 
tras.sete séries, ou seja, a estrutura da pirâmide, imedia-ta 

c -à base, foi mais do que duplicada. _ 
Não podemoS dizer que não tem havido melhora na 

ampliação da oferta de oportunidades educacionais. 
Basta olharmos o crescimento da matricula nas duas ól­
rimas décadas, para verific<i.ttnos que progredimos mui­
to, se o compararmos com atendimento escolar nas déca­
das anteriores. 

A alteração mais abrupta Ócorre na mudança da ofer­
ta de oportunidades educacionais entre <_lS 4 primeira·s e 4 
últiinil.s séries· do énsin6 de 1"' grau (respectivamente, pri­
mário e ginasial, antes da Lein"' 5.692/71 ). O q-uadro n"' 1 
mostra o fenômeno. 

QUADRO N~ 1 

Pirâmide Escolar 

Discriminação ANO 
(Gr-au c Sér-ie) 195-1 1959 1964 1969 1974 1979 

1' Grau (1) ., la. 1000 1000 1000 1000 1000 1000 

2a. 315- 412 412 453 551 521 

3a. 251 292 301 34 444 406 

4a. 145 182 193 257 -369 -322 

5a. 72 84 111 -177 321 3ll 

6a. 53 h3 74 129 252 Z36 

7a. 39 46 55 95 201 19,._ 

8a. 29 _.34 43 74 152 J59 

( 1) - la. série iguo.l a 1000. 

No período 1960-79, houve significativa expansão da 

oferta de oportunid<lde educacionais. Passamos dos 

8.368.285 alunos dt: 1"' grau em.l960, para 22.085.449 
nesse mesmo grau de ensino em 1979, o que significi que 

o ensino de I Q grau, no espaço de 20 anos le_tivos, teve 
sua matrícula riluttiplicada por 2,6. Isto significou aten­
der a um contingente cada vez maior de crianças e ado­
lescentes. No quadro abaixo se pode ver essa ampliação 
de oferta. 
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(!UADRO N' 2 

Ampliação dit Ofertá' rde Oportunidades 

Educacionais 

Matrícula da Educação Pré~Escolar e 
Ensino de 19 e 29 Graus. Brasil, 1960~79 

PRf~ESCOLAR 1' GRAU 2' GRAU 
ALUNOS \ ALUNOS I ALUNOS 

.. - .. 8.368.285 100,0 267 .H4 

... .. 8.805.639 105,2 301.137 

... .. 9.664.423 115,5 335.761 

... .. 10.622.434 126,9 396,696 

... .. 11.670.995 139,5 439.040 

.. _ .. 11.568.503 138,2 509.!1U 

... .. 12.585.190 150,4 593.413 

... .. 13-.384.193- 159,9 688.302 

. . . .. 14.348.120 171,4 801.078 

... .. 15.013;508 179,4 910.210 

374.267 100,0 1S.894 .627 189,9 1.003.475 

422.313 112,8 17.066.093 203,9 1.119.421 

459.960 122,9 13.370.252 219,5 1.299.937 

498.824 133,1 18.51;1.193 221,9 1.477.650 

529.845 141,6 19.286.611 230,5 1.681.728. 

566.008 151,2 19.549~249 233,6 1.935.903 

707-470 189,0 19.720-473 235,6 2.212. 749 

780.048 208,4 20.566.760- 245,8 2.437. 701 

944.583 252,4 21.4 73.100 256,6 2.537.949 

1.200.121 320,6 Z2.-0B5.449 263,9 2.667.359 

\ 

100,0 

112,7 

125,7 

148,5 

164,3 

190,6 

222,1 

ZS? ,6--

299,9 

340,7 

375,6 

419,0 

486,6 

SS3,1 

629,5 

724,6 

828,3 

912,5 
95o;o -

998,5 
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Todavia, apesar dessas sensíveis melhoras, as taxas de 
escolarização no ensino de 1~ grau são preocupantes. É 
que, sendo o ensino constitucionalmente pa-ra o universo 
de 7 a 14 anOS, em cada 3 criança e prê-8:dolescentes_de 7 
a F:l anos; segundo o Censo de 1980, 2 se encontravam 
na escola e 1 fora dela. Em números redondos, 14,8_ mi­
lhões estavam matriculados e 7,1"- não estudãvam, 
verificando-se assim um acentuado desequilíbrio regio­
nal. 

O déficit de atendimento é de I para 5 na Região Su­
deste~ 1 para 4 na Região Sul, de 3 para 10 na Centro­
Oeste, 4 _para \0 na Norte. No Nordeste,_ porém, para 
cada criança matriculada hâ outra fora da es_cola. _ 

Sobre o total de 7.091.844 crianças e pré-adolescentes 
de 7 a 14 anos que não estudavam, no Brasil, 3.574.697 
são da Rt!gião Nordeste, ou seja, 50,4% do déficit na es­
colarizaçãO compulsória situava-se nessa área. 

Mas o problema do I Q grau não se restringe apenas ao 
insUficiente atendimento, que até hoje perdura, às 
crianças e adolescentes na faixa dos 1 ãos- 14 anos. Há 
outros pontos críticos que precisam ser aü1cad•..1s mais õl­
retamente, herança do pas~ado. mas que não pOaem e 
nem- devem se perj)etuar. Um deles é o da distorção ida­
dejsérie escolar, decorrente do ingresso tardio na escola 
de 1"' grau. -

Daqueles que se matriculam na I• série do t~ grau, 
42% estão com 7 anos. .e- menos; 30% com8 e 9_(iim e dois 
anos de. atraso) e 28%- com lO anos-e mais Ürês e mais 
anos de atraso). 

Os dados acima são de 1978~ rnãs-naõ-deVe ter Ocorrt­
do mudança significativa ao longo dos últimos anos. 

_Conto ingresso tardio acrescido à repetên_cia (tanto 
dos reprovados, quanto dos evadidos que retornam), as 
médias de idade mostram-se muito acima do modelo 
teórico legal._ 

Ao longo do tempo, n5o tem sido possível corrigir essa 
distorção etária, não obstante tenham o~;orrido atgum_as 
melhorias, conforme mostra o quadro n~ 3. 

QUADRO N• 3 
Média da Idade dos Alunos de !9 Grau 

(em anos) 

Série 1971 1978 Diferen~a 

I' 9,3 8,>l 0,5 
2• I0,4 10,1 0,3 
J• 11.4 I I,O 0.4 
4• 12.2 11.9 0.3 

Teoricamente. não deveria haver no J9 grau nenhum 
:J.luno acima de 1_5 anos. Contudo, pelo Censo, encontra­
mos 62,6% dos estudantes. da faixa de 15 a 19 anos nesse 
grau de ensino. 

E o que dizer do ensino na zona rural? Dos 22.025.449 
alunos do ensino de te:- grau, em 1979,5.783.445 estavam­
na zona rural, ou seja, 26,J'1'r. O total de 192.723 unida­
des escolares nesse mesmo ano representa a média de 114 
alunos por estabde~.:imen\0. Ob~crvando-sc .tpenas a 
zona rural, a média de alurPJ:-., nas n~spectivas 151.071 es­
colas, era de 38,3 estudantes por estabelecimento. A 
zona rural, se possui 26,3% da matrícula, abrange 78,4% 
da~ unidades escolares . 

Déficit os há por toda parte, mas a zona rural apresen­
ta o quadro mais preocupante. Seu atendimento é feito 
quase que exclusivamente pela rede municipal, em esco­
las de uma única sala de aula, com quase 60% de profes­
sores corifcurSo de [9 grau incompletos, funcionando em 
apenas um turno, com classe multisseriadas. Assim, os 
municípios que possue-m a menor Parcela na arrecadaçã-o 
orÇamentária contam com unidades operacionais míni­
mas (escolas de ! sala), com os agentes menos prepara­
dos (professores sem 1"' graucompleto), em ação Pedagó­
gica m"ais complexa (classe multisseriadas). 

Ainda com dados de 1979, verifica-se que, dos 
22.025A49 alunos do ensino de 1"' grau, 7.099.362.seen:-­

_c_ontravam sob a respo_tlsabilídade dos municípios, ou se-
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ja, 32,2%. Te-rão os mulliclpios possibilidade de arcar efi­
cazmente com ônus de quase um terço da matrícula to­
tal? 

Em um caso específico, como o do Maranhão, cuja 
matrícula no ensino de 1'1 grau era de 617.209 alunos e a 
rede municipal atendia a 392.060 dos mesmos, ou a 
64,6% da clientela, estaríamos diante do poderio econô­
mico dos municípios contra a fragelidade do Estado e da 
União ou, pelo contrário, estaríamos nos defrontando 
com a omissão dos dois últimos, que tentam ver coberta 
a deficiência pelo esforço desmedido de prefeituras orça­
mentariamente pobres? 

A recíproca poderá ser vista em São Paulo, quandÓ, de __ 
4.062.836 alunos, apenas 446-.740 eram atendidos pela 
rede municipal com 11,0% da cllentela. Será que ê tão 
frágil o volume de recursos dos municípios paulistas? 

Na verdade, os dados parecem indicar uma significa ti~ 
va falta de coerência na definição de prioridades e res~ 
ponsabilidades. 

O ensino de 19 grau é ou não uma exigência apropria­
da, inserida expressamente no texto da Constituição? Se 
for, tudo indica que será necessário rever-se não só a-alo~ 
cação de recursos como o apoh téeriicó aos Estados e 
municípios brasileiros. 

Outro ponto a considerar é a tese da municipalização 
do ensino de (9 grau, tão em moda nos últimos tempos. 
Alguns vêem, e dizem-se amparados no artigo 58 da Lei 
n'i' 5.692(71, como da responsabilidade dos municípios a 
tarefa de ministrar o ensino de 19 grau. At~ que ponto 
isso é verdadeiro? No nosso entender, o artigo 58 apela 
mais para uma articulação Estado X Município, no sen­
tido de entrosamento, ação sinérgica, conjugação de es­
forços, do que propriamente para uma munic!_pfl_lização, 
no sentido de transferência obrigatória, à orbitil dã ad­
ministração municipal, da responsabilidade de adminis­
trar e ministrar esse grau de ensino. Nada impede, é cla­
ro, que o município - se o desejar - venha a assumir 
esse nível de ensino. Isso ·é até pOsitii.rõ.- EntretantO, o 
obstáculo maior, a nosso ver, está na escassez de recur~ 
sos financeiros dos municípios. Não se pode esquecer 
que em expressivo número de municípios sobrevive, e_ 
mal, apenas às expensas de recursos provenientes do 
Fundo de Participação dos Municípios. Daí por que não 
acreditamos em municipalização do ensino, sem que an~ 
tes se realize e se consolide ampla reforma tributária. 

Em nosso entendimento, conforme afirmamos em 
conferência pronunciada em Natal, em abril de 1978, a 
expressão progressiva passagem para a responsabilidade 
municipal de encargos-eserviços de educação de J~> grau 
.. deve ser entendida como conquistas gradativas, indica­
das em instrumentos operacionais que progressivamente 
deverão ser firmados entre essas esferas administrativas. 
Em outras palavras, significa que cada município deve 
receber tratamento condizente com sua próPria realida~ 
de, e não tratamento uniforme, simêtrícO; numa tefifati­
va absurda de nivelar componentes tão diversificados. :t 
provável que no contexto de um Estado encontremos al­
guns municlpios aptos a absorver a maior parte das tare­
fas necessárias ao desenvolvimen.to dos planos educacio­
nais. Todavia, outros municípios, por ora, nada mais po­
derão fazer, por exemplo, senão doar o terreno neces­
sário à construção da escola. Se isto, comprovadamente, 
for tudo o que puder realizar,já representará ajuda subs­
tancial. O importante é que fic[ue caracterizada a ação 
conjugada". (S) 

Esta é exatamente a linha de pensamento da Exce­
lentíssima Senhora Ministra da Educação e Cultura, 
Professora Esther de Figueiredo Ferraz, como se vê em 
trabalho de sua autoria preparado, em 1978, para o Pro­
jeto Educação, da ComisSão de Educação e Cultura do 
Senado Federal. Dizia ela: .. Assim sendo, parece-nos 
que a expressão municipalização do ensino deve ser en­
tendida entre nós exatamente como essa progressiva pas­
sagem para a responsabilidade municipal de encargos e -
serviços da educação, parti~ularmente na área do ensino 
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fundamental, passagem essa a ser levada a termo pela le­
gislação estadual supletiva". E acrescentava: .. Nessas 
condições, cada Unidade Federada deverâ _saber a que 
municípios e em que medida se farão progressivamente 
tais transferências, cabendo-nos no cas_o agir com extre­
ma prudência, mesmo porque enganam-se os que su­
põem seja sempre mais fácil atuar no plano do ensino de 
l~> grau do que no âmbito dos graus que o sucedem. No 
nosso entendimento- prosseguia- é tão importante a 
educação fundamental e, por outro lado, sua minis~ 
tração envolve problemas de tamanha complexibilidade 
que muitas vezes cometeria o- Estado tamanho crime se 
transferisse para certos e determipados municípioS o ô~ 
nus dessa tarefa. Pois há municípios e municípios, e se é 
exato que alguns existem entre nós mais poderosos do 
que certas unidade,s da Federação, perfeitamçnte em 
condições de chamar a si todo o ensino oficial de l~> grau 
e quiçã o dos dois graus subs_eqüentes, outros se apresen~ 

QUADRO N' 4 
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tam de tal forma esvaziados do ponto de vista orçamen­
tário que mal podem arcar com o ônus de suas obri­
gações constitucionais ... "(~) 

Dois outros pontos merecem maior reflexão por parte 
de todos quantos se interessam pela solução de alguns 
problemas crônicos da educação brasileira. São a evasão 
e a repetênCia. Chamei-os de crônicos para que não paire 
nenhuma dúvida de que eles não surgiram ou se agrava­
ram de 60 para cá. Muito ao contrário: Tem~se compro­
vado melhoras, como mostraremos, embora elas sejam 
muito lentas. Assim é que para 1.000 alunos que se en­
contravam, em 1942, na 1 ~ série do então ensino pri~ 
mário, somente: 35 chegaram à 4• série ginasial. Três dé­
cadas mais tarde, para I .000 matriculados na t• série do 
ensino de_ I Q grau, em 1972, 180 alcançaram a 8• série, ou 
seja, cinco vezes mais. O quadro a seguir mostra essas 
variações. 

Fluxo escolar 

Ensino de 1~ Grau 

la. série(l) Ano Sa. séJie Ano 

1 000 (1942) 35 (1949) 

1 000 ( 194 7) 43 . (1954) 

1 000 (1952) 48 (1959) 

1 000 (o1957) . 64" (1964) 

1 000 (1962) J.1 _(1969) 

1 000 ('1967) 16! (1974) 

l 000 (1972) no - (1979) 

(1) - Matrícula da la. série igual 

Examinando-se, ainda, o período da década de 40 e o 
final da de 70, são constatados dois outros pontos de es­
trangulamento. O primeiro era da I• para a 2" série do 
ensino de 1• grau, De fato, durante os biênios computa­
dos, a partir de 1942-43, até 1957-58, o fluxo da 1• para a 
2• série não alcançava 42% (ou 420 sobre 1.000). Essa 

QUAVRO N• 5 

Ensino de 29 Grau 

la. série Ano 3a. série Ano 

34 (1950) 20 (19 52) 

33 (1955) 27 (1957) 

45 (1960) 30 (196 2) 

65 -·· (1965) 47 (1967} 

'101 (1970) 69 (197 2) 

164 (1975) 106 (1977) 

(1980) (1982) 

a 1 000 alunos. 

barreira foi quebrada em 1958-59, sem atingir 45% senão 

em 1967-68. Pouco após, no biênio 1970-71, passou-se a 

barreira dos 50% e, finalmente, de 1978 para 1979, pela 

prímeira vez, Ultrapassou-se a de 55%. Foi, à oportuni­

dade de 560 sobre 1.000. 

Estrangulamento no Fluxo escolar 

la. série (1) 2a. série 

1942-43 1 000 404 

1947-48 1 000 416 
1952-53 1 000 385 
1957-58 1 000 415 
1962-63 1 000 443 

1967-68 1 000 454 
1972-73 1 000 513 

1977-78 1 000 549 
1978-79 l 000 560 
(1) - Matrícula da la. sê ri e igual a 1 000 
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O outrO ponto de estrangulamento era o da passagem 
do primário para o ginasiã.l, até a vigência da Lei n"' 
5.692/71. Hoje nota-se que, gradualmente, o obstáculo 
central ao prosseguimento de estudos, ao longo do ensi­
no regular de I Q grau, aos poucos se reduziu. Enquanto 
no biênio 1948-49, para 100 concluintes da 4• série-pri~-
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má ria, 46 ingressaram na I~ série ginasial (equivalente à 

5t série do atual ensino de \9 grau), no biênio 1978-79, ã 

diferença praticamente desapareceu: quem alcançou a 4• 

série teve 99% de probabilidade de chegar à s• s_érie, 

como aparece no quadro 6, 

QUADRO N• 6 

Ss~rangulamento ·do Fluxo escolar 

4a. série(l) Sa. série 

1948-49 

1953-54 

1958-59 

1963-64 

1968-69 

1973-74 

1978-79 

(1) - Matrfcula da 4a. 

Se bem que outras variáveis possam ter atuado, certaR 
mente o preceito legal da obrigatoriedade do ensino de l"' 
grau de oito anq_s, a partir da lei n"' 5.692/71, deve haver 
innuenciado, de forma poderosa, para permitif a: cOnti­
nuidade dos estudos, eUmjnandoRse progressivamente o 
hiato entre o antigo ensino primãi'io e o ginasial, até 
chegar-se à virtual elfmínação do interregno. 

Reconhecída a melhoria do ensino de I~' grau, no que 
tange ao gradual aumento das taxas de escolarização 
(melhoria quantitativa), voltam-se as críticas para a qua­
lidade do ensino. Mas, se objetivamente perguntarmos o 
que é qualidade de ensino, haverá muita dificuldade para 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

46 

54 

54 
62 

75 

90 

99 

serie igual a 100. 

se obter uma resposta que contente a_todos. N~o enconR 
tramas estudos que estabeleçam parâmetros confiáveis 
que nos levem a afirmar, sem co_rretmos CYtlsco- de cair 
em discussões emocionais, o real significado ae qualida­
de de ensino. Por exemplo, se tomarmos as taxas de pro­
moção como parâmetro de qualidade, tedamos que, 
forçosamente, reconhecer que tem-havido melhoria. Mas 
seria esse o caminho mais acertado? 

Se compararmos as taxas de promoção dos anos de 
1964 e t978, veremos que, em década e meia, houve au­
iiúmto das taxas de promoção em todas as séries, exceto 
na 8•, onde ocorreu uma queda discreta, da ordem de 
1,1% 

QUADRO N"' 7 

Melhoria da produtividade no ensino de 19 grau 

Taxa de Promoção (\) 

Grau Série 

Primeiro la. 

Za. 

3a. 

4a. 

Sa. 
6a. 

7a. 

8a. 

Segundo ..... la. 

2a. 
3a. 

Mas como fícariã.nl -v-a-riáv-eiS _tars-comO rilaior ou me• -
nor dificuldades das provas; maior ou menor rigor dos 
professores na aferição das notas, etc? Vê-se_que a ques­
tão não é tão simples quanto parece. Não basta afirmar 
"0 ensino de hoje está muito fraco"l" "Os estudantes de 
hoje não são aplicados como os de antigamente"! Toda 
crítica generalizada é perigosa. Boas escolas, dedicados 
professores e esforçados est_udante:s não são privilégio de 
uma épOca. Eles ainda existem hoje e não são poucos! 

2 - O ensino de 29 grau 
Quanto ao ensino de 2'<' grau, analisado sob o ponto de 

vista quantitativo, vem ele evoluindo de forma grande-

1964 1978 

55,1 68 .o 
73,8 77,1 

73.4 82,8 

80,3 85.1 

65.8 75.4 
74,2 79,9 
79,1 80,0 

85.6 84,5 

74,9 78.7 

8s;1 87,4 

93,1 94.8 

mente satisfatória. Para 180 concluintes do ensino reguR 
lar de l'<' grau em 1978, em 1979 encontravam-se 194 na 
t• sêrie do ensino de 2~> grau. É que não são poucos os 
que têm buscado matrícula no 2~> grau regular, após con­
clusão de estudos de t"' grau, via supletivo. 

Tal como ocorre com o ensino de 1~> grau, nota-se, no 
2~' grau, melhoria na produtiVíd8.Qe do ensino, se teimar­
mos como indicador as taxas de promoções. 

Enquanto o ensino de l" grau, no espaço de 20 anos le­
tivos, teve sua matrícula multiplicada por 2.6, o ensino 
de 2" grau apresentou quase a decuplicação de seu aluna­
do, passando de 267.144 para 2.667.359 estudantes. 
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No 2~' grau, a questão mais discutida, nesta última dé­
cada não chegou a ser propriamente a do aumento deva­
gas, mas o próprio objetivo desse nível de ensino, sendo 
foco principal das discussões a profissionalização obri­
gatória, exigência da Lei n"' 5.692j7l. Os questionamen­
tos __ eram outros. PerguntavaRse, por exemplo: Caso fosse 
possível e recomendável oferecer uma habilitação profis­
sional a todos os alunos de 29 grau no Brasil, haveria­
mercado de trabalho para absorvet toda essa mão-deR 
obra'?- Se a formação profissional tivesse gue ser feita na 
escola regular de 2~> grau, poderia a escola acompanhar 
as mudan~as contínuas que afetam a empresa? Um retor­
no ao esquema anterior à Lei n9 5.692/71, com a volta 
doS Cursos-secundáriOs de forma predominante, ao-lado 
de cursos técnicos, satisfaria as aspirações dos jovens e as 
necessidades da sociedade hodierna? Uma revisã.o_ da L~i 
n<:> 5.692/71, no aspecto relativo à profissionalização no 
ensino de 2~> grau, deveria excluir a formação de técnicos 
a esse níve_l, em profissões já tradicionais no- Brasil, como 
agro pecuária, professores, secretá rios·;-etc? 
Considerando-se a impossibilidade de que todOs os 
egressos do 21' grau se dirijam aos cursos superiores, que 
futuro estaria reservado ao jovem brasileiro egress_o da 
escola secundária? 

. Pode até parecer paradoxal, mas a verdade é que, em 
sua grande maioria, os que defendiam ardentemente moR 
dificações na legislação. então em vigor também não de­
sejavam um retorno puro e simples ao esquema da CScola 
acadêmica, propedêutica, de outrora. Defendiam, mui­
tos, a obrígatori~ade de um comprometimento com a 
"educação para o trabalho", mesmo naqueles cursos que 
não tivessem uma caracterlstica nitidamente profissiona­
lizante, embora ninguém definisse coin muita precisão O 

que seria essa educação para o trabalho. 

O fato é que a profissionalização obrigatória no ~siR 
no de 2~> grau, teoricamente vitoriosa, pois impôs-se no 
instrumento legal, na realidade, e por fatores diversos, 
redundou num grande fracasso, salvo isoladas experiênR 
ctas.-Em-crrn-seqüência, -n-ão- havia m-ais- corno- pos-tergar -a­
alteração da Lei n" 5.692/71, principalmente do seu ar~i­
go 5<:>, que prescreveu a profissionalização obrigatória, e 
nos demais ligados a esse assunto. Surgiu, em conse­
qUênda, a Lei n"' 7.044/82, que desobriga os cursos de 21' 
grau de uma profissionalização compulsória, trazendo, 
portanto, um novo conceito de educação para o traba­
lho, traduzido, de acor(Jo com o Parecer n" 618/82 do 
Conselho Federal de Educação, como preparação para o 
trabalho, que é deixada, c_onforme esse entendimento, 
"de ser excluída das séries iniciais do i"' grau, 
constituindo-se em atividade que perpasse toda a vida esR 
colar, abrangendo atítudes, habilidades, hábitos, postuR 
ras, envolvendo todos os membros da escola e extrapo­
lando os limites da mesma, estendendo-se à comunidade 
com a qual procurará harmonizarRse". C) 

No 2"' grau, diz o Parecer citado que .. a preparação 
para o trabalho traduz-se por objetivos específicos que 
aprofundem as aprendizagens desenvolvidas no 1"' grau 
ou, por opção de estabelecimentos de ensino, conduzam 
à pré-profissionalização .ou profíssionaTi.zação prOpria­
mente dita". 

Um cotejo entre teoria e realidade, no que tange ao en­
sino de 29 grau, aponta várias razões como responsáveis 
pelo insucesso da profissionallzação compulsória nesse 
grau de ensino: impossibilidade de as escolas se equipa­
rarem devidamente, para a ministração de um ensino 
profissionalizante; dificuldade, na prãtica, de entrosa­
mento com outras agências da comuÓidade para o apro­
veitamento dos equipamentos existentes; carência de re~ 
cursos humanos para o magistério.das disciplinas profis­
sionalizantes; resultados de estudos e pesquisas que 
contra-indicam, como regra, uma prematura profissioR 
nalização do adolescente; dificuldade de entrosamento 
do ensino formal com o mercado de trabalho, etc. 
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O que se espera agora é que se encontre, a partir das 
correções feitas na Lei n9 5.692/71, o rumo certo para a 
escola de 2'~' grau. Este parece ser, no momento, o maior 
desafio, quanto a esse grau, para os sistemas de ensino. 

Mas é dever de justiça ressaltar, e documentos existen­
tes na Biblioteca desta Casa comprovam, que a obrigato­
riedade da profissionalização n() ensino de 2"' grau -
parte mais combatida da Lei n<~ 5.692(71, não constava 
do anteprojeto de Lei encaminhado ao Congresso Na­
cional, em fins do ano de 70, pelo então Min.istro de­
Educação e Cultura, o eminente ex-Senador Jarbas 
Gonçalves Passarinho. Tal obrigatoriedade foi fruto de -
emenda apresentada e aceita neste Congresso Nacional. 

Curioso fato a destacar é que, no mesmo ano em que o 
Brasil retirava a obrigatoriedade da profissionalizaçãO 
do aluno no ensino médio (Lei n9 7.044/82), a França, 
sob o governo socialista do Presidente Miterrand, esta­
belece, pelo Decreto n"' 82.273/82, a profissionalizaÇão 
compulsória para todos os jovens dÕs 16 aos 18 anos, a 
fim de, conforme diz o Decreto, assegurar-lhes qualifi­
cação profissional e a facilitar sua inserção social. 

3 - O Analfabetismo - desafio renitente 
Observando-se o século em curso, a taxa de analfabe­

tos (de 15 anos e mais) tem decrescido, embora o número 
absoluto dos mesmos tenha aumentado. 

De quase dois terços de analfabetos em 1.900 (65,3%) 
passou-se a pouco mais de um quarto em 1980 (26,0%). 
Porém, em oito décadas, seu número absoluto triplicou 
(6,3 para 19,3 milhões). 

Quando se verifica a dístiibuiç1lo dO analfabetismo no 
Brasil, constata-se o privilé&lo das Regiões Sul e Sudeste, 
em detrimento das demais. 

No conjunto populacional de 15 anos e mais, enquan­
to nas Regiões Sul e Sudeste há I analfabeto para cada 6 
pessoas, passa a 1 em 4 na Centro-Oeste, quase l em 3 .1a 
Norte, quase I em cada 2 na Região Nordeste._ 

Em números absolutos, para 19.300.250 analfabetos 
de 15 anos e mais, o Nordeste tem 9.965.135, o que signi­
fica que essa Região possui metade dos iletrados do PaiS 
(51,6%), quando c_onta com pouco mais de um quarto 
(27,0%) da população nessa faixa etária. Ora, o cresci­
mento do número de analfabetos é provocado por uma 
causa simples: a falta de escolas para abrigar as crianças 
na fai"a da educação compulsória, a do 19 grau. Em con­
seqUência, temos hoje os sete milhões de crianças dos 7 
aos 14 anos fora da escola e que serão, caso providências 
urgentes não sejam tomãdas, adultos analfabetos ama­
nhã. 

E por que isso ocorre? Porque o mandamento consti­
tucional continua letra morta? Por que as outras .. abri~ 
gatoriedades" como a do alistamento eleitotal e alista­
mento militar funcionam? Que parcela recai sobre cada 
um de nós, do simples cidadão-que muitas vezes mantêm 
o analfabeto como empregado em suas próprias casas, 
sem por ele nada fazer? Das administrações que cruzam 
os braços e reconhecem sua impotência (ou incapacida­
de?) para resolver O problema? Ou será que a alguns de 
nós essa situação convéin? Na verdade, para extirparmos 
o analfabetismo só exiSte Uin rtbmédió: secar-lhe a fonte. 
E como? A resposta é óbvia: cumPri-r o mandamento da 
obrigatoriedade_ escolar, atendendo, no sistema educa­
cional, a todas as crianças e pré-adolescentes da faixa 
dos 7 aos 14 anos. 

4 - O papd do Professor 
Na luta pela universalização da educação obrigatória, 

fundamental, um componente não pode ser esquecido, 
pelo que ele representa para o êxito ou fracasso dos pro­
jetos educacionais. Refiro-me à figura do professor. Se 
considerarmos o papel a ele reservado no contexto da 
educação, podemos afirmar que nenhuma tentativa de 
mudança educacional terâ êxito se nãO estiver apoiada 
em dois condicionantes bâsiCos: bom nível de preparo de 
seu magistério e condições funcionais que ass-egurem o 

bom exercício da profissão. E. dentre estas, destaca-se, 
por ser da maior relevância, a questão salariaL Quarito 
ao primeiro - bom nível de preparo dÕ magistério - as 
universidades têm um grande papel a desempenhar no 
preparo de um profissional consciente da realidade que o 
cerca e apto a elaborar programa de estudos que atenta 
ao aluno em suas necessidades mais marcantes, visando 
à obtenção de_ melhores resultados na aprendizagem. 
Quanto ao segundo, há que se encontrar fórmulas que 
peTmitam ao professor viver de seu magistério. Há que se 
fazer, sem delongas, uma revisão da política de financia­
mento da educação. 

Em síntese, nessa rápida visão que procuramos dar da 
educação br_asileira (restringindo-nos a apenas alguns 
problemas do ensino de ]I' e 21' graus), podemos afirmar, 
sem receio de cometer equfvocos,- pois basta uma revi­
são da literatura existente, incluindo os textos de críticoS 
de tOdãs as tendências - que os mais relevai;~tes proble­
mas se afiguram como sendo os que apresentaremos a se­
guir. ·sem nenhuma preocupação de nossa parte, de 
hierarquizá-los, são eles: 1) não cumprimento do precei­
to da obrigatoriedade escolar; 2) entrada tardia na esco­
la, provocando a distorção idade f série escolar; 3) expres­
sivo número de escolas de sala única, situadas na zona 
rural, com elevado número de professores não titulados; 
4) indefinição de competências entre Estado e Municí­
pios quanto às responsabilidades na ministração do ensi­
no; 5) altas taxas de evasão e repetência que ainda per­
manecem desafiando os professores e administradores 
edUcaciOml.is; 6)_ necessidade, prinCipalmente após a Lei 
7.044/82, da reorganização da escola de 29 grau; 7) o 
analfabetismo, que continua renitente, pois, segundo o 
Censo de 80, apesar de, percentualmente, o número de 
analfabetos estar diminuindo, ele cresce, se considerar­
mos os números absolutos; 8) a falta de uma política de 
valorização do magistério, na maíor parte das Unidades 
da Federação. 

111- ALUMAS SUGESTÕES PARA ENFREN­
TAR OS PRINCIPAIS DESAFIOS EDUCA­

CIONAIS REFERENTES AO I' e 2' GRAUS 

1. Em primeiro lugar, queremos, retomar a questão do 
não cumprimento da obrigatoriedade escolar, que, se­
gundo o preceito constitucional, pressupõe na escola to­
das as crianças e pré-adolescentes na faixa dos 1 aos 14 
an_os. 

De nosso ponto de vista, e como está na ConstituiçãO, 
este deveria ser o compromisso prioritário de todas as 
Unidades da Federação. Como fazê-lo'? As alternativas 
são numer'?sas e devem variar de região para região, 
considerando-se as 'peculiaridades locais. A lei educacio­
nal (Artigo 20 da Lei 5.692/71) determina que, anUal­
mente, seja feita a Chamada Escolar com a conseqüente 
fiscalização da freq Ciência às aulas, responsabilidade 
atribuída aos Municípios. Toda'\i_'ia, sabemos que apenas 

__ um reduzidíssimO número de Municfpios cumpre tal-dis­
positivo. As razões seriam de váriaS ordens. A principal 
delas seria evitar a temeridade e a anomalidade de,_em 
fazendo a Chamada Escolar para os que completam 7 
anos, não ter escolas sufiCientes para atender a todos. E 
por que não se valer de espaços ociosos como clubes, 
igrejas, salas de residências e outros, para acomodar to­
das as crianças? Se ficarmos à espera de construir ou am­
pliar estabelecimentos de ensino, nem nossa geração, 
nem· as seguintes verão cumprido esse desiderato. Por 
outro lado, a criança para aprender precisa, basicamen­
te, de um espaço e de professor. Assim, ao invés de a es­
cola ser condição sine qua oon para o atendimento ao 
preéelto da Constituição, ela pode vir a posteriori, dentr~ 
de uma programação ben planejada, calcada na realida­
de local e que não dispensará a articulação União X Es­
tado X Município. Aliâs, a Constituição é sábia ao Cm.iil- · 
ciar que a educação poderá ser ministrada no lar ou na 
escola. O que precisamos, pois, é de uma verdadeira cru-
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zada que tenha como objetivo dar oportunidade a todas 
as crianças brasileiras, sem _exceção, do acesso ao ensino 
básico, obrigatório, que é o ensi~o de li' grau. Isto só se­
rá possível se houver uma verdadeira harmonia de obje­
tivos e ações entre os diferentes poderes e a própria so­
ciedade, formando-se, assim, um elo de ação solidária. 
Que não se perpetue o erro para o qual nos chama a 
atenção o Pe. José Vieira de Vasconcelos, em seu memo­
rável artig9 __ ~Q Ensino de J9 grau. A Prioridade Funda­
mental", elabor~do especificamente para o Projeto Edu­
cação, em 1979, quando alerta para o engano de 
_Lnterpretar-se a participação supletiva da União na res­
ponsabilidade da ministração do Ensino de 19 grau como 
sendo uma .. obrigação menor". Sem dúvida, há que ha­
ver uma ação sinérgica, envolvendo a União, o Estado c 
o Município e a participação de cada comunidade. 

2. Quanto à entrada tardia da criança na escola, o , 
problema está relacionado diretamente com a não reali­
zação da Chamada Escolar, gerando, entre outros 
problemas, este,_como já foi acima explicitado. 

E uma realidade para a qual temos que encontrar ore­
médio adequado. Uma medida que pode ser adotada é 
não restringir a matrícula inicial aos que completam sete 
anos e, ao mesmo tempo, desenvolver projetos diferentes 
para os alunos que se encontram nessa situação, de ror­
ma que possam vencer, com eficácia, as séries escolares 
(caso se utilize o sistema seriado) em menos tempo, sem 
que isto signifique o sacrifício da qualidade do erlsino 
ininístrado. É evidente que projeto dessa natureza deve 
considerar. variáveis como maior número de horas 
diárias de estudo, maior número de dias letivos no ano, 
metodologia ajustada à idade dos alunos, conteúdos cur~ 
riculares adequados ao universo cultural dos alunos, etc. 
Nesta linha, o Distrito Federal vem desenvolveJldo, com 
comprovado êxito, especificamente para a clientela do Jt 
grau que se apresenta nas condições aqui descritas, o 
Projeto denominadQ "Aceferação da Aprendizagem". 

3. Já ê hora de" deixarmos de apontar as escolas de 
sala única, quase sempre situadas na zona rural, como 
problema para um melhor ensino de }9 grau. Se, em nú­
mero absoluto, elas são extremamente expressivas 
( 151.071 unidades escolares) ou 78,4 do total das escolas, 
em percentual de alunos por elas atendidos elas perdem 
muito de sua significância. Apenas 26,3% da matrícula 
total do [I' grau se localiza nas escolas de sala única. i:: 
que esse tipo de escola está situado, geralmente, em áreas 
de população rarefeita, parecendo ser, em muitos casos, 
uma resposta adequada ao meio. O problema não está 
em a escola manter classe multisseriada, mas sim, em o 
professor não estar preparado para trabalhar, adequada­
mente, num mesmo espaço físico e num mesmo horário, 
com grupos de alunos em diferentes estágios de aprediza­
gerh, A solução, nesses casos, nos é dada pela própria 
ciência, pedagógica: preparar o professor com uma base 
didática para trabalhar, satisfatoriamente, com esses 
grupos de alunos. 

Cabe, a respeito do ensino n3. zona rural, uma inda­
gação, à guisa de renexão: estando .evidenciado que as 
carências educacionais da zona rural são bem maiores 
q-ue as da zona urbana; que as próprias peculiaridades da 
área (população rarefeita, sistema viário quase sempre 
deficiente, etc.) exigem dos educadores adoção de medi­
das peculiares que renitam criatividade com adequação 
ao meio; que é imprescindível que se atinja o duplo obje­
tivo: oportunidade educacional a todos e fixação do ho­

-mem ao meio, indaga-se: Nu~pa d!str_ibuição de respon­
sabilidade, até que_ ponto é recomendável entregar-se ao 
Município os encargos referentes ao ensino na zona ru­
ral? Não é exatamente na zona rural que a educação estâ 
a exigir fórmulas que utrapassem os próprios esquemas 

. convencionais, s,e é que queremos uma educação para to-­
dos? Tal divisão não seria antes cômoda que eficiente? 
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Tratando de problemas da educação rural no Brasil, J. 
Roberto Moreira afirmou; ('Evidentemente a educação 
rural no Brasil carece extraordinariamente de organi­
zação e fomentação adequada. Todo o nosso progresso 
educacional, que existe, apesar dos problemas e dificul­
dades do sistema em função, tem sido realizado sobretu­
do nas áreas urbanas. Até agora, não obstante o roman­
tismo bucólico que tem animado alguns movimentOS em 
prol de certa escola rural, o que temos feito nesse setor é 
tão-somente o_ <i~_tr;msplantação, para o campo, do tipo 
de escola urbana mais comum, rebaixada em suas con­
dições mfnimas, isto é, deteriorado por simplificação e 
por total in adaptação ambiental"(!). Note-se que tal de­
claração está em seu livrQ "Educação e DesenvOlvimen­
to", editado em 1960. 

Vale, a nosso ver, outra indagação:- Estariam todos 
os municiplos preparados para, sozinhos, conceberem o 
padrão de escola requerido para o meio rural, voltado 
sobretudo para as peculiaridades locais, mas sem olvidar 
as difereilças individuais dos alunos? ê questão a estudar. 
Talvez, em muitos casos, isso só serã possível se houver 
uma ação conjunta, com integração-de esforços e recur­
sos para promover -o tão necesSário desenvolvimento de 
nosso meio ruraL 

4. Num pais de dimensões como as do Brasil, hã que 
se descentralizar a maior parte das açõ_es educacionais, 
sem que isto signifique o deSTnreresSeda União pelo que 
ocorre nos sistemas estaduais de edJ.icação, deixanõo-os 
entregues à própria sorte, Sobre a descentralização da 
educação, escrevia, em 1979, também para o Projeto 
Educacà_o deste Senado, a eminente Profa. Esther de Fi­
gueiredo Ferraz. atual Ministra da Educação e Cultura: 
''No Bras1l. realmente, dadas a estrutura do Estado e a 
forma de governo adotadas no_ País; dadas tam~ém ~ 
'·as! íàAo do nosso terri(ório e a própria realidade brasi­
leira nca em cambiantes locais: dada ainda a extrema 
_;.omplexidade dos problemas educacionais, cuja solução 
_reclama modelos variados, Jamais unilormes ou standar­
dizHdos; dada, finalmente a ocorrência entfe nós de d01s 
í'enomenos paralelos e interligados, o da brusca explosão 
il~mográfica e o da rãpida ascensão das massas que se 
lraauzem em crescente demanda de educação, no Bras1l 
apresentam-se_ as fórmulas descentalizadoras como as 
ma1s indtcadas. para_ a organização dos serviços educa­
cionais. Aqui, mais talvez que em qualquer país do mun­
-io. hão de em principio ser rejeitadas as soluções centra­
lizadoras a que tanto~ recorr~u no pass?dO e às. quais 
cabe a responsabilidade por muitos dos males que afligi­
ram _e_aind_a. afligem a educação nadonal. Pagamos até 
hoje o pesado tributo de um centralismo levado a. termo 
à outrance, onde tudo se_decida nos órgãos centrais e_ a 
uniformidade, como bem acentuou Valnir Chagas, ia 
"dos currículos ... aos programas e à metodolo_gia a em­
pregar no seu desenvolvimento; da admissão dQs alunos 
ao regime escolar; da organização interna aos estabeleci­
mentos, ao seu corpo docente, e assim por diante". (9) 

Isto, todavia, não significa, como antes ~i~se_!l']OS, que 
a União desampare os sistemas estaduais de educação. 
Da própria Constituição inferimos qtie-"sua presença 
deve estar em todo o Pafs, quer de forma supletiva, man­
tendo sua própria rede de escolas, quer através da forma_ 
mais corrente, que tambéin nos parece a mais adequada: 
prestando-lhes cooperação têcnica e financelrã. 

Mas o problema maior está no âmbito da própria Uni­
dade Federada. Praticamente, nenhuma_ delas definiu 
ainda com precisão a sua competência e a de seu~ mu­
nicípios, na prestação dos serviços educacionais, confor· 
me preceitua o artigo 58_ da Lei n"' 5.692/71, que estabele­
ce, no caput do artigo: 

.. A legislação estadual supletiva, observado o disposto 
no artigo 15 da Constituição Federal, estabelecerá as res­
ponsabilidades do próprio Estado e dos seus Municípios 
nos diferentes graus ·de ensino e disporá sobre medidas 
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-que visem a tornar mais eficiente a aplicação dos recur­
sos públicos destinados à educação." 

S. As alt~ taxas de evasão e repetência que perma­
necem ao longo das décadas, como se fossem moléstiaS 
incuráveis, figuram em qualquer lista que trate de 
problemas da Educação Brasileira. Sobre o assunto are­
nomada pesquisadora Nise Pires diz Que "(A) repetência 
e a evasão no ensino fundamental, bem como a pouca 
produtividade da I• série, são fenômenos comuns a paí­
ses subdesenvolvidos ou em desenvolvimento; suas cau­
sas extrapolam o nível de competência de sua erradi­
cação por parte apenas dos sistemas educacionais",_ e 
siiua-os como. "sintomas de disfunções educacionais 

_provindas de características pessoais dos alunos ejou de­
corre-ntes de disfunções do sistema de ensino em particu­
lar, e do processo social global, determinante maior".(10) 

Sobre a questão, numerosas pesquisas têm sido feitas no 
Brasil e em outros países. Em Parecer que relatamos 
para o Conselho Federal de Educação (Parecer n"' 
~-106/77) _sobre Repetência Escolar, citamos, no caso 
brasileiro, diversas causas apontadas em pesquisas reali­
zadas em nosso País ao longo das últimas dêcadas, para 
investigar o fenômeno da evasão e da repetência. 

Para minimizar o pro_blema no Distrito Federal, esta­
mos desenvolvendo uma sêrie de Projetos como-o Ncii=­
malista, o Projeto Progresso, o Projeto A BC, o Progra-

_ _m_a Integrado de Saúde Escolar (PISE), e de Nutrição, o 
do Pré-Escolar como Monitoria, o de Promoção Educa­
tiva.do Menor (PROEM), o de AperfeiçoamentO ae Pro­
fessores como processo institucionalizados e outros, os 
quais já estão produzindo resultados animadores. Em 
anexo, oferecemos breve descrição desses projetos, sem 
nenhuma preten.são de apresentá-los, ao PaíS, cOrllQ -re­
ceita" para solução do problema da evasão e repetência 
ou de outros, mas como modesta contribuição à discus­
são de alternativas na busca de resposta a esses males 
que angust1am a todos nos. 

6. --Tema qüe centralizou as maiores discussões na dê­
~ada de 70;em torno da escola brasileira (IQ e 2"' graus), 
foí o da compufsoriedade da profissionalização de todos 
os alunos matriculados no ensino de 29 grau. O indiscutí­
vel fracasso dessa obrigatoriedade leva alguns críticos 
menos avisados a generalizar proclamando o fracasso de 
toda a Lei n'~' 5.692/71. Anteriormente, já demonstrei 
que tal obrigatoriedade não foi proposta pelos autores 
do anteprojeto, nem pelo Ministêrio da Educação e Cul­
tura como supõem alguns. Foi fruto de emenda no Con­
gress-o-Nacional. Mas a situação antes de 1971 era pior, 
Pois já se diferenciava o tipo de escola a partir do giná­
sio, com a existência do gináSio seçundário (só educação 
geral), ginásio comercial, ginásio industrial, ginásio nor­
mal, dividindo, muito precocemente, a partir dos 11 
anos, nossas crianças, entre as que teriam maiores chan­
ces de chegar à Universidade (os dos ginásios secun­
dários) e aquelas que deveriam, em princípio, já 
contentar-se, a partir dos onze anos, com -seu preparo 
para '""o mundo do trabalho''. Era, no dizer de Valnjr 
Chagas, o eSquema das escolas par·a OS "nossos" filhos e 
das escolas para os filhos "dos outros". 

Entendemos que as numerosas discussões, que se tra­
varam ao longo da década de 70 sobre vantagens e des­
vantagens da profissionalização compulsória, tiveram 
como ponto positivo um amadurecimento, diferente das 
discussões emocionais inicialmente travadas, e_ que foi o 
surgimento da recente Lei JJ9 7.044/82, a qual dã compe­
tência maior aos sistemas de ensino e às próprias escolas 
de criarem seu modelo de ensino de 29 grau, em canso~ 
nãncia com os interesses da clientela, com as peculiarida­
des da comunidade a que atendem e com os estágios de 
desenvolvimento do País . 

O importante é que se assegure, na reconstrução do 
currículo esCÇtlar, componentes que garantam ao aluno 
uma "preparação para o trabalho" e que pode ser tradu-
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zida por formas as mais diversas, desde a manutenção 
das escolas profissionalizantes propriamente ditas àque­
las que preparam o aluno não para o exércício de tarefas 
esp.eCíficas em todo um cônjunto ocupacional, chegando 
àquelas que compromissadas mais diretamente com o 
ensino chamado "acadêmico" não dispensarão a prepa­
ração para o trabalho, ainda que seja sob a forma mais 
simplista de informar o e.ducando sobre peculiaridades 
das diferentes profissõeS e as possibilidades do mercado 
de trabalho, procurando descobrir e respeitar as diferen­
tes aptidões do educando. 

Tomo emprestadas, aqui, as palavras do eminente 
Conselheiro Paulo Nathanael, no Parecer de n"' 170/83, 
jã aprovado em Plenário, pelo Conselho Federal de Edu­
cação: 

"Já a expressão preparação para o trabalho, constante 
do noVo texto kgal, adquire, na prática eScolar, uma fle­
xíbí!idade t::~l que permite aos sistemas de ensino, tanto 
habilitar profissionalmente, onde e quando essa medida 
se impuser, quanto alienar-se desse compromisso formal 
e estrito, para integrar o fazer e o saber ligados ao traba­
lho no projeto de educação geral do alunado de lY e 2"' 
graus. Neste caso, não há nenhuma preocupação com a 
profissionalização dos educandos, nem com as influên­
cias- do mercado de trabalho com a edu_c_ação. _ 

O trabalho, seja na sua dimensão manual, seja na inte­
fectuar; integra a_ natureza humana desde as origens da 
espêcie. Traduz ete a capacidade do holnem de atuar 
sobré" ó 'ineió am-biente, transformando-o enJ. seu provei­
to, pond~?-O a seu serviço e assegUrando a possibilidade 
de uma adequada adaptação da vida às condições do 
cosmo. 

A recuperação dessa conotação do trabalho, que ê ao 
~esmo temPo capacidade e desafio do homem frente à 
n_:n~,~reza, sem a preocupação com a estrita aprendizagem 
pelo jovem de um detrminado tipo de ocupação, deve ser 
uma das mais importantes t'uncões da educação contem­
poránea. Tanto mais, quamo ~e sabe que a civilização 
deste século. mais do que a de qualquer outra era da his­
tória. tem, c_omo referenciais de sua cultura, os avanços 
da çíência e da tecnologia. Antes de_ed_uçar para um tra­
balho. ê preciso educar para o trabalho, concedendo ao 
aluno uma sólida, lúcida e ampla formação nos princi­
pias científicos e tecnológicos que regem o mundo da 
producão e do consumo. 

Nesse sentido é que a nova legislação toma a expres­
são-preparação para o trabalho e a coloca no§ lY do arti­
go 4Y, "como elemento de formação integral do aluno", 
fazendo-a obrigatória tanto no ensino de (9, como de 2t 
grau. Já não se pode imaginar um tipo de formação geral 
da criança e do adolesceT_~te que não enseje uma profun­
da familiaridade com a teoria e a prática do trabalho, 
embora nem sempre deva essa familiaridade conduzir 
necessariamente a algum tipo de profissionalização. De 
um enfoque voltadO para a aprer:idizagem, que p\lnha a 
educação muito a serviço do sistema econômico, passou­
se a outro, mais social e cultural, no qual o trabalho dei~ 
xa de ser um fim em si, para tornar-se um aspecto, entre 
outros, da formação geral do educando. Essa foi a mu­
dança fundamentat trazida pela Lei nY 7.044/82 relativa­
mente ao que dispunha a lei n"' 5.692/71."(11 ) 

1. O p'roblema do analfabetismo, que, como vimos, 
vem caindo em termos percentuais mas crescendo em nú­
meros absolutos, está a requerer posições mais definidas, 
t?is comó: il) utilização de medidas que de fato venham a 
secar a fonte do analfabetismo, o que só pode ser feito 
matriculando-se, na escola, no tempo oportuno, ou seja, 
em torno dos sete anos, todas as crianças. A ação do 
MOBRAL, por não ter conseguido reduzir a taxas mais 
baixas o analfabetismo no Brasil, não pode ser criticada, 
sem uma análisê mais acurada. Observe-se Que ele rece­

. be, a cada ano, enorme contingente de alunos com mais 
de 15 anos, que jamais frequentaram a escola. A solução 
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apontada será, mais uma vez, a do efetivo cumPrimeOt"õ 
da obrigatoriedade escolar, que precisa deixar de ser .. le­
tra morta da Constituição"; b) outra sugestão, que mere­
ce consideração urgente por parte do Ministério da Edu­
cação e Cultura, é a necessidade de uma conceituação 
precisa do que se deve interpretar por educaçã-o básica. 
A educação básica para um adulto analfabeto deve ne­
cessariamente ser a educação básica proposta -a u_p1a 
criança e prê-adolescente? Comó ·estamos, no momento, 
reina uma enorme confusão, pois os documentoS do Mi­
nistério da Educação e Cultura, a partir de 1980, se refe­
rem à educação bâsica comO ac:juela que Vai da prê­
escola ao 2'1 grau, passando pelaS-vias regular e sUpletiva. 
A UNESCO, por exemplo, considera alfabetizado o in~ 
divíduo que "adquiriu os conhecimentOS _e_ habilidadeS 
indispensãveis para realizar todas as atividãdes nas quais 
a _capacidade de ler, escrever e contar se exige para o efe· 
tivo engajamento_rlo seu grupo e riã su;comllnidáde·"··· 

No caso de Distrito Federal, dividiu-se a educação de 
adultos, para efeito de programação e distribuição de 
competênciasj em quatro fases, a saber: 

Fase I-Alfabetização propriamente dita, sob ares­
ponsabilidade direta do MOBRAL, com o 
apoio da Secretaria de Educação e Cultura; 

Fase ti -correspondente às sêrieslniciais do (9 grau; 

Fase IH -correspondente às séries terminais do !9 
grau; 
013 

Fase IV- correspOndenté aO 29 -gfau. 
As três últimas fases, que formam uma 

das modalidades do ensino supletivo, po­
dem ser ministradas tanto pela iriiCiativa 
oficial como pela iniciativa privada. A pre­
dominância, sem dlívidã., é da iniciativa 
oficiã.l, com 34.965 alunos e a iede particu­
lar, com 5.877 alunos (dados de 1982). 

8) A falta de uma política de valori­
zaçilo do Magistério. 

Lamentavelmente, a falta de uma política de Valori­
zação do Magistério em- várias Unidades da Federação, 
incluindo-se aí seus municípios, vetn provoCando -trági­
cas conseqüências na qualidade do professorado e _gue se 
reflete, obviamente, de forma negã.tiva, no processo 
ensino-aprendizagem. 

O Estatuto do Magistério, outra conquista da Lei n9 
5.692/71, não_é cumprido em muitas Unidades da Fede­
ração. Um dos aspectos mais desobedecido é o do~ingres­
so no magistério da rede ofiCfaJ por concurso público. E 
isto deveria ser norma seguida em ~~a_ Estado -e ~ unicí­
pio. 

O aviltamento salarial do Grupo Magistério tem sidO 
outro fator a afastar da profissão muitas vocações._A cri­
se que atingiu a escola normal, a partir da década de 60, 
foi provocada, basicamente, por esse aViltamento sala­
rial, que, em conseqüência, inflUiu no "status" do pro­
fessor, como demonstram pesquisas feitas em várias 
Unidades da Federação. 
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De trabal~e, _que produzi, em 1979, para o Projeto 
Educa_ção, ~o Senado Federal, transcrevo, por conside­
rar airida atual,~ o trecho a seguir: (1 2) 

Quem é o aluno que se prepara para o magistério? Até 
que ponto ã questão salarial está _também in!erferindo na 
oPção doS" candidatos à Universidade? Questões como 
essas têm sido lenvantadas e devidamente estudadas em 
algumas Unidades da Federação. Veü!_flJOS alguns dados 
relevantes. 

Pesquisa realízada em São Luís, Maranhão, objetivan­
do caracterizar quem_ alfabetizará as gerações futuras, 
constatou a redução do número de matrículas nos cursos 
de formação de professores (curso normal), determinan­
do que algumas escolas s_e dispunham a não mais ofere­
cer o çurso,__ caso o número de alunos continue regredin­
do. Constatou também que os alunos matriculados nos 
cursos de Formação para o M~gistério são, na maioria, 
oriundos d~trato social bl:lixo inferior, o que levou a 
autora a comentar que esses alunos, ao concluírem o re-

- ferido cUrso_! __ ifão orientar a edJJcação de crianças prove­
nientes _de classes sociais diferentes da sua, podendo pro-

~ vocar problemaS SOciológicos de difícil solu-ção: Õos alu­
nos matriculados no curso normal ~ q1:1e pretend~m fa­
zer curso superior, essa mesma pesquisa constatou que 
apenas 32% têm aspiração de ser professor, conftrman­
do, assim, uma das hipóteses da autora de que era míni­
m~_ a p~po_rção de alunos que pretendiam exercer o ma­
gistério de ]9 grau (1' a 4~ séries) como profissão ~efiniti_. 
v a. 

Tª-IDb~m _Q.e uma pesquisa, desta feita realizada pela 
Secretaria_ de Educação da Prefeitura Municipal de Belo 
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Horizonte, extraímos a seguínte citação; .. a seleção so­
cial que vem ocorrendo entre o professorado, especial­
mente o professor das séries iniciais do 19 grau, em de­
corrência da fal~a -~e recompensas materiais e sociais do 
rnagisté:rio, pode estar acarretando conseqüências não 
menos graves ao funcionamento eficiente e eficaz dos sis~ 
temas de ensino. O número de candidatos à carreira de­
cresce, çomo também os agressos das escolas normais 
derivam para outras atividades mais bem remunera­
das ... " 

Se considerarmos o papel reservado ao professor, es­
pecialmente no que concerne à formação de hábitos, ha­
bilidade e atitudes, veremos o porquê da preocupação de 
alguns pesquisadores em destacar o nfvel sócio­
econômico dos alunos do magistério. O chamado "currí­
culo oculto" desses aluno~ deixa muito a desejar, em de­
corrência do meio de onde são provenientes. Isto exigi­
ria, para minímizar em parte o problema, que os cursos 
de formação de magistério foSsem muito mais enriqueci­
dos e absorvessem o aluno por muito mais tempo do que 
hoje normalmente ocorre. Por outro lado, uma vez for­
mado e engajados no magistê'rio, o baixo nível salarial 
influirá grandemente na possibilidade de compra de li­
vros, revistas, jornais e outros materiais necessários à 
permanente atualização. 

Ao escolherem a carreirã. universitâria que desejam se­
guir, parece que os jovens atribuem grande importância 
a questões como nível de remuneração e status social. 
Pelo menos é o que ficou constatado em pesquisa realisa­
da pela PUC de Minas Gerais, como confirma o quadro 
a seguir: 

QUADRO N' 8 
DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS SEGUNDO MOTIVOS QUE OS 

LEVARAM A ESCOLHA DO CURSO-PREtENDIDO 

1976 

Escola do curso Alunos 

Melhores salários 600 80,0 

Elevação do Status Social 100 13,3 

Influência Familiar 10 1,3 

MelhoTia do Nível Cultural 121 16,1 
Voca-ção 33 4,4 

Pouc~ Concorrência 8 1,0 
Corta Duração 14 1,8 

Cl:Js~: As percentagens desta tabela não totalitar<UJI 1001 JX'l' terem os 
questiorodos optado por mais de tDlll das alternativas. 

Rmte: Pesquis3 realiza~ pela PUC/MG. 

Na lista de primeira opção dessa mesma Universidad_e, 
em 1976! o curso de Pedagogia aparece em penúltimo lu­

- gar entre os 23 oferecidos, o que parece comprovar que 
S(!lário e status social influem de fato Ila escolha. E deve­
mos considerar que o magistério é o maior mercado de 

trabalho de que dispomos ... 

Reportando-nos, ainda, à pesquisa da PUC de Minas 

Gerais, vamos encontrar que quando consultados por­

que-não escolheram cursos na ãrea do magistério, os alu-
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nos indicaram as seguintes razões: Baixa remuneraçãO 
salarial (39,7%); falta de incentivO -na pfofis~ã"O (30,8%); 
pouco prestígio sociUI (26,6%). Quando lhes -foi pedida a 
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sua opiniãO sobre as condiçõeS ofereCidas pelo magis· 
têrfõ,-as respOstas renetirãm o que·ha~pfãtíC:a vem-se ob­
serVa!ldO. Veja-se o quadrO abaixo; 

QUADRO N' 9 
DISTRIBUIÇÃO DA_QP!NIÃO DOS ALUNOS CONFORME_COND1ÇOES 

OFERECIDAS PELO MAGISTERIO 

Belo Ho:;d~on'l;e --: Mina_s Gerais Brasil 

1976 

oprnrão Alunos \ 

Desprestigio Social e Monetát"io 3lÓ '4 2 '1 
- :,._ 

Falta de reconhecim~nto do Poder 
Público 139 

59 
so 

18,5 
7,9 

6,7 

Excessivo Desgaste Frsico 
Campo de Trabal~o Restrito 
Depende da Capacidade do 
Profissional 

Boas,havendo vocação 
Não -respo-ndidas 

TOTAL 

Que fazer para restaurar o prestígio da figUra do pro­
fessor? Que fàzêr-_ parà. prOporcionar-lht: salário mais 
compatível com suas resporlsabilidades, evitando assim a 
fuga de valores~ 

N1ío se pode ignorar, é claro, que o_magistério nunca 
foi e nem deverá ser profissão escolhida em função da 
~antugem financeira. A Vocação deve ser variâvel mui!o 
importante na escolha dessa carreira. Do coi-!trârio, difí­
cil será termos presente em cad.a pr~fessor ~--~.ç.ura do_ 
educador. Por ouuo lado, não deve ser também profis· 
são na qual u questão de sobrevivência coÔstiiu_a motivo 
de afastamento para quem nela deseje permll:~ecer. IV! as 
medidas que se complementem são inadiãveis,_soQ pena 
de vermos, em futuro próXImo, todo o nosso sistema 
educacional entregue a pes-soaS desprepàradas parã 

promovê-lo. Essas medidas são: a valorizaçãq da profis­
são, através da melhoria do nível salarial dos professores 

e a reformulaçãO dos cursos de preparação para o magis­
tério. 

45 
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750 

6,0 

1,3 

17,5 

100,0 
--- .. --

-Vê-se que erram redondamente aqueles que atribuem 
à Lei n~' 5.692/71 a diminüição -de interesses pelos cursos 
normais do País. Mais uma prova disse_ é que no Distrito 
Federal, a paitir de 1979, quando se deU início ao proces­
So ·de -reVisão salarial do professor, ressurgiu o interesse 
pelos cursos normais, sendo hoje o curso de 2~> _ _grau de 
maior procura na rede oficial de ensino. Quando da rea­
lizaçãO do concurso anual para ingresso no quadro_ de 
magistério, de vários Estados do Paí_s inscrev~m-se ~n: 
didatos. 

Não cremos- como já dissern9s no trab<J,lho it11itula­
do ''Nova Realidade, Nova Esco(a, Novo Professor", 
que escrevemos para o Projeto Educação, há pouco cita~ 
do, que ''llenhuma tentativa educacional terá êxito, se 
não estiver apoiada em dois condicionantes básicos: bom 
nível de preparo de seu magistério e condições fundonais 

_ .q_ue as~egurem o ex.ercíc_io da profissãO. Dentre estas, 
destaca-se, por ser da maior rt::levância, a questão sala­

. (ial. (1 3) E que foi a prioridade dada à valorização do 
Magistério pelo Governo do Distrito Federal, a pclrtfr de 
1979. O quadro- a seguir, comProva nosSa afirmativa. 

QUADRO N' 10 

PROF.ESSOR 01' ENSINO_ Dl' 1' E 2' GRAUS 

CLASSE JORNADA SEMANAL SALÁRIO 
(HORAS) 

-
20 77.306,00 

A 
40 154.612.00 

20 130.281,00 
B 

40 260.562~00 

20 178.0~2.00 
c 

40 356.084,00 

OBSERVAÇÃO: No salário rião estão incluídos os 
tivos fUncionais. 

incen-
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IV- PROJETOS ALTERNATIVOS PARA SO­
LUÇÃO DE PROBLEMAS EDUCAC10· 

- NA!S - A EXPERIENCIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

Segundo o Censo de 1980, o Distrito Federal apresen­
toU ·a maior tãxa de escolarizaçãO do País (92,5), no pri­
meiro grau. Com a matrícula escolar deste ano letivo de 
1983, os dados disponíveis atestam que esse atendimento 
jâaTingiu 9'5%. isto não significa, todavia, que não te­
nhamos problemas na rede escolar, até mesmo pOrque 
em educação, a cada nova conquista, surge novo desafio 

"' a enfre-Q.tar; p9r ser o p~ocesso educativo eminentemente 
dinâi-TiiCo. Por outrO ladO, as ÍncOntrolâveiS' nitgrações 

-'-,- pÚa o Distrito_ Federal exigem estejamoS sempre alertas 
para dar'"respoSía -positivas aos reclamos educacionais,_ 
sempre que eles surjam. 

Destaco, d_e loteio, que atribuo o crescímento e apri­
moramento do nosso sistema educacional, a ponto de al­
cançar o lugar de destaque que hoje tem no cenª-rio na­
CÍDnal, ao respeito pelo trabalho e conseqüentes conquis­
tas de cada administração, procurando preservar os pro­
jetos bem~sucedidos, e acrescentando, a cada nova admi­
nis~ração, novas metas a serem alcançadas. Procura-se, 
aqui, repetir, o que lamentavelmente está caindo em de­
su'So nô Brasil, que é o respeito ao trabalho do antc:ces­
sor, condição indispensável a conquistas mais rápidas no 

~;-:-ProcessO' educativo. Procura-se, aqui, repetir-se o que diz 
Fernando de Azevedo em seu livro Novos Caminhos e 
Novos Fins, referindo-se ao antigo Distrito Federal: 

"A educação pública no Distrito Federal, lentamente 
aperrciÇoada por esforços sucessivos, -tão distanda-áa dO 
ideal e_m q1,1e~temos postos os olhos e o coração, mas tão 
ri~ª- de eleni~ntos de experiência, freqüentemente doloro­
sa nas suas_ lições, é, de fato, produto de uma e!!ergia, 
sem desmaios, de todas as admiriistrac;ões empenhadas 
em encamiT_!har e favorecer a sua solução. Não é obra de 
um Só hotriem, é trabalho de gerações, aqui representa­
das em Medeiros e Albuquerque, Álvaro_Batista1 Azeve­
do Sodré, e tantos outros me.stres abalizados que a dirigi~ 
ram. O _organizador, com seus atos firmes e seguros; o 
improvisador, com seus ensaios impadentes; um, -corh a 
intuição pedagógica; outro, com o sentimento de realida­
d~ um, com o sentido das linhas acabadas e definitivas; 
outro, com a inteligência dos detalhes e dos reparos; este, 
com· a avidez do aperfeiçoamento; aquele, com o ídeal da 
extensão do ensino; este, restabelecendo no trabalho a 
disciplina que é "a força do homem livre"; aquele fazen­
do palpitar o ambiente de vibração, que é a alegria cria­
dora~ todos, entre as asperezas do Governo, -contri~ 
buíram, mais ou menos eficazmente, para a organização 
e-a desenvolvimento do ensino nesta radiosa cidade. Cer-: 
to, a obra que aí está, atropelada por obstáculos de toda 
natureza e tentada quase sempre ao capricho das cir­
cunscãncias, apresenta, nas sua lacunas e nas suas excres­
cencias, na "inarticulação de suas peças e na indecisão de 
sua finalidade, todos os defeitos das obras realizadas, 
por ensaios fragmentários e hesitantes". (14 ) 

É nesta linha que quero homenagear todos os Secre­
tários de Educação e Cultura que me antecederam nessa 
desafiadora Pasta no Distrito Federal. 

Partindo do princípio de que a educação é direito indi­
vidual e_ dever social, o Distrito Federal comprom_ete-se, 
prioritariamente, com a obrigatoriedade e gratuidade do 
ensino de \'i' grau para a população de 7 a 14 anos. Hoje, 
todavia, já vem assegurando matrícula, no 2<:> grau, a to· 
dos os concluintes do {<:>grau, seja por via regular ou su­
pletiva, dependendo da faixa etária, e caminhando para 
a universalização da pré-escola. 

Do Plano Piloto às cidades satélites, tem-se procurado 
distribuir a rede física de escolas, de modo a atender a 
população escolar sem que ela tenha necessidade de per­
correr·-_g-randes distâncias. Veja-se, no quadro-ã~Seguir, 
que mostra ã cidadi!-satélite da Ceilândia e a distríbuição 
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de sua rede escolar. Procura-se manter um mesmo pa­
drão arquitetônico de escalas, evitando-se discriminação 

CEILÃNOIA 
.ÍRf.:ol. tJJ:BiltfA 

... t-:--~-.. 

Embora não tenhamos parâmetro, como dissemos an­
teriormente, para definir com precisão o que seja quali­
dade de ensino, temos evidência de que não há diferença 
no rendimento escolar de alunos do Plano Piloto e das 
Cidades-Satélites. Evidências disso são os resultados ob­
tidos por alunos da rede escolar pública, em concursos 
internacionais, naclonais, regionaiS e locais, mostrando a 
procedência dos alunos vencedores, bem como os depoi­
mentos de pessoas envolvidas nessas atividades. 

Entretanto, os problemas que enfrentamos no sistema 
do Distrito Federal são comuns aos sistemas de ensino 
das demais Unidades da Federação, enquadrando-se, 
portanto, no rol daqueles por nós apresentados, como 
dos mais relevantes a nível nacional. 

Desta forma, e apenas como contribuição, apresenta­
mos em anexo alguns dos projetos que vêm sendo desen­
volvidos, no Distrito Federal, na busca de solução para 
os problemas apresentados. De alguns de!es, jâ possuí­
mos as avaliações pertinentes, e que comprovam o acerto 
de sua implantação. 

Firializando, quero homenagear o Governo do Distri­
to Federal que, na distribuição de seu orçamento, con­
templou o setor educação e cultura com um percentual 
de 25,33%, o que nos assegura a base financeira neces­
sária para manter os padrões educacionais pelos quais 
nos debatemos. Homenageio, igualmente, todos os que 
militam no setor educacional, do mais graduado ao mais 
modesto servidor, pois sem uma equipe dedicada e cren­
te naquilo que a educação é capaz de fazer, nada se co!l­
seguirá. 

Nossa crença é que o aluno deve ser o centro de todo o 
nosso esforço educacional. Nisto repousa a base de todo 
o nosso trabalho. 
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ANEXO 
PROJETOS EDUCACIONAIS ALTERNATIVOS 

INTRODUÇÃO 
A rede ~e Ensjno Oficial do Distrito Federal buscándo 

realizar o princípio da obrigatoriedade estabelecido em 
lei, compromete-se a manter a gratuidade do ensinp de l~' 

grau para toda a população entre 7 e 14 anos, 
assegurando-lhe acesso e freqüência à esco~a. 

O Distrito Federal apresenta hoje a mais alta taxa de 
escolarização do País, com um atendimento de 95% no 
ensino de I"' grau, que é o ensino obrigatório por impera~ 

- ·-tiVo constitucional. 
O principio da igualdade de oportunidades, que ga~ 

rante a todos o direito à educação, gerou no Distrito F e~ 
dera! um compromisso com a oferta de condições iguais 
a todos quantos ingressem na Rede Oficial de Ensino, in­
dependendo do estrato s_ocial de que prove_nh_am. Entre­
tanto, nem toda-s as-Crianças e adolescentes chegam à es­
cola em condições de demonstrar, de imediato, o mesmo 
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desempenho em aprendizagem, em virtude das dife­
renças sociais e econômicas dos lares de que procedem. 

Daí a criação de mecanismos que, buscando corrigir 
as desvantagens apresentadas pelas crianças carentes no 
processo da aprendizagem, tornem possível a equali~ 
zação de oportunidades. 

Como mecanismos de correção de desvantagens 
conta-se com: programas ·de educação compensatória, 
antecipaçãO da escolaridade obrigatória, expansão de 
jardins de Infância e de classes pré~escolares, o instituto 
da recuperação de estudos, assistência ao educando, en­
volvimento da família no processo educativo, programas 
integrados de desenv-olvimento comunitário e educação 
de pais. 

Resumem-se, aqui, alguns dos projetos com que a Se­
cretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal vem 
buscando enfrentar desafios educacionais. 

l . Educação Pré--Escolar com Monito ia. 

Trata-se da educação pré-escolar com monitoria, em 
desenvolvimento na Rede Oficial de Ensino do Distrito 
Federal, para atendimento às crianças de 6, 5 e 4 anos de 
idade. 

A análise da validade desse projeto deve ser feita de 
três ângulos: o doutrinário, o estrutural e o funcional. 

Do ângulo da doutrina, o projeto de educação prê­
escolar com monitoria constituiu a forma realística, co­
rajosa e conciliadora de, sem mais delongas, oferecer 
educação a todas as crianças de 4 a 6 anos no Distrito 
Federal, trabalhando dentro de uma realidade orçamen­
tária. sem abdicação da qualidade. 

A indispensabilidade de ação educativa junto às 
crianças em idade pré-escolar não é mais passível de dis­
cussão. Mormente se pensarmos na população de baixa 
renda, cujo ambiente familiar e comunitário carece dos 
recursos de estimulação à psicomotricidade, à sociali­
zação, à formação de autoconceito positivo, para falar 
apenas de alguns fatores decisivos no sucesso das apren­
dizagens futuras do escolar. 

A educação pré-escolar das crianças das periferias ur­
banas se apresenta, assim, como um mecanismo de jus­
tiça social dado o seu componente compensatório. Afi­
nal, a educação é direito de todos e o princípio da igual­
dade de oportunidades sugere que se proporcione, às 
classes desfavorecidas, as condições indispensáveis ao 
sucesso na escola. 

É na estrutura e no funcionamento da educação pré­
escolar com monitoria que se encontra a inovação. Não 
se constrUíram prédios para essas classes de pré--escola. 
Aproveitam-se tempo e espaços disponfveiS nas escolas 
já existerifes e na Comunidade. Um professor, ajudado 
por seis monitores, é responsável por noventa alunos, di­
vididos _em três turmas de trinta. Dois monitores, especi­
ficamente treinados, desenvolvem as atividades em cada 
turma, sob a supervisão do professor r:esponsâvel. 

Não se pretende fazer dessa estratégia de educação 
pré-escolar um substituto do jardim de infância. Este 

-continua a integrar a típologia escolar da Rede Oficial e 
será expandido onde e quando o permita o orçamento. 

A universalização da educação pré-escolar para as 
crianças de 6, 5 e 4 anos, com chamada escolar, anual, é 
um esforço adicional e inédito_no País. Só foi possível 
graças à estratégia de atendimento com monitoria, sem 
gastos de construção e equipamento, com aproveitamen­
to de sucata em lugar de materiais sofisticadoS e de alto 
custo. 

O mais positivo, entretanto, ê a crença de que a essên­
cia educativa estâ resguardada. As atividades são desen­
volvidas com o mesmo nível científico e técnico que se 
encontra nos jardins de infância _do Plano Piloto. 

O envolvimento da própria comunidade é outro valor 
de destaque nessa modalidade de atendimento. Hâ mães 
trabalhando como monitoras e em serviços auxiliares, 
estreitando, assim, os laços da escola com a comunidade. 
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2. Projeto PRO EM - (Promoção Educativa do Me­
nor) 

Local: Parque "Rogéri-o Pithon Farias" 
(Instalações da Festa dos Estados) 

Recente estudo realizados, em Cidades-Satélites, pela 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal e pela 
Secretaria de Educ_ação e Cultura _do Distrito Federal. 
indicaram que um número significativo de menores que 
trabalham não~studam. Dos que se encontram em esco­
las, a maioria está_ d_efusadª O::J. _r~{ação idadefsêrie. 

Esses dadqs evidenciaram a necessidade de a~oção de 
uma política de discrimlnação positiva, materializada em 
programas de educação compensatória, com caráter in­
terventivo, que minimizasse a carência cultural responsá­
vel pela privação ou atraso escolar desses menores, 

O Projeto de v-romóÇão' Educativa do Menor 
(PROEM), dentro do Programa d_e_ Assistência ao Edu­
éando, Plano de Educação e Cultura 1980-83, da SEC/­
FEDF, tem o objetivo geral de proporcionar um tipo es­
pecífico de ensino de li' grau que, dando ênfase a ativida­
des recreativas e de con,'[ívio social, procure atrair para a 
escola e nela ftxar os menore; trabalhadores, cultural­
mente carenciados, até 17 anos de idade. 

Especificamente, o PROEM visa proporcionar,_ ao 
nível de 1"' grau de ensino, educação geral, iniciaçãO pãra-­
o trabalho, assistência à saúde física e psíquica, sociali­
zação, Jazer, para a auto-realização do educando e sua 
qualificação para o trabalho, bem como o exercício 
consciente da cidadani~. 

O PRO EM tem interesse individuai enquanto o aluno 
exercita seu direito inalienável de educaNe. Interessa à 
sociedade quando propõe mecanismos de prevenção de 
comportamentos anti-sociais nos centros urbanos, pela 
proteção contra os efeitos deseducativos da ocios_içl._ade 
nas ruas. 

A clientela é cons_t!tYida de menores trabalhadores, até 
17 anos de idade, culturalmente carenciados, com escola­
ridade compreendida entre a i' e a 8' série do -1~--grau. 

O regime escolar ê pouco estruturado, nos moldes de 
escola aberta, flexível e· não convencional, ftJndQnando 
durante os doze meses do ano, nos dias úteis, de "8 às 20 
horas. 

O ensino, de caráter personalizado, se desenvolve por 
módulos, mediantt:: ''contrato'' do alunQ ç_om os profes­
sores e sob a forma de projeto, sempre que a natureza do 
conteúdo curricular o aconselha. 

As atividades de educação geral se desenvolvem em 
Recantos de Aprendizagem. As de educação para o tra­
~lho, em Recantos de Produção, sob a forma de clubes 
(de metal, madeira, fotografia, eletricidade, couro, cerâ­
mica, artes grãficas, jardinagem e OUtros). 

O Projeto PROEM, mantido pela Secretaria de EduM 
cação e Cultura/Fundação Educacional do Distrito Fe:­
deral, tem a co-participaçã-o dos seguintes órgãos e insti­
tuições: 

• Secretaria de Serviços Sociais/Fundação do ServíÇO 
Social do Distrito Federal- Triagem e encaminha­
mento dos candidatos, acompanhamento e ava­

liação da integração familiar e social dos alunos. 
• SVO- NOVACAP- cessão, em rç:gime de comaM 

dato, das instalações do Parque;, "Rogério Pithon 
Farias", compreendendo as edificações da Festa 
dos Estados, restaurante, concha acústica, praças 
de esporte, ãreas de lazer, bem como a utilização do 
trenzinho para a circulação dos alunos nas depen-

dências do Parque. 
• PAS- Proteção e Ação Social- prestação de as­

sistência social aos educandos. 
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A escola do PRO EM conta, além de um diretor.e pes­
soal administratívo, com professores das áreas dé edu­
cação geral e de formação especial, de assistentes sociais, 
psicólogos e orientadores _educacionais, do quadro da 
Fundação Educacional do Distrito Federal. 

O atendimento médico-odontológico aOs alunos é 
prestado pelo PISE- Programa lnteg~ado de_Saúde Es­
colar, da Fundação Educacional do Distrito--Federal, e, 
qUando necessário, soilc"ítadO à Secretaria de -Saúde -­
Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

3. Centro de Educaçio para o Trabalho - CET 

Localização: Área Especir:il EQN]\( 14: - Ceilândiã, 
DF. 

Diagnóstico do setor educacional de Çeilâ_ndia,_r~ali­
zado pela Fundação Educacional_ do_ Distrito Federal, 
aponta como principais problemas educacionais daquela 
comunidade a -defasagem de_escolaridade, a necessidade 
de ingresso precoce de menores no mercado de trabalho, 
-desprovidos de preparo profissional, e a ausência de ati- _ 
vidades produ~ivas e sócio-culturais. 

Esses fatores, causa e efeito de disfunções educacio­
nais, associados às condições sócio-econômicas da co­
munidade local, indicaram a necessidade da criação do 

_Centro de Educação para o Trabalho-Ceilândia, com 
vistas ao desenvolvimento de estratégias educacionais 
que possibilitem a antecipação de terminalidade no }\> 
grau e a oferta de Cursos profissionalizantes, a nívef de 2"' 
grau, para alunos do ensino regular e_ supletivo, bem 
como a ~te_nsão de açõ_es_ ed4cativas à çomunidade~ 

O Centro de Educação para o Trabalho-Ceilândia, 
denÚo do Programa de Expansão -de Oportunidades 
Educacionais-Plano de Educação e Cultura do Distrito 
Federal-1980-83, caracteriza-se como escolaMprodução e 
tem por objetivo principal proporCionar oportunidade 
de terminalidade real a nível de ]\>grau, pela iniciação 
profissional, à clientela desse grau de ensino. 

Constituem, ainda, objetivos do CET: propo,.cionar 
oportunid-ade de profissionalização à clientela do ensino 
de J'? e 29 graus, nas modalidades regular e supletiva; es­
tender ações educativas à comunidade, integrada com 
outros órgãos, agências --e inStituições igualmente volta­
das para o desenvotvimento social e ed!,lcacionaJ. 

A clientela se constitui de: 

• Alunos das últimas sêries do 1"' grau dos estabeleci­
mentos de ensino de Ceilân_dia, que apresentem defasa­
gem no processo. de escolarização. 

• Alunos do 2"' grau, ensino regular, que podem reali­
zar cursos profissionalizantes no CET ejou cursar a par­
te de formação especial do currículo. 

• Alunos do ensino supletiVo que necessitem de for­
mação profissional para exercer atividades no mercado 
de trab91ho. 

• Pessoas da comunjdade, que desejem participar das 
ativídades sócio-educativas e produtivas do CET. 

Com estruturação específica e regime escolar flexível, 
não convencio~at, o CET funciona durante os 12 meses 
do ano. 

As ações relacionadas a cursos regulares do ensino de 
!9 e 29 graus são desenvolvidas em regime de intercom­
plementaridade com estabelecimentoS de ensino. 

O ensino, de caráter predominantemente profissionali­
zante, desenvolve-se sob os princípios norteadores da 
escola-produção: 

• ênfase no aprender fazendo; 
• desenvolvimento de atividades prodUtivas na unida­

de de ensino;· 
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• valorização do trabalho como conteúdo educacio­
nal, dada a sua importâncía para a vida em sociedade; 

• estabelecimento de estreita Ügaçào entre as ações 
educativas_e as do mundo do trabalho. 

As atívidades de formação especial desenvolvem-se em 
ofi~i!JaS próprias, aparelhadas consoante às exigências 
de aprendizagem dos componentes específico~;. 

Dentro de uma estrutura própria. o CET desenvolve, 
em sua programação, ações diferenciadas em periodici­
dade., conteúdos e estratégias, permitindo flexibilidade 
de articulação entre modalidades de ensino e ações in te~ 
gradas com outros órgãos, agências e instituições da co­
munidade. O Centro está equipado para ofereCer os se­
guintes cursos: marcenaria, carpintaria; xilogravura, en­
talhe em madeira: eletricidade, eletrotécnica-, eletromecâ­
nica; pintura, estofador, capoteiro; mecânica de autos; 
borracharia~ serralheria; bombeiro hidrâulico; costurei­
ro., bordados à máquina; datilografia; cabeleíreíro, mani­
cure: conzinheiro. 

~9(Construtdo com recursos do Governo do Distrito 
Federal e equipado com tecursos do Minístêrio da Edu­
cação e Cultura, através do PRODASEC. Integra a rede 
de escolas mantidas pela Secretaria de Educação e Cultu­
ra do Distrito Federal attavés da Fundação EducacioM 
nal. Conta com equipe de trabalho básica, proveniente 
do quadro ~e pessoal da FEDF, e necessária à coorde­
nação e administração de atividades do estabelecimento. 

As atividades de natureza periódica são desenvolvidas 
com força de trabalho específica. 

Com uma área construída de 6.100 m~. sob concepção 
arquiteffinicà flexfvel e multiplicávet, para se ajustar a di~ 
ferentes finalidades, o CET diSpõe, entre outras, das se­
guintes ínstalações: administração geral; oficinas para 
aprendizado e produção de bens e serviços; salão de ati­
vidades móltiplas; bibliotecas: salas de aulas convencio­
nais; áreas de lazer; e praças de esportes. 

4. Projeto Progresso 

Os elevados índices de e\'asão e retenção nas séries ini­
ciais do J9 grau evidenciam, entre outras causas prová­
veis, a utílização de metodologia inadequada, especial­
mente no processo de alfabetização. Por isso este Projeto 
visa capacitar professores para o desenvolvimento do 
currícu_!o por atividades nas séries iniciais do I"' grau, em 
cu_rso superior de Pedagogia. habilitação_ em Magistério 
para classes de alfabetização (licenciatura de curta dq­
ração). 

Trata-se do primeiro projeto aprovado pelo Conselho 
__ Federal de Educação para ser desenvolvido, simultanea­

mente,. através de metodÓlogia direta e indireta. 

A clientela do projeto ê constituída de professores porM 
tadores de diploma de Curso de Habilitação Específica 
de 29 grau, para exercício do Magistério em }9 grau, 
atuando nas escolas rurais e zonas de difícil acesso. 

Para inscrever-se ê preciso: 

a) ser professor de ensino de 1"' e29 graus classe "A", 
concursado, da Fundação Educacional do Distrito Fede­
ral; 

b) estar lecionando em Classes de Alfabetização de 
i' ejou 2• séries do 19 grau em escolas ruraú e _áreas, de 
difícil acesso; 

c) ter pelo menos 02 (dois) anos de efettvo exercicio 
no magistério da rede oficial do Distrito Federal em 
quaisquer de suas Escolas; 

d) assumir compromisso de não se inscrever em con:' 
curso -de remoção pelo perfodo correspondente a 02 

-(dois) anos, após a conclusão do Curso. 
A seleção é feita por vestibular classificatório. 
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É o seguinte o currículo aprovado pelo Conselho Federal de Educação: 

• Sociologia Geral ...........•. -•.•..•.• ,c •• ··-· ................ ~~- •• --~ ••••••••••• ,." ••• -_._.-:..~.. 60 h 
• História da Educação·············-~·-···------···-----"--'··-~---·--········----·······=--: •. · 60 h 
• Didática I··~·-······················-""""'"· .. .,._·------~--~..:-.-•.•. · ....... - ............. "·········· 60 h 
• Comunicação e Expressão I .....•...... ~~~-- •...• ~ ••...• -••.•.......•.•....... -•• ,-..•.• .-.. 60 h 
• Noções de Fonoaudiologia , ........ ,_ ..•••••• .,_.._. ~-- .•••. •-·~ •.............•...•. -.. -~ •.• _. ~: ~ -- 60 h 
• NoçõesdeFonética .................... ~.~-~·-········'·-----···························"·~· 60h 
+ Psicologia Geral ..............•...••• ·---~- .... -... -...• ~.,--• .-;:-~·:;--;-;; .--.., •. -•...•..... , .- .•... -" ... -.-... 60 h 
• Educação Física I ····~-·····-··~·-~-----·-·•···············-~.-... ç~·····,·.······~-,-~,_,_._ ___ __,=-------- 30 h 
• Filosofia de Educação •....... ~-~-·--·~=,._=---~· ........... , .. •· ......... -...... : ... :....... 30 h 
• Didática 11 ................••..••••.• __ •. _..,.,., -... •~ ... ~ .•......•.•. ~ ......... -, .- ...• ·•· •.. ~< .. -':.·"·;·'- 60 h 
• Educação Artística ........... -~ ~· ~- •• • •. .- ,.-............ '""" _.__......... 90 h 
• Comunicação e Expressão li .. , . , ............ ..------~-.... --·-··- .... ~ ... _ ......... ·· ............... ·. 60 h 
• Metodologia das Ciências I ....................... _. ................ -"-·~· ._ .. -•..... ·.· ...... ·... 60 h 
• Estágio Superi-isionã.Cfo I ........... :.-............. H~ ......... -.,. ••• -.~-- •••••• - •••••• -•••••• -......... 60 h 
• Estudos de Problemas Brasileiros I ..... -.-.. -........ .,.~ .. -. ... -._-._ ................................ -30 h 
• Sociologia da Educação .•..........• ~·· •. -------~~"""--'h- ............................................. _ 3.0 h 
• Psicologia da Educação ,_, ........... -....... -.-..... -.. =-· .-. "., . · ........... ; ......... " ..... ·.. . 60 h 
• Filosofia .. ~···-·····-····-····~~-~---········~--·--~--oo-.=..---~--c;;--~ ................... ; .. · ... -~·-····• 30 h 
• Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1" Grau ............ -.. ~ •.......•...... -----~- .. -· ·---- 60h 
• Metodologia das Ciências Il ............ -..... _h __ .,. ........ - ... -••••• ,; ......... - .... v~-~-----·• 60 h 
• Metodologia de Estudos Sociais ...... ·---·-~·~·""""-"'"'-·"'""--.--.-.-~~..--•.. _ .................. -.-.• -.... ~-~-~ 60 h 
• Estágio Supervisionado 11 ......... : • .•..... --~-~·------· •. -.••. -.-.. -.-·. k, .. -•••• -, ••••••••• -••••• •-· "'~ .... 60 h 
• Estudos de Problemas Brasileiros 11 ..... _ ......•. -· ~ ..... -... ·-~-,,.-.--.---..- ••... -~ ••• -.-•...• -...... _ •.... ·-" 30 h 

TOTAL ................... ~···-··"~---··----··--· .. ···"".""'""'o ..... ,.,.,. -1.290 h 

O curso é executado através de convênio_celebrado en­
tre a Secretaria de Educação e Cultura/Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal e a Faculdade Católica de 
Ciências Humanas. 

As disciplinas são oferecidas_ de forma direta e indire­
ta. De forma direta, durante o período de férias, sob o 
regime intensiVo de 8 horasjaula diárias, com 40 horas 
semanais. De forma indireta, durante o período letivo, 
atravês de módulos de ensino com seminários quinze­
nais, aos sábados. 

O projeto vem funcionando, com uma entrada anual 
de 150 alunos, pelo seguinte cronograma: 

1 ~ turma: entrada de 150 alunos em julho de 1980 e ter-::. 
mino em dezembro de 1981; 

2• turma: entrada de mais 150 alunos em julho de 1981 
e término em dezembro de 1982; 

3• turma: entrada demais 150 alunos em julho de 1982 
e término em dezembro de 1983. 

Recentemente, atendendo a solicitaçãO da SEC/DT, o 
Conselho Federal de Educação autorizou a prorrogação 
do Projeto Progresso, permitindo mais duas entradas, de 
150 alunos, cada uma, para julho/83 e julhoj84, respec­
tivamente. 

O curso oferece as seguintes vantagens: 
• execução em regime compatível com as atividades 

de trabalho do professor 
• gratuidade para os cursistas 
• avanço na carreira do magistério. 

5. Programa Integrado de Saúde Estalar - PISE 
A população escolar tem sido um dos grupos mais vul­

neráveis aos agravos do meio ambiente, em particular os 
que decorrem de más condições de higiene e nutrição. 

Sendo o nível de saúde do educando fator essencial no 
seu comportamento e rendimento escolar, o sistema de 
ensino vem executando um programa voltado para a 
saúde do aluno, com desenvolvimento de ações de cará­
ter educativo, pedagógico e estudos em integração com 
outras agências de educação e saúde. 

Esse programa, denominado Programa Integrado de 
Saúde Escolar - PISE. executa atividades educativas, 
junto aos alunos, visando à prevenção de enfermidades 
bem como à prestação de assistência médico­
odontológica. 

Dentre essas atividades, destacam-se: exames médico­
biométfíCCis; aplicação de testes de acuidade visual e ay.­
ditiva; exames médico-oftalmológicos; encaminhameDto 

de alunos, com problemas graves de saúde, à rede de ser­
viços de saúde do Distrito Federal; identificação de alu­
nos com doenças transmissíveis e orientação aos pais 
sobre o tratamento; tratamento dentário restaurador; 
aplicação de fluor; assistência odontológica emergencial; 
recebimento de estagiários e de visitantes procedentes de 
outras Unidades Federadas e de países estrangeiros e 
formação de Pelotões de Saúde. 

No período âe !980j82, foram realizados 82.525 t!'ata_­
mentos dentlírios, ~m dentes permanentes de_alunos en­
tre 7 e 12 anos de idade. Foram executados 231.069 exa­
mes médicos. Foram aplicados 83.176 testes de acuidade 
Visual, em alunos da t• série do I<:> grau. Forún realiza· 
dos 10.593 atendimentos odontológicos de urgência a 
alunos de 19 grau. Para 1983, está previsto atendimento 
odontológico a 55.561 alunos, na faíxa etária de 7 a 14 
anos: atendimento médico a 241.189 alunos do ensino de 
1<:> grau. A prioridade de atendimentO vem sendo dada ao 
aluno d~ I_"' grau. Toda_via, o PISE vem atendendo, em 
regiine emergencial, a alunos de ou_tras faixas etári::iS. 

Na área odontológica, o trabalho se desenvolve com 
metodologia inovadora, baseada na utilização de clínicas 
móveis,- e"quír:)amentos simplificadOs e emprego (fe -Pro­
fissionais de níversUperior somente em funções específi· 
cas -de maior risco, e etn amplo quadro de pessoal auxi· 
liar com funções delegáveis, de menor complexidade, sob 
constante controle e supervisão dos _Primeiros. Bons re­
sultados estão expressos em significativa redução dos 
custoS, aumento de produtividade e elavada qualidade. 

6. Centro de Bem-Estar do Menor (CEBEM) 
Neste projeto, cmlcebido e executado pela Secretaria 

de Serviços Sociais do Distrito Federal, através de sua 
Fundação de Serviços Sociais, e que conta com a coope~ 
ração da Secretaria de Educação e Cultura/Fundação 
Educacional do Distrito Federal, que coloca à dispo~ 
sição do Projeto um pedagogo, são atendidos menores 
na faixa etária de 7 a 18 anos incompletos, de ambos os 
sexos, pertencentes a famílias de baixa renda, que dele 
participam no p~ríodo de 4 horas, alternando com o 
peií'Odo escolar na rede de ensino. 

A prograrttaç-ão tem 4 núcleos básicos: 19) complemen­
tação alimentar; 2<:>) complementação escolar extra· 
classe; 3<:>) práticas esportivas. e recreativas; 4<:>) práticas 
ocupacionais. 

A complementação alimentar ~- feita sob a forma de 
distribuição de merenda, preparada nas unidades CE-
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BErVi;-C~m--~rdápios elaborados pela Assessoria de Nu­
triçãõ da Secretaria de Serviços ·sociais. 

A complementação escolar extra-classe é o_btidaatra­
vés do estímulo à criatividade, ao desenvolvimento do 
raciocinio e à expressão oral organizada. No planeja­
mento diário E reservado um horário para _a realJZação 
(fetãrefã.s -eSCõYãres-, para as quais será oferecido, além 
do ambiente físico Propício, material didático e biblio­
gráfico para estudo. 

As práticas esportivas e recreativas são realizadas 
afraVês de iniciação ao desporto, jogos de campo e de sa­
lãO. 

As práticas Ocupacionais -fazem-se pela manutenção 
do ambiente físico utilizado para atividades, guarda do 
material, conservação do equipamento, além do desen­
volvimento de habilidades manuais. 

O processo de inscrição é permanente, isto é, ocorre de 
fevereiro a_ dezemtiro, diariamente, de 2~ a 6• feirã, de 8 
às 18 horas. 

A triagem da clientela observa os seguintes requisitos: 
-Menores de 7 a 12 anos. cujOs responsáveis, por 

motivõ de trabalho ou outros, permanecem fora do lar. 
-Menores sem escola. Para o menor permanecer no 

projeto deverá ser matriculado e freqüentar aulas, 
Menores de famílias com renda per capita abaixo ou 

igual à média, das famílias inscritas no projeto, sem Pre­
vidência Social. 
' -Menores de famílias com renda per capita abaixo 
da média,_ com Previdência S_ocial. 

-Menores de famHias com renda per caplta igual à 
média. Critêrios alte_rrtativos: a) pelo maior número de 
meilores na família; b) pelo menor grau de instrução do 
responsável masculino; c) pelo menor grau de instrução 
do responsável femínino; d) a critério de coordenação do 
CEBEM). 

-Menores de família com renda per capita acima da 
média, sem 'Previdência Social, pela menor renda (caso 
necessário, utiliza"r Os critérios alternativos do item ante­
rior). 

-Pela menor renda per capita (caso necessário; utili­
zar os critérios alternativos). 

Obs: as crianças ou adolecentes atendidos pelo CRT e 
Juizado de Menores têm prioridade no CEBEM. 

7. Projeto Normalista (Revitalizaçio do Ensino Nor­
mal) 

O Projeto Normalista (Revitalização do Ensino Nor­
mal) foi elaborado tendo em vista a constatação de fre­
qüente insatisfação quanto ao currículo do Curso de 
Magistério, tanto por parte dos alunos, como dos profes­
sores e das instituições que empregam professores recém­
formados. 

Buscando soluções para esse problema, o Projeto ob­
jetiva revitalizar esse curso, mediante a definição dos pa­
drões desejáveis de desempenho dos alunos e a ade­
quação da proposta curricular a esses mesmos padrões. 

Para tanto, já em 1980-82, procedeu-se a: 
• revisão da proposta curricular, organizada em com­

ponentes obrigatórios e opcionais, que atendam aos inte­
resses e necessidades dos alunos; 

• implantação de nova sistemática de estágio super­
vionado; 

• elaboração de conteúdos programáticos, com a par­
ticipação dos professores. 

Dentre os componentes obrigatórios destaca-se o está· 
gio supervisionado, que consta de atividades curricula­
res, desenvolvidas ao longo do ano, em contato direto 
com aS esco]as de J<:> grau, de I• à 4• série, atravês de ex­
periências de observação, de regência de classe, em si­
tuação real de ensino-aprendizagem, dentro do contexto 
de atuação futura do profissionã.J. 

-8. Projeto Aceleração da Aprendizagem 
Um dos problemas que o sistema de ensino brasileiro 

apresenta é a defasagem idade- série, por entrada tar-
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dia do aluno na escola, ou constantes reprovações na 
série, ou, ainda, por evasão do aluno já em fase mais 
adiantada de escolaridade. 

No Distrito Federal a situação agraVã-se pelo alto 
índice de movimento migratório de famflias provenientes 
dos mais diversos pontos das Unidades_ Federadas. 

Uma proposta alternativa para os adolecentes matri­
culados nas séries finais do 19 grau (5• à 8' série), com 
signficativa defasagem de idade- a partir de 15 anos na 
5' série- é o trabalho desenvolvido sob a denominação 
de Projeto Aceleração da Aprendizagem. Busca-se, atra­
vés deste Projeto, oferecer atendimento específico àque­
les alunos, mediante uma proposta curricular compacta­
da, regime escolar em tempo integral, desenvolvendo-se, 
em um ano, a programação regular correspondente a 
dois anos de escolaridade. Os alunos são selecionados 
entre os aprovados na 4• série do ensino de l <:>grau e os 
que apresentam uma defasagem idade-série de, no míni­
mo dois anos. Os professores regentes de 4• série partiCi­
pam do processo de seleção, identificando aspectos rela­
tivos à saúde, freqUéncia, assiduidade, responsabilidade 
e prontidão para a 5• série-. Esses alunos são SU-bmetidos 
a testes de Comunicação e Expressão e Matemática. 

O Projeto inclui o desenvolvimento de conteúdos com­
pactados em duas etapas, correspondentes às 5• e 6~ 
séries e 7• e 8• séries, respectivamente, à l' e 2• etapas; in­
clui, também, apoio ao processo de ensino­
aprendizagem, através de provimento de livro-texto e 
materiais básicos indispensáveiS ao trabalho escolar, 
treinamento de professores, através do Projeto Supervi­
são Escolar, e reforço da alimentação escolar dos alunos. 

Atualmente, são atendidas 1.167 alunos, em classes de 
aceleração, nas seguintes localidades: Núcleo Bandeiran­
te, Guará, Sobradinho, Planaltina, Gama, Ceilãndia e 
Taguatinga. 

9. Livro Didático 

O livro didático é um indispensável recurso do ensino­
aprendizagem. A falta de condições dos alunos oriundos 
de famílias de baixa renda para adquirir o livro-texto 
vem constituindo fator de limitação do seu desempenho 
escolar. 

Para prover os alunos da rede oficial do livro didático 
e tornar mais dinâmico o esquema de colocação do livro 
na mão desses alunos, principalmente dos menos favore­
cidos economicamente, a rede oficial de ensino estabele­
ceu uma sistemátiCã-para promo-vera valorização do li­
vro didático, faCilitar o acesso do aluno ao livro, promo­
ver a permuta, empréstimo e aquisição de livros aos estu­
dantes de I'~' e 2'i' graus, contribuir com a economia fami­
liar e otimizar o uso do livro. 

A proposta alternativa para garantir o acesso ao livro 
didático a tOdos os alunos da rede consiste em: 

a) utilizar ·os reCursOs -do PUDE F para os alunos ca­
rentes de ]I' grau dentro de critérios qUe p-rivilegiem áreas 
de maior carência; 

b) complementar a dotação do PLIDEF com a con­
trapartida da FEDF, colaboração solidária das APMs, 
das famílias e da comunidade; 

c) estabelecer mecanismos de utilizaçã_o do livro usa­
do, pelo prazo mínimo de_3 an_os, para os alunos de ]9 e 
29 graus; 

d) redimensionar a organização do Banco do Livro, 
para o ensino regular e supletivo. 

Essas estratégias estão regulamentadas pela Portaria 
de 7 de fevereiro de 1983-SEC, que_ estabelece as diretri­
zes básicas para o processo de seleção, provimento e uti­
lização do livro-texto ou similar na rede oficial de ensino 
do Distrito Federal. 

10. Projeto ABC 
Uma alternativa para a melhoria do processo ensino­

aprendizagem, nas séries iniciais do l'i' grau, e, conse­
qaentemente, para a redução dos fndices de reprovação e 
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evasão, vem sendo experimentada através do Projeto 
"ABC". Este projeto, iniciado com estudos experimen­
tais, no período de 1978 a 1981, por processo de investi­
gação científica, em escola classe de 19 grau, de zona pe­
riférica considerada carente (Escola Classe OI do Núcleo 
Bandeimnte), buscou identificar aspectos relevantes para 
o processo de alfabetização de alunos iniciantes, na 1' 
série do i"' grau, Entre esses aspectos, destacam-se: ca­
racterísticas do aluno alfabetizado; perfil de prontidão 
do aluno para a alfabetização; caracterização do aluno 
alfabetizando, quanto ao tipo de percepção; importância 
da estimulação psicomotora no processo ensino­
aprendizagem; adequação de metodologias a grupos dis­
tintos de alunos; e pe:rfil do alfabetizador. 

Os resultados do trabalho, que envolveU também trei­
namento de professores em serviço, foram analisados ao 
final de 1981, para possível aplicação em Outras escolas 
da rede oficial. 

A sistemática de trabalho envolve estratégias de pes­
quisa experimental, com grupos de controle, validação 
de instrumentos, testagem de alunos e treinamento de 
professores e equipes de direção e supervisão. 

Trata-se de um trabalho inicial, mas de significativa 
importância, pela natureza da abordagem teórico-

- -prática, pelos resultados que poderão situar indicadores 
de um tratamento psicopedagógico mais adequado para 
esse tipo de clientela, não apenas minimizando perdas 
educacionais, do ponto de vista quantitativo e ecônomi­
co, mas, também, maximizando os ganhos educacionais, 
do ponto de vista humano e social. 

11. Aperfeiçoamento Institucionalizado 

O perfil do professor vem se modificando, substancial­
-mente, passando de mero transmissor de conhe_cimento 
para o papel di organizador e facilitador da aprendiza­
gem, estreitando-se, dessa forma, o vínculo que deve 
existir entre ele e o aluno. 

Tornar-se imperativa, portanto, para o atingimento 
dessa mudança, a oferta de condições efetíVas para que-o 
professor, assistido no seu desempenho técnico e valori­
zado profissionlamente, possa assumir esse novo papel, 
consciente de que a administração do sistema é co­
responsável pelo desempenho de seu pessoal docente, ao 
proporcionar-lhe o aperfeiçoamento e atualização cons­
tantes. 

O plano de Educação e Cultura_ do Distrito Federal, 
para o q uadriêníó 80-83, estabeleceu a política de recur­
sos humanos centrada na valorização do magistério, 
proporcionando aos quadros docente, técnico e adminis­
trativo oportunidades de elevação do nível profissional. 
Cumpre-se, dessa forrria, o preceito da Lei 5.692/71, se­
gundo o qual 9~ sistemas de ensino estimularão o aper­
feiçoamento e atualização constantes dos seus professo­
res e especialistas de Educação. 

Assim, o Programa de Recursos Humanos previu o 
aperfeiçoamento do pessoal docente e técnico através de, 
entre outros meios, seminários, conferências e cUrsos. 

Entre estes, os cursos de aperfeiçoamento, com du­
ração de 180 horas, destinam-se, exclusivamente, a pro­
fessores habilitados para o magistério, podendo abran­
ger tanto a parte 0e contéudo quanto a parte de didática, 
com vistas à obtenção de incentivos funcionais, e 
caracterizam-se pela aplicação -de metodologia semi­
direta, em 120 horas-aula, e direta, em 60 horas-aula, de­
senvolvida aos sábados, através _de móduloS, durante o 
período letivo e nos perfodos de recessos escolares, 
respctivamente. 

Até o momento,jã foram aperfeiçoados todos os pro­
fessores de classe ''A" admitidos até 1977 e todos os pro­
fessores de classes "B" e "C" admitidos até 1972 que, vo­
luntariamente, inscreveram-~~ nesse curso_. 

Em 1983, inscreveram-se nesse curso os professores de 
classe •• A" admitidos em 1978 e os professores de Classes 
"B" e "C" admitidos nos anos de 1973 e 1974. ~ 
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12.Projeto Platéia 

O Projeto Platéia, instituído em 1980, pela Secretaria 
de Educação e Cultura do Distrito Federal, tem, entre 
outros objetivos, o de desenvolver promoções culturais 
nas escolas, em suas mais variadas manifestações, com 
vistas à formação de um público consciente e -equilibra­
damente participante. Seu nome traduz seu objetivo 
maior-: o de foqnar as futuras platéiãs. 

Através desse Projeto, pretende-se integrar, na escola, 
as atividades educacionais com as culturais, abrindo-se o 
caminho para despertar no educ_and~ o inte!esse pela 
cultura. 

A implantação do Projeto Platéia vem sendo feita de 
forma gradativa, na rede oficial de ensino, começando-se 
pelas cidades satélites do Gama e Guarâ. Em 1981, 
estendeu-se a Planaltin!l, Sobradinho, Brazlândía e Ta­
guatinga, ampliando-se, em 1982, a Ceilândia. Em sua 
última fase de implantação atingirá o Núcleo Bandeiran­
te, o Cruzeiro e o Plano Piloto. 

O público é formado por estudantes e seus familiares. 
O espetáculo é apresentado em dia semanal de traba­

lho, no horário noturno, sendo apresentado em horário 
diurno num final de semana, possibilitando, assim, 
maior assitência e horário opcional. A freqíiência do alu­
np é estimulada mas não obrigatória. 

Os programas oferecidos incluem música, popular e 
erudita, teatro, dança clássica e moderna, cinema, sim­
pósios literários, apresentações de grupos folclóricos e 
exposições de artes plásticas. · 

Com a implantação do Projeto Platéia, tem-se amplia­
do o mercado de trabalho para os artistas locais. 
-- Ê difícil falar, a curto prazo, dos resultados do Projeto 

Platéia. Em números, temos: 41.625 espectadores em 
1980; 146.255 em 1981; e, em 1982, participaram do Pro­
jeto 440.049 espectadores. Em dois anos e meiO- de fun­
cionamento, o Projeto já atingiU um público de 627.929 
participantes. 

O mais importante, porém, é o resultado, que não se 
pode resgistrar agora, mas que consiste na razão maior 
do Projeto: o despertar do público jovem para a cultura, 
em suas variadas manifestações. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Agradece­
mos à Professora Eurídes Brito sua magistral conferên­
cia que será seguida de debates. 

Está franqueada a palavra, para quem dela quiser fa­
zer uso. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Aderbal Jurema, 
que foi fulgurante Presidente desta Comissão de- Edu­
cação e Cultura. 

O SR. ADERBAL JUREMA - O nobre Senador 
João Calmon é conhecido nesta Casa pela generosidade 
com que trata seus colegas, de maneira que assim recebo 
o anúncio da minha participação, no com_parecimento 
da minha colega, da Faculdade de Educação da UnB, a 
Professora Eurides Brito. 

Inicialmente, quero ·congratular-me com o nobre Se 
nadar João Calmon _e com a Comissão de Educação 
Cultura por ter trazido atê aqui aquela pessoa que aind 
acredita na Educação do Brasil, uma daquelas pessoa 
que trata o problema educacional não apenas pragmati· 
camente, mas com idealismo; todos a vimos, durante a 

__ sua_ exposição, metódica, mas com aquele algo de poesia 
que somente as mulheres, que acreditam na educação, 
podem trazer pam nós, Senadores da República. 

A participação do Distrito Federal na educação brasi­
leira, diante da exposição que ouvimos, nos leva, como 
educador do Bairro da Madalena, no Recife, a dizer que 
o trabalho da Eurides Brito não é apenas uma contri­
bUição de relevo, mas é uma experiência-piloto. Recebo 
a sua- exposição como se estivesse diante de um labora­
tório educacional brasileiro. t com misto de alegria e 
tristeza que ouvi a sua exposição; de alegria quando ela 
se referiu às verbas, aos percentuais que conseguiu pela 
sua pertinácia, pela sua raça paraense, do Governo Fe-
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dera!. Vi que, na ocasião, o Presidente, ainda ontem, le-­
vou até um choque, ele um dos que mais lutam neste 
País, para que nós pudéssemos "te'r maiores P-ercentuais 
para educação, e até agora tem sido uma luta dificílima. 
No entanto, a Professora Eurides anunciou, se não me 
falha a memória, 25,3% e dizendo ainda que quando h~_ 
despesas a mais-, conseguem suplementação. -- -

Então, nós estamos diante de um quadro, para sermos 
sinceros Professora Eurides, como educador há mais de 
40 anos, de um quadro atípico na educãção brasileira. E 
esse quadro atípiCO--Se -tfaiiStOrma num laboratório que 
se deveria estimular, a começar pelo Ministério da Edu­
cação e Culturã, ind08ié aos Estados mais modestos. 

A professora Eur:ides disse aí um dado, que todos nós 
do Nordeste, inclusive o nobre Senador pelo Sergipe 
deve ter ficado envergonhado. É o problema do analfa~ 
betismo no Nordeste. 

O SR. PASSOS PORTO- Permite-me v: Exf-um 
aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O SR. PASSóS PORTO- Eu não aceito assim, de 
plano, essa informaÇão, apesar dela ter a chancela do IB~ 
OE, pOrque o meu Estado, por exemplo, hã alguns anos 
atrás, não tinha nenhum analfabeto. Sergipe é um Esta~ 
do que nunca fez concurso para Professor de ensino por~ 
que lá se faZ defesa de-tese. A eSCõlãPrimãria no-nleU: Es~ 
tado está difundida até nas fazendas. Não é querendo 
mascarar os índices apresentados pela Prof. Eurides por~ 
que não são nem dela, ela é poft8.dora. Mas, o EStadO de 
Jorge Amado, que ela tem razão, porque é um Estado 
que se dedica ã educação, e há, culturalmente, quer dizer 
o povo está convencido de que só através dã edUCação é 
possível fazer o- desenvolvimento do Estado e sobrevier. 
Os índices, que dão ao Nordeste, de analfabetismo, 
como se fosse a metade, isto é, metade dos nordestinos 
são analfabetos, metade alfabetizados, eu tenho a im­
pressão de que pode ter oco-rrido lá, e deve ocorrer o fe­
nômeno da regressão. Quer dizer, o sujeito estuda na es~ 
cola primária, depois vai se dedicar a uma atividade ru­
ral, e a partir dai ele se esquece e volta a ser analfabeto. 
Mas, pelo menos, no meu Estado, onde eu vivo, eu não 
aceito esses índices de analfabetismo e essa desgraça edu­
cacional que foi ressaltado aqui. Era o aparte que eu 
queria dar. 

O SR. ADERBAL f(j"JfEMA-_::_--Era-um bom aparte, 
um aparte otimista, mas em verdade eu fui Professor e-­
Secretário de Educação no meu Estado. E o problema_ 
educacional do Nordeste, embora continue sendo enca­
rado em termos técnico-pedagógicos, de tinha que ser 
tratado em termos s6cio-criltufãis. 

O que acontece no Noideste, pelo menos no i:neu Esta­
do é que a criança não freqüenta a escalá, não apenas 
porque não tem escola. Não ter escola é um dado impor­
tantíssimo, mas ê porque ela, logo cedo, se dedica a ativi­
dades agrícolas ou comerciais da cidade, para ajudar não 
a sustentar a família, mas o seu próprio suStento. ESsa 
que é a realidade brasileira. -

Então, o que está acoritecendo no Nordeste ê que o 
Nordeste vem sendo tratado, através da históiia republi­
cana, como primo pobre, meus Senadores, como primo 
pobre desta Nação. 

O SR. PASSOS PORTO-...:.. O 'Nordeste~ tilllTtO am­
plo ... 

0 SR. ADERBAL JUREMA - Estou falando no 
Nordeste, desde o Estado do Maranhão até a Bahia. E 
isso que eu considero o Nordeste. Agora, o que acontice, 
em verdade, e tem razão o Senador Passos Pôrto, ê que 
Sergipe, no conjunto dos Estados do Nordeste, é um Es­
tado que tem condições melhores de vida. Por exemplo, 
o índice de desempregados, V. Ex• sabe qual é o índice-de 
desempregados do seu Estado? 
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O-SR. PASSOS PORTO- Atualmente está em torno 
de uns 20 mil desempregados. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sabe qual é o índice 
em Pernambuco? Um milhão de desempregados. Ainda 
ontem, o Governador de Pernambuco anunciava que 
eslva chegando a um milhão. 

St!i'gípe ·e Privilegiado. -PriYileiiàdo peia cultura de 
seus ftOmens~ e pela situação econômica. 

O SR. PASSOS Pó RTO -Sergipe }á pensou a tê em 
participar da OPEP ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- No entanto, o meu 
Estado, que representa um dos Estados líderes do Nor­
deste, tem essa situação. 

De maneira que eu quero agradecer, como velho edu­
cador e Senador. a sua participação hoje, porque você, 

-- me permita a expressão, trouxe para esta Casa, uma 
mensagem de,_otimismo, analisou e enfocou a educação 
brasileira em---termos tais, que com a experiência de 
Brasília, nós Senadores dos Estados nordestinos temos 
que pro:urar imi_tá~la. Muito obrigado. -

O SR._ PRESIDENTE (João Calmon)- Com 3: pala­
vra a "Professora Euride:s Bdto. 

A SR• EURIDES BRITO- Em primeiro lugar quero 
agradecer ao nobre Senador, mas também dizer que na 
briga do Nordeste, entre Nordeste e taxas de IBGE, eu 
não entraria. Mas, eu agradeço ao nobre Senador A der~ 
bal Jurema, Professor e companheiro de trabalho da 
Universidade de Brasília, as referências elogiosas; e que· 
ro corroborar com algumas das afirmações, até mesmo 
porque durante 4 anos - a 4• série ginasial e os 3 anOs 
da antiga escola média, eu fiz no interior de Pernambu· 
co. Então, eu quero corroborar com a sua colocação de 
que mesmo, às vezes, a escola, estando ali, às redonde· 
zas, a criança não freqüenta, pelas razões apontadas por 
S. Ex• ou até mesmo porqu"i támbém: pela ignorância 
dos pais, o horizonte que eles descortinam está muito 
próximo. EVidentemente que isso não se constitui a re· 
gra, mas realmente é um caso que se atesta e a colocação 
de V. Ex• é bastante pertinente. 

Quanto às taxas, eu me eximiria, porque a naõ adotar 
uma taxa, eu teri<l. que rejeitar todas as outras estatísticas 
apresentadas, e a fonte em que me baseio foi exatamente 
só uma, exatamente para não haver problema de coerên­
Cíã- e Incoerência de apresentação, que fo{ exatamente o 
IBGE. 

O SR. PASSOS PORTO- Professora Eurides, nós 
estamos açtui mais num debate coloquial, e são poucos 
os Senadores que estão aqui, em plenãrio, e eu peço des­
culpas à Sr' também porque tem outros compromissos. 
Mas, o que eu digo é que o Nordeste é uma ãrea secular­
mente estruturada num processo pedagógico. Quer di­
zer, foi das primeiras áreaS em que se começou cá no 
Brasil. Eu quando vejo o nosso vizinho e grande Estado 

-"de Goiás, c_om essas distâncias que dificultam à criança o 
acesso a escola, fico admirado de aí ter um índice melhor 
de escolaridade do que o Nordeste que é todo ele traba­
lhado ao longo dos anos. 

No_ ano passado, o meu Estado nomeou 2 mil profes­
sores, ':Jffi estadozinho de 20 tl_lil km quadrados. Eu não 
LeJ1ho índices, mas fico surpreendido dos índices de anal­
fabetismo na região, já que aquele povo, até por destino 
e por necessjdade, é obrigado a se instruir. 

O SR. PRESIDENTE (João Calinon)- Com a pala­
vra a nobre Senadora Eunice MichiUes. 

A SR• EUNICE MICHILLES- Professora Eurides, 
em primeiro lugar quero cumprimentâ·la pela brilhante 
conferência e por dados tão concretos, tão sólidos que 
nos apresentou. Mas, eu teria 4 perguntas a fazer, e con­
sultaria se gostaria que fizesse, todas de uma só vez, ou 
fosse de uma a uma? 
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A SR• EURIDES BRITO- Se V. Ex~ me permite, eu 
preferiria cabalmente, eu a responderia depois em con­
junto. 

A SR• EUNICE MICHILLES- Perfeito. Nós tive­
mos aqui, na semana passada, um brilhante conferencis­
ta, que_ afirmay_a que a escola fundamental de 6 anos se­
ría ffiais indicada para o Brasil, uma vez que esse é o mo­
delo universal. Eu não aprendi bem isso da sua expo­
sição e gostaria que se manifestasse sobre isso. segundo, 
gostaria que me falasse também um pouco sobre a crise 
da escola normal, que foi muito comentada também na 
conferência passada. Ela é tão grave, e afinal, a reforma 
de 71 atingiu desSa forma ou não? Gostaria que me escla­
resse, um pouco, a respeito da escola normal. 

Agora, mais uma vez se discute que uma das razões da 
queda da qualidade_ do ensino foi a adoção, após a refor­
ma universitárii, e-especialmente da reforma: do primei­
ro e segundo graus, das liceilciaturas. V. Ex~ concorda 
ou discorda? É esse o seu pensamento? 

E mais uma quarta colocação feita também na semana 
passada, ê que a ação das escolas, hoje, seria mais ou me­
nos de triagem,_ quer dizer, os alunos que vêm da classe 
média têm condição de continuar o curso e os que vêm 
da clase sócio-econômica mais baixa não têm, o aluno 
apenas ê triado naquele momento, porque não tem a 
mínima condição de acompanhar os demais alunos. 

V. Ex• já tocou mais ou menos que aluno pobre tam~ 
bém tem condição, mas eu gostaria que se estendesse um 
pouquinho mais, porque foi a conotação bastante clara 
que ficou aqui da vez passada, que o aluno pobre, mal 
alimentado desde o ventre materno, não tem as mesmas 
condições, como também não tem a condição de acom~ 
panhamento por parte da família depois nos seus deve~ 
res, por isso ele apenas ·e triado. Chegou no primeiro 
ano, ele não tem condições de acompanhar e, desestimu­
lado, ele sai logo aí e, dessa forma, a escola no Brasil es· 
taria tendo apenas o objetivo de triar o aluno que não 
deve ser educado.. 

A SR• EURIDES BRITO- Eu agradeço a V. Ex• a 
oportunidade de retomar alguns assuntos, que poderiam 
ter sido melhor explicitados durante a palestra, mas que, 
por omissão da própria redação do texto ou mesmo por 
falta de tempo, aqui nós não pudemos falar. O problema 
de uma e~cola, de número de anos de escola, 6, 5, 4, 8, 9 
ou 10, eu--irie basearia ... va-mos colocar de uma maneira 
.ll}ais prátifa, se eu. tomasse o relatório da UNESCO, 
portanto uma instÜ-uição nlundial, publicado em 1972, 
sob o titulo "Aprender a Ser" nós vamos encontrar ali 
um qUadro, exatamente aS últimas páginas do relatório 
mostram o número de anos de escolaridade obrigatória 
em todos_os__países do mundo. Já, àquela altura, em 
1971, a mêdia mundial era de 8 anos, a média mundial. 
Então; 6 arios não constituía a média. HaVia um grande 
número de países oferecendo uma escola de 6 anos de 
duração, mas a média mundial, jã em 1971, era de 8 
anos, e os países: desenvolvidos, eles todos se situam com 
anos de escolarização obrigatória entre 8 e 12 anos, tanto 
que até assisti, há-ãlgUns anos atrás, num dos Estados 
americanos, uma discussão muito interessante, que era 
justamente o-InVerSO -do que ocdrre no Brasil, os Conse­
lhos ou os Boards o f Education das várias regiões daquele 
Estado discutiam a necessidade de diminuição de 12 para 
10, porque achavam que quando ela se tornava obriga­
tória, -apanhand-o uma faixa etária já de 17, de 18 anos, 
criava muito problema para a escola, porque, a essa altu­
m, o indivíduo jã devia ser livre para saber se ele quer ir 
paru a escola ou não queíra ir para a escola; a a compul­
soyiedade, _então, deveria ficar mais ou menos nessa faixa 
entre 6 e 7 anos, para início, mas nunca ultrapassar os 15 
anos. 

Então, pegando esse volume da UNESCO, publicado 
em 1971, o- "APrender a- Ser", já ali, há já mais de 10 
anos atrás, vamos ver que a tendência mundial era de 8 
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anos, elltão não são palavras minhas, isso estã lá no rela­
tório da UN ESCO. 

A década de 70 - então aí vem uma Segunda- parte 
para complementar essa primeira pergunta de escola de 6 
anos - a década de 70 teve. uma característica especial 
em todo o mundo, que foi a_ampliação-dos anos de e&co­

laridade em cada país do mundo. Então, eu creio que; Se 
a UNESCO .agora fizesse uma atualização _do próprio re­
latório, aquele panorama dQS números de anos de esco­
laridade obrigatória, teria mudado e pata melhor, os paí­
ses de 6 anos para 8 anos, porque isso é um desejo, isso é 
uma tendência natural, quem estã, há vários anos, oTere­
cendo 6 anos de escolaridade básica obrigatória, quer ter 
como meta um aumento para 8, para 10. O equívoco, tal­
vez, -eu não tenho aqui os dados a que a nobre Sena­
dora se refei:'e - o _que existe é qllé. a década de 50~ no 
Brasil, e uma primeira·parte.da década de 70, o grande 
educador brasileiro, qUe é assim o· rhestre dé Iodos nós, 
que foi Anísio Teix.eira, ele· pleiteav·a errf quase tOdos os 
seus escritos, ele defendia para o BraSil uma escola d.e: 6 
anos, mas por quê? Porque ele estava dizendo aquilo na 
década de 50, quando a escola brasileira era, na maior 
parte das unidades federadas, de 4 anos, apenas em pou­
cos Estados ela era oferecida como uma escola de5 anO$. 

Então, a postulação dele, àquela época, era extrema­
mente pertinente e, conhecendo Anísio Teixeira como 
conheci, tive o privilégio de ser aluna dele em um curso 
de especialização na então Universidade do Brasil, no 
Rio de Janeiro, e era um homem que sempre esteve à 
frente de seu tempo, pelo menos uns 20 anos; se vivo fos­
se hoje, Anísio Teixeira, tenho certeZa, estaria pOstulan­
do uma escola obrigatória de 10- an.Õs, e não mais de 8 
anos, tal era o espírito irrequietO; futUrista, olhando 
sempre para a frente. 

Então, nos livros de Anísio Teixeira nós vamos encon­
trar toda uma defesa de uma escola básica de 6 anos, 
mas, em contrapartida, é que na maior parte das Unida­
des federadas era apenas de 4 anos. Eu tenho certeza des­
sa posição de Anísio. 

Agora, quanto à mêdia de escolariz.a.ção básica obriga­
tória .nos países do mundo, baseio-me nos dados da 
UNESCO de1971, que são os últimos que tenho, dando 
uma visã.o mundial de todos os países, e ali _a média, real­
mente, é de 8 ano11:. Seri;~._a primeira parte da pergunta. 

Eu quero agradecer por me fazer uma pergunta sObre 
essa crise da escola normal, porque, relacionada à crise, 
há o problema da Lei n<? 5.692. A cri_se existe, não há dú~ 
vida nenhuma, a crise existe, agora, se nós íorm.os-olhar 
dados brasileiros e olhar o que tem ocorrido nas.Unida­
des da Federação, com os dados que o Ministério dispõe, 
e mesmo cada um pensando em seu Estado, a crise da es­
cola normal do Brasil ela vem do fim da década de 50, 
agravou-se na década de 60 e consolidou-se, eu diria as­
sim, na década. de 7Q. .. E, então, eu atribuo a crise, exata-. 
mente, a partir do momento em que começou a haver a 
desvalorização salarial do professor primário. A partir 
desse momento, nós vamos olhar que coincide com o fim 
da década de 50, com uma ampliação na década de 60, 
com uma consolidação na dé.cada de 70. Tanto que a mi­
nha inferência é uma inferência, mas não tanto inferên­
cia, porque eu tenho manuseado dados, mas eu podia 
testar, em contrapartida, com dados .do Distrito Federal, 
com o resurgimento e com a mudança do problema no 
que tange ao Distrito Federal. Por exemplo, na década 
de 70, também sobravam vagas no curso normal, nas es­
colas normais aqui no Distrito FederaL A partir do mo­
mento em que se fez a valoriZação do professor, a co­
meçar pela valorização salarial, depois da reformulação 
curricular, de toda uma tentativa de restauração, de revi­
talização da escola normal para mostrar outra vez que a 
figura do professor é impOrtante, hoje, no DiStrito Fede­
ral, ê o curso de 29 grau mais procurado, e ê o único, ao 
lado do nosso Coléiio Agrícola, para o qual nós temos 
que fazer um exame de seleção, porque a demanda é bem 
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maior do que a ofertã, apesar da rede ofiCiã.t mantê-lo já 
em 7 escolas. 

·E. em outro aspecto também que eu poderia mostrar, 
que nada tem a ver com a [ei de 71, é que, a partir dava­

-lorização salarial, o COnselh.o de Educação do _Distritp~ 
. Federal, a quem Cõmpete autorizar o funcionamento de 

escolas, recebeu da .re<de privada, "que de um modo geral 
os alUnos mais bem aquinhoados sócio e ecor~,ômic;ainen­
te estão na rede privada, o Conselho de Educação do 
Distrito Federal recebeu 9 pedidos de estabelecimentos e 
quase todos localizados no Plano Piloto para, entre seus 
cursos de 29 grau, abrir também u.m curso de formação 
de magistério. 

.Então, no DistritO Federal, eu noto, a partir de uma 
política de valorizaçã.o do magistério·; õ ressurgimento 
da Escola Normal. Então, não tem nada a ver com o 
problema da legislação de 71, isso tet'rt ·a ver -coni a queda 
salarial, principalmente com a queda salarial ligada ao 
problema do status. Então, a queda do status, uma coisa 
realmente ligada com a outra, comprovada numa pes­
quisa que, certamente V. Ex~ ir.á receber, uma pesquisa 
feita pela Universidade Católica de Minas Gerais, ·áta 

· também uma outra pesquisa feita por Uma aluna de mes­
trado, mas tendo como campo da pesquisa O Es.tado do 
Maranhão, mostra que a decadência vem realmente de 
antes, nada tem a ver com a Lei de 71, até mesmo porque 
não poderia, seria uma incongrUência, já qíie a Lei de 71, 
valorizou a profissionalização, então não iria desvalori­
zar um dos ramos da profissionalização qtie sería exata­
mente um dos ramos vitais, porque até outros podem de­
saparecer períódlcamente, mas o ramo de formar profes­
sores, realmente, não pode desativar nun.ca. Então não 
há nenhum':l- ligação. 

O SR. PASSOS PORTO - A Sra. Permite? 

A SRA. EURIDES BRITO- Pois não. 

O ·sR."'pA·ssoS PORTO-· A Sra." me"'Permite trazer 
l!lmbém aqui eu não sou especialista em educa~ão, maS 
sou um homem público. No meu Estado, por exemplo, a 
escola normal, que era a escola mais importante do Esta­
do, escola-padrão, fof o melhor prédio feito talvez em 
todo _o período republicano, a moça ia ser normalista, 
primeiro porque a mulher não tinha outra atividade, ha­
via um processo repressivo, e a mulher só podia ser, no 
meu Estado, professora. 

Mas a escola começou a entrar_~m decadência, deixou 
. de se procurar o curso normal, porque foi criada a Uni­

versidade. Então, as mulheres começaram a fazer outra 
ascensão, outra especializaçã.o, e realmente o salário di­
minuiu de uma certa forma, mas mesmo assim o salário 
não foi fator, porque o saláiio era baixo· antes, e ... 

_A SRA.EURIOES BRITO- Mas af não se engaja­
vam no· mercado de txabalho. 

Mas de qualquer forma o aparte de V. Ex• me. ajuda a 
responder a questão seguinte da Senadora Eunice Michi­
les, que está relacionada ao problema das licenciaturas, e 
já que, na pergunta que ela me feZ, ela relaciona com a 
Lei 5.692, de 71, o aparte me ajudou bastante no sentido 
de mostrar, que também, neste campo, a Lei de71 foi ex­
tremamente vantajosa, porque fOi pela .Qrimeira vez que 
uma lei educacional no País, prevê a formação de profes·­
sores também para as sérieS inicifiis, em nível superior, e 
níveis salariais, de acordo com a formação. E_n_tão a fuga 
da norma lista, outrora, para outras carreiras, para poder 
ter uma melhor remuneração, hoje não mais se justifica, 
se a lei for de fato aplicada nos sistemas de ensino, se os 
Goverrios estabelecerem uma política de valorização. 

Eu disse uma vez num trabalho, e depois tive o privilé­
gio ·ae ver esta citação, até reproduzida num discurso do 
Senador Aderbal Jurema, que depois, gentilmente, me 
enviou a cópia, eu acho que a Lei 5.692, de 71, se alquêm 
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quiser fazer uma ariálise desapaixonada, poderá rotulá­
la de "Lei do Professor. "Agora, entre o valor proclama­
do, para usar as expreSsÕes de Anísio Teixeira, e o valoi. 
real, quer dizer, entre o que se-proclama e que o está na 
lei, e o ·que se aplica, há uma enorme dlfere_!l_ça. Mas aí já 
fk·a por conta dos aplicadores, dos que traçam as priori­
dades, daqueles que executam realmente uma política, 
mas, nunia _flnãlise desapaixo- nada, ela .seria de fato, a 
Lei do Profesor", é só compará-la com-~~- h~_gislações 
educacionais anteriores. 

Uma prova disso é que estamos conseguindo reter no 
Distrito Federal, e já há uma instituição do ensino supe­
rior aqui que oferece curso superior de Pedagogia, com 
habilitação _específica, para as séries iníciaíS, que é a Fa­
culdade Católica. Fizemos um convênio, que é o chama­
do Projeto Progresso, e estamos preparando, em nfvel 
superior, todas as nossas professoras normalistas, que 
trabalham com as classes de alfabetizaÇão. Não há fuga 
mais de professores alfabetizadores para outras faixas. 
Então, acho que não há, é uma injustiça, ou então um 
desconhecimentO, melhor diria a exPressão, seria um 
de.~conhecimento dos dispositivos legais, desses críticos 
que querem atribuir à lei o desprestígio da Escola.Nor­
mal, realmente está ligado a outros- fatores. 

POr n~m isto de·u toda à oporiunida(fe" d.e reSpoOder que 
a l-icenciatura, ao invés de ter sido um descalabro. a li­
cenciatura curta, ela é o contrário. Para casos específiCOs· 
ela é a salvação de reter o professor nas séries iniciais, 
dando um. passo a mais na sua formação. f(oje ela é for­
mada só em escola de segundo grau, escola normal, com 
este salário, amanhã .ela dá um passo a mais, fazendo 
uma licenciatura curta, aumentando o seu nível salarial 
depois de amanhã, e1a darã oUtro passo com a licenciatu­
ra plena. Então, é não compreender um pouco o objetivo 
das licenciaturas curtas, no rol das licenciaturas _em. ge­
ral, para pensar que elas causam maleficio. 

Por outro lado, a nobre Senadora Eunice Michilles, 
que vem da mesma ârea minha, já qUe o bloCo nordesti­
no se dispersou, nós fomaremos um bloCo amazônico, e 
tão conhecedora da realidade amazônica, comõ é a Sena­
dora, ela há de concordar ·comigo, que, em muito mu­
nicípios de no-ssa região, por exemplo, o diplomã do cur­
so normal significa üm doutorado. Então, se para este 
doutor, que tem apenas o curso normal, nós podemos 
dar um licenciatura curta, isso não é realmente uma boa 
nova, isso não é alvisareiro, dar uma oportunidade de 
um passo a mais? Aliás, é um trabalho que vem sendo 
feito, com muita eficiência, atravês de camping avançado 
de algumas universidades brasileiras, em conjugação 
com o projeto RONDON, em vários municípios da re­
gião Amazônica. 

<Juanto ao problema da triagem, por exemplo, eu não 
creio que tomar a crifin"ça para fiCar seiS, sete OU OitO ho­
ras -n~a. escOla seja ex.atamente a solução" para o problema 
de apredizagem. E bom, quanto mais tempo nós-pud~r-. 
mos ter a criança dentro da escola, com determinadas 
cautelas porém, por exemplo, alguém díz assim: nos Es­
tados Unidos o menino entra às oíto e meia .da manhã e 
sai, às três e meia da tarde, e é uma verdade incontestá~ 
vel. Eu tive a.oportunidade de estudar nos Estados Uni­
dos, quando os meus filhos estavam com onze anos e tre­
ze anos, então. fui mãe de criança em escola americana, 
durante um ano letivo, e acompanhava todo o progra­
ma. Três recreios prolongados durante o perfodo das 
oito e meiã, às três e meia da tarde, quando os meninos 
retornavam à casa. Evidentemente isto já tomava muito 
mais tempo do período destinado propriamente à apren­
dizagem. Então, muitas variáveis realmente interferem 
mas pode vir a resposta, mas três recreios? Muito bem, 
mas ele está num abrigo, ele está no Cor\vívio com outras 
crianças, se socializando. ~ uma resposta incontestável, 
mas nós achamos que podemos encontrar a alternativa 
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brasileira, sem ser a imitação de outro modelo e sem o 
desgaste da criança. 

E é pena que nós não podemos mostrar exatamente o 
progresso conjugado, o projeto do DEBEM, da Secreta­
ria de Serviços Sociais, que estã implantado nas cidades 
satélites do Distrito Federal, onde a criança passa a ma­
nhã na escola, e à tarde, se matricula no projeto do Ser­
viço Social, que tem também convênio cõm a Secretaria 
de Educação, como dissemos, e ela volta jâ a outro am­
biente com mais motivação, porque já não estã mais na­
quele mesmo ambiente, vai para outro com uma moti­
vação diferente para fazCr as tarefas, as chamadas tarefas 
de casa, e participar de outras ativídades recreativas e 
igualmente educativas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Professora 
eu aceitaria encantado, um convite seu, para ver de perto 
esta sua realização. 

A SR• EURIDES BRITO- Estão todos convidados, 
é só questão de marcamos a data, que p(lra nós pode ser 
qualquer dia. 

O outro projeto é o da Escola do Parque, já que a Se-­
nadora falou na triagem, no problema do pobre e do riM 
co, nós vamos escontrar crianças na Escola do Parque, 
que está aqui pertinho, Parque Pithon Farias, nos boxes 
da Feira dos Estados, funcionando das oito da manhã às 
oito da noite, uma eScola aberta com horário flexível. A 
criança faz o seu horário, e nã9 a escola faz horário para 
a criança, porque para a criança pobre, que precisa cedo 
ir para o mercado informal de trabalho, como é que nós 
vamos poder retê--la na escola por um número maior de 
horas? Então vamos fazer ao contrário, aumentar a dis­
criminação,- beneficiar mais ainda o rico? O disposível, o 
da classe média, pode ,ficar mais tempo na escola. 

Então quem, quiser saber como que a criança pobre 
raciocina em termos de tempo, passe sem me avisar, um 
dia na Escola do Parque, converse com os meninos, para 
ver como eles raciocinam. Chegando Já se pergunta: Vo­
cê faz o que? - Eu tomo conta de carro no estacionaM 
menta tal. 

Quanto você fazia pOr rrlêSf- Faço tanto. Você veio 
para cá, por quê? Porque aqui ~ melhor, aqui está perto 
do trabalho, e eu posso realmente estudar. Agora, que 
curso, além da eicola não seriada- nóS entendCmos pOr 
objetivo escola não seriada-..:.... alêm disso, o qui você está 
fazendo? Que outro curso faz aqui na escola? Estou fa­
zendo um curso de confeiteiro, porque estamos recebenM 
do encomendas. Você está ganhando mais aqui, ou lá fo­
ra? Ele diz: se eu conseguir passar tantas horas por dia 
aqui, a minha equipe é só de tantos meninos, nós já teM 
mos não sei quantas encomendas, vende tantas, e ele 
sabe fazer todos os cãlculos. 

Menino com nível de escolaridade de segunda série de 
primeiro grau, menino rico do Plano Piloto, não faria 
com tanta rapidez. É a necessidade que ensina. Ele faz 
com rapidez e escolhe até os cursos da área profissionaliM 
zante, já sabendo mais do que nós sabemos, eles escoM 
lhem aquele que lhe vai dar uma maior renda; e ao lado 
disso, ele está tendo a oportunidade de seguir e prosse­
guir na sua escolaridade básica do primeiro grau. 

Eu gostaria que as visitas- hâ um grupo aqui da im­
prensa - fossem feitas, não encomendadas, não marca­
das. A escola funciona todos os dias do ano, de janeiro a 
dezembro, das oito da manhã às oito da noite. E gosM 
taríamos que não nos avisassem, chegassem lá de surpre­
sa. 

Por exemplo, foi formada já, com as crianças, uma orM 
questra. A orquestra já recebe contrafo, as crianças que 
entraram ali, sem nunca ter visto instrumento musícal­
e é uma pena que não deu tempo de ver o tape- há um 
depoimento de uma dessas crianças, porque o professor 
que trabalha com elas é realmente admirâvel, desenvol­
veu uma metodologia muito especial, ela não sabia nem 
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o nome do instrumento, saiu pegando, e acabou gostou 
de um saxofone, e disse; é com esse que eu vou ficar. 
Hoje é um apaixonado por saxofone. Quero comunicar 
também que eles recebem contrato_s para tocar em festi­
nhas. 

O Projeto Platéia é um projeto cultural de levar cultuM 
ras às escolas, e nós estamos com as publicações do Pla­
téia e do Pré-Escolar com monitoria, para deixar com os 
Senadores, deixaremos com os membros_ da ComiS.são 

-aq-Úi prese"nte, e ·deiX3fe~os -com-o Senador -João -C-;lM­
mon, para os demais. 

Esses meninos estão ganhando já.por tocarem em fes­
tas, como díii3,-ou em programas do Platéia ou em festiM 
nhas de aniversário. Eu àproveitáría para (azer o meu 
comercial: quando festejarem o aniversário de seus filhos 

·ou o próprio aniversário, como eu fiz com o da minha 
mãe, segundaMfeira. Por uma falta de tempo, juntei o útil 
ao agradável, fiz a encomenda dos doces e dos salgados 
aos meninos e meninas do PRO EM, Programa EducatiM 
vo do Menor, porque lá, sob a forma cooperativa, eles 
trabalham, têm o capitª"l de giro, depois a renda é dividiM 
da entre eles, evidentemente que as encomendas, quando 
eles têm muitas, eles selecionam aquelas que lhes vão dar 
maior rendimento. É fácil encontrar a banca deles na 
Torre de Televisão, no Parque Infantil, durante o dia. 

-Acho que essas soluções vão reter, de outra forma, o 
menino na escola, não apenas, aumentar o número de 
horas. Hoje, no Brasil, se as crianças forem obrigadas a 
ficar seis-horas na escola, se houvesse uma lei nesse sentiM 
do, eu não tenho a menor dúvida que seria mais um fator 
de evasão escolar. Se a evasão escolar, hoje, já se dá, porM 
que o pobre não tem condição de ficar duas horas por 
dia na escola, então a solução estâ em encontrar modelos 
alternativos, em que a criança faz o seu horário e não a 
escola que faz o horário da criança. É esse modelo que 
nós estamos desenvolvendo na Escola do Parque, a EsM 
cola do PROEM, aberta das 8 da manhã às 8 da noite, 
onde ele faz o seu contrato de estudo. 

o-- raciocínio ê iriteressantíssinlo. cOnversandó--oom:­
uma criança, eu disse assim: "você trabalha onde?" Ela 
respondeu; ''sou engraxate do Ministério tal ou no setOf 
comercial". "Por que você colocou que vai vir aqui às se­
gundas, em tal horário; às terças em tal horário; às quar~ 
tas, nesse; às quintas, nesse?" Ele respondeu; "é porque 
os patrões engraxam mais os sapatos ... " Eles sabem os 
dias que os patrões preferem engraxar os sapatos. Eles 
sabem de coisas que nós não sabemos. Entretanto - a 
escola não discrimina, porque, por um sistema não seriaM 
do - ela começou a funcionar no segundo semestre de 
1981, e ano passado em 82 - demos o certificado de 
conclusão de oitava série às seis primeiras crianças do 
PROEM. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cãlmon) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. PreSidente, eu vou ser 
rápido, a essa altura é pena nós não podermos nos alonM 
gar nesse encontro com a grande Secretária de EduM 
cação, Professora _Eurides Brito. Eu digo sempre que o 
Senador Jarbas Passarinho, que prestou tanto serviço ao 
País, prestou mais esse a_ todos nós, tra~endo ao Senado 
Federal essa figura de educadora, uma mulher que tem 
prestado relevantes serviços, quando esteve no M EC, 
com a OperaçãoMEscola e tanta coisa que a Sr~ fez em be­
nefício da educacão brasileira. Em particular, no Distri­
to Federal, desenvolveu esse programa de educação, que 
foi planejado desde a inauguração de Brasília; Escola 
Parque, Escola Classe, uma série de experiências que SeM 
riam feitas em Brasília. 

Mas, Professora Eurides Brito, o que há é o seguinte: 
eu tenho a impressão de que o Brasil precisa parar para 
reexaminar toda a sua crise em todos os setores da ativiM 
dade, inclusive o da educação. 
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O Professor Darcy Ribeiro esteve aqui, e eu creio que 
ele veio menos como educador e mais como um agitador 
cultural, um animador da discussão de tese a respeito da 
educaç_ão no Brasil, e lançou aqui teses interessantes, ouM 
tras tantas, sobretudo na forma de aplicação lá, no Esta­
do do Rio de Janeiro, que eu não acredito que tenha êxi­
to. Mas, de uma certa forma, ele debateu, examinou e 
analisou, a crise da educação brasileira, que eu creio, é 
grave, e re~lmente nós todos._ temos que repensar. 

O Brasil tem feito, ao longo desses anos, uma discus~ 
são sobre a educação da mais ampla possível. Quero di­
zer à Senhora que. certa feita, alguns anos atrás, eu parti­
cipei de um Congresso Parlamentar no Chile e ouvire­
presentantes do Ministério da Educação de vários países, 
sobretudo da América Latina, citarem o Brasil, os auto· 
res brasileiros em educação como exemplo a seguir. En­
tão, isso -me deixou uma indagação que ainda continua, 
o discurso teó':_ico e a prática educacional. 

Lembro-me bem, na Câmara, o Deputado Carlos La~ 
cerda lutou durante anos para tirar a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Foi um trabalho penoso, porque ele 
reclamava que faltava um instrumento legal. Eu nem sei 
se depende o Brasil de uma lei, eu tenho a impressão que 
nós estamOs condicionados a um processo cultural, a um 
processo sócio-econômico, a uma série de fatores que 
inibem o desenvolvimento da educação no Brasil. Eu 
gostei, por exemplo, de duas coisas aqui do Professor 
Darcy Ribeiro, primeiro quando ele disse que é preciso 
que se volte a pensar que a escola primária é para ensinar 
o sujeito a ler, escrever e contar. Creio que esse seja o 
processo para o que deve voltar o pensamento do magisM 
tério, o homem precisa aprender essa coisa básica para 
ele iniciar todo esSe processo de conhecimento e de ativi· 
da de. 

Outra coisa que eu penso também é que a educação, 
no Brasil, deve ser descentralizada, no sentido de: para 
cada região, um tipo social, ou adaptar·se à realidade da~ 
quela região. 

Eu fiz um ginásio de cinco anos, e fiz um primário 
muito bom, porque, naquela época, era básico. E a mi· 
nha geração, a geração que está aí, a chamada elite diri­
gente do País, foi feita dentro desse modelo. E me 
lembro bem que o ginásio tinha muita coisa que eu estu~ 
dei e memorizei e não teve, atê hoje, nenhuma aplicação, 
porque era um curso de modelos importados, ou padrão 
Sul do País, que não se adaptava a minha região, por 
exemplo. O que eu notava era o seguinte: o meu Estado 
formava grandes bacharéis, grandes professores, grandes 
engenheiros, grandes profissionais, homens de Estado, 
mas muita pouca gente conhecia o Estado, os problemas 
locais, a ecologia sergipana, os seus recursos naturais, o 
seu desenvolvimento local. Não crescia, porque nós 
vivíamos de uma cultu~ importada, vivíamos de conheM 
cimentos genéricos, sem justamente ferir aqueles fnteres­
ses locais, que são fatores do nosso desenvolvimento. 

Hoje, no setor de educação o Brasil explodiu, criando 
problemas graves, porque criaram universidades por to~ 
dos os lados. Hoje, não sei se isso é correto, mas parece­
me que mais da metade dos recursos do MEC estão hoje 
dirigidos às Universidades do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Setenta por 
cento. 

O SR. PASSOS PORTO- Então, ficam 30% dos re-. 
cursos do órgão da Educação e Cultura do País, para se 
fazer cultura, fazer pesquisas, que se faz muito pouco, e 
se fazer outros cursos de )9 e 2'1 graus, que são funda· 
mentais ao desenvolvimento do País. 

Mas me lembro bem de que com o Professor Darcy, 
a tê mesmo saudosista, reclamava que a escola é a cara do 
País. E em todos os lugares, tinha uma boa escola, era 
um bom prédio, que era símbolo do desenvolvimento re­
gional. E hoje nem isso. Acho até que ele não tem razão 
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nisso: com a padronização da escola, sobretudo no Pis­
trito Federal, que a Sr•, nesta altura já observou, nós 
hoje temos a _escola na C!!jlândia igual a do Plano Piloto, 
o que deu, mais ou menos, um tipo de padrão de arquite­
tura de escola para todos nós. 

Sobre a escola püblica e escola privada, a velha discus­
são. O que a Sr• acha da escola pública e a ~ço]ª priva­
da? O_u_tra coisa que eu anotei aqui, foi juStamente- sobre 
educação profissional, que a Srt disse que foi expungida 
da legislação, e houve esse debate e ninguém quer mais 
discutir. Porque eu, hoje, sou a favor, ao nível do segun­
do grau, se pensar em profissionalização, Acho que o 
Brasil está entre dois pólos: entre o analfabeto e o ho­
mem de curso superior. O do curso superior, deformado, 
porque eu acho que nós somos o único País do mundo 
que dá essa percentagem tão alta de nível universitário 
no serviço público. Então, todo mundo faz um curso 
propedêutico. Eu quero sair do curso primário e quero 
passar para o segundo: depois eu faço o vestibular, por­
que, se eu me formar já voU ter um emprego disso ou da­
quilo, com 20% de nível universitário, e, no fTm; riing"uêm 
acaba apreendendo. Sobretudo na minha profissão, eu 
sou engenheiro agrônomo, e tenho o curso superior-, mas 
conheço muito de agronomia, pois fui exercer a atiVida­
de política, mas noto que, no Brasil, os meus colegas exi­
gem muita coisa para o exercício da profissão. Elemen­
tos com cursos mêdios, têcnicos agrícolas, etc., etc., da­
riam a solução para diversas atividades no Brasil. Eu 
acho tambêm que está faltando, e ê um problema do Go­
verno, de que a educação não deve ser só uma responsa­
bilidade do Estado, tambêm deve ser uma responsabili­
dade da família, a família exerce um papel preponderan­
te na educação. Todo esse trabalho que a Sr~ está fazen­
do, essas alternativas magníficas, queremos conhecê-las, 
porque são pioneiras no _Brasil e têm que se transmitirem 
aos diversos Es.tados, mas acho que teríamos que fazer 
um trabalho, aliás, as associações de pais e mestres já co­
meçam algum esboço nesse sentido, mas á fundamental 
que o lar faça o iriício da educação do brasileiro. 

Era mais ou menos, assim em tese e rapidamente, o 
que gostaria de di'!:er, nesta tarde, à Sr~, sobretudu pelo 
encantamento que me deu e a tranqUilidade_que nós, ho­
mens públicos, temos, porque, primeiro, estamóSVendo 
que, no Distrito Federal, está se realizando o que o pró­
prio Anisio Teixeira desejou para a educação e não co.n~ 
seguiu, porque o acompanhei na Secretária de Educação 
da Bahia, ele era Secretario e eu trabalhav;a c_om Nestor 
Duarte, como seu chefe de gabinete, na Secretaria de 
Cultura, na Bahia. Então, pude também sentir a dife­
rença entre o sonhador, entre o teórico, entre o homem 
de idéias, que for Anísio Teixeira e o seu exercício na Se­
cretaria da Educação, na Bahia, com os problemas que 
continuaram sempre. Influências políticas, partidárias, 
destinação pequenas de recursos públicos, os problemas 
da própria cultura baiana, as dificuldades de faz_e,:: _corn 
que o baiano quisesse estudar, porque o baiano começa a 
brincar, e digo todo dia ao Professor Carlos Matias, des­
de a Festa de ConceiÇão da Praia, dia 8 de dezembro, e 
só termina no ciclo de São 1_oão, quando jâ estamos pró­
ximos do novo dezembro. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A propósito, 
Sr. Senador, foi enfatizado aqui que o Brasil é um país 
recordista em reduzido número de di_ as em que hã aulas. 

O SR. PASSOS PORTO - Ê. E o Professor Darcy 
chegou ~ falar sobre ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Recordista 
mundiaL 

O SR. PASSOS PORTO - De modo que quero 
congratular-me c_om a Sr• e dizer-lhe que saio daqui sa­
tisfeito com o Sr. Senador Jarbas Passarinho, que trouxe 
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a Sr~. e com o seu exercício pleno de uma administração 
que é modelar para o nosso País. 

Muito obrigado_. 

A SR~ EURlDES BRITO - Agradeço as palavras 
muito bondosas e carinhosas do ilustre Senador Passos 
Pófio~ 

Mas, não gostaria de deixar de dar uma palavrinha 
sobr:e_o problema, seria uma omissão se não o fizesse, da 
escola pública e escola privada. Acho que toda ação edu­
cativa ê pública, ela é delegada, o Poder Público delega à 
iniciativa privada a ação, mas, em si, a educação é uma 
ação póblica, é do Poder Público. Então, aqui no Distri­
tO-Federal, e já que ":im tambêm para ·ressaltar as expe­
riências, procuramos, e é o que propugnamos para o 
Brasil todo, que a famílía, a sociedade democrática em 
si, deve eXistir essa CoExistênc.ia paCífica entre a IniCiati-
va particular e a iniciativa oficial. -

O SR. PASSOS PORTO- Mas veja a Sr' uma coisa 
9ll_e _ia dizer aqui, e lembrei-me agora: O Dr. Darcy Ri­
beiro disse que 70% do salãrio-educaçãO, nO Bfàsil~ dis­
tribuído pelo MEC, está-se-rido destinado à escola priva­
da, no Brasil. Tenho a impressão de Que o Presidente ha­
veria de confirmar ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Devo 
lembrar que o Professor Darcy Ribeiro fez ~a teve­
lação estarrecedora. Acontece, entretanto, que esta dis­
torção ocorre no Estado do Rio, não se -trata de mêdia 
nacionaL Posso declarar isso com certeza, porque tive 
um encontro com a Ministra da Educação, a Professora 
Esther de Figueiredo Ferraz, e S. Ex~ apurou isso, que 
realmente hauve uma série de irregularidaes no Estado 
do Rio. Felizmente para nós, não se repete o mesmo caso 
nas demais Unidades da F'ederação. 

A SRA. EURIDES BRITO- No Distrito Federal, 
muito pelo contrário, nós queremos a continUidade da 
escola privada, não por falta de vagas na escola pública, 
mas para assegurar à famnta o direito de escolher o tipo 
de educação que ela queira: se esta ou aquela esc-ola, por­
que acho que esse é um princípio que está assegurado na 
própria Constituição. Aqui, no Distrito Federal, nós 
nem usamos recursos do salário-educação para bolsas na 
rede privada, jâ que a rede pública possui vagas para to­
dos. E tamb_ém não ·creio que nem eni Estado màis 
pobres., dai por que não entraria nessa linha de discus­
são, porque não tenho os informe, que o Sr. Senador 
João Calmon tem. Mas, no meu Estado do Pará, onde 
também tenho conhecimento do problema, lá nem chega 
o salário-educação para se aplicar um centavo sequer na 
iniciaiva privada, é todo_ usado ... nem no seu Estado. 
também, Sr. Senador Passos Pôrto, já que administrei o 
Departamento de Ensino Fundamental, ele é pratica­
me~t~ usado ... Aliás, o salário-educação, esta grande 
contribuição criada pelo President~ Castello Branco, 
para servir de recurso complementar na busca da obriga­
toriedade escolar, se o Presidente Castello Branco esti­
vesse vivo, o criador do salário-educação, ele ficaria tris­
te de ver que aquilo que ele criou para ser um auxílio, ser 
complementar aos orçamentos estaduais na educaçãO, 
para poder atingir mais rapidamente a universalização 
do ensino primário, se transformou, em algumas unida­
des da Federação, praticamente no úriíCo rf:ctirso- diS­
ponível, no principal. Esta é a distorção: se transformou 
no principal e não na fonte suplementar. Isso entristece­
ria muito, sem dúvida, o criador da Lei do Salário­
Educação, que foi o Presidente Caste\lo Branco. 

Agora, a escola, tambêm posso assegurar a V. Ex•, 
hoje continua ensinando a ler, escrever e a contar, agora, 
graças a Deus, ela está indo além, não está apenas seres­
tringindo a ensinar a ler, escrever e contar, porque um 
homem, um adolescente, uma criança, nos dias presen-
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tes, que saiba só ler, escrever e contar não está pronta 
para responder às diferentes exigências da sociedade de 
hoje. Agora, posso dizer que ele continua aprendendo, 
peJO-menos aqui, a ler, a escrever e a contar. 

O SR; PASSOS PORTO- Nunca mais vi uma tabua­
da. 

A SR~ EURJ.DES BRlTO- E nunca mais viu uma 
tabuada, graças a Deus, porque a pedagogia descobriu 
fórmulas mais eficazes, de ensinar através de outros mé­
todos para a criança saber sem aquela cantoria pela qual 
V. Ex' passou, que havta até uma musiquinha. 

O SR. PASSOS PORTO - Hoje existem umas ma­
quininhas ... 

A SR~- EuRIDES BRITO - 't, mas as crianças de 
nossas escolas, pelo menos aqui, não- têm poder aquisiti­
vo para isso, então estão aprendendo a tabuada, posso 
tranqliilizar a V. Ex~. sem maquininha. 

Então, para ver que hâ mais uma vantagem nesse as­
pecto, para esse tipo de criança qtie a faniíliã-"ilão pode 
comprar a maquininha, porque ela continua a aprender 
a tabuada, para resolver os seus próprios problemas arit­
méticos. Se a pobre perambula pela rua por horas, a rica 
fica, desde o retorno da escola, na televisão, sem também 
se dedicar a nada do proeesso educativo nem de suas ta­
refas esCOla-res. Então, a solução, a meu ver, está em en­
volver em outros projetos a criança carenciada e, no caso 
daS crianças não carenciadas as mães deixarem de parti­
cipar um pouco de chás e de jogos de biribas e outras coi­
sas desSa natureza, para dar mais atenção à educação de 
seus filhos porque, por mais excelente que seja o sistema 
educacional, que seja a instituição-escola, jamais ela 
substituirá a função que ê reservada ao lar, não há insti­
tuição alguma que possa substituir essa função reservada 
ao lar. 

O SR. PRESlOENTE (João Calmon}- Professora 
Eurides Brito, faltam 5 minutos para I hora ... 

O SR. APOLINÃRIO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a 
palavra a Professor Apolinário. 

O SR. APOLINÁRIO- (Fora do microfone)- Sr. 
Presidente, sou novo no Senado e fui citado pela Profes­
sora Eurides .. 

A SR~ EURIDES BRITO- Acho que não o via há 
uns 20 anos. Já é paulista, Mas o reconheci. Não ml,H:iou, 
-não o vejo há uns 25 anos. 

O SR. APOLINÃRIO- Sr. Presidente, em verdade, 
tenho uma admiração especial por V. Ex•, pelo muito 
que o Sr. tem feito pela educação neste País, a Juta dos 
12%, dos 15%, dos 20%, dos 8%, V. Ex~ tem sido incansá­
vel. M1,1ito obrigado a este mestre de 40 anos de magis­
tério. E hoje fico satisfeito, fico alegre. Lã está, a ex­
aluna, Quando e:u dizia para ela e para os outros: -
Olha, amanhã ou depois vocês vão comandar este País. 
E eles diziam;- Que nada, ele diz isso para a gente se es­
timular. 

A SR~ EURIDES BRITO- E era escola pública. 

O SR. APOLINÃRIO- Então, hoje estou vendo ... 

o-sR. PASSOS PORTO- Quarenta anos e mars-uns 
20 .são 60 e parece é meu filho, tenho 58. 

O SR. APOLJNÃRIO- E posso dizer a V. Ex~ que, 
quando me perguntam quantos anos tenho, eu digo que 
tenho 200, de vivência de uma série de coisa. 
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Mas, o meu objetivo maior aqui é dizer para a Profes­
sora Eurides, muito obrigado. Muito obrigado por tudo 
que você faz pela educação neste País. Muito obrigado 
pela Escola-Classe lá da li!, que é dirigida também pela 
Professora Eurides, porque ela é Secretária de Educação, 
onde eu tenho uma filhinha, onde ela muito tem aprendi­
do. É até alguma coisa igual aci nosso ensino lá do Pará, 
igual. Hoje, eu tenho alunos aqui parlamentares, deputa­
dos: no atual Goveino dO Piuâ, eu tenho 5 ex-alunos, se-. 
cretários do governo, quer dizer, o tipo do governo que 
eu posso puxar a orc;.iha. (Risos.) Posso puxar a orelha 
dos alunos quando eles errarem, eles sabem que eu puxo 
a orelha. ~ porque agora que estou chegando aqui, mas, 
de vez em quando, a Pro f' Eurides vai chegar lá para re­
clamar alguma coi:;a, 

Mas. Professora Eurides, muito obrigado, muito obfi­
gado por tudo que você tem feitO para a educação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas, Pal­
mas.). 

O SR. PASSOS PORTO - Beleza! ~ isso que a 
Nação também pede: qUe ainda volte tilmbém aquela 
mentalidade do sacerdócio do professor, o professor é 
também isto. 

A SR'- EURfOES BRITO - Principalmente -iStO. 

O SR. PASSOS PORTO- Exato. Então esse sacer­
dócio, que eStá desaparecend-O, até talvez peta própria 
luta do professor ... 

O professor Darcy Ribeiro nos passou aqui um qui­
nau, como se chamava antigamente, eu presidia uma ses­
são no Congresso Nacional que aposentava os professo­
res aos 25 anos, facultativamente, e ele foi contra, ele dis­
se que o político brasileiro estava reprimindo a educação 
da juventude. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Chamou de 
.. aposentadoria precoce". 

O SR. PASSOS PORTO- Isto. Então eu senti" nele 
até aquele saudosismo. Isso que agora eu vi. Vê-se que é 
um professor que tem muito entusiasmo. i:. isso que nós 
queremos: que a Senhora continue imprimindo à edu­
cação no Distrito Federal esse sacerdócio. 

A SR'- EURIDES BRITO - Muito obrigada! 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon} - Professora 
Eurides, são_ 13 horas e já violei o Regimento da Casa 
várias ve:?;es. Em primeiro lugar, prosseguindo esta reu­
nião com a presença de apenas um Senador no plenário; 
dc:pois violei orgulhosamente o Regimento da Casa dan­
do_ a palavra ao professor Apolinârio porque esta é uma 
Casa do povo, de maneira que a voz do povo se faz ouvir 
aqui. mesmo que o cidadão não esteja de posse de um 
mandato parlamentar. Mas eu violo o_ Regil?]e_nto com o 
coração em festa e por amor à educação nós não devere­
mos hesitar diante de nenhum obstáculo. 

Esta Comissão, em meu nome e em nome do eminente 
Senador Passos Pôrto, manife"sfã-fhe a sua profundã gra~ 
tidão pela magistral lição que acaba de nos proporcio­
-nar. -E devo dizer, Professora Eurides Brito, depois de 
ouvir vârias conferências suas, effi numerosas oportuni­
dades, que valeria a pena nós todos incluirmos nos nos­
sos pronunciamentos um detalhe. Nós falamos muito 
apenas no que determina a ConstituiçãO da República 
Federativa do Brasil: "Ensino obrigatório e gratuito na 
área do ]'i' grau à criança de sete a 14 anos". De um 
modo geral é omitido um outro detalhe que eu sempre 
destaco. É que o Brasil é signatário da Carta Universal 
dos Direitos do Homem. Nós assumimos o solene com­
promisso de garantirmos a 100% das nossas crianças em 
flor, entre os 7 e 14 anos, um curso fundamental comple­
to. De acordo com algumas estatísticas, a'penas 13% das 
crianças brasileiras terminam a 8' série. A eminentíssima 
professora Eurides Brito citou um dado um pouco me­
nos sombrio 18%, mas outros dados do IBGE, de 1980, 
se referem a em l3%. 

87% das crianças brasileiras não terminam a escola 
fundamental, comprovando que o Brasil é um signatário 
relapso da Carta Universal dos Direitos do Homem. Nós­
fomos apontados como violadores de direitos humanos 
num Certo período conturbado da história brasileira, na 
área política, em termos de repressão. Creio que mais ne­
fanda do que essa violação dos direitos humanos é a con­
tinuada persistência no crime de admitir que a quase to­
talidade de nossas crianças não termine a escola funda­
mental. 

Eu não encerraria esta reunião, Professora Eurides 
Brito, sem lhe fazer uma confissão: tenho muitos moti­
vos para me orgulhar da minha condição de Senador, 
mas um dos motivos principais ê ser colega do Senador 
Passos Pôrto. Ele é uma figura admirável de representao-
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te do povo nesta Casa, não apenas no plenário, mas 
como Presidente do Senado, Presidente do Congresso 
Nacional, em sessões tumultuadas, em sessões que ele 
demonstrou, mais de uma vez, que é um lider excepcio­
nal. A maior homenagem que eu poderia prestar ao Se­
nador Passos Pôrto, neste momento, é agradecer a ele, 
comovido, a sua presença nesta reunião, porque senão 
eu teria de violar mais uma vez o Regimento Interno do 
Senado, prosseguindo os nossos trabalhos apenas com a 
minha presença, a presença do Presidente. 

Professora Eurides, a lição que V. Ex'- nos deu é real­
mente inesquecível. Eu tenho a impressão, e corn essas 
palavras encerro a reunião, que V. Ex'- apresentou, nos 
quadros da sua exposição, uma antevisão do Brasil do 
futuro. Nós -sonhamos que o Brasil, um dia, possa, quem 
sabe até o ano 2.000, apreSentar, em termos nacionais, o 
quadro empolgante que V. Ex• apresentou em relação ao 
Distrito Federal. 

Muito obrigado e que Deus a abençoe. (Palmas.) 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a MensageP" 
n9 13, de 1984-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n~' 2.074, de ZO de dezembro de 
1983, que "altera o Detreto-lei n'i' 1.341, de 22 de 
agosto de 1974, e dá outras providências". 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação da Ata da 2• Reunião, feita no DCN­
S"eção, IÍ __:_ d.e- 3!-5-84, à pâgina 1.628, 2• coluna, no seu 
cabeçalho, 

Onde se lê: 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE ABRIL DE 
1983 

Leia-se: 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE ABRIL DE 
1984. 


